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NOTA DE APRESENTAÇÃO

“O Trabalho e suas relações em 52 verbetes” foi inicialmente edi-
tado e publicado em espanhol e português e passa a ser apresenta-
do, nesta edição, integralmente em língua portuguesa. Este dicio-
nário foi construído a partir dos contributos de diversos autores na 
rubrica Dicionário, da revista científica internacional e interdiscipli-
nar Laboreal (https://journals.openedition.org/laboreal/).

Trata-se de 52 contributos resultantes da expertise dos seus au-
tores em diferentes áreas de investigação e atuação científica inseri-
dos nos domínios teórico-metodológicos privilegiados pela Laboreal 
e publicados entre 2005-2018.

Face a esta amplitude temporal, optou-se por manter os textos 
na sua forma original no que respeita ao seu conteúdo, aos dados 
de pertença institucional de cada autor e ao acordo ortográfico em 
vigor no momento da publicação na revista.

A existência destes verbetes deve-se aos respetivos autores, mas 
também ao envolvimento e criatividade dos membros que consti-
tuem o corpo editorial da revista, que participaram quer nos momen-
tos de revisão e tradução técnica dos textos, quer na organização 
que lhe está a montante e que perpassa diferentes momentos: de 
debate sobre os verbetes a identificar como “conceitos”; sobre o jogo 
das palavras em português e em espanhol, cuja primeira letra fos-
se coincidente (uma vez que os conceitos desta rubrica foram sendo 
publicados em simultâneo nas duas línguas); sobre a identificação de 
autores com expertise nos termos selecionados. Que sejam, assim, 
reconhecidos e agradecidos, os autores dos contributos e os elemen-
tos dos comités editoriais - atuais e passados - dos polos português, 
hispano e brasileiro, nesta publicação que dá uma nova vida aos ver-
betes descobertos e refletidos ao longo da história da Laboreal.
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Nota preliminar Marianne Lacomblez

Não existem dicionários perfeitos, ainda menos quando se preten-
de abarcar um campo científico particular.

Corre-se sempre o risco de estabelecer uma divisão arbitrária no 
seio dos respetivos conceitos, divisão essa que acabará necessa-
riamente por não conseguir evidenciar a riqueza da dinâmica de um 
pensamento integrado. A ambição de um tal projeto desvanecer-se-á 
assim como se de um fogo de artifício se tratasse, sem deixar marcas 
na história das disciplinas convocadas.

O presente dicionário, construído, como sublinha Mario Poy no seu 
Prólogo, ao longo de 13 anos de vida da revista Laboreal, tenta esca-
par a essa fragilidade. Se o conseguiu, resultou certamente da cum-
plicidade dos colegas, que participam neste dicionário, com o proje-
to da revista. Daí que possamos realçar a expressiva coerência das 
abordagens aqui publicadas. Mas há também sinais de controvérsias 
e disso nos orgulhamos, porque revela como a comunidade aqui reu-
nida está viva, nomeadamente através dos debates que a percorrem 
e das perspetivas que se vão gerando. O Posfácio de Jussara Brito, 
ao evidenciar o olhar que ela coloca hoje sobre a história deste dicio-
nário e sobre alguns dos seus textos, inscreve-se na dialética desta 
obra coletiva e no advir dela no futuro.

Todavia, a edição deste Dicionário não acederia a uma merecida di-
fusão sem a constância do envolvimento de Mario Poy nesta emprei-
tada, sem o papel decisivo de Mafalda Lopes no acompanhamento 
da definição do seu suporte editorial, sem o empenho com que João 
Parada assegurou o seu belo Design e, claro, sem o silencioso, mas 
eficaz, trabalho de revisão final de Cláudia Pereira e Marta Santos.

Só nos resta desejar numerosas consultas desta obra, nesta edi-
ção portuguesa (ou na versão espanhola), que, obviamente, poderá 
ser objeto de leituras variadas: exaustivas, pontuais ou cruzadas.

Marianne Lacomblez,
Diretora da revista Laboreal,
Centro de Psicologia da Universidade do Porto, Portugal

Nota preliminar
Marianne 
Lacomblez
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Prólogo Mario Poy

Diferentemente de outros dicionários destinados a sistematizar 
e definir os conceitos chave de um campo disciplinar, por exemplo 
das ciências da linguagem, do direito, da psicanálise, das ciências da 
educação, este dicionário apresenta um traço distintivo face a Tto-
dos os que tenho consultado na minha vida académica e profissional 
– que é o facto de a intenção de constituir-se como tal ser posterior 
à sua redação.

Em geral, qualquer forma de expressão escrita enquadra-se num 
“género literário” e, neste sentido, os dicionários não são uma exce-
ção: um autor (ou um coletivo) decide, por razões e critérios diversos, 
levar avante um projeto de normalização de conceitos no âmbito de 
uma determinada problemática. Ora, no presente caso, o projeto co-
meçou a germinar quando os conceitos estavam já definidos e publi-
cados na secção da revista Laboreal que os albergou número após 
número – constituindo, agora reunidos, a substância deste dicionário.

Dito isto, na realidade, seja em razão duma intenção prévia à ação 
ou nela incrustada, o produto que emerge é o mesmo: um elenco ar-
ticulado de conceitos que cobrem um amplo espectro que podemos 
considerar, neste dicionário, como sendo os conceitos chave das 
ciências que têm por objeto o estudo e a compreensão do trabalho 
humano, tendo por finalidade a sua transformação. 

A estrutura formal deste dicionário apresenta ainda duas peculiari-
dades: dois conceitos por letra do alfabeto redigidos em duas línguas 
- o espanhol e o português. Esta dimensão binária não corresponde 
a um particular interesse pelo cabalismo1, nem também a uma prefe-
rência pelas simetrias, mas antes a razões de ordem pragmática. Em 
cada número da revista o perímetro desta secção esteve circunscrito 
a duas letras em razão da necessidade de um equilíbrio com as ou-
tras secções. A segunda razão, em relação com as línguas, resultou do 
respeito de um dos eixos programáticos da Laboreal, isto é, o de pôr 
à disposição de um amplo público hispanófono e lusófono a possibili-
dade de ter acesso aberto e gratuito a produções científicas de alta 
qualidade, através de uma edição bilingue (1ªedição) e, agora, uma edi-
ção totalmente em português e outra em espanhol, abrindo simulta-
neamente um espaço de publicação para uma comunidade científica 
e profissional para a qual as revistas de este tipo são bem escassas.

1. Curiosamente o número 2 na Cabala é signo de empatia e colaboração….

Prólogo
Mario Poy
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Prólogo Mario Poy

Como o leitor vai poder constatar, a estrutura deste dicionário é 
muito simples já que segue evidentemente a ordem alfabética. Po-
rém, a seleção dos conceitos já foi uma tarefa mais árdua porque se 
processou no quadro de uma sequência temporal que durou vários 
anos, ao longo dos sucessivos números da revista.

Seguramente, como acontece na aplicação de um qualquer cri-
tério de seleção, foram “esquecidos” alguns conceitos. Contudo, o 
elenco que aqui apresentamos acaba por revestir uma representa-
tividade relevante, desde logo por ter resultado de uma reflexão ali-
mentada por este longo percurso. Por outro lado, a seleção dos au-
tores convidados a participar realizou-se sob o signo da qualidade e, 
obviamente, em função do seu compromisso com o projeto central da 
revista que é o da divulgação e de livre acesso ao conhecimento. Adi-
cionalmente, os leitores terão à sua disposição uma ampla bibliogra-
fia que lhes permitirá desenvolver cada um dos conceitos em causa. 

Como não poderia deixar de ser num dicionário de ciências do tra-
balho, a lista dos autores que nele colaboraram é, ao mesmo tempo, 
eclética e homogénea. Eclética por que participaram colegas prove-
nientes de diferentes horizontes: académico, profissional e sindical. 
Homogénea porque os identifica um interesse comum que ultrapas-
sa o marco teórico adotado, que é o do avanço do conhecimento nes-
te campo multidimensional que tem o trabalho como objeto, assim 
como um forte compromisso com o tentar tornar o trabalho humano 
cada vez “mais humano”.

À guisa de conclusão, gostaria de sublinhar desde já o desafio 
epistemológico que uma obra deste tipo representa. Por razões de 
maturidade das disciplinas, de sobre-utilização de certas noções ou, 
simplesmente, do carácter polissémico de muitos dos conceitos de-
finidos, tentar estabilizar ou criar um consenso sobre o que estas no-
ções significam neste campo de problemas vale bem a existência de 
este dicionário. 

Por último, um grande agradecimento a todos os que participa-
ram neste projeto, autores, designers, avaliadores, membros do co-
mité da revista, com o desejo de que este empreendimento coletivo 
seja, duravelmente, uma fonte de referência para os nossos leitores.

Mario Poy,
Instituto por una Cultura de Seguridad Industrial (ICSI), Argentina
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Actividade Yves Schwartz Actividade Yves Schwartz

encontra, principalmente com a distinção entre trabalho prescri-
to e trabalho real, uma perspectiva muito mais ampla: a actividade 
torna-se o lugar de uma dialéctica onde agora é preciso articular os 
debates do sujeito com todos os tipos de normas apreendidas no ho-
rizonte histórico-social. Estas normas devem ser pensadas como an-
teriores aos sujeitos que com elas têm que lidar, mas também é a his-
tória destes sujeitos, anterior a estas normas, que permite abordar 
localmente o resultado das negociações de onde resulta, a cada vez, 
a reconfiguração do meio. Com este reposicionamento, a actividade 
sai das disciplinas apenas do sujeito para ser um caldeirão profunda-
mente enigmático da história, atravessando os campos disciplinares.

“Renovação”: porquê falar de renovação desta noção? Porque 
esta noção de actividade não foi sempre esta moeda usada omnipre-
sente, mas sim uma noção sobre a qual ninguém se detém, que não 
provocava interrogações ou perplexidade. Pudemos mostrar noutras 
oportunidades que ela teve a sua época de ouro na filosofia, de E. 
Kant (fim do séc. XVIII) a Marx, sob o termo alemão “Tätigkeit”. Hoje 
não nos parece inútil reter desta história que a actividade entrou na 
filosofia para tentar designar aquilo que é conceptualmente inalcan-
çável, mesmo se o campo de uso se distendeu: a actividade em Kant 
é primeiramente o que indica a contribuição ao acto de conhecer, de 
faculdades completamente heterogéneas, e portanto cuja coope-
ração é no sentido próprio indescritível, inconceptualizável. Via He-
gel, Marx, e a psicologia soviética (Vygotski, Léontiev…), esta noção 
sintética e transversal vai ser literalmente apropriada pelos ergóno-
mos da actividade no início dos anos 80, mas para designar não mais 
somente um problema de construção de conhecimentos, como no 
início, mas sim um problema do “fazer industrioso”: e através desta 
expressão, encontramos uma segunda fonte filosófica do conceito 
actual de actividade, aquela que desde Platão, os Clássicos, Bergson, 
A. Leroi-Gourhan, G. Canguilhem…, se pergunta também que estra-
nha cooperação entre o corpo e o espírito, o saber e o fazer, a rotina e 
a renormalização, torna possível a competência industriosa.

Que lições tirar desta história para a ver claramente na “eferves-
cência” presente?

A nosso ver, que o conceito de actividade, importante para toda 
inteligibilidade da nossa história e intervenção no nosso presente, é 
marcado por três características essenciais:

Omnipresente na nossa linguagem quotidiana, a noção de activi-
dade permanece, no entanto, num estado nebuloso, trocada como 
uma moeda usada, sem veicular com ela trajectórias de pensamento 
balizadas ou operacionais. Nisto ela distingue-se dos conceitos es-
truturados que, por isso mesmo, beneficiam duma prestigiosa histó-
ria intelectual, como a “acção” ou a “produção”.

Contudo, há cerca de uma dezena de anos, podemos constatar 
efervescência e renovação desta noção em diversos campos cientí-
ficos. Porquê esta efervescência e porquê falar de “renovação”?

“Efervescência”: a noção de actividade torna-se base ou ingre-
diente de abordagens teóricas, em campos de onde ela não estava 
ausente mas nos quais permanecia conceptualmente pouco explíci-
ta. O horizonte que chamaremos, em sentido lato, da subjectividade 
em acto é como um “lugar natural” para a ideia de actividade: quais-
quer que sejam os ângulos de abordagem ou teorias do sujeito, sujei-
to do desejo, sujeito da linguagem, sujeito de aprendizagem, sujeito 
pensante,… sem espaço de debate do “sujeito” com os seus recur-
sos, a sua história, face à necessidade de assumir o seu presente, 
simplesmente não existe objecto para as diversas ciências humanas 
aqui evocadas. A actividade está gravada nas mesmas, mas há cerca 
de dez ou quinze anos, ela instrumenta explicitamente ou redesenha 
as fronteiras, os objectivos, as metodologias destes diversos cam-
pos: as pesquisas sobre a actividade cognitiva, a acção e a cognição 
situadas, a psicologia e a clínica da actividade, a pragmática da lin-
guagem. Sectores de confluência, como a gestão, tentam apropriá-la 
e formalizá-la com a noção de “actividade colectiva”, e de modo mui-
to sintético, a ergologia.

Sem dúvida correntes como o interaccionismo na sociologia, uma 
melhor apreciação do pragmatismo filosófico, extensões novas da fe-
nomenologia tiveram o seu papel. Mas permitimonos uma hipótese: a 
promoção da noção de actividade, a partir dos anos 80, por esta cor-
rente da ergonomia que foi justamente caracterizada como “ergono-
mia da actividade” (Faverge, A. Wisner, P. Cazamian…), desenvolvida na 
Europa francófona, na Escandinávia, na América do Sul, pôde repre-
sentar um papel importante na transformação, em conceito matriz, 
uma noção até então nebulosa nestas diversas ciências humanas.

Falando de forma esquemática: o interesse por “o que está a ser 
feito / o que se está a fazer” característico dos debates do sujeito 
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Apropriação
Carole Baudin

A transgressão: nenhuma disciplina, nenhum campo de práticas 
pode monopolizar ou absorver conceptualmente a actividade; ela 
atravessa o consciente e o inconsciente, o verbal e o não verbal, o 
biológico e o cultural, o mecânico e os valores…

A mediação: ela impõe-nos dialécticas entre todos estes campos, 
assim como entre o “micro” e o “macro”, o local e o global…

A contradição (potencial): ela é sempre o lugar de debates com re-
sultados sempre incertos entre as normas antecedentes enraizadas 
nos meios de vida e as tendências à renormalização resingularizadas 
pelos seres humanos.

AUTOR

YVES SCHWARTZ
Université de Provence
Département d’Ergologie-Analyse 
Pluridisciplinaire des Situations de travail 
29 Avenue R.Schumann, 13 100, 
Aix-en Provence Cedex, France

Texto original publicado em 2005.



24 25

Apropriação Carole Baudin Apropriação Carole Baudin

ca introduz. “Os atores não são passivos […] sem as suas implicações 
e sem a apropriação de ferramentas, as mudanças simplesmente 
não se podem fazer” (Bernoux, 2004 cit in Cuvelier & Caroly, 2009, pp. 
57-58, tradução livre). Nesse sentido, o desafio atual não é tanto o de 
poder “adaptar os sistemas técnicos às pessoas”, mas o de poder en-
tender as formas de fazer e pensar das pessoas em contextos especí-
ficos nos quais o sistema técnico deverá integrar-se para tentar ante-
cipar as formas de apropriação (ou não- apropriação) que suscitará.

Com efeito, a noção de apropriação traz consigo a premissa já es-
tabelecida pelos sociólogos, antropólogos e antropotecnólogos, que 
postula que não existe “vazio técnico” (Béguin, 2007). Uma inovação 
técnica, uma mudança organizacional, uma transferência tecnológi-
ca, enraíza-se num contexto cultural, social ou cognitivo pré- existen-
te, no qual existe uma “memória local de desenvolvimento” (Geslin, 
2002) que vai influenciando as formas de perceber, de dar sentido e 
de atuar com os novos dispositivos. Assim, o desenvolvimento de ob-
jetos técnicos e/ou simbólicos deve ter em conta a dinâmica das prá-
ticas existentes para poder funcionar. A apropriação questiona assim 
não somente o desfasamento entre o prescrito e o efetivo (adapta-
ção), obrigando a pensar os processos intermédios que são as for-
mas de se aperceber e entender o prescrito e as formas de atuar, de 
viver com eles em contextos particulares (apropriação).

Nas definições de apropriação que se elaboraram, podem distin-
guir-se três níveis analíticos: num nível micro, a apropriação, consi-
derada como processo cognitivo, está descrita como mecanismo 
recursivo onde um indivíduo, segundo as suas representações, o tipo 
de regras e os recursos que costuma mobilizar numa situação, inter-
preta e opera com um novo dispositivo. Esta ação com o dispositi-
vo vai reatualizar as suas representações, transformar as regras e 
recursos necessários e/ou as suas formas de mobilização, o que lhe 
permite ajustar as suas ações no sentido de uma certa estabilidade 
da reconfiguração cognitiva (Paquelin, 2009). Além disso, num segun-
do nível, a apropriação é também uma construção de sentido. “Há 
apropriação quando os atores conseguem dar sentido a uma inven-
ção inicial” (Alter, 2000, p. 69, tradução livre), quando se consegue “in-
tegrar na vivência de um indivíduo ou de um grupo” (Paquelin, 2009). 
Assim, segundo o contexto, a pessoa ou um grupo vai perceber e/
ou escolher as possibilidades de ação propostas no dispositivo (no-

 Le mouvement d’appropriation ne naît pas lui-même dans l’abs-
trait, c’est l’acte de travail concret qui le suscite, puis le soutient.
Napoléon Bonaparte

As mudanças, as transferências, as inovações que experiencia-
mos de forma acelerada nas nossas sociedades interrogam a nos-
sa capacidade de nos apropriarmos do que é novo. A transmissão e 
a aprendizagem de saberes tradicionais ou de gestos técnicos, os 
“desvios” de objetos tinham já levantado a problemática da apropria-
ção nos estudos de linguística (particularmente Chomsky, 1971), de 
psicologia (em especial os de Piaget, 1967), de antropologia (Mauss, 
1950; Leroy Gourhan, 1973; Creswell, 1976; Haudricourt, 1987; Warnier, 
1999; Putman, 1999; etc.). No entanto, foram os trabalhos mais cen-
trados nas nossas relações com os objetos técnicos, objetos de pro-
dução e/ou sistemas de trabalho (desde Marx, 1872; Baudrillard, 1968; 
Perriault, 1989; De Certeau, 1990, etc.), aqueles que suscitaram a ne-
cessidade de entender estas “trajetórias de uso” que fazem com que 
adotemos ou não um artefacto.

A noção de apropriação tomou assim corpo à medida que se afi-
navam os marcos analíticos que tratavam de indagar a relação socie-
dade – técnica, e à medida que se incorporavam as novas tecnologias 
nas nossas vidas. Em particular, a “apropriação” torna-se objeto de 
estudo em si com a emergência do paradigma sócio-construtivista, 
que demonstra que o técnico é inseparável do social. Todo o objec-
to ou dispositivo é o resultado de um processo sociotécnico (Ackrich, 
1993) onde “humanos” se apoiam sobre “não-humanos” (Latour, 1992) 
para construir uma visão do mundo material (objetos e/ou sistemas 
técnicos) ou simbólica (procedimentos, regras, etc.). Nesta perspe-
tiva, os ergonomistas da escola francesa, em particular, permitiram 
revelar que o processo de design ou desenvolvimento de um objeto 
técnico não termina à porta das fábricas, mas prossegue no seu uso 
(Béguin, 2004; Rabardel, 1995; Baudin, 2012, etc.), através das práticas 
das pessoas que os fazem viver, os difundem e/ou lhes dão uma se-
gunda vida. Esta mudança de paradigma que permite considerar o 
objeto não como uma entidade física acabada, finalizada, mas sim 
como uma construção sociotécnica e situada, gerou naturalmente 
a necessidade de entender e explicitar o fenómeno de apropriação 
como processo inerente às dinâmicas de transformação que a técni-
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mos assim o debate aberto, pois pensamos que a apropriação não é 
o processo anterior ao uso (Baudin, 2012), mas sim uma dinâmica do 
uso sempre mudável.
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ção de affordance de Gibson, 1977) para lhe dar sentido no decurso 
da ação, transformando-o em possibilidades de ações ou “possibili-
dades de situação” (Paquelin, 2009), segundo a sua intencionalida-
de (Quéré, 1999). Finalmente, a nível macro, apropriação convoca a 
mutação das organizações sociais, das práticas duma dada comu-
nidade, o que supõe regulações coletivas e difusão. Esta dimensão 
pressupõe a sua inscrição em dimensões espaciais, temporais e so-
ciais das novas práticas e, às vezes, volta a questionar o sentido dado 
a uma comunidade, aos seus valores e representações. É assim que 
muitas tecnologias geraram questionamento sobre comunidades 
profissionais. No entanto, a conceptualização do fenómeno de apro-
priação não pode ser feita num ou noutro destes níveis, mas sim na 
sua articulação. Na interseção das diferentes disciplinas que consti-
tuem uma “ciência do Homem coletivo” (Wisner, 1997), a apropriação 
convoca, na sua análise, o individual e o coletivo, o local e o global, e 
as interações complexas que se tecem entre estes níveis. Além disso, 
ela é observada no decurso da ação (Theureau, 2004), nas situações 
de uso (Suchman, 1990), na génese instrumental e profissional (Ra-
bardel, 1995; Béguin, 2007) que gera. Sendo um fenómeno comple-
xo que cristaliza o processo e o seu resultado, a sua apreensão deve 
fazer-se numa leitura dinâmica, nas suas interações entre práticas 
estabelecidas e práticas em desenvolvimento.

Para tentar sintetiza-la numa frase, poderíamos dizer que a apro-
priação é uma “dinâmica contendo e contida na ação que limita e si-
multaneamente habilita um sujeito (…). É um ato de “trans-formação” 
mediante o qual um sujeito, na sua dimensão individual e coletiva, co-
-constrói situações de concretização do seu projeto” (Paquelin, 2009, 
p. 260, tradução livre).

Finalmente, há que destacar que a construção do marco concep-
tual desta noção continua a construir-se. Em particular, a concep-
ção da apropriação como processo cuja temporalidade é definida, 
finalizando quando são formuladas rotinas estabilizadas, ou quando 
o seu uso está adotado (Houze, 2000; Proulx, 2001; Cuvelier & Caroly, 
2009) parece discutível, na medida em que se observam nos objetos 
constantes renovações de gestos e práticas segundo os contextos 
e as “interações-em-ação” (Quéré, 1999). Uma tecnologia pode ser 
apropriada por uma comunidade num momento dado e para um ob-
jetivo específico mas deixar de o ser noutras circunstâncias. Deixa-
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imposta mas deve ser administrada de forma autónoma para cada 
sociedade, em relação com a cultura que lhe é própria, inscrita no 
contexto em relação com os seus lugares geográficos e as diversas 
realidades sociais. Além disso, o bem-estar assim definido não deve 
ser considerado de forma estática e unívoca, nem como um estado 
desejado mas impossível de atingir, mas como um processo aperfei-
çoável a perseguir. As necessidades e os objectivos de bem-estar são 
variáveis em relação às diferenças contextuais e temporais e em re-
lação à possibilidade de uma melhoria contínua.

O trabalho é directamente implicado nesta concepção inovadora 
da saúde. O Comité misto OIT/OMS da saúde no trabalho formulou, em 
1995, uma “definição de saúde no trabalho” que assenta sobre estes 
mesmos princípios. Uma directiva europeia (n. 391/1989), transposta 
nas leis nacionais dos Estados membros da União, prescreveu uma 
prevenção primária, geral, programada, e integrada na concepção 
do trabalho. A prevenção é “primária”, já que se opõe à manifestação 
do risco: é o nível mais alto de prevenção, relativamente à acção que 
diz respeito ao risco existente ou, pior, ao dano. Por este facto, o qua-
dro normativo que prescreve a acção preventiva primária impõe uma 
análise e uma intervenção de forma iterativa, fundadas sobre crité-
rios objectivos e articuladas de forma exaustiva sobre a totalidade da 
situação de trabalho, visando o controlo da saúde e da segurança dos 
trabalhadores. Fora da União Europeia, diferentes Países decretaram 
normas semelhantes.

Esta visão inovadora tem, no entanto, raízes antigas. Ao longo do 
século XX, foram desenvolvidas reflexões e estudos, visando relacio-
nar o bem-estar nos locais de trabalho e uma análise do trabalho, se 
bem que não de uma forma constante e com sortes diversas.

No início desse século, E. Kraepelin e H. Münsterberg, alunos de 
W. Wundt, fundaram os primeiros laboratórios de psicofisiologia, cujo 
objectivo era o de estudar a “fadiga no trabalho”. M. Weber associou 
esses estudos com os da economia e da sociologia da empresa para 
as pesquisas do Verein für Sozialpolitik.

L. Devoto promoveu a medicina do trabalho, uma nova disciplina 
com intenções claramente preventivas, tendo “o trabalho como ver-
dadeiro paciente”.

Estes interesses de estudo iniciaram-se nos mesmos anos da pro-
posta dos princípios de “organização científica do trabalho” por F.W. 

Bem-estar, nas línguas latinas, é uma palavra composta por “bem” 
(advérbio de intensidade, cuja origem é bónus e significando um alto 
grau) e pelo verbo “estar” (“existir, viver”). Segundo o dicionário histó-
rico Le Robert, este termo aparece no século XVI para designar a satis-
fação de necessidades físicas. A partir do século XVIII, ele designa a si-
tuação material que permite satisfazer as necessidades da existência.

Estes significados, que se difundiram na linguagem comum, estão 
também na origem da noção de bem-estar em economia, em socio-
logia e nas ciências políticas. Falamos então, mais precisamente, de 
“bem-estar social” (e também de “qualidade de vida”) para descre-
ver o bem-estar de uma sociedade no seu conjunto, compreendendo 
a abundância de dinheiro e o acesso aos bens e aos serviços, mas 
também o grau de liberdade, de prazer, de inovação e de saúde am-
biental. Quanto ao “bem-estar económico”, ele é definido, de maneira 
mais restritiva, como a parte do bem-estar social que pode ser rela-
cionado com o parâmetro monetário. Estas noções parecem claras 
no plano descritivo geral, mas colocam problemas quando queremos 
medir o bem-estar social ou económico e quando procuramos com-
parar duas ou mais sociedades utilizando estes aspectos.

Todavia, o bem-estar adquire um significado diferente, a partir de 
meados do século XX, através de uma definição que muda a ordem dos 
valores relativamente à noção própria das ciências sociais. A Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS), desde a sua constituição na segunda 
metade dos anos 40, exprime a ideia da “saúde” formulada em termos 
de bem-estar físico, mental e social. Esta ideia opõe-se à antiga defi-
nição negativa da saúde como ausência de doença. Pelos seus termos 
positivos, ela coloca em evidência a prioridade da prevenção e da pro-
moção relativamente aos cuidados, associando o corpo e a psique à 
dimensão social da pessoa humana. O bem-estar significa portanto a 
saúde no sentido mais amplo, em todos os seus aspectos, e de maneira 
activa. A nova noção torna-se partilhada, é promovida internacional-
mente, acolhida pela legislação de diferentes Países no mundo inteiro.

A OMS enriqueceu e especificou posteriormente esta formulação, 
em particular aquando da conferência de Alma Ata em 1978, com a 
declaração dos objectivos de “Saúde para todos no ano 2000”, e com 
a Carta de Ottawa de 1986. O que entendemos por saúde não cor-
responde a um estado natural mas a um constructo social. Por este 
facto, reconhecemos que a promoção do bem-estar não pode ser 
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co” da organização não tinham em conta o bemestar. Taylor e Fayol, 
ou F.B. Gilbreth, mas também H. Ford, preocupavam-se com isto ex-
plicitamente. Contudo, o seu modo de ver o bem-estar e o trabalho 
implicava que o trabalhador realizasse o seu bem-estar ao máximo, 
adaptando-se plenamente às exigências do sistema. Do mesmo 
modo, para as teorias da flexibilidade e da satisfação no trabalho que 
se desenvolveram a partir de correntes das Relações Humanas e até 
aos nossos dias, o bem-estar é um estado que deve necessariamente 
derivar da optimização do funcionamento do sistema. Atestamno di-
versos estudos que, a partir dos anos 50, colocam a ênfase sobre as 
relações entre “motivação, produtividade e satisfação”, entre “stress 
e conflito de papéis”, ou sobre a “qualidade de vida no trabalho”.

As teorias que pressupõem a predeterminação do sistema não 
podem, evidentemente, integrar o bem-estar no sentido indicado 
pela OMS. Mas já não são as teorias do “actor” que podem fornecer 
as ferramentas para uma concepção do trabalho, integrando a pre-
venção primária. Para estas teorias, a situação de trabalho é uma 
“realidade socialmente construída”, reconhecível a posteriori: o actor 
opõe-se ao sistema, mas desde que este último existe, com os seus 
constrangimentos. A definição da OMS do bem-estar como proces-
so aperfeiçoável, requer uma teoria que concebe o trabalho, por sua 
vez, como processo, intencional, sempre em mudança e susceptível 
de melhoria, para permitir integrar o bem-estar na sua concepção e 
na sua transformação contínua, pelos próprios sujeitos implicados. 
Eis o desafio das disciplinas do trabalho face ao bem- estar.
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Taylor e da “administração geral” por H. Fayol. A visão funcionalista 
da sociedade, da empresa e do trabalho industrial, que as teorias de 
Taylor e Fayol pressupunham já, tornou-se a orientação explícita da 
démarche das Relações Humanas iniciada por E. Mayo e sua escola, 
na viragem da Grande Crise de 1929-30. Esta nova abordagem soube 
conjugar o “modelo clássico” da organização com a “flexibilidade” e 
a “satisfação no trabalho”. Com a sua difusão, a ênfase foi colocada 
sobre a “integração” dos trabalhadores no sistema, enquanto que os 
estudos sobre a fadiga no trabalho desapareceram e a medicina do 
trabalho se afastou do seu princípio fundador.

Entre os anos 40 e 60, G. Friedmann tenta reatar o fio do bemes-
tar, face aos excessos do “maquinismo industrial” e às condições de 
alienação, opondo-se simultaneamente ao taylorismo e às Relações 
Humanas e, nomeadamente, ao seu fundamento funcionalista. Ele 
propõe uma Sociologia do Trabalho como abordagem largamente 
interdisciplinar (apesar do título), cujo primeiro passo é constituído 
pelo controlo da saúde física e mental do trabalhador, à qual se acres-
centam de seguida intervenções positivas, orientadas para uma 
“tripla valorização: intelectual, moral e social”. No final dos anos 40, 
uma nova corrente de estudo do trabalho é fundada em Inglaterra: 
a Ergonomics. Ela é apresentada como um encontro interdisciplinar, 
reagrupando os conhecimentos biomédicos, psicológicos e tecnoló-
gicos, com vista a “adaptar o trabalho ao Homem”. Nos anos 50 inicia-
se em França e na Bélgica a Ergonomie sobre uma base igualmente 
interdisciplinar, cujo objectivo é o de “compreender o trabalho para o 
transformar” e cuja abordagem se demarca da anglo-saxónica, pelo 
seu estudo da “actividade” do operador nas situações concretas de 
trabalho. A quasi-contemporaneidade do nascimento destas corren-
tes, dos temas friedmanianos do bem-estar no trabalho e da redefi-
nição da saúde em termos positivos pela OMS, conduz à hipótese de 
existência de influências entre estes programas, ainda que provavel-
mente indirectas. Ao longo das décadas seguintes, não encontramos, 
porém, sempre um desenvolvimento das propostas iniciais nos de-
senvolvimentos articulados da sociologia do trabalho e da ergonomia.

A noção de bem-estar e a sua relação com o trabalho têm por-
tanto uma história longa e não linear. Há que ter também em conta 
as diferentes interpretações que em relação a isso se produzem. Se-
ria, nomeadamente, erróneo crer que as teorias do “modelo clássi-
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B como burnout (ou E como esgotamento profissional)

Entre os riscos psicossociais associados ao trabalho, o burnout ou 
esgotamento profissional, identificado inicialmente no domínio dos 
cuidados médicos/à pessoa, afeta doravante todas as profissões, 
todos os setores de atividade, todas as organizações ou instituições 
tanto do sector privado como do setor público.

O conceito de burnout apareceu nos anos ‘70 na sequência dos 
trabalhos de psicanalistas e psicólogos (Freudenberger, 1974; Masla-
ch & Jackson, 1982). Este conceito vai para além da noção de “stress 
profissional”; contudo, a exposição prolongada a situações de stress 
profissional pode conduzir ao burnout. Não se trata mais de uma “de-
pressão”, embora ela possa facilitar o surgimento de um burnout, ou 
um burnout possa evoluir para depressão.

O burnout inscreve-se na vasta problemática do sofrimento (De-
jours, 1998) e do mal- estar no trabalho, que continua a progredir num 
contexto marcado por importantes transformações da organização 
do trabalho, ligadas à implementação de novas formas de organiza-
ção do trabalho e isto, no quadro de questões de ordem económica, 
política ou científica (de Gaulejac, 2011).

Na literatura internacional, coexistem diferentes definições de 
burnout. Inicialmente, Freudenberger (1974) utilizou-a para descrever 
um estado de fadiga generalizada dos profissionais da saúde mental 
em contexto de trabalho. Ele descreveu o burnout como “um colapso, 
um esgotamento ou uma fadiga extrema, proveniente de uma solici-
tação excessiva de energia, de forças ou de recursos”. Christina Mas-
lach (1976) dá uma definição mais completa, incluindo o esgotamento 
físico e mental observado em todos os profissionais cujo trabalho im-
plica um contacto contínuo com outras pessoas (pacientes, clientes, 
usuários). Para ela, as causas do burnout devem ser investigadas no 
ambiente e nas condições de trabalho. Mais tarde, Maslach e Jackson 
(1986) identificaram três dimensões do síndrome de burnout, que ain-
da são utilizadas na literatura científica:

–  o esgotamento emocional, definido como um estado de fadiga, 
de falta de energia que pode manifestar-se tanto ao nível físico, 
emocional ou cognitivo;

–  a despersonalização: representa, dependendo do caso, uma 
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ao burnout. Estes sintomas podem ser de natureza distinta: físicos 
(fadiga excessiva, insónia), emocionais (perda de auto-estima, de-
pressão, ansiedade), interpessoais (dessocialização, impaciência, 
intolerância), atitudinais (descomprometimento organizacional) e/ou 
comportamentais (absentismo, diminuição da performance).

Aquando da aparição deste conceito, e ainda hoje, as pesquisas 
orientam-se, portanto, para as profissões caracterizadas por uma 
relação de ajuda ao outro, como os enfermeiros, os médicos (Jon-
ckheer et al., 2010), os trabalhadores sociais, os professores, os au-
xiliares de apoio domiciliário. Mais recentemente, as pesquisas têm 
recaído mais sobre profissões em contacto com os usuários/clien-
tes como os motoristas de autocarro, os conselheiros em centros de 
tele-atendimento, os trabalhadores de front-office, os polícias, etc. 
Todavia, Cintas e Sprimont (2011) indicam que na maioria dessas in-
vestigações, o burnout é objecto de uma gestão individualizada das 
condições de trabalho em termos de ‘distância certa’. Dito de outro 
modo, é ao indivíduo [ao trabalhador] a quem cabe preservar a sua 
saúde, evitando implicar-se em demasia na sua relação com o clien-
te, o paciente, o usuário, a fim de encontrar a boa distância para, si-
multaneamente, se proteger e fazer um trabalho de qualidade. Esta 
noção de distância certa refere-se à gestão da relação somente pelo 
indivíduo e, assim, evita colocar em questão a organização do traba-
lho e, mais globalmente, as políticas de gestão.

Para além das profissões caracterizadas por uma relação de aju-
da, de contactos com os clientes ou usuários, torna-se evidente que 
o burnout pode agora envolver um amplo leque de trabalhadores. A 
individualização das condições de trabalho e da avaliação, as novas 
formas de organização do trabalho e os novos modos de gestão do 
pessoal conduzem à perda de sentido que as pessoas atribuem ao 
seu trabalho. Mais concretamente, o burnout é susceptível de apa-
recer quando o trabalhador se encontra na impossibilidade de fazer 
o seu trabalho como deveria ou como quereria fazer, em razão de 
constrangimentos do trabalho (sobrecarga de trabalho, imposição 
pela gestão de objectivos e/ou de resultados irrealistas, falta de reco-
nhecimento, falta de apoio do superior hierárquico, diferença entre o 
trabalho “ideal” e o trabalho concreto) ou de recursos muito limitados 
que lhe são atribuídos.

Cintas e Sprimont (2011) insistem: eles sustentam que certos cli-

resposta negativa dirigida a outrém, uma perda de considera-
ção pelos pacientes, os usuários, os colegas, os estudantes, os 
clientes, etc. Ela pode igualmente ser caracterizada pela impa-
ciência, irritabilidade, perda de idealismo, cinismo, assim como 
por uma atitude de afastamento;

–  e o sentimento de incompetência ou de não-realização que 
pode aparentar-se ao facto de avaliar o seu trabalho negativa-
mente, de ter o sentimento de diminuição das suas competên-
cias, da sua eficácia.

No entanto, não existe uma definição unívoca deste conceito nem 
uma metodologia universal para diagnosticar o burnout ou para o 
medir. É portanto difícil dar uma estimativa da sua prevalência entre 
os trabalhadores na Europa. Vários instrumentos de medida do es-
gotamento profissional (Maslach Burnout Inventory, Burnout Measu-
re Short Version, Teste de Freudenberger, etc.) foram desenvolvidos 
com base na auto- avaliação pelos trabalhadores da sua percepção 
deste estado de mal-estar. Em geral, aquando da utilização destes 
questionários, a população activa afectada pela prevalência de bur-
nout representa quase 30 % dos respondentes. Num estudo conduzi-
do na Bélgica, a abordagem original escolhida pelos investigadores 
consistiu em pedir a médicos generalistas (178) e médicos do traba-
lho (168), que identificassem, num período de três meses, os pacien-
tes ou os trabalhadores encontrados em consulta para os quais um 
diagnóstico de burnout poderia ser formulado. Três meses de inves-
tigação permitiram diagnosticar 1.089 casos de pacientes ou traba-
lhadores em burnout, sobre uma população de 136.131 pessoas. Neste 
caso, a prevalência do burnout na população ativa belga foi estima-
da em 0,8 % (Hansez, Mairiaux, Firket & Braeckman, 2010). No entan-
to, seria necessário realizar um estudo mais vasto para validar esta 
abordagem que se distingue dos inquéritos efectuados com base na 
auto-avaliação, como o Burnout Maslach Inventory (MBI) [1].

Sublinhe-se aqui que Maslach e Leiter (2011) identificam seis domí-
nios de desequilíbrio geradores de burnout para a vida na empresa, 
a saber: os valores, a equidade, o espírito de grupo, a remuneração, o 
controlo e a carga de trabalho.

Lembre-se também que Schaufeli e Enzmann (1998) recensearam 
mais de uma centena de sintomas susceptíveis de estar associados 



40 41

Burnout Marianne De TroyerBurnout Marianne De Troyer

European Agency for safety and health at work (EU-OSHA), Euro-
pean Risk Observatory (2011). Workplace Violence and Harassment: A 
European picture. EU Publications, Luxemburg. Retirado em 2 de ou-
tubro de 2012 de http://osha.europa.eu/en/publications/reports/vio-
lence-harassment-TERO09010ENC

Fondation européenne pour l’amélioration des conditions de vie et 
de travail (Eurofound) (2012). Cinquième enquête sur les conditions de 
travail. Retirado em 3 de outubro de 2012 de http:// eurofound.europa.
eu/surveys/index.htm

Freudenberger, H.J. (1974). Staff burnout. Journal of Social Issues, 
30, 159-65.

Hansez, I., Mairiaux, P., Firket, P., & Braeckman, L. (2010). Recherche 
sur le burnout dans la population active belge (Résumé de l’étude), 
SPF Emploi, Travail et Concertation sociale. Bruxelles.

Jonckheer, P., et al. (2010). Le burnout des médecins généralistes: 
prévention et prise en charge?, Report 165 B, KCE (Centre fédéral bel-
ge d’expertise des soins de santé). Bruxelles.

Langevin, V., Boini, S., François, M., & Riou, A. (2012), “Le Maslach 
Burnout Inventory (MBI)”, Références en santé au travail, n° 131, pp 157-
159, FRPS 26, Institut National de la Recherche Scientifique (INRS).

Maslach C, & Jackson, S. (1982). “Burnout in the health professions: 
A social psychological analysis”. In Glenn S. Sanders & Jerry Suls 
(Eds.), Social psychology of health and Illness (Environment & Health 
Series), 227-251, Lawrence Erlbaum Associates, Inc., Publishers, Hills-
dale, New Jersey, USA.

Maslach C., Jackson S.E. (1986), Maslach Burnout Inventory: Manual 
(2nd ed.). Palo Alto, CA: Consulting Psychologists Press Inc., USA.

Maslach, C. (1976). Burned-out. Human Behavior, 9 (5), 16-22.
Maslach, C., & Leiter, M. (2011). Burn-out: le syndrome d’épuisement 

professionnel. Paris, Edition Les Arènes.
Schaufeli, W.B., & Enzmann, D. (1998). The burnout companion to 

study & practice – A critical analysis. London: Taylor & Francis.

mas profissionais favorecem o burnout, em particular os que são 
marcados pela violência. Ora, o relatório da Agência europeia para a 
saúde e a segurança no trabalho (EU-OSHA, 2011) coloca em evidên-
cia que a violência afecta entre 5 e 20 % dos trabalhadores europeus. 
Os autores deste relatório indicam também que a violência no local 
de trabalho ainda é mal reconhecida, apesar de ameaçar a seguran-
ça e o bem-estar dos trabalhadores, quer se trate de pessoas vítimas 
de violência no exercício da sua profissão ou de práticas de gestão/
de organizações do trabalho deletérias.

Note-se que o último inquérito europeu sobre as condições de tra-
balho (Eurofound, 2012) permitiu registar que na União Europeia:

–  mais de 2 % dos trabalhadores foram objecto de violência física 
no quadro do seu trabalho durante o último ano;

–  mais de 10 % dos trabalhadores foram objecto de violências 
verbais no trabalho durante o último mês;

–  5 % foram objecto de ameaças e de comportamentos humi-
lhantes durante o último mês;

–  e mais de 4 % foram objecto de intimidações ou de assédio no 
trabalho durante o último ano.

Além disso, é de constatar a frequência, por numerosos traba-
lhadores que pararam de trabalhar, em diferentes países europeus, 
de clínicas de stress ou de consultas em psicopatologia do trabalho 
(“sofrimento e trabalho”).

É, portanto, hora de resistir às práticas de gestão e às organiza-
ções do trabalho deletérias geradoras de contextos de trabalho pa-
togénicos (de Gaulejac, 2011).
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C
NOTAS

[1] Este questionário, validado, em 24 línguas retoma três dimensões: 
o esgotamento profissional, a despersonalização e a realização pes-
soal. Cada dimensão representa uma faceta da avaliação que o su-
jeito pode fazer do seu trabalho. A pessoa interrogada indica a fre-
quência segundo a qual ela experiencia a sensação descrita no item 
considerado. No total, são 22 itens em que nove são sobre o esgo-
tamento profissional, cinco sobre a despersonalização e oito sobre 
a realização pessoal. Para cada dimensão, um score é atribuído e é 
qualificado como “baixo”, “moderado” ou “elevado”. O termo burnout 
designa globalmente as três dimensões neste instrumento. Para mais 
informações sobre este instrumento, os leitores familiarizados com a 
língua francesa, podem consultar o documento do INRS (Langevin, 
Boini, François & Riou, 2012).
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Como consequência do impacto sobre os conteúdos, formas e exi-
gências do trabalho que resultaram da massificação das tecnologias 
de informação e comunicação, tem vindo a aumentar a preocupação 
entre os interessados pelas condições de trabalho e pela eficácia do 
desempenho humano em avaliar e gerir a carga mental de trabalho. 
No entanto, tal como o constatara Gillet (1987) há mais de vinte anos 
atrás, a definição e alcance do conceito de carga mental são ainda 
problemáticos. Isso reflete-se igualmente na grande diversidade de 
ferramentas que visam diferentes perspectivas e com conteúdos va-
riados para a avaliação da carga mental de trabalho.

O conceito de Carga Mental remete, de um modo geral, para a 
pressão cognitiva e emocional resultante do confronto com as exi-
gências associadas ao exercício do trabalho. No entanto, a história 
deste conceito tem seguido caminhos sinuosos, cruzando diversas 
fronteiras disciplinares. Nas suas origens o conceito de carga mental 
surge sob a influência de um conjunto de teorias sustentadas no de-
senvolvimento de modelos matemáticos elaborados no rescaldo da 
Segunda Guerra Mundial e que, em certa medida, procuravam simu-
lar as funções cognitivas humanas em sistemas técnicos. Entre elas, 
a Teoria da Informação criada por Shannon em 1948 nos Laboratórios 
Bell do Massachusetts Institute of Technology e posteriormente de-
senvolvida por Shannon e Weaver (1949), a Teoria Cibernética forma-
lizada por Norbert Weiner (1948) e a Teoria Geral de Sistemas desen-
volvida na mesma época por Ludwig von Bertalanffy (1950).

O conjunto destas teorias contribuiu, sem dúvida, para o desen-
volvimento da psicologia cognitiva moderna, sendo utilizado como 
referências metafóricas para a descrição, explicação e avaliação das 
modalidades e capacidades de processamento da informação hu-
mana. Partindo desta perspetiva, George Miller (1956), por exemplo, 
demonstrou que a nossa capacidade de memória de curto prazo ti-
nha limites mais ou menos definidos, e que se encontrava apenas em 
condições de processar simultaneamente 7 ± 2 dígitos por segundo. 
Complementarmente, os trabalhos de Broadbent (1958), centrados 
nos processos de atenção seletiva e memória de curto prazo, deri-
varam na formulação da tese denominada “Canal Único de Proces-
samento de Informação”, o que sugere que o conjunto de informação 
recebida através dos nossos distintos órgãos sensoriais, seria cana-
lizado através de uma via única para o sistema nervoso central, onde 
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rada insuficiente para explicar a complexidade dos processos envol-
vidos na configuração da carga mental.

É precisamente a partir da perspetiva da ergonomia, que emerge 
a inquietação pela incidência de fatores contextuais sobre a carga 
mental, ao constatar-se a existência de desvios perturbadores en-
tre o obtido em condições de laboratório e aqueles comportamentos 
identificados em condição real no momento de realização das aná-
lises e intervenções no terreno. Para esta perspetiva, uma primeira 
ambiguidade conceptual que importou definir foi a distinção entre 
carga de trabalho mental e carga mental de trabalho. A carga de tra-
balho mental diria respeito à carga de trabalho resultante do exer-
cício de atividades cujas principais componentes interpelam a exe-
cução de processos mentais e emocionais resultantes, por exemplo, 
da atividade de interpretar e codificar sinais, relacionar elementos, 
diagnosticar e tomar decisões, etc. Tal conceptualização tendeu a 
concentrar as avaliações em tarefas apelidadas de “intelectuais” e 
de controlo de processos, enquanto o conceito de carga mental de 
trabalho apontaria, de um modo mais amplo, para a pressão mental 
resultante do confronto com as diversas exigências associadas ao 
exercício de uma determinada atividade, tenha ela um enfoque físico 
ou mental. Outra distinção relevante a considerar diz respeito ao con-
ceito de fadiga mental. Sperandio (1984) assinala que existiria uma 
certa tendência para confundir estes conceitos associados aos efei-
tos resultantes da realização do trabalho, precisando que a fadiga 
poderia ser assimilada a uma simples extensão da carga de trabalho 
sentida durante a tarefa. A carga mental de trabalho seria, então, um 
fenómeno que apenas aconteceria durante o desempenho da ativi-
dade como resultado do grau de mobilização dos recursos e capa-
cidades das pessoas, enquanto que a fadiga responderia de modo 
imbricado ao confronto com as exigências físicas e sensoriais asso-
ciadas ao exercício da atividade e a transcenderia, tendo consequên-
cias na disponibilidade dos recursos e capacidades requeridas para 
o desempenho desta, afetando também, em termos gerais, a quali-
dade de vida das pessoas. Concordando com ele, González, Moreno 
e Garrosa (2005) assinalam que a exposição a situações que podem 
gerar sobrecarga ou infracarga mental podem efetivamente ter efei-
tos cumulativos sobre o indivíduo, dando lugar a estados de fadiga.

É importante destacar que uma das caraterísticas fundamentais 

seria processado integradamente. Para além da capacidade des-
te canal não seríamos capazes de processar sem gerar uma perda 
de informação, a menos que, conforme previsto pelo Chase e Simon 
(1973), as pessoas recorressem à integração e organização das infor-
mações em categorias compreensivas de nível superior de abstra-
ção. Tais categorias, chamadas de “chunk” (pedaços), constituiriam 
uma espécie de esquemas básicos a partir dos quais as pessoas, 
principalmente as mais experientes, reduziriam a complexidade dos 
problemas com que eram confrontadas e que teriam que resolver. 
Isto permitiria, eventualmente, uma maior capacidade de processa-
mento de informação, já que, através dos “chunk”, se libertariam por-
ções da capacidade de processamento cognitivo. Um exemplo disto, 
é que para memorizar um número de telefone, os dígitos agrupam-se 
em grupos ou “chunks” de 3 e 2 dígitos; assim, o número 6784932, se-
ria mais fácil de recordar como 678-49-32.

Assim, as pessoas teriam a possibilidade de redefinir a organiza-
ção das unidades de informação processadas, capacidade que va-
riaria em função da natureza da informação tratada bem como das 
competências de que poderiam dispor para fazer face às exigências 
envolvidas nas tarefas que devem realizar (Kantowitz, 1985).

Partindo desta perspetiva, o conceito de carga mental esteve, nas 
suas origens, fortemente ligado à ideia de capacidade limitada da 
memória de trabalho, unidade concebida como a instância de arma-
zenamento e processamento transitório de informação durante as 
atividades de resolução de problemas. Para além disso, estava ligado 
à ideia da existência de modalidades particulares de filtro e seleção 
de informação requeridas para o desenvolvimento dessas opera-
ções. Como se pode constatar, estas primeiras abordagens do con-
ceito foram significativamente marcadas pela analogia da atividade 
humana com as máquinas de processamento de informação, espe-
cialmente os computadores. Deste modo, produziu-se um paradoxo 
que teve um grande impacto na teoria psicológica: a metáfora que 
visava aproximar o funcionamento dos novos artefactos cibernéti-
cos aos modos de funcionamento humano, é revertida para explicar 
o funcionamento humano a partir de modelos informacionais e ciber-
néticos (Bruner, 1990). Não há dúvida que tal metáfora, se bem que 
permitiu abrir um canal fecundo de colaboração entre a psicologia, 
as ciências da educação e as ciências da engenharia, é hoje conside-
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y Tsang (1987), o método Subjective Workload Assessment Technique 
(SWAT), desenvolvido por Reid & Nygred (1988), o método Ergonomics 
Workplace Analysis (EWA), desenvolvido pelo Instituto Finlandês de 
Saúde Ocupacional (Dalmau & Nogareda, 1998), etc. Do mesmo modo, 
utilizam-se interessantes técnicas baseadas no estudo das varia-
ções dos modos operatórios, assim como os métodos apoiados na 
monitorização de indicadores fisiológicos (Sperandio, 1984).
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do conceito de carga mental é a sua natureza relativa. A literatura 
que se refere à carga mental tende a vincar em como não existiria 
uma relação mecânica entre condições objetivas de trabalho e carga 
mental, pois tal como o aponta Theureau (2001), as pessoas tenderiam 
a redefinir as tarefas e as exigências derivadas delas com base nas 
situações concretas em que se realizam, nas suas próprias caraterís-
ticas e objetivos pessoais. Assim, por exemplo, para dar conta de uma 
mesma tarefa, a carga mental não seria a mesma para uma pessoa 
jovem, competente, de boa saúde, experimentada, motivada e inscri-
ta numa rede socio-organizacional consolidada ou para uma pessoa 
de idade avançada, pouco competente, que apresente problemas de 
saúde, com escassa experiência, desmotivada e isolada social e or-
ganizacionalmente. Dito de outro modo, a carga de trabalho, resul-
tante do desempenho de uma tarefa, seria função dos recursos que 
cada pessoa dispõe para a poder enfrentar (Gillet 1987; Leplat, 1997; 
Leplat 2004; Sperandio 1984; O’Donnell & Eggemeier 1986).

Seguindo os argumentos expostos anteriormente, é possível con-
cluir provisoriamente que a relação entre exigências do trabalho e 
carga mental não seria de natureza unívoca em que esta resultaria 
da simples pressão exercida pelas exigências formalmente reconhe-
cidas do trabalho sobre as pessoas (por exemplo, volume, dispersão, 
ritmo, contexto, duração, etc. da tarefa). Dito de modo sintético, a 
carga mental derivaria de uma interação dinâmica que se produziria 
entre as caraterísticas das pessoas, a natureza e forma de atualiza-
ção da exigência e o significado que as pessoas atribuem às exigên-
cias no decurso da sua atividade. Tal dinâmica determinaria em gran-
de medida, o modo de realização da atividade efetiva das pessoas, 
sendo neste processo, no qual as pessoas assumem um papel de 
protagonismo, que se configuraria a carga mental resultante.

Os métodos utilizados para a avaliação da carga mental são de or-
dem variada, tendo em comum o seu carácter de se basearem em in-
dicadores indiretos. Assim, é possível encontrar uma grande varieda-
de de questionários baseados no levantamento das exigências e/ou 
das perceções dos que estão envolvidos nas atividades avaliadas, tal 
como o método desenvolvido pela ANACT (Piotet y Mabile 1984), o mé-
todo NASA-TLX, desenvolvido pela Aerospace Human Factors Resear-
ch Division da NASA, no seu centro de investigação de Ames (Hart y 
Stavenland, 1988), a escala de Carga Global desenvolvida por Vidulich 
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revelada pela antiguidade. Singularmente, são estas três referências 
colectivas – as grelhas de classificação dos empregos, o nível de ins-
trução e a antiguidade – que são postas à prova da competência.

No ensino, as competências foram associadas a reformas, inver-
tendo a relação entre inputs e outputs. Tradicionalmente, os cursos 
escolares são estabelecidos pelos seus inputs – os programas –, 
constituindo uma lista de matérias, de conhecimentos a transmitir 
aos alunos ou aos estudantes. Há uma vintena de anos, os objectivos – 
outputs – assumiram a primazia ou suplantaram mesmo os ingredien-
tes do curso. Não se trata, portanto, tanto mais ou tão-somente de se 
referir aos recursos incorporados no acto educativo, mas de enunciar 
as competências que é esperado que os “formados” sejam capazes 
de dominar à saída. A possibilidade de estimar retrospectivamente 
as etapas de uma aprendizagem não permite, contudo, antecipar o 
próprio processo. Como construir estas competências, cujo modo 
de formação ignoramos? Trata-se de uma das principais dificuldades 
amplificada por este tipo de reformas. Antes, os professores sabiam 
que conhecimentos era suposto transmitir, mesmo se os resultados 
permaneciam incertos. Doravante, o resultado esperado é especifi-
cado, mas o meio de lá chegar continua obscuro. Os referenciais de 
competências, ao enunciar as tarefas parciais que é suposto corres-
ponder aos objectivos, fornecem referências para a avaliação, mas 
de modo algum os meios de formação. Por falta de instruções, estes 
instrumentos tendem a complicar o processo educativo, ao reduzi-lo 
ainda mais a um treino em tarefas desprovidas de conteúdo.

Nas empresas, a “lógica competência” fez sucesso como estraté-
gia de gestão do pessoal. As regras que organizavam os itinerários 
dos indivíduos em função dos postos de trabalho foram inflectidas, 
até mesmo desmanteladas, e com elas, o seu controlo colectivo. A 
carreira e a progressão salarial não dependem, então, mais da anti-
guidade ou de grelhas de classificação dos empregos, mas tornam-
-se itinerários mensuráveis, em função das avaliações individuais. A 
avaliação sistemática das performances e dos comportamentos dos 
assalariados tende, primeiramente, a amplificar a concorrência no 
seio do colectivo de trabalho, ao ponto de ser assimilada a um ins-
trumento de gestão pelo stress. Os procedimentos herméticos, fre-
quentemente confiados a consultores privados que não têm qual-
quer interesse em divulgar as chaves dos seus métodos, escapam ao 

No início dos anos 80, o termo competência saiu do uso corrente 
para conhecer um sucesso rápido nos meios da formação e do em-
prego. Os investigadores contribuíram para a sua propagação, sem 
que, no entanto, se reunisse acordo sobre uma definição rigorosa. 
Aliás, o entusiasmo por esta noção deve bastante à sua ambiguidade. 
O seu carácter polissémico abrelhe vastos horizontes, conciliando es-
peculação e pragmatismo. Visto que as competências são invisíveis, 
a sua existência só pode ser presumida indirectamente, a partir de 
sinais exteriores. Segundo esta hipótese, tal acto observável deveria 
ser suportado por uma aptidão ad hoc, geral ou específica. Na au-
sência de unanimidade sobre o seu sentido, a noção de competência 
reenvia, portanto, a uma potencialidade, a uma hipotética capacidade 
para resolver determinado tipo de problemas, a acompanhar esta ou 
aquela performance ou mesmo a dominar certos recursos. De modo 
característico, a competência foi frequentemente apresentada como 
“capacidade de mobilizar os saberes, saber-fazer e saber-ser”, mas 
este trio, também ele nebuloso, exige, por sua vez, ser definido.

As competências constituem-se então como construções sociais, 
cujos aspectos envolventes merecem ser interrogados, a partir das 
suas diversas aplicações. Ora, estas (as aplicações) sugerem que a 
noção de competência entra em concorrência directa com as re-
ferências colectivas associadas à noção de qualificação. Voltamos, 
portanto, a este processo complexo que constitui tradicionalmente a 
qualificação. Admitimos que todo o trabalho é merecedor de um sa-
lário, mas que nem todos os trabalhadores ganhem a mesma coisa. 
As qualificações permitem justificar, melhor ou pior, estas diferenças 
de remuneração. Podemos dizer que as diferenças de salários cor-
respondem a qualidades distintas dos trabalhos? É necessário pois 
que se acorde uma maneira de as hierarquizar. As classificações dos 
postos de trabalho, colectivamente elaboradas durante a segunda 
metade do século XX, responderam parcialmente a esta exigência. 
Observando de mais perto, estas classificações reenviam também 
às qualidades respectivas dos trabalhadores que ocupam estes pos-
tos de trabalho. E estas qualidades puderam ser hierarquizadas por 
referência a um denominador comum, exterior – o tempo de forma-
ção. O nível do diploma corresponde, efectivamente, a uma certa du-
ração da educação inicial.

Quanto à experiência adquirida pela prática, ela é indirectamente 
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controlo dos principais interessados. Os sindicatos não podem, nem 
quereriam, participar nestas avaliações, de que derivam directamen-
te as decisões de gestão que constituem as prerrogativas do empre-
gador. O princípio “a trabalho igual salário igual” é assim substituído 
por um postulado de transparência do trabalho “real”.

Enquanto que a gestão de competências na empresa tende a des-
conectar as competências das exigências de um emprego determi-
nado, nos meios da formação profissional e da inserção, as compe-
tências puderam aparecer como critérios de “empregabilidade”, a 
provar regularmente. Esta orientação contribui para destabilizar as 
aquisições da formação inicial, em proveito de uma pressão para a 
educação permanente. Acreditou-se ser possível comparar as com-
petências às profissões transferíveis, favorecendo, portanto, a mo-
bilidade sobre o mercado de emprego. Porém, o desenvolvimento da 
profissão ultrapassa a empresa, na medida em que é reconhecida 
colectivamente, sobre um mercado profissional. Em contrapartida, 
uma competência não identificável fora do acto particular em que ela 
se parece manifestar, pouca oportunidade tem de ser transferível.

Nova forma de dominação do trabalho, individualização da relação 
salarial, alavanca de flexibilidade, eis igualmente os efeitos das com-
petências que concorrem para enfraquecer as codificações colecti-
vamente construídas sobre o reino da qualificação.
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Inseparável do conceito de diálogo (etimologicamente diálogos: 
troca entre pessoas), a noção de dialogismo remete primitivamente 
à sua acepção retórica, a arte dialógica consistindo em apresentar 
sob forma de diálogo as ideias ou os sentimentos atribuídos a perso-
nagens. Categoria filosófica de origem platoniciana, e pensamos na 
maiêutica socrática, o diálogo é concebido como a alternância entre 
parceiros, a intenção de significar por um, encontrando a capacida-
de do outro para reatualizar esta por sua própria conta. Todavia, o 
mestre do jogo, Sócrates neste caso, mantém-se também mestre 
das palavras.

No entanto, trata-se da questão da alteridade, sob um duplo as-
pecto - um outro enquanto determinante (outra pessoa), ou enquan-
to substantivo (um outro, possível ou impossível), que é fundamental 
nas perspectivas abertas às ciências humanas pelas diversas teori-
zações do dialogismo, seja subjacente, indefinida, ou ainda especifi-
cada e por vezes inscrita em uma abordagem descritiva.

Na tradição filosófica, deve-se a Wittgenstein a ruptura mais acen-
tuada com a perpetuação mais ou menos redutora dessa concepção 
primitiva, segundo a qual apenas compreenderíamos uma proposi-
ção ao preço da “descodificação” de uma mensagem previamente 
“codificada” pelo seu produtor. A ideia pode então se desenvolver por 
intermédio do “compartilhamento do sentido” entre interlocutores, 
ao final do qual, segundo Jacques (1979), o diálogo seria uma forma 
transfrástica do discurso, em que cada enunciado é, de fato, determi-
nado na sua estrutura semântica por uma articulação entre sentido 
e valor referencial, em sua teia de regras pragmáticas assegurando 
a propriedade de convergência. “Forma transfrástica”, “articulação”, 
“convergência”, termos que, de um certo ponto de vista, inscrevem o 
diálogo em uma nova concepção de dialogismo. Parceiros, locutor e 
alocutário, se eles constroem em situação sua relação verbal por e na 
interação que os aproxima e opõe, devem recorrer ao patrimônio vir-
tual dos signos que eles detêm em comum, ao menos parcialmente.

Um eixo é assim oferecido ao desenvolvimento de uma corrente 
de pensamento pela qual prima a primeira das duas concepções de 
alteridade: a ênfase é aí dada a um dialogismo, segundo o qual a pri-
mazia é dada à responsabilidade conjunta dos parceiros do diálogo, 
em um processo interdiscursivo em que os signos podem adquirir 
ou transformar suas significações, ao longo das fases de constru-
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As ideias, ainda pouco desenvolvidas por Bakhtine neste plano, 
são portadoras de consequências importantes. Uma das principais 
é a mutação da palavra – unidade certamente pouco pertinente, e 
também tributária de uma tradução muito imprecisa do russo para 
as outras línguas – em que o essencial permanece sendo que a pa-
lavra ganha sentido, escapando das coerções do sistema de signos 
pensado pelos linguistas estruturalistas e funcionalistas (a função 
representativa), para entrar na esfera da comunicação com o outro, 
logo da utilização que outros puderam fazer e que ainda “ressoa” 
nela. A relação dialógica não pode funcionar sem as relações lógi-
cas e semânticas (portanto, linguísticas) constituindo a base formal 
dos enunciados. Elas não podem, no entanto, se reduzir a isso. Porque 
essas relações formais devem, para se tornarem dialógicas – se im-
pregnar de sentido – se encarnar: dito de outra forma “entrar numa 
outra esfera de existência” (Bakhtine, 1998, p.255).

O dialogismo não segue portanto mais a via exclusiva de uma 
construção interativa de sentido, entre interlocutores conjuntamente 
responsáveis por ele. Ele a engloba certamente, mas ele é permanen-
temente tributário de uma “terceira voz” combinando as “vozes” dos 
outros, aqueles a quem os signos do discurso também pertenceram. 
É essencial ver que a contradição põe em jogo termos de importância 
desigual: em primeiro lugar, como unidades de significação, as pala-
vras do discurso são também dialógicas, porque entendemos nelas 
a voz do outro (do destinatário), e se tornam polifônicas, e diversas 
instâncias discursivas acabam por nelas se fazer entender. As conse-
quências de um tal ponto de vista, se for validado, são importantes no 
âmbito epistemológico das ciências da linguagem, na medida em que 
o objeto prioritário não seria mais constituído pelas “materialidades” 
linguageiras (unidades significativas, frases, combinações dessas 
unidades em contexto e em situação, variáveis intervindo no nível da 
produção de sentido, etc), mas um enunciado entrando no universo 
de relações sem limites a priori: o dialogismo bakhtiniano se baseia 
em um fundamento complexo e indefinido, no sentido de não finito. O 
autor/o locutor possui direitos inalienáveis sobre seu texto/seu discur-
so, o ouvinte/leitor também possui seus direitos, como aqueles cujas 
vozes se encontram ressoando nas palavras escolhidas pelo autor. 
“O discurso é um drama que comporta três papéis…”. O objeto assim 
entrevisto não é mais objeto de uma linguística, mas de uma translin-

ção comum, em função das situações de interação. Teorias dos atos 
de discurso, em pragmática, da interação, assim como a análise da 
conversa estão inscritas nessa perspectiva, enquanto se desenvolve 
igualmente do lado da psicologia um dialogismo interlocutivo centra-
do no estudo das relações intersubjetivas e sua evolução, ao sabor 
dos encadeamentos discursivos e dos eventos dialógicos.

Mas é provavelmente à corrente originada inicialmente em traba-
lhos de teóricos soviéticos da literatura que devemos a noção mais 
atual de dialogismo, particularmente em seu desenvolvimento trans-
versal às problemáticas mais debatidas desde a segunda metade do 
século XX. Vamos nos contentar em situar, sumariamente, o ponto de 
partida dessa corrente determinante no momento de aparecimento, 
na União Soviética, de duas obras, Marxismo e Filosofia da Linguagem 
e Problemas da poética de Dostoievsky, em 1929, tendo o segundo 
título sido modificado e reeditado em 1963. Não evocaremos as con-
trovérsias atuais a respeito da paternidade real de obras, atribuíveis a 
Voloshinov e Medvedev, aliás hoje mais ou menos resolvidas. Deixan-
do igualmente de lado a contribuição provável de outros pensadores 
próximos da mesma tendência. Faremos então referência à respon-
sabilidade de Mikhail Bakhtine (1895-1975) na onda dos questiona-
mentos científicos que afetaram as teorias da literatura e da crítica 
literária, especialmente na França, antes de alcançar os domínios vi-
zinhos da linguística e da psicologia.

É naturalmente no domínio literário que se inicia a difusão mais im-
portante e mais profunda do pensamento bakhtiniano do dialogismo, 
glosado e recategorizado em intertextualidade pelo grupo Tel Quel 
(Julia Kristeva, Philippe Sollers, Michaël Riffaterre). Um número histó-
rico da revista (1968) retoma a ideia de Bakhtine para quem “todo tex-
to se situa na junção de diversos textos dos quais ele é tanto releitura, 
quanto ênfase”, fundando assim uma teoria crítica do sentido para a 
qual é necessário abandonar a função comunicativa e representativa 
da linguagem. O texto existe somente pelo dialogismo que o define, 
ou ainda por sua situação, na intersecção de outros textos, existen-
tes ou possíveis. A interação textual se produz então no interior de um 
só texto. Tais hipóteses, ganhando o domínio linguístico, iniciam uma 
virada importante em relação à concepção anterior do diálogo, prin-
cipalmente sob a forma do face a face, da relação dual privilegiada 
pelas correntes interacionistas, tanto europeias, quanto americanas.
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outro como em si mesmo; e às presumidas “réplicas” desse diálogo 
se dirigem em parte às réplicas manifestas, que lhe são destinadas. 
Corolário lógico desta referência insistente ao dialogismo baktiniano: 
não há lugar para uma conceção monológica do discurso, do texto, 
e portanto do enunciado. De tal forma que, como escreveu Clot, “no 
diálogo, o homem não se manifesta apenas do exterior, mas torna-se 
pela primeira vez o que ele é verdadeiramente não unicamente aos 
olhos dos outros (…) mas aos seus próprios também” (Clot, 2008, p. 
205, tradução livre).
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guística, posto que essa concepção da relação dialógica transgride 
tanto a natureza, quanto os limites das “materialidades linguageiras”, 
reduzindo a pesquisa das “marcas” a um único nível – o primeiro – 
das relações linguísticas, lógicas, semânticas.

As correntes linguísticas mais recentes integram hoje essas novas 
problemáticas, especialmente em análise do discurso e do diálogo. 
Elas mantêm, todavia, suas escolhas epistemológicas fundamentais, 
procurando nos discursos analisados os traços da alteridade, os ecos 
da “voz do outro na voz do um”, ao mesmo tempo circunscrevendo 
seu objeto na esfera das “entidades linguísticas”, principalmente das 
instâncias conversacionais e de interação.

Outras abordagens, mais sensíveis à inscrição social da produ-
ção discursiva, fundam suas perspectivas sob os textos atribuídos 
a Voloshinov, postulando que todo diálogo singular não poderia ser 
analisado fora do quadro de interações sócio-discursivas. Esse posi-
cionamento é acompanhado de vivas críticas da tendência filosófica 
de Bakhtine, cuja impregnação kantiana e religiosa nunca realmente 
constituiu um grande mistério.

No final das contas, o “princípio dialógico” alimenta hoje pesqui-
sas, assim como intervenções no campo social, integrando as dife-
rentes dimensões das atividades humanas ao estudo das atividades 
produtivas, tanto de trabalho quanto de criação. No início dessas, si-
tua-se uma das contribuições mais férteis de Bakhtine, muito pouco 
explorada, a saber a abertura de sua concepção de dialogismo sobre 
o inacabamento de qualquer troca entre os Homens: transgredindo 
os limites do quadrilátero vinculando autor, ouvinte, os “outros” e o 
social em geral, é também a fronteira entre real e ideal, temporal e in-
temporal, presente e futuro da troca que se encontra anulada. Não so-
mente a antecipação da resposta do outro/dos outros é constitutiva 
do avanço do diálogo, mas o enunciado antecipa também a resposta 
presumida de um destinatário ideal, intérprete perfeito do discurso 
sem falha a ele destinado. Esse suposto “sobredestinatário” respon-
de ao mesmo tempo pela tensão do discurso ou do texto em direção 
ao seu devir próximo ou longínquo, já que o sentido não está de uma 
vez por todas acabado, dependendo sempre das interpretações que 
ainda virão, e igualmente da relação consigo pela qual o autor mede 
a extensão e a pertinência de seus próprios atos. Bakhtine pressupõe 
permanentemente a continuidade de um “diálogo interior”, tanto no 
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A diversidade e o carácter poliédrico das relações entre o direito 
e o trabalho apenas permitem ir para além de algumas notas, dentro 
dos limites de um artigo breve. Convido, pois, a um livre percurso en-
tre vários pontos de articulação.

Pode-se começar por uma constatação histórica. Existe uma afi-
nidade clara entre o direito e o trabalho e, mais particularmente, na 
expansão paralela do trabalho assalariado e do direito como regula-
dor eminente das relações sociais. O desenvolvimento do capitalismo 
uniu, num mesmo movimento, uma juridificação dos mecanismos de 
regulação social e uma assalariação do trabalho. Este fenómeno é 
inseparável de uma tendência mais profunda para a mercantilização 
geral tanto das actividades humanas como da natureza.

Existe uma correspondência evidente entre a abstracção jurídica 
que regula relações de uma diversidade infinita, inscritas num siste-
ma de classificações, e a abstracção da relação salarial que reduz a 
actividade humana do trabalho a dois equivalentes universais bási-
cos: o tempo como medida principal do trabalho e o dinheiro como 
expressão do seu valor e condição da sua circulação.

Desta aproximação inevitável entre a progressão do trabalho as-
salariado e a omnipresença das normas jurídicas, tiraram-se, por 
vezes, duas conclusões demasiado simplistas. O direito seria apenas 
instrumental; constituiria um simples mecanismo de dominação, par-
ticularmente pernicioso, que pretende camuflar a violência real das 
relações laborais e sociais. Para Georges Sorel, o direito do trabalho 
manteria intacta a violência da exploração, privando, ao mesmo tem-
po, as suas vítimas da única possibilidade de emancipação por uma 
violência libertadora. A norma jurídica seria, então, somente uma for-
ma fenomenal, fetichista da sociedade burguesa. Qualquer projecto 
de emancipação passaria pela sua superação, por uma passagem do 
“governo dos homens à administração das coisas”, de acordo com 
uma sedutora fórmula de Saint- Simon retomada por Engels.

Se a crítica das ilusões jurídicas continua pertinente e saudável, 
não se pode negar que a realidade seja mais complexa. Os mecanis-
mos de regulação, tanto na sociedade em geral como na organização 
do trabalho, não se reduzem nunca a um óptimo racional, determina-
do pelas necessidades dos grupos sociais dominantes. Pelo contrá-
rio, eles emergem permanentemente como formas instáveis, contra-
ditórias, procedentes de conflitos. A maneira como se constituiu o 
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politização do trabalho. O trabalho surge nos debates da cidade, nos 
conflitos sobre o seu futuro, no lugar reconhecido a princípios como 
a igualdade. O direito do trabalho faz sair o trabalho da esfera privada 
da economia (oikos designa o lar).

Mas este mesmo estatuto não é uma carta concedida, o efeito de 
um proteccionismo generoso do Estado. Até nas suas versões mais 
autoritárias e mais estatais como a Carta do Trabalho do fascismo 
italiano (cuja influência subsiste em alguns países como a Argentina 
ou o Brasil), o direito do trabalho reconheceu um conjunto de figuras 
singulares: organizações colectivas, acções colectivas, mecanismos 
de representação originais e novas formas de regulação. A politiza-
ção do trabalho passa, por conseguinte, pelo reconhecimento, mais 
ou menos imposto, dos actores que nascem directamente da realida-
de do trabalho, como os sindicatos ou os conselhos de fábrica.

O desenvolvimento do direito do trabalho não foi nunca um pro-
cesso linear. Durante estes últimos anos, o papel da regra jurídica foi 
objecto de numerosos debates. Existem fortes pressões para uma 
desregulação que pode tomar diferentes formas:

–  a redução do campo da regulação jurídica em proveito de uma 
regulação administrativa. Pode-se citar como exemplo o uso de 
normas técnicas para intervir nas relações industriais, como 
as controversas normas sobre a gestão da saúde no trabalho;

–  a introdução de critérios económicos na elaboração da regra ju-
rídica ou mesmo como factor de legitimidade desta. É o que ilus-
tram os debates sobre a análise custo-benefício da legislação;

–  uma pressão considerável do direito comercial e do direito civil 
para reduzir a autonomia do direito do trabalho. Assim, o direi-
to da concorrência foi invocado pela Comissão europeia para 
exigir que o governo francês interviesse contra uma greve dos 
camionistas; a proibição do amianto foi contestada desde as 
regras da Organização Mundial do Comércio, etc. A actual at-
mosfera nefasta para as liberdades públicas poderia inscrever 
os conflitos colectivos do trabalho na mira de legislações anti-
terroristas.

O trabalho do direito continua a ser, portanto, dominado por in-
certezas. Pode-se constatar com alguma tranquilidade que a própria 

direito do trabalho oferece um bom exemplo disto.
O direito do trabalho não se desenvolveu como uma criação dos 

juristas. No momento das grandes sínteses que são os Códigos Na-
poleão sobre o continente europeu, não aparece nenhuma reflexão 
jurídica autónoma sobre as relações laborais. Os primeiros textos 
jurídicos que tratam do que então se designava como “legislação in-
dustrial”, chegam com quase um século de atraso com respeito ao 
início da revolução industrial. O famoso livro de Sydney et Beatrice 
Webb sobre a democracia industrial (1897) ilustra a riqueza do pro-
cesso de criação colectiva do direito do trabalho. Neste processo, a 
auto-actividade dos trabalhadores e das suas organizações têm um 
papel crucial.

Como é que o direito se apropria do trabalho? Que respostas ofe-
rece e que efeitos têm estas respostas sobre a própria evolução do 
trabalho? A saúde no trabalho desempenha um papel central nesta 
problemática, constituindo-se como ponto de partida do desenvol-
vimento de um direito do trabalho, como ramo específico do direito. 
No início da revolução industrial, o direito não distingue de imedia-
to as relações laborais como um fenómeno original, irredutível a um 
simples contrato celebrado sobre bens disponíveis. Sobre o que se 
negocia quando se constitui uma relação laboral? Inicialmente, as de-
nominações podem variar. O objecto do contrato seria o serviço ou a 
obra. A transacção seria um arrendamento mais do que uma venda. 
Mas, se o ser humano se implica totalmente no seu trabalho, como 
se pode contratar o trabalho? O ser humano não constitui um bem 
disponível, que se possa vender ou alugar, nem sequer por sua livre 
vontade. A construção jurídica “civilista” do trabalho conduzia a um 
impasse e, sobretudo, a situações de uma injustiça “desesperança-
dora”. O direito do trabalho surgiu como tentativa de mediação, fren-
te ao auge das reivindicações operárias. Foi uma construção empíri-
ca, frequentemente desprezada pelos demais juristas, considerada 
como um conjunto disperso de compromissos políticos e de regras 
técnicas, desprovido de uma armadura teórica.

O contributo do direito do trabalho desenvolveu-se em duas ver-
tentes principais. Por um lado, o direito do trabalho inscreveu o traba-
lho num conjunto de regras públicas. Construiu-se gradualmente um 
estatuto para limitar a simples regulação contratual privada. Neste 
sentido, a dinâmica do direito do trabalho é imprescindível de uma 
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E
norma jurídica tem esta fragilidade, esta inconstância, esta ambigui-
dade da matéria que ela pretende ordenar.
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Sob o seu célebre quadro de um cachimbo, Magritte escreveu: 
“Isto não é um cachimbo. É a representação de um cachimbo. Isto 
não é a representação de um cachimbo. É a representação da minha 
representação de um cachimbo”.

Nesta mesma lógica, o dicionário “Le Petit Robert” define um es-
quema como uma “figura que dá uma representação simplificada e 
funcional de um objeto, movimento, processo”. Pensemos no esque-
ma de um edifício ou de um motor, no esquema de princípio de um 
dispositivo elétrico ou eletrónico ou, no presente número de Labo-
real, nos dois esquemas apresentados, respetivamente, por Ochani-
ne (1969) como a variante tecnológica e a variante psicológica do cir-
cuito de óleo de uma central térmica. Neste texto, iremos tratar, de 
um modo geral, de grafismos técnicos que apresentem as mesmas 
características de figuração do objeto ou funcionamento (desenhos 
técnicos, planos nomeadamente).

Ao transcrever esta definição para o meio profissional, um es-
quema surge, antes de mais, como uma linguagem gráfica que tanto 
permite a produção de um documento pelos concetores e desenha-
dores, como a sua transmissão com vista à sua utilização pelos ope-
radores. É, portanto, um documento operacional cuja escrita basea-
da num sistema semiótico permite a comunicação entre diferentes 
operadores, um trabalho coletivo. Este sistema é reconhecido atra-
vés do carácter sistemático do código utilizado, quer se trate de um 
código imagético, simbólico ou arbitrário em função do seu grau de 
abstração relativamente ao elemento codificado. O conjunto dos ele-
mentos ou unidades semióticos que constituem um esquema asso-
cia significados e significantes que se distinguem ou opõem uns aos 
outros: símbolo de uma resistência ou condensador num esquema 
elétrico, de uma porta num plano arquitetural, etc. Podem ser asso-
ciadas unidades textuais (comentários) ou numéricas (medidas), bem 
como unidades relativas ao funcionamento do próprio código (por 
exemplo, traço indicando um corte).

Enquanto figuração (igualmente designada por representação ex-
terna), o esquema inclui uma multiplicidade de campos conceptuais 
de referência que será necessário conhecer com vista à sua elabo-
ração, compreensão e utilização. Deste modo, para além do conhe-
cimento do sistema de codificação dos elementos, são necessários 
conhecimentos tecnológicos e/ou geométricos para compreender 

Esquema
Annie Weill-
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Numa segunda fase, o esquema foi transmitido a um desenha-
dor-projetista para ser transformado num plano à escala 1/50 que 
iria servir de modelo para a construção do forno. Revelou-se que, as 
indicações recebidas devem ser especificadas pelo projetista com 
base em novos cálculos baseados no seu conhecimento das carac-
terísticas do vidro em função da sua utilização, resistência e carac-
terísticas dos diferentes materiais, graus de dilatação de diferentes 
elementos sob a ação do calor, qualquer conhecimento adquirido 
pela experiência, sem formação prévia, é necessário para uma re-
presentação completa do forno com vista ao seu fabrico. No caso 
observado, a passagem do desenho à mão para o desenho assistido 
por computador (CAD) obrigava a modificações de representações 
e estratégias, em relação à natureza das informações recolhidas, ao 
sistema de codificação utilizado e à organização das ações.

Deste modo, nas atividades de design industrial e conceção arqui-
tetural, a produção de grafismos e esquemas acompanha o decorrer 
do processo criativo. Constituem instrumentos essenciais para ante-
cipar o objeto ao integrar no plano espacial todas as preocupações 
estéticas, económicas, técnicas, físicas e funcionais associadas ao 
objeto. Relativamente à sua representação mental, desempenham 
um papel de simulação e redução da incerteza, quer sejam uma base 
de hipóteses, meio de controlo ou figuração do objeto com todas as 
suas restrições. São, portanto, o reflexo dos processos de conceção 
e do seu planeamento oportunista: do diagnóstico à execução, à me-
dida que a conceção do objeto se torna mais precisa, as suas carac-
terísticas mudam, as relações espaciais são cada vez mais determi-
nadas e evoluem nas grandes linhas topológicas, projetistas e, por 
fim, euclidianas (Lebahar, 1983, 2007). Mais detalhadamente, a análi-
se de sucessões de esquemas produzidos durante projetos de reabi-
litação de edifícios evidenciou a diversificação de uma paleta gráfica 
extremamente rica adaptada à diversidade dos conteúdos previstos, 
à variação dos pontos de vista adotados, aos graus de elaboração re-
tidos, ao interesse momentâneo para os aspetos funcionais ou esté-
ticos, etc. Devido ao carácter privado e implícito destes esquemas, o 
significado, os rabiscos e os encadeamentos teriam sido parcialmen-
te incompreensíveis sem as explicações posteriores dos arquitetos 
que os tinham desenhado (Poy, 1991).

A leitura e a compreensão dos esquemas nem sempre são ime-

um desenho industrial, princípios de física para interpretar esque-
mas elétricos ou até conhecimentos em psicologia caso se pretenda 
facilitar a compreensão de um funcionamento tecnológico ao propor 
uma “imagem operativa” (Ochanine, 1969 e no presente número de 
Laboreal).

Estas características dos esquemas tornam-no num instrumento 
individual ou coletivo para resolver problemas técnicos ou profissio-
nais. Significa que a sua produção e respetivas utilizações interagem 
com atividades finalizadas que não são apenas gráficas e vão da con-
cepção de um produto até à sua realização e, até mesmo, à sua ma-
nutenção ou reparação. A complexidade dos esquemas e grafismos 
técnicos, bem como dificuldades de aprendizagem em formações 
técnicas e profissionais resultaram num conjunto de investigações 
sobre as atividades cognitivas associadas à sua elaboração, função, 
compreensão e utilizações.

Vamos começar por ilustrar as articulações entre grafismo, ob-
jeto e campos conceptuais de referência através do exemplo da ela-
boração de um esquema observado por ocasião de um estudo de 
conceção de fornos para a indústria do vidro (Weill- Fassina & Per-
ceval, 1990). Numa primeira fase, o projeto terminava com uma nota 
de cálculo acompanhada de um esquema do forno fornecido por um 
engenheiro- projectista. Este esquema respeitava as regras de co-
dificação do desenho industrial, figurava as dimensões do forno, a 
distribuição das zonas de fusão e incluía indicações numéricas para 
caracterizar a cuba, o consumo de energia, etc. A análise do proces-
so de elaboração desta nota e esquema evidenciou uma atividade de 
especificação de múltiplas variáveis em interação que supunha o in-
vestimento de três campos de representações mentais:

–  representações teóricas de fenómenos físicos, químicos e 
geológicos regidos por leis matemáticas e físicas precisas;

–  representações empíricas associadas às particularidades de 
cada pedido (tipos de implantação, fornos ou vidro) resultantes 
da experiência dos concetores;

–  representações de funcionamentos parciais do futuro forno 
baseadas em simulações, elas- próprias baseadas em mode-
los físicos.
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modelo, ajustando progressivamente a sua ação. A natureza da tare-
fa é totalmente transformada quando se trata de construir uma peça 
com uma máquina de comando digital: a leitura do esquema é com-
pletamente modificada, pois têm de ser inferidos e previstos os movi-
mentos da peça e os das ferramentas, num espaço de coordenadas 
que deixa de ser o da peça representada, mas sim o da máquina e das 
relações peças/ máquina, sendo que, uma vez iniciada, já não há qual-
quer correção possível (Lebahar, 1987; Rabardel, Rak & Vérillon, 1988).

Em interação com estas exigências associadas às tarefas, as mo-
dalidades de utilização dos esquemas variam significativamente em 
função das competências dos utilizadores. Observou-se que, para 
operadores com reduzido nível de formação, o grafismo apenas é uma 
ajuda se for um desenho próximo do objeto. De outro modo, utilizar o 
grafismo constitui um comportamento de desvio em relação à ação 
decorrente. Assim, estagiários permaneceram quase exclusivamente 
focados no motor cuja avaria tinham de diagnosticar e não pensaram 
em consultar o esquema que estava, no entanto, perfeitamente dis-
ponível (Weill-Fassina, Filleur, Forest-Poulier, 1989). Pelo contrário, os 
operadores qualificados utilizam o esquema de múltiplas formas em 
função da sua experiência profissional para resolverem as dificuldades 
encontradas. Deste modo, numa tarefa mais complexa de diagnóstico 
de avaria num motor do metro, realizada por operadores com diferen-
tes antiguidades, a atividade é, antes de mais, baseada em relações 
não técnicas (frequentemente sem pertinência), focando-se em ele-
mentos materiais do dispositivo e, em seguida, a atividade é motivada 
explicitamente pelo conhecimento das relações funcionais técnicas 
(Bertrand & Weill-Fassina,1993). Esta evolução resultava em modifica-
ções nas funções atribuídas aos esquemas “base da elaboração” de 
hipóteses, ajuda à compreensão do funcionamento ou planeamento 
dos controlos, instrumento de verificação do processo, guia topográ-
fico, registo de pontos de controlo (Bertrand & Leplat, 1989).

A riqueza e a complexidade das atividades cognitivas envolvidas 
nas diversas utilizações dos esquemas e grafismos técnicos demons-
tram, para além da necessidade de formação e métodos pedagógicos 
para facilitar o seu acesso, que a ergonomia da imagem não se limita à 
sua legibilidade e qualidade gráfica. Uma imagem nem sempre equiva-
le a um longo discurso. Todo o interesse das investigações sobre a ima-
gem operativa e as representações funcionais reside precisamente aí.

diatas, inclusive no seu estado final; estão associadas ao desenvol-
vimento pelo sujeito de um conjunto de esquemas e representações 
mentais relativo à estrutura do sistema, natureza e propriedades das 
operações que autoriza e caraterísticas dos objetos sobre os quais 
permite atuar. As observações demonstraram tratar-se de um pro-
cesso de apropriação progressiva que assenta nas relações entre 
as três componentes do sistema gráfico: grafismo/objeto figurado/
operadores. Este processo de apropriação é marcado pelas mo-
dificações das modalidades de organização da ação na leitura dos 
grafismos (desenho industrial, esquemas técnicos ou plano arquite-
tural). Numa primeira fase, a leitura é guiada pelos aspetos mais per-
cetivelmente pregnantes das figuras (forma, tamanho, proximidade, 
relações topológicas), “os seus traços de superfície”, de certo modo, 
sem considerar o conteúdo significado. Posteriormente, sob o efei-
to da ação ou formação, observa-se uma passagem mais ou menos 
lenta para uma leitura guiada pelos conhecimentos geométricos e/ou 
técnicos pertinentes, permitindo a compreensão do significado do 
grafismo. Esta leitura é operativa, pois permite ao operador proceder 
a tratamentos e transformações nos próprios grafismos ou prever 
a sua utilização em diversas tarefas (Vermersch, Weill-Fassina, 1985; 
Johsua, 1987; Weill-Fassina, 1988).

A utilização de um esquema como guia de ação numa tarefa tec-
nologicamente motivada supõe, logicamente, saber descodificar o 
significado e interpretá-lo em relação a diferentes campos concep-
tuais para conceber e planear as operações a serem realizadas. As 
modalidades e possibilidades de utilização tanto dependem do tipo 
de tarefa como da competência dos operadores. Numa tarefa de 
montagem, se as complementaridades de forma são suficientes 
para guiar a atividade, o esquema é absolutamente inútil. No entanto, 
torna- se de novo indispensável e volta a ter todo o seu potencial de 
ajuda à ação quando a ordem e o planeamento das operações são 
essenciais. As representação mentais que é necessário construir a 
partir dos esquemas podem ser caracterizadas pela maior ou menor 
extensão das áreas de conhecimento, campo de antecipação e/ou 
campo espacial a considerar para organizar a atividade. Deste modo, 
as dificuldades de utilização dos esquemas podem variar em função 
da tarefa atribuída. Por exemplo, construir uma peça com uma má-
quina clássica pode ser efetuado com base numa leitura gradual do 
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Para dizer o que significa Experiência, em tão poucas linhas, ape-
nas podemos tentar identificar, avaliar, o significado que a palavra 
assumiu para nós em quarenta anos de trabalho no domínio da psi-
cologia do trabalho ergonómica.

No início, colocámo-nos apenas o problema de recolher a Expe-
riência do trabalhador. Os sujeitos envolvidos éramos nós como sujei-
to e o outro o trabalhador como objecto da investigação.

De facto, o trabalhador é o elemento central da nossa investiga-
ção: o trabalhador, o produtor, ou melhor, os trabalhadores singulares 
que compõem o grupo que corresponde a um dado posto de traba-
lho, “territorizado”, isto é, identificado num contexto preciso, enquan-
to lugar único, que não se pode repetir. O posto de trabalho é por isso 
considerado como a unidade produtiva elementar.

Preferimos hoje falar da Experiência do trabalhador como uma 
Experiência complexa e bruta. A sua complexidade está associada 
ao facto do trabalhador construir antes de tudo:

1.  Uma Experiência relativa ao seu modo de produzir. Definimola 
como “bruta”, porque pode assumir a forma de conhecimento 
apenas utilizável para executar o trabalho; um conhecimento 
ainda a um nível analógico. Essa Experiência “bruta”, “analógi-
ca”, coloca ao investigador o problema de como a recolher, ou 
melhor, de como a “construir” com o trabalhador, para a tornar 
“digital”, ou seja, transmissível aos outros.

2.  Uma Experiência do modo de produzir que pode tornar-se, no 
conhecimento do trabalhador, uma Experiência que permite 
acelerar e enriquecer o processo de produção da própria Expe-
riência de trabalho. Ela determina a formação do “know-how”, 
da memória da empresa.

3.  Uma Experiência relacionada com a influência das condições 
de trabalho sobre a saúde (geralmente em sentido negativo 
mas não necessariamente). Enquanto que os dois primeiros ti-
pos de Experiência interessam à organização do trabalho e são 
memorizados, este último tipo nem sempre tem sido objecto de 
interesse para a memória da organização: não se dá o devido 
interesse ao valor da Experiência do trabalhador na procura de 
solução para as doenças profissionais que dizem respeito a um 
dado posto de trabalho.

Experiência
Ivar Oddone
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trumentos procedimentais de integração que caracterizam o SIC são 
os seguintes [3]:

1.  As Instruções ao sósia. Trata-se do suporte metodológico que 
permite colocar-se sempre face ao homem produtor enquanto 
sujeito rico de uma Experiência que o especialista não possui. 
Considera a Experiência “territorizada”, isto é, ligada ao posto 
de trabalho concreto no qual o sujeito opera. Baseia-se no prin-
cipio de que quem participa na modificação de um posto de 
trabalho deve conhecer todas as fases do processo que será 
modificado, de forma exaustiva, integrada, sem clivagens. Mas 
isto vale para a Experiência do trabalhador como para a do mé-
dico generalista.

2.  A Escala de consciência reflectida. Não se pode integrar os es-
pecialistas a não ser com base numa escala de consciência re-
flectida (que encontra no primeiro patamar o trabalhador pro-
dutor e o médico generalista). Aqui, a integração é garantida 
pela superação do nível individual da Experiência do especia-
lista singular.

3.  A Gadeca galeria dos casos – reúne os casos conhecidos por 
um grupo de médicos generalistas que trabalham no SIC e os 
gerem de forma rigorosa, com procedimentos adequadamen-
te predefinidos.

4.  A Gadepost galeria dos postos de trabalho – reúne os postos 
de trabalho conhecidos como “A SANEAR” porque produziram, 
pelo menos, um caso de doença profissional reconhecida.

5.  O Comité de Saneamento. Conjunto complexo de sujeitos, in-
tegrados ao nível do conhecimento dos conteúdos, por via dos 
instrumentos procedimentais de integração. Isto significa para 
estes sujeitos a possibilidade de SUPERAÇÃO do nível individual 
de responsabilidade, para construírem, juntos e progressiva-
mente, uma Gadepost dos postos de trabalho SANEADOS.

6.  A Gadepost dos postos de trabalho SANEADOS representa o ín-
dice/indicador da superação do nível individual e da utilização 
social dos conhecimentos sobre o meio de trabalho.

São estes os instrumentos de integração de Experiências de fun-
ções diversas que permitem o desenvolvimento de uma acção co-

O médico generalista conhece o trabalhador singular como pes-
soa, na sua globalidade e no seu quotidiano; consequentemente a sua 
Experiência interessa-lhe. Mas o aspecto que o médico prestador de 
cuidados costuma ignorar, nos seus elementos essenciais, é o meio 
de trabalho concreto do sujeito; sobretudo, ignora a possibilidade de 
utilizar essa Experiência do trabalhador para um diagnóstico correc-
to desse caso e de outros similares que se lhe sucedam.

Foi com a convicção de que era possível e desejável agilizar os in-
terfaces entre o médico generalista e as Experiências singulares de 
trabalho/saúde, e entre ambos e a Comunidade em que se inserem, 
que tentámos desenvolver um sistema complexo integrador de Expe-
riências (o SIC [1] na sua forma actual). Este Sistema tem como base o 
trabalhador no seu grupo/posto de trabalho, o médico generalista, e 
uma série de especialistas que têm o dever (face ao Estado, face aos 
trabalhadores) de:

A.  observar;
B.  medir;
C.  se confrontar com os parâmetros científicos de risco;
D.  se confrontar com os parâmetros legislativos;
E.  sanear os postos de trabalho, erradicando as doenças profis-

sionais (por serem consideradas elimináveis).

Num esforço de síntese diríamos, para ilustrar a importância que 
atribuímos a esta “Experiência de integração de Experiências”, que, 
se há mais de 30 anos tivéssemos reunido os mesmos tipos de es-
pecialistas (Trabalhadores afectados / Médicos generalistas SIC / 
Membros de Comités de Higiene e de Segurança / Inspectores / Res-
ponsáveis de organismos de Estado e delegados regionais da saúde / 
Secretário do SIC / Responsável do projecto SIC), teríamos certamen-
te tido uma discussão interessante, mas não teríamos construído as 
Experiências [2] que é hoje possível partilhar. Faltavam para isso os 
instrumentos procedimentais de integração que foram sendo pouco 
a pouco construídos, para que todos pudéssemos trabalhar juntos 
para um re-saneamento dos postos de trabalho.

Reunir hoje esses mesmos tipos de especialistas significa encon-
trar-se face a um sistema capaz de se auto-regular e de integrar o 
plano dos trabalhadores singulares num plano colectivo. Esses ins-
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F
lectiva e, por conseguinte, a Experiência de um sistema complexo, 
centrado sobre o enriquecimento da Experiência do produtor e do 
médico generalista em função e em benefício do homem.

NOTAS

[1] Sistema de Informação Concreta.
[2] O plural refere-se, por um lado, ao conjunto de experiências singu-
lares a partir das quais foi possível evidenciar (no sentido de tornar 
evidentes, óbvios) problemas de saúde “singularmente comuns” e 
agir simultaneamente no sentido da sua eliminação e da sua utiliza-
ção no diagnóstico de novos casos; e, por outro lado, à experiência 
do desenvolvimento, desde há quase 3 décadas, deste sistema de 
integração de experiências singulares ao qual demos o nome de SIC.
[3] Para uma descrição mais detalhado dos elementos constituin-
tes do SIC, bem como do seu funcionamento, pode consultar-se, por 
exemplo, o texto de Vasconcelos e Lacomblez, no Vol. 1, N.º 1 assim 
como o de Barros e Lacomblez, no Vol. 2, N° 2.desta revista.
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Confiar em alguém, quer seja num amigo, familiar, colega, forne-
cedor ou funcionário, pode ter dois significados. Confiar num amigo 
ao emprestar-lhe a minha casa significa que espero que este siga ri-
gorosamente as minhas instruções no que respeita a regar as plan-
tas, gerir o lixo, desligar o gás e a luz ao sair de casa, não organi-
zar festas que possam incomodar os vizinhos, não partir as minhas 
preciosas decorações ou fazer nódoas nos meus tapetes caríssimos, 
etc. Espero que ele respeite à letra as minhas instruções tanto para 
fazer determinadas coisas como para não fazer outras. Conheço a 
minha casa e não quero que ele a gira conforme bem lhe apetecer ou 
que a volte a decorar à sua maneira.

Quando me devolver a minha casa, irei considerar que foi de con-
fiança se tiver feito tudo conforme lhe pedi, assim como posso dizer 
o mesmo do meu carro a quem confio o meu transporte todas as ma-
nhãs e que arranca sempre que ligo a ignição. Portanto, a fiabilidade 
do meu amigo será, antes de mais, uma qualidade praticamente me-
cânica: terá cumprido com as minhas expectativas precisas, tendo 
respeitado as minhas instruções da mesma forma como o sistema 
eléctrico do motor de arranque do meu veículo. Terá tido o comporta-
mento robusto esperado, em conformidade com o que eu tinha pre-
visto em relação às ações a efetuar em minha casa: regar as plantas, 
fazer a limpeza, poupar água e luz, etc.

Mas o facto de depositar a minha confiança neste amigo e con-
fiar nele significa igualmente que delego a minha responsabilidade 
para gerir qualquer acontecimento imprevisto e ameaçador como, 
por exemplo, uma inundação no piso acima do meu ou alguém que 
ande a rondar a minha casa e que a possa assaltar. Conto com ele 
para encontrar uma solução e tomar uma iniciativa relativamente a 
estas situações que não posso prever e que apenas podem ser ge-
ridas no seu devido contexto. Espero que ele saiba tomar a iniciativa 
de alertar os vizinhos do piso de cima para a fuga, colocar bacias 
para recolher a água que escorra do teto ou, até mesmo, ligar para os 
bombeiros se o considerar necessário. Espero que ele seja capaz de 
desencorajar um indivíduo suspeito e encontrar uma forma de o pôr 
em fuga ou chamar a polícia. Sei que posso confiar nele pois já pas-
sou por experiências semelhantes na sua própria casa, embora este 
tipo de acontecimentos imprevistos nunca se repita exactamente da 
mesma forma.

Fiabilidade 
humana (e 
organizacional)
Pierre Le Bot
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No que respeita à abordagem de gestão (frequentemente desig-
nada por “gestão da segurança”), confia mais nos indivíduos, dele-
gando-lhes a gestão das situações graças às suas competências. 
Conta com a capacidade de adaptação que adquiriram através das 
experiências vivenciadas aquando de situações que enfrentaram du-
rante a sua carreira. Eram então principiantes, pelo que geriram es-
tas situações com colegas já experientes que lhes deram conselhos, 
mostraram, através de exemplos, qual o comportamento a terem ou 
contaram as histórias que viveram. Posteriormente, eles próprios 
terão de enfrentar experiências que irão aperfeiçoar a sua perícia. 
A fiabilidade humana para este ângulo da capacidade da adaptação 
humana é otimizada pelas simulações e aperfeiçoamento do funcio-
namento coletivo, com o desenvolvimento da liderança dos gestores 
de primeira linha, capacidades individuais e coletivas de cooperação 
e tomada de iniciativa.

Nestas duas abordagens técnica e de gestão, a fiabilidade huma-
na é sempre considerada ao nível individual, como também ao nível 
coletivo. Nos sistemas de risco, a execução é sempre da responsa-
bilidade de um coletivo operativo. Na abordagem técnica, o coletivo 
proporciona uma redundância humana e uma margem devido ao fac-
to de os indivíduos não estarem sempre todos ocupados ao mesmo 
tempo. Esta redundância e reserva de recursos permitem tornar a 
atividade coletiva mais robusta e a resolução dos erros mais eficaz. A 
fiabilidade humana pela adaptação necessita do coletivo para reunir 
as experiências e os conhecimentos necessários para enfrentar si-
tuações extraordinárias e limitar as tendências cognitivas individuais 
e subjetivas como, por exemplo, o confinamento num raciocínio ou 
a focalização numa parte do problema não pertinente. As organiza-
ções de alta fiabilidade (High Reliability Organizations ou HRO) sabem 
combinar a fiabilidade humana pela robustez e a fiabilidade humana 
pela adaptação através de uma alternância dinâmica destes dois mo-
dos de funcionamento. Esta capacidade das organizações carateriza 
a sua resiliência ao nível humano e organizacional que se desenvolve 
em tempo real em situação. A maior parte do tempo, as instalações 
são conduzidas em conformidade com as prescrições e de modo ro-
busto. Se ocorrer uma situação inesperada, o coletivo responsável 
pela condução das instalações passa para o modo adaptativo.

Para instalações industriais de risco, qualquer falha na robustez 

Quando eu voltar, ser-lhe-ei grato pela forma como terá gerido as 
aventuras que ele me irá relatar. Irei então pensar que tive razão em 
confiar nele e felicitarei a sua fiabilidade. A fiabilidade do meu amigo 
será então relativa a outra qualidade humana, ou seja, a capacidade 
de encontrar soluções para resolver problemas em situações impre-
visíveis e a tomada de iniciativas rápidas e intuitivas graças a uma 
experiência resultante de situações vivenciadas.

No mundo industrial, a fiabilidade humana é a qualidade do com-
portamento que a empresa (e, por extensão, o público e as autori-
dades legais que regulamentam a exploração industrial) espera dos 
indivíduos a quem confia a exploração de instalações. As duas visões 
da fiabilidade humana traduzem-se, portanto, por abordagens apa-
rentemente opostas.

A abordagem técnica permite gerir instalações, antecipando as 
situações de exploração. A robustez da execução esperada entende-
-se pela ausência de erros dos operadores aquando da implementa-
ção das prescrições relativas à utilização e gestão do processo. Do 
ponto de vista das ciências humanas (ou, pelo menos, no que respeita 
às abordagens “Factores Humanos”), a fiabilidade humana irá con-
sistir em saber considerar as limitações físicas e cognitivas dos indi-
víduos nas suas interações entre eles e com a máquina através das 
interfaces. Quando uma situação de trabalho for concebida, os riscos 
associados à falta de fiabilidade humana serão avaliados com vista 
à sua diminuição máxima através da redução dos riscos de ocorrên-
cia dos erros. Para isso, o concetor irá ajudar ao máximo o operador 
através da otimização da interface e irá formá-lo para que este sai-
ba como aplicar os procedimentos, proceder ao seu próprio controlo 
e comunicar de modo fiável. Irá implementar uma organização das 
equipas capaz de assegurar a gestão e a aplicação fiel dos procedi-
mentos e de resolver os erros. Salienta-se que o derradeiro meio para 
eliminar o erro humano para uma fiabilidade humana total consis-
te na automatização, ou seja, na supressão da intervenção humana 
numa função do processo. Por exemplo, poderia instalar um disposi-
tivo automático de rega para as minhas plantas para evitar que o meu 
amigo tenha de as regar. Mas o que irá acontecer se este dispositivo 
avariar? Teria de considerar que o meu amigo terá de substituir o au-
tomatismo sem saber quais as quantidades e frequências de rega a 
serem respeitadas, ou seja, a automatização tem os seus limites.
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resulta de uma falta de antecipação aquando da conceção como, 
por exemplo, uma situação de acidente não coberta pelas dimensões 
como em Fukushima em 2011 ou um procedimento ausente como em 
Three Mile Island em 1979, ou de uma fiabilidade humana insuficiente 
(por exemplo, um procedimento correto mas mal aplicado). Em am-
bos os casos, a situação anómala é raramente irremediável de ime-
diato e a capacidade de adaptação da organização será solicitada. 
A degradação da situação pode igualmente resultar de uma iniciati-
va não fiável dos operadores (como em Chernobyl em 1986, onde os 
operadores violaram vários procedimentos de segurança para levar 
a cabo uma experiência). Em todos os casos, se o acidente ocorrer, é 
porque a capacidade de resolução da situação por parte da fiabilida-
de adaptativa falhou.

A falha humana que exprime uma falta de fiabilidade situa-se, por-
tanto, ao nível coletivo dos grupos responsáveis pelas operações nas 
instalações e inclui os erros humanos mas, principalmente, as inicia-
tivas inadequadas e a falta de iniciativa adequada. O controlo do risco 
pela fiabilidade humana passa, antes de mais, pela compreensão e 
avaliação do funcionamento real do sistema operativo que inclui os 
operadores, os seus processos e meios de execução. A partir desta 
avaliação, a organização solicita as alavancas organizacionais que 
são a antecipação técnica, a facilitação da autonomia adequada dos 
atores e a organização de resiliência em situações que permitam a 
sua combinação.
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em sociologia da educação identificam factores socioeconómicos 
que concentram na origem social dos alunos os determinantes do 
sucesso escolar. A igualização de oportunidades reduz-se, em con-
sequência, a uma eliminação progressiva das crianças das classes 
populares.

Em meados dos anos 70, com a crise e o desemprego que não 
poupava os diplomados, muitos não hesitaram em associar a supos-
ta inadequação da escola e a má formação que ela dispensaria, ao 
desemprego. A publicação do Niveau Monte de Christian BAUDELOT e 
Roger ESTABLET [4] contribuirá, contudo, para renovar o debate sobre 
a crise e a renovação do sistema escolar. Eles sustentam, de maneira 
um tanto provocante que os jovens não são tão maus como alguns 
têm prazer em repetilo, que as raparigas não são sub-escolarizadas 
e que os professores não perdem o seu tempo nas salas de aula. Allez 
les filles, publicado dois anos mais tarde, ia ainda trazer a água ao 
moinho de uma reabilitação da escola descredibilizada devido à sua 
inadequação [5].

Com a crise, é por referência ao emprego que se definem os desa-
fios escolares. A formação é objecto de uma negociação no mercado 
do emprego e desencadeia o debate sobre o “nível”. Observa-se tam-
bém em consequência a deslocação das questões ligadas à desigual-
dade de oportunidades do campo da educação para o campo dos 
mecanismos de segregação sobre o mercado de trabalho.

A crise dos anos 30 tinha desempenhado um papel que se poderia 
qualificar de fundador na matéria. A “readaptação profissional” dos 
desempregados pela formação, tinha ocupado um lugar não negli-
genciável no conjunto das medidas preconizadas na época contra o 
desemprego tanto na Europa como nos Estados Unidos. A “inadapta-
ção” de uma grande parte dos desempregados era com efeito apre-
sentada já como o obstáculo maior à sua reclassificação. Convinha 
desde logo adaptar, pela formação, as capacidades dos desempre-
gados às condições da produção. Esta formação oscilava entre uma 
“terapia ocupacional” preconizada por alguns como cursos de for-
mação geral e preconizada por outros como cursos técnicos. Assim, 
locais, professores e programas, compreendendo matérias técnicas 
e gerais, foram concebidos à medida dos desempregados. Distin-
guia-se também assim entre duas categorias “de inaptos ao traba-
lho”: por um lado, a inaptidão física, cujas causas eram médicas e, por 

O uso deste termo sugere uma educação finalizada para o empre-
go, que se situa precisamente na intersecção entre escola e trabalho. 
Se bem que, sem dizer palavra, passámos, somente pela utilização 
do vocábulo, da educação ao trabalho, da sociologia da educação à 
economia do trabalho.

A importância doravante reconhecida ao campo da formação 
orienta pesquisas empíricas, alimenta representações e justifica dis-
cursos e medidas políticas. Os julgamentos “profanos” e “científicos” 
embatem na focalização da atenção atribuída, no período de desem-
prego durável, à inserção profissional e, dentro deste campo, à no-
ção de competência. A competência, termo já rico de ambiguidades, 
carrega-se de significações novas, suscita a curiosidade, é investida 
de funções múltiplas e generaliza- se em diversos meios. Ela difunde-
-se e impõe-se nas esferas da escola e do emprego, inspira medidas 
de reforma do ensino e a avaliação dos dispositivos de ressorção do 
desemprego, até se tornar o fundamento da formação. O objecto da 
formação torna-se assim a aquisição de competências.

A publicação dos Héritiers de Pierre BOURDIEU e Jean-Claude 
PASSERON em 1964 [1] constituiu sem dúvida uma charneira nas con-
cepções sociológicas do ensino, trazendo uma contraluz à teoria do 
capital humano, que sustentava na mesma época o desenvolvimento 
da economia da educação.

A teoria do capital humano considera a educação como um inves-
timento produtivo. Ela assenta, de acordo com Marco BLAUG [2], sobre 
a constatação segundo a qual, de dois grupos de pessoas da mesma 
idade e do mesmo sexo, aquele que compreende as pessoas que pos-
suem a instrução mais avançada, de qualquer género que seja, tira-
rá do seu emprego ganhos mais elevados, em média, do que o outro, 
mesmo se os dois grupos pertencem à mesma categoria profissional e 
ao mesmo ramo de actividade. Esta relação entre nível de instrução e 
rendimentos profissionais, encarada à escala da sociedade, resulta do 
reconhecimento, pelas empresas, de uma produtividade marginal dos 
trabalhadores tanto mais elevada quanto eles beneficiem de um maior 
número de anos de estudos e constituí, segundo esta teoria, uma ex-
plicação pertinente do funcionamento do mercado de trabalho.

Com Les Héritiers primeiramente e, seguidamente, com La repro-
duction [3], a escola é criticada enquanto instância privilegiada da 
aplicação do ideal da igualdade de oportunidades. As investigações 
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to neutro e passageiro, mas como um processo de transição profis-
sional. A inserção profissional constituiu-se assim como um período 
institucionalizado, estruturado por períodos de formação e emprego, 
selectiva e consequentemente, preditiva do futuro profissional dos 
indivíduos.

Assim, enquanto que a escola se vê acusada da sua inadequação 
face às necessidades das empresas, a formação em alternância é 
proposta como resposta a esta crise. A formação profissional pros-
seguida em empresa, ou completada por estágios de curta duração 
em centros de formação, aparece como um conjunto de práticas sus-
ceptíveis de conformar as características da mão-de-obra ao pedi-
do formulado pelas empresas. Estas últimas impõem-se, ao mesmo 
tempo, como lugares de aquisição de competências. O nivelamen-
to da qualificação apenas à dimensão da competência autoriza, ao 
mesmo tempo, as equações simplistas segundo as quais as novas 
tecnologias induzem necessariamente novas competências, neces-
sitando estas de novas formações [8]. Assim toma corpo uma pers-
pectiva unidimensional da formação ajustada às supostas necessi-
dades em mão-de-obra.

A partir dos anos 1990, é no plano Europeu que a formação tomou 
uma nova dimensão. Sob a égide dos Comissários Europeus, Edith 
Cresson e Padraig Flynn, a Comissão Europeia publicou em 1995 um 
livro Branco intitulado “Ensinar e aprender. Para a sociedade cogni-
tiva”. As ideias desenvolvidas pela Comissão, e em particular a “edu-
cação e a formação ao longo de toda a vida”, presidirão doravante 
às concepções da formação. Em 2000, o Conselho Europeu de Lis-
boa fará da sua política um elemento central, que consiste em fazer 
da Europa uma “sociedade do conhecimento” competitivo. No siste-
ma educativo proposto pelo “Livro Branco”, o económico determina 
o social e o pedagógico, sem outra mediação. O sistema educativo 
deve adaptar-se pela formação ao longo de toda a vida a 3 desafios: 
a mundialização, a sociedade da informação e os progressos cientí-
ficos e técnicos.

Enquanto que precedentemente, a educação popular e a forma-
ção permanente eram inseparáveis da promoção social e profissio-
nal das pessoas, a sua significação encontra-se comprometida na 
perspectiva definida pelo Livro Branco. Com efeito, segundo os au-
tores, os indivíduos devem construir a sua qualificação e co-financiar 

outro lado, a inaptidão por perda ou falta de qualificação. Se esta úl-
tima categoria continuasse a ser bloqueada e inadaptada, ela pode-
ria, temia-se, tornar-se inutilizável para o recrutamento e perturbar 
duradouramente o funcionamento do mercado do emprego. Mesmo 
se as medidas de terapia ocupacional como os cursos destinados aos 
desempregados encontraram somente um sucesso muito limitado 
na época, um novo domínio, o da formação dos adultos, abriu-se à 
intervenção do Estado.

A formação profissional constituiu-se como processo de apren-
dizagem susceptível de permitir a aquisição de saberes e de sabe-
res-fazer necessários para o exercício de um ofício ou de uma acti-
vidade profissional. Historicamente, a formação profissional estava 
ligada ao mundo do trabalho numa perspectiva de promoção social. 
Ela foi organizada seguidamente no quadro do sistema escolar. A for-
mação profissional estrutura as fileiras do sistema escolar “formal” 
e faz parte da “educação de adultos”. Assim se distingue a formação 
profissional de base ou inicial e a formação profissional contínua.

A partir de meados dos anos 1970, num contexto de crise caracte-
rizado pelo prolongamento da escolaridade e do acesso mais tardio 
dos jovens à actividade profissional, impõem-se as noções de inser-
ção e de transição profissionais. Como o mostra uma obra colectiva 
que marcou a sua época, L’introuvable relation formation emploi [6], 
não são somente postos em prática dispositivos de inserção em di-
versos países, mas sob a pressão do “pedido social”, é todo um novo 
campo de acções e de investigações que se constitui.

Progressivamente, a formação em alternância (em parte na es-
cola, em parte na empresa), cujo sistema dual alemão se torna a re-
ferência, apresenta-se como solução privilegiada no desemprego 
dos jovens e torna-se, à escala da Europa, uma referência normativa. 
Para responder a isto, em paralelo ao sistema escolar, novos opera-
dores públicos e privados de formação criam uma diversificação de 
espaços legítimos de formação. Em particular, ao lado das escolas 
cada vez mais criticadas, as empresas são igualmente tornadas lu-
gares reconhecidos de formação. Daqui resulta uma transformação 
das condições de aquisição da qualificação concedendo, pela forma-
ção, um papel crescente às empresas.

Para precisar os contornos da inserção profissional, José Rose [7] 
tinha proposto que esta fosse compreendida, não como um momen-
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G
eles próprios a sua formação contínua recorrendo às múltiplas possi-
bilidades oferecidas pelo mercado da formação. Eles poderão nestas 
condições, num mercado de trabalho desregulado, ocupar empre-
gos sucessivos que balizarão a sua vida profissional. A educação e 
a formação ao longo de toda a vida (ou life long learning) tornam-se, 
assim, um conjunto de obstáculos, continuamente renovados que se 
deve transpor para escapar aos processos de exclusão profissional e 
social. Em lugar de assegurar a promoção social, a formação torna-
-se assim, somente para os que saberão tirar pessoalmente proveito, 
um meio de continuidade profissional, senão de sobrevivência, retar-
dando uma desqualificação que arrisca agravar-se com a idade.
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Presido um Comité da Associação Internacional de Ergonomia, 
que se chama Gender and Work, o que se traduz por “género e traba-
lho”. Estou, portanto, considerada como uma especialista na matéria 
e deveria poder definir-vos o que é o género e porque é que os ergó-
nomos se devem interessar por este assunto. A definição da palavra 
“género” passa por uma distinção com a palavra “sexo”. Utiliza-se 
“sexo” para designar as características determinadas, nos homens 
ou nas mulheres, pelos cromossomas e “género”, para as caracterís-
ticas, habitualmente mais interessantes para ergónomos, determi-
nadas socialmente (Messing et Chatigny 2004).

Aí está. Salvo que… não é tão evidente. Primeiro porque em ergo-
nomia a palavra “género” tem também todo um outro sentido. Efec-
tivamente, Clot e Faïta (2000) utilizam-na para falar das maneiras de 
fazer comuns que permitem que as pessoas de um mesmo ofício se 
reconheçam. Mas de seguida e sobretudo porque, quando voltamos 
a reflectir, a palavra começa a mudar de forma, a enredar-se sobre si 
mesma, a flutuar no ar e a colocar-se mesmo fora do nosso alcance.

De facto, mesmo em inglês, quanto mais a palavra “género” se tor-
na moda, mais os paradoxos se acumulam. O que quer dizer esta des-
crição do Journal of Women’ s Health (http://www.liebertpub.com/
publication.aspx?pub_id=42): “a revista é o recurso essencial para os 
avanços de ponta… na biologia baseada no género”? O que poderia 
ser “biologia baseada no género”??? Um simples problema de escrita 
ou de distracção? Ou há aqui um problema fundamental de definição 
destes conceitos?

Eu enredei-me neste paradoxo aquando da revisão de um dos 
nossos artigos em inglês sobre a repartição das tarefas – com fortes 
componentes físicas – entre os homens e as mulheres que exercem 
a actividade de auxiliares de acção médica nos hospitais (Messing 
et Elabidi, 2002; ver também Messing e Elabidi, 2001). Homens e mu-
lheres sofriam, aproximadamente na mesma medida, de problemas 
lombares. Vários homens e mulheres do serviço queixavam-se de que 
as mulheres não faziam ou não podiam fazer a sua parte do traba-
lho físico. A observação revelava que as mulheres faziam muito mais 
que a sua parte das tarefas identificadas como fisicamente exigen-
tes pelo pessoal, mas que se recorria sobretudo aos homens para as 
vezes, raras mas que não se podem subestimar, onde as circunstân-
cias exigiam um esforço extraordinário ou quando havia um perigo 
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coço, e isto a um nível estatisticamente significativo, enquanto que os 
homens magros têm significativamente mais problemas de pescoço. 
Diferença ligada ao complemento hormonal dos dois sexos? Ao fac-
to de que a dor de pescoço está associado ao trabalho sentado ao 
computador e que os homens com uma constituição mais forte estão 
mais frequentemente em empregos que têm uma maior componen-
te de esforço dinâmico, enquanto que este factor jogaria menos no 
caso das mulheres?

Vê-se que a decisão entre género e sexo se torna muito difícil. É 
importante para os ergónomos? Eu responderia que, se o termo não 
é muito importante, a reflexão que ela impõe o é imensamente. No 
caso das diferenças de tamanho e de força, os ergónomos devem 
ser sensíveis à concepção de equipamentos e espaços, o que tem por 
efeito a exclusão de um ou outro sexo (género) ou a sua exposição 
a um maior risco de perturbações músculo-esqueléticas (TMS). Por 
exemplo, no último congresso PREMUS, Pete Johnson apresentou a 
origem da distância entre os toques do teclado do computador: as 
dimensões da mão do percentil 95 dos homens! O que, de acordo com 
ele, aumenta o risco de TMS para as mulheres e as crianças. Outro 
exemplo: o facto de esquecer que as mulheres devem esconder os 
seus seios em empregos onde elas são fortemente minoritárias re-
sulta em equipamentos (exemplo cintos de instrumentos com uma 
correia que passa entre os seios) que as mulheres não querem levar.

Até agora menciono sobretudo as mulheres. Mas há também de-
safios de género para os homens. A preponderância de acidentes e 
de acidentes mortais entre estes é o reflexo de uma fraqueza genéti-
ca? Ou da divisão sexual (baseada no género?) dos riscos?

No quadro das diferenças homens/mulheres ao nível da preva-
lência das queixas (TMS ou outras), os ergónomos devem pôrse em 
guarda contra os estereótipos que sustentam que tal ou tal sexo é 
mais sensível por razões genéticas, ou que tal ou tal género se queixa 
por nada. O exame da divisão sexual dos empregos, das condições de 
emprego, das tarefas e dos modos operatórios e da sua adequação 
com os programas de formação é essencial à compreensão dos fe-
nómenos que interessam os ergónomos.

E, entre as pistas de transformação consideradas pelos ergóno-
mos, seria talvez necessário considerar incluir mudanças nas rela-
ções sociais de sexo no trabalho. Bernard Pavard (Wisner et coll. 1997: 

físico impressionante. Nós concluímos que os estereótipos sobre os 
homens e as mulheres sustentavam uma sobrecarga física para os 
dois grupos (sobrecarga crónica para as mulheres, aguda para os ho-
mens) e obstaculizavam a prevenção dos problemas lombares.

A redacção da revista assinalou-me que o texto era incoerente, 
referindo-se umas vezes ao sexo, outras vezes ao género. Eu fiquei 
indignada (Francamente! Dou cursos a esse propósito!) mas, antes de 
carregar sobre a tecla “Enviar”, somente por uma questão de cons-
ciência, pus-me a re-escrutar o texto para me assegurar que cada 
escolha de termo era justificável. Para me dar conta que cada deci-
são me exigia saber, para cada fenómeno observado, qual era a parte 
respectiva da genética e da educação. O problema punha-se desde 
a recepção do pedido. O pessoal dos dois sexos (géneros?) sente a 
necessidade de um estudo ergonómico. É um problema que releva da 
biologia? Da definição e da distribuição das tarefas?

Efectivamente, formular correctamente a questão requer que se 
saiba de avanço o resultado do estudo. E, mesmo no fim, devese di-
zer: “é o sexo (ou o género?) dos auxiliares de acção médica que é 
responsável pelas diferenças na capacidade de levantar cargas?” A 
escolha da palavra corresponde a tomar uma decisão sobre a parte 
das hormonas, da nutrição, do “saberfazer”, do treino físico, da fa-
diga associada às responsabilidades domésticas, da motivação, do 
orgulho masculino, e de quantos outros factores na construção di-
ferenciada destas capacidades. E, para os ergónomos, a escolha do 
termo complicase pela nossa compreensão da importância da inte-
racção entre a pessoa e o posto (ver para esse efeito o capítulo 3 
de Messing [2000]). O homem de tamanho médio será colocado em 
desvantagem se os instrumentos, os equipamentos, os arranjos são 
demasiado pequenos e vice-versa para as mulheres. Sexo e género 
parecem intimamente interligados.

Não é o único tipo de situação problemática. Os homens sofrem 
mais problemas de joelhos que as mulheres, e estas mais de proble-
mas de pescoço (Arcand et coll., 2000). Uma análise de factores de 
risco faz realçar que certos elementos da sua situação respectiva 
de trabalho poderiam estar implicados e explicar as prevalências de 
problemas de pescoço (Stock & al., 2007). Ah! Portanto, fala-se de di-
ferenças ligadas ao género. Mas vê-se também que as trabalhadoras 
que sofrem de sub-peso têm menos frequentemente dores de pes-
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p. 1) disse “a análise ergonómica do trabalho (…) deve ser dirigida pelo 
conjunto de problemas identificados sobre o terreno e que fazem 
sentido relativamente a um objectivo de melhoria das condições de 
trabalho, vida e de produção da empresa”.

Então o que fazer com a nossa palavra? Actualmente, tenho ten-
dência a utilizar “sexo/ género” ou a utilizar um dos dois precisando 
que não tenho a intenção de fazer a determinação da origem original 
dos fenómenos. Mas, tendo em conta a ignorância actual na matéria 
diria também, parafraseando Léon Zitrone “que se fale bem ou mal 
do género, pouco importa. O essencial, é que se fale dele!”
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É o nome de um par conceptual – género e estilo – que extrai estas 
noções da análise literária onde são amplamente utilizadas (Bakhti-
ne, 1984; Schaeffer, 1989) para lhes reencontrar as raízes na vida cor-
rente e antes do mais no trabalho. Género e estilo são, no trabalho, 
inseparáveis (Clot, 1999b; Clot & Faïta, 2000) se não se pretender que 
os trabalhadores corram riscos.

Para ir direito ao essencial pode partir-se de um exemplo, precisa-
mente, tomado da literatura, mas cuja substância é a vida real. Mada-
me Bovary de Flaubert começa assim: “Nós tínhamos o hábito, ao en-
trar na sala de aula, de atirar os nossos bonés ao chão para ter depois 
as mãos mais livres. Era preciso, desde a ombreira da porta, lançá-los 
para o banco de forma a chocar contra a parede levantando muita 
poeira. Era esse o género”. E Flaubert sublinha “o género”. Avalia-se 
aqui o que a atividade pode dever a uma história transpessoal. Es-
tamos longe de situações de trabalho. Todavia, já foi demonstrado 
que um meio profissional desprovido deste género de organização 
da atividade, onde cada um é afinado pelo diapasão do trabalho, fica 
privado de um importante instrumento de ação (Clot, 1999a, 2008; 
Roger, 2007). Pode dizer-se que este instrumento coletivo transforma 
uma situação de trabalho num mundo social enquanto tal, estabe-
lecendo assim o espírito do lugar. Esta memória prenunciativa pode 
interpor- se entre mim e eu, como uma gama de ações encorajadas 
ou inibidas num coletivo profissional. Sem ser todo o trabalho ou toda 
a profissão, ela organiza a resposta genérica da profissão evitando 
“deambular a solo perante a vastidão das asneiras possíveis” (Darré, 
1994, p. 22). O género profissional da atividade é transpessoal (Clot, 
2008), como que um traço de união na intersecção do passado e do 
presente numa história de que ninguém é proprietário.

Todavia cada um é um pouco responsável na atividade em cur-
so, na qual este género deve a cada momento voltar a fazer as suas 
provas. Não existe, senão por ocasião do trabalho coletivo que lhe dá 
corpo, mas ultrapassa-o visto que lhe retém a história e lhe prepara 
a ação. É a sua estrutura, a sua morfologia. Conserva, através de es-
quemas genéricos, o que faz jurisprudência no trabalho coletivo. Fixa 
os precedentes que servem de referência para casos similares que 
possam apresentar-se na atividade com seus imprevistos. Conden-
sa os resumos coletivos do trabalho como outros tantos esquemas 
sociais “pré trabalhados” que podem – mesmo no desconhecimen-
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modo: um desvio da norma impessoal. O estilo é a liberdade que se 
pode tomar com o género – nos dois sentidos do termo – quando se 
o assimilou; a liberdade de suprimir nas expectativas genéricas quo-
tidianas aquilo que é inapropriado ao efeito procurado na situação 
singular. Dir-se-á, precisamente: a liberdade de dissolver os blocos 
de ação pré existentes, assumida para não utilizar senão as combina-
ções requeridas pela atividade em curso de realização. A estilização 
tem parte ligada com a sobriedade do ato, esse poder de aligeirar as 
operações, os gestos ou ainda as palavras parasitas. A novidade e a 
criação ficam por esse preço, aos custos do retoque. Também é esse 
o preço da renovação do género. Porque esse aligeiramento e essa 
sobriedade podem fazer escola, desenvolver uma “variante” e even-
tualmente “ampliar” o género, permitindo-lhe “reter” a novidade pas-
sada pelo crivo do trabalho coletivo. A estilização está portanto no 
próprio princípio do desenvolvimento transpessoal do ofício. É uma 
repetição sem repetição que descongestiona o género profissional, 
impulsionando as variações que podem conservar-lhe a vitalidade. 
Esta elasticidade genérica é o resultado do ato estilizado que assina-
la um trabalho de afinamento genérico. O género é então menos uma 
categoria finalizada passível de inventário do que uma função: cada 
ação profissional possui maior ou menor potencial para produzir ou 
criar um género. É (uma função) mais ou menos rica em possíveis de-
senvolvimentos do género. Assim pode dizer-se que o estilo se liberta 
do género, não virando-lhe as costas mas por via da sua regenera-
ção, livre para o refazer ou dele se desfazer – com vários – quando as 
circunstâncias o exigem ou o permitem.
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to dos operadores – ser ativados ou desativados de acordo com as 
condições singulares da ação. É a parte subentendida da atividade, 
o que os trabalhadores de um dado meio veem e sabem, esperam e 
reconhecem, apreciam ou temem; o que lhes é comum e o que os une 
sob as reais condições de vida; o que eles sabem dever fazer graças 
a uma comunidade de avaliações pressupostas, sem que seja neces-
sário re-especificar a tarefa cada vez que ela se apresenta. É como 
“uma palavra passe” ou um atalho conhecido apenas por aqueles que 
pertencem ao mesmo horizonte social e profissional. Estas avaliações 
comuns subentendidas ganham, nas situações incidentais, um signi-
ficado particularmente importante. Com efeito, para serem eficazes, 
são económicas e muito frequentemente não são sequer enunciadas. 
Entraram na carne dos profissionais, pré organizam-lhes as opera-
ções e a conduta, estão de certo modo soldadas às coisas e aos fe-
nómenos correspondentes. É por isso que não requerem formulações 
verbais específicas. O intercalar social do género é um corpo de ava-
liações comuns que regulam de forma tácita a atividade pessoal.

Calcula-se o quanto este género transpessoal é ao mesmo tempo 
precioso e diferente das prescrições impessoais da tarefa. O trabalho 
a executar não pode depender somente dele mas é todavia indispen-
sável visto que coloca justamente em relação a tarefa e a realidade, 
que esta última não pode nunca antecipar completamente. Sem esta 
correia de transmissão é assaz difícil ser-se capaz de estar só no tra-
balho, o que é todavia frequentemente necessário. Fréderic François 
considera que os géneros dos discursos colocam em relação a lingua-
gem e a extra-linguagem (1998, p. 9). Pode também dizer-se que os gé-
neros de atividade estabelecem uma relação indireta com a realidade 
da tarefa. Quando o género da tarefa está em pousio, todo o trabalha-
dor carece de meios para a sua atividade própria e sua iniciativa pes-
soal. É por isso que o dispositivo dialógico das auto-confrontações se 
prende ao levantamento desse pousio quando ele existe. E, para fazer 
isso, recolocar subentendidos, atalhos e às vezes mesmo quebra- ca-
beças genéricos, em discussão entre os profissionais. Poderia dizer-
-se que este dispositivo repõe em andamento o género profissional 
recarregando-o com a energia dos “retoques” estilísticos (Clot, 2008).

O estilo é antes de tudo a estilização individual ou a de alguns co-
legas na renovação do género profissional. Não é a transgressão da 
tarefa oficial por desvio da conduta deste ou daquele, dito de outro 
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O patrimônio já conquistado pela revista Laboreal, em seus quase 
10 anos de existência, permitiu que o verbete Historicidade tenha for-
tes ligações com outros verbetes. Sejam os mais diretos, como Tem-
po (Alvarez, 2010), Actividade (Schwartz, 2005), Métis (Matos, 2009), 
Norma (Nouroudine, 2009), assim como Experiência (Oddone, 2007), 
Dialogismo (Faïta, 2013), para os quais remeto os leitores.

Com o uso deste vocábulo, ao largo de um historicismo, não se 
pretende fazer a apologia do passado para dar conta dos problemas 
do presente, nem antecipar o futuro. Pode-se com ele fazer incidir 
um pensamento que ajuda a compreender que as subjetividades (en-
quanto experiência humana) são uma produção histórica. A própria 
emergência da noção de subjetividade e da pretensão da Psicologia 
enquanto ciência podem ser situadas no mesmo movimento contra-
ditório do advento do capitalismo (a ideia do trabalhador livre… para 
escolher a quem vender sua força de trabalho etc.). O trabalho, para 
além de uma abstração, assim como seu protagonista (em suas ati-
vidades) são encarnados, têm carne. Ossos? Também eles são atra-
vessados pela historicidade, mesmo que como rastros, pistas, frag-
mentos na história, dado que se conservam mais. Ou seja, o vivente 
humano constitui-se sociohistoricamente, mesmo quando não tem 
consciência disso, considerando que o sentido de historicidade tam-
bém ele tem história.

O conceito de historicidade pretende ser útil para colocar em pers-
pectiva a dinâmica temporal e espacial das ações e experiências dos 
humanos (como as que se dão no plano linguageiro). Não se trata de 
um movimento que incorpora a história como pano de fundo, trata-se 
isto sim de apreender na historicidade algo constitutivo da produção 
de sentidos em nossas vidas, implicando em passar ao largo das ilu-
sões monológicas, da crença fetichista de absoluta objetividade, cla-
reza e certeza. Falar em historicidade, para além das determinações 
e do diretamente observável, remete a assumir o desafio do inusi-
tado, do complexo e aleatório. Não se trata, portanto, de se colocar 
em um campo estrito de comprovação, mas de um espaço-tempo de 
diferentes interpretações em confrontação.

Como registra Canguilhem (2011) e vem sendo desenvolvido por 
Schwartz (2000), o meio nos é “infiel”, varia. Para dar conta da vida, 
frente às infidelidades do meio, desafiando as normas antecedentes 
(e, em seu interior, os eventuais limites e equívocos das prescrições), 
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agarrar a ocasião, o instante único da oportunidade. Sim, agarrar esta 
figura e pela sua única mecha de cabelos, à testa, ao vê-la chegar e 
na própria velocidade do momento em que passa. Pois a jovem figura 
é muito rápida (com suas asinhas nos tornozelos) e careca na parte 
de trás da cabeça, o que inviabiliza pegá-la de costas, após ter pas-
sado. E “se, quiser alcançá-lo deverá abandonar todas as estratégias 
da força, para tornar-se tão ondulante quanto a vida, e ser capaz de 
encontrar, no ponto de desequilíbrio, o glorioso instante da potência” 
(Dumouilé, 2011, p. 221). Tornou-se um importante aforismo epicurista, 
registrado em um poema (Ode 1.1) do romano Horácio: Carpe Diem (co-
lhe o dia / o momento), secundarizando a preocupação com a morte.

Em síntese, a estética da graça presente no kairos, para os gregos 
estava ligada à inteligência astuta da deusa Métis: visando agarrar a 
figura fugaz kairos ter-se-ia que agregar “um acréscimo de mobili-
dade, uma potência ainda maior de transformação” (Vernant & De-
tienne, 1974, p. 28, tradução livre) e tornar-se mais veloz e ágil que o 
escoamento do tempo.

Pode-se dizer que no vocábulo historicidade o sufixo -idade deve 
ser percebido como a intervenção de um indício do que se encontra 
em análise, gerando um deslocamento com relação a história. His-
toricidade teria então como foco os efeitos de sentido. Neste caso, 
entende-se que nem as atividades humanas são transparentes (des-
construindo as ilusões de clareza e certeza), nem a história é apenas 
pano de fundo, um exterior independente. Trabalhar a historicidade 
implica então em observar os processos (não se trata de um conjunto 
de “dados” objetivos, a serem “coletados”) e uma materialidade que 
trazem as marcas da constituição dos sentidos que circulam em um 
espaço simbólico marcado pela incompletude, pela relação com o si-
lêncio (Orlandi, 1996).

Cabe então falar em compreensão, cuja ênfase está nos conflitos 
de interpretação, atentando para os vários direcionamentos de sen-
tido que funcionam em um mesmo espaço discursivo, espaço de po-
lêmica, de confrontação – sinalizemos aqui a emergência e o desen-
volvimento do princípio da confrontação na Ergonomia da Atividade, 
trajetória que se encontra sobejamente apresentada e documentada 
no livro organizado por Teiger e Lacomblez (2013).

Se se trata de diferentes temporalidades (para além da temporali-
dade cronológica), em que um fenômeno remete a outros, dispersos 

exercitam sua capacidade normativa, os viventes ressingularizam, 
renormatizam, geram novas “infidelidades”, ao buscar recentrar o 
meio como seu meio, mesmo que no infinitesimal, mesmo que parcial 
e provisoriamente. Nesta dupla antecipação, o que Schwartz (2010) 
entende por estrutura geral da atividade humana (usando como pa-
radigma a atividade de trabalho), uma miríade de determinações e 
indeterminações configuram a complexa historicidade dos viventes, 
inclusive do humano. Nesta cena permanente, o impossível e o inviví-
vel relacionam-se sinergicamente.

Ainda mobilizando a obra deste autor, com a noção de temporali-
dade ergológica, Schwartz busca dar conta das questões do corpo, 
da pessoa e suas relações familiares, da espécie, do que foi adquiri-
do e patrimonializado imemorialmente. Algo que estaria destacada 
na urdidura, considerando a analogia com a tecelagem mobilizada 
por Daniellou (2004) em um de seus textos, para compreender a ativi-
dade humana. E Schwartz (2010) desenvolve esta imagem, dado que 
esta articulação entre os dois registros – trama e urdidura – a seu ver 
atravessa todas as situações de trabalho, desde que a humanidade 
existe, porém assumindo uma significação sempre renovada. Para o 
autor, “a ´trama´ é o que o humano converte em memória (objetos, 
técnicas tradições, o codificado) para tentar governar a atividade” 
(p. 105, tradução livre), enquanto a urdidura, seria “tudo aquilo que faz 
viver as técnicas, o codificado, num dado momento” (p. 106, idem), 
cujos efeitos seriam sempre condenados a uma certa invisibilidade. 
Com o olhar em perspectiva e transversal sobre a história (sua for-
ma de captar a historicidade humana), o autor destaca que a análi-
se da tecelagem (da atividade) exige que a face trama seja colocada 
na história, viabilizando não só entender como a história se faz, mas 
principalmente como ela poderia vir a se fazer. Ou já como ela está 
prestes a se tornar, cabendo então àqueles que são parceiros da vida 
colaborar para o parto do que devém.

Mas como fazê-lo? A abordagem da Psicologia Histórica (Vernant, 
1969; Vernant & Detienne, 1974) assinala na figura mitológica da Métis 
a capacidade de prever o presente em seu curso mesmo, em sua ir-
rupção. E associa à figura do Kairos – palavra grega que aparece pela 
primeira vez na Ilíada, depois em Os trabalhos e os dias, no sentido es-
tético de graça (Dumouilé, 2011), vocábulo posteriormente tomado pe-
los latinos como equivalente de ocasião (Chiari, 2011) – a habilidade de 
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no tempo, não há neutralidade neste âmbito. Nem seria o caso de inci-
dir um corte em uma história linear (gerando a noção de época), sen-
do então melhor usar uma noção mais ativa como a de “regimes de 
historicidade”, atento à descontinuidade e ao evento, à singularidade 
e aos azares. Sabe-se da relevância de detectar os determinantes de 
um fenómeno, mas é a indeterminação (o caos) a maior fonte de vida.

Ao fazer uso da noção de historicidade não se contempla uma me-
mória objetivável, equacionável e verificável matematicamente. Bus-
ca-se, estrategicamente, pensar a ocasião astuta (kairótica), o even-
to, o acontecimento, quando se dá a irrupção de singularidades na 
história. Aos “perigos da modelização dos comportamentos huma-
nos a partir de chaves conceituais monovalentes” (Schwartz, 2000, p. 
664, tradução nossa), o autor nos lembra que os viventes “escapam 
´por natureza ,́ enquanto viventes, ao menos parcialmente, ao menos 
aos 1/10, a estes esquadrinhamentos conceituais” (idem, ibidem). Já 
anteriormente o autor fazia uma crítica àqueles que criam na pura 
determinação econômica (exploração) e política (dominação), carac-
terísticas de sociedades como a capitalista, subestimando as forças 
da vida. Por exemplo, o que se verifica em relação às análises sobre 
o Taylorismo, como se as sociedades se definissem apenas por regu-
laridades e obrigações, dado que 9 entre 10 viventes assim parecem 
revelar-se, no cotidiano. Mobilizando a metáfora físico-química do 
equilíbrio dinâmico, o equilíbrio – ainda que em 90% a favor de uma 
dada reação, “não elimina a existência simultânea da reação inversa, 
capaz de reverter totalmente as proporções, caso venham a mudar 
as variáveis que caracterizam um dado estado” (Schwartz, 1988, p. 
83, tradução nosssa). Os conceitos aos 9/10, reduzidos a si mesmos, 
encontram-se na impossibilidade de explicar porque, em um dado 
momento, em dado local, aparece bruscamente uma greve, uma su-
blevação coletiva, uma criação social imprevista” (idem, ibidem).

Enfim, não se pretende com este verbete esgotar o inesgotável, 
busca-se respeitar os limites de toda antecipação conceitual, man-
tendo a ambiguidade fecunda do conhecimento. Pretende-se “ape-
nas” (e que pretensão!) indicar pistas presentes no interior do patri-
mônio intelectual, atravessado por paradoxos e hesitações: como 
afirma Canguilhem (1968), “fazer história de uma teoria é fazer histó-
ria das hesitações do teórico” (p.14).
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século XIX, o tempo de trabalho constrói-se em torno de normas: a 
duração semanal (de 39h, por exemplo), a duração diária (normal-
mente, de 8h), o ou os dia/s de descanso (consecutivos ou não) e as 
férias. Estas regras aplicam-se de forma generalizada, salvo quan-
do se realizem derrogações da lei. A flexibilidade do horário aparece 
durante os anos 80 e 90 do séc. XX, o que provoca o “fim do tempo 
de trabalho” (Thoemmes) em benefício de uma individualização que 
gravita em torno dos dispositivos de trabalho a tempo parcial ou dos 
horários de tipo variável: há que responder ao pedido e favorecer a 
máxima produtividade das máquinas. Em compensação deveria ha-
ver mais emprego. Esta nova forma de gestão do tempo responde às 
necessidades da empresa e, mediante a flexibilidade, põe como prio-
ridade responder às exigências impostas pelos pedidos dos clientes: 
já não manda a máquina, mandam os comerciais.

O tempo do trabalho delimita a distribuição dos espaços de traba-
lho e de não-trabalho: é o uso do tempo. Confronta a temporalidade 
profissional e a temporalidade sócio- familiar da vida fora do traba-
lho. A Sociologia e a Psicologia Social falaram da sua articulação den-
tro do sistema de actividades (Curie), no quadro de uma perspectiva 
de “influência-recíproca” vida de trabalho – vida fora do trabalho.

O tempo no trabalho diz respeito às características temporais do 
funcionamento humano, entre as quais podemos encontrar as ve-
locidades de execução, o tempo de reacção, os ritmos biológicos, a 
aquisição de experiências, o desgaste profissional ou o envelheci-
mento biológico.

O tempo de trabalho não é, portanto, singular mas plural: os tem-
pos de trabalho colocam os trabalhadores em situações conflituo-
sas que devem apreender-se, por um lado, mediante a sua actividade 
no trabalho e, por outro lado, no plano do bemestar físico, psíquico e 
social. Sob esse duplo ponto de vista, o caso dos horários atípicos é 
particularmente ilustrativo.

Esta denominação (como a de horários associais, mais explícita) 
reagrupa organizações do tempo de trabalho que ultrapassam o mar-
co convencional das vinte e quatro horas, o que é válido tanto para o 
trabalho a horas fixas que se alternam (noites ou manhãs permanen-
tes, por exemplo) como para a alternância – regular ou não – entre 
os diferentes terços do ciclo de vinte e quatro horas de trabalho (tra-
balho por turnos contínuo ou semicontínuo), ou ainda a flexibilidade 

O horário representa um dos mais importantes componentes da 
dimensão temporal da actividade e da sua organização. Por outro 
lado, referir-se ao tempo, supõe referir-se às mudanças, já que só se 
pode entender o tempo na mudança (Aristóteles). Estas mudanças, 
contínuas ou descontínuas, periódicas ou não, têm um carácter du-
plo (seja qual for a escala com que se apreendem) (Fraisse): por um 
lado, a sucessão de fases e, por outro lado, o intervalo (a duração) 
entre momentos sucessivos. Assim nos encontramos com as duas 
dimensões do horário: a sua dimensão cronológica (o uso individual 
ou colectivo do tempo) e a sua dimensão cronométrica (as durações 
das diferentes actividades profissionais ou sociais). Uma separa-
ção deste tipo apoia-se na ideia de medida universal (Newton), físi-
ca, “objectiva” do tempo, onde todas as unidades de intervalo são 
iguais: um segundo é igual a um segundo, uma hora equivale a outra 
hora, qualquer que seja o dia da semana ou do ano ou o momento 
do dia ou da vida. E será sobre este “tempo dos cientistas” (Orme) 
que se construirá a organização do trabalho, particularmente du-
rante a industrialização. Este tempo apoia-se na definição comum 
de uma norma que estabelece a duração (semanal ou anual) do tra-
balho e das pausas eventuais, as do descanso e das férias… Desta 
forma postula, implicitamente, uma estabilidade do funcionamento 
humano sejam quais forem as horas ou as durações do trabalho. Por 
último, pressupõe que os indivíduos são intermutáveis, já que uma 
equipa pode suceder a outra sem fazer nenhuma mudança nos pos-
tos (nem sequer na própria rendição). Esta visão tecnocêntrica não 
saberia explicar o conjunto de problemáticas subjacentes ao horá-
rio. Estas problemáticas Implicam a adopção de um ponto de vista 
distinto, antropocêntrico, ponto de vista desenvolvido nas ciências 
humanas e sociais, particularmente em Ergonomia. Apresenta-se 
quatro componentes do tempo profissional, das quais três nos reen-
viam directamente ao horário.

O tempo dentro do trabalho refere-se às exigências temporais das 
tarefas (duração, velocidade, disposição, programação…), ou seja, a 
dinâmica dos processos técnicos que ditam a distribuição e o ritmo 
da actividade e dos quais dependerão, em parte, a produtividade e os 
riscos profissionais.

O tempo de trabalho refere-se, no contrato de trabalho, à definição 
das durações e horários da actividade profissional. Desde meados do 
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vas, culturais, políticas ou ainda sindicais). Este isolamento, incluindo 
dentro da empresa, está na origem de frustração e de “mal-estar” 
psicológico.

Diferenças inter-individuais: A questão dos horários associais ou 
atípicos de trabalho só tem sentido se for tratada conjuntamente 
com as populações afectadas por estes horários. Trabalhar de noite, 
de tarde ou ao fim-de-semana não tem o mesmo custo físico, psico-
lógico e financeiro para uma mãe de família (ainda mais de família 
monoparental), uma pessoa de 50 anos (com quinze anos neste tipo 
de horário) ou um jovem que trabalha para uma agência de trabalho 
temporário, etc. Para a mão-deobra feminina, a conciliação entre a 
esfera do trabalho remunerado e a esfera doméstica e familiar, já de 
si difícil, pode acabar por revelar-se complexa (e frequentemente em 
detrimento das horas de sono) quando os horários de trabalho ultra-
passam os horários ditos “normais” (principalmente se tivermos em 
conta que os horários associais toleram cada vez mais flexibilidade e 
imprevisibilidade). A gestão da dupla jornada de trabalho (doméstica 
e assalariada) pode, em consequência, levar as mulheres a ter uma 
sensação de “dupla ausência”, fonte de esgotamento, de angústia e 
de stress. No contexto social actual de prolongamento da duração da 
vida activa, os trabalhadores mais velhos correm o risco, mais do que 
antes, de ver aumentado o seu tempo de exposição a estes horários 
de trabalho atípicos. No entanto, a capacidade para resistir a estes 
horários reduz-se com a idade, devido às perturbações “normais” do 
sono e à alteração crónica dos ritmos bio-fisiológicos.

Vista assim, a noção de HORÁRIO revela o seu carácter polissémi-
co e a necessidade de que seja analisada a partir de uma abordagem 
pluridisciplinar, com o objectivo de tornar compatível e indissociável, 
o aspecto temporal (horários) e o seu conteúdo (tarefas).
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do trabalho que responde a necessidades fora dos horários habituais 
(intervenções ao domicílio ou reparações à distância) e, enfim, todos 
os horários fraccionados que conduzem a uma ampliação das mar-
gens de indisponibilidade (diária ou semanal, incluídos os domingos).

Regulações no trabalho: confrontados com a discordância entre 
as diferentes temporalidades, os assalariados respondem com a co-
locação em prática de regulações individuais ou colectivas. Podemos 
identificar quatro ciclos de regulação. O primeiro ou ciclo cogniti-
vo concerne à gestão do recurso “tempo”, geralmente associado à 
noção de planificação. Trata-se de estratégias ou de competências 
designadas meta-operacionais, ou seja, as que estão mais além das 
capacidades profissionais, as habilidades que o sujeito constrói so-
bre os conhecimentos que tem de si próprio, das tarefas, dos outros, 
“sei que ando mais devagar, sei que…”. O segundo ciclo é o das regula-
ções da actividade individual, das modalidades e estratégias opera-
tórias, do desvio que se produz entre o prescrito e o real. É o domínio 
de predilecção para os ergónomos. O terceiro ciclo tem a ver com 
a actividade colectiva: o que diz respeito à entreajuda, ao trabalho 
partilhado, às “organizações clandestinas no trabalho”. O quarto ci-
clo, por último, é o da regulação organizacional. Existe uma grande 
diferença entre a organização prevista e a organização real e as suas 
consequências traduzem-se numa intensificação do trabalho e numa 
reprogramação horária das tarefas (sobretudo de noite, se bem que 
teriam podido fazer-se durante o dia).

Degradação da saúde: apesar das estratégias de regulação pos-
tas em prática, as exigências impostas pelos horários atípicos são 
uma das principais fontes de agressão para a saúde. O conceito que 
reagrupa este conjunto de agressões foi denominado síndrome do 
trabalhador por turnos. Associadas às patologias digestivas (úlceras 
em particular), reconhecidas desde 1928, identificaram-se alterações 
do sono e problemas nervosos (irritabilidade, agressividade, dificul-
dades em manter a atenção…) (1959); depois foram reconhecidos os 
disfuncionamentos endócrinos (1968) e, mais recentemente, os pro-
blemas cardiovasculares (1984) e o risco de desenvolver um cancro 
(2006). A partir de outro ponto de vista, a falta de horas para a família 
se reunir – em particular à hora das refeições – ou ver os amigos, 
conduz a uma marginalização do trabalhador por turnos que vê im-
possibilitada a sua participação nas actividades colectivas (desporti-
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A noção de informação engloba aceções e âmbitos muito diversi-
ficados. Nesta breve revisão da noção, vamos tentar definir com pre-
cisão o modo como foi abordada em Psicologia e, mais concretamen-
te, na Psicologia do Trabalho e na Psicologia Ergonómica, e qual pode 
(ou pôde) ser o seu valor heurístico na análise do trabalho.

Em Psicologia, a noção de informação assemelha-se frequente-
mente à noção de conhecimento, a algo que nos comunica significa-
do; já na teoria da informação, o termo “informação” refere-se tanto 
à mensagem transmitida como aos símbolos e sinais utilizados para 
codificar a mensagem.

Desde o início da Psicologia Científica tem havido interesse pelas 
questões relacionadas com a informação, frequentemente designa-
da por “estímulo” ou simplesmente “sinal”. Foram considerados prin-
cipalmente dois aspetos desta noção:

–  por um lado, em que medida é que o ser humano é capaz de 
processar um sinal em função da sua intensidade? Esta ques-
tão dará lugar aos primeiros estudos em Psicofísica e ao de-
senvolvimento de metodologias de medição e avaliação de li-
miares de deteção;

–  por outro lado, em que medida o ser humano realiza com maior 
ou menor rapidez um tratamento (proporcionar uma respos-
ta) em função da quantidade de informação transmitida? Esta 
questão conduzirá à elaboração de metodologias para estudar 
o tempo de reação a estímulos mais ou menos complexos (por 
exemplo, o método “subtrativo” de Donders, 1969) que serão 
retomadas a partir dos anos cinquenta e que marcarão o auge 
das metodologias designadas por “cronometria mental”.

Assim, observamos no início da Psicologia Científica o apareci-
mento da preocupação explícita em levar em consideração a noção 
de informação (sobretudo no seu aspeto quantitativo), como uma 
variável explicativa da dificuldade ou facilidade para realizar certos 
tratamentos.

A partir dos anos quarenta, dois acontecimentos sucessivos e 
complementares em torno da noção de informação vão permitir le-
var a cabo numerosas investigações. Em primeiro lugar, a teoria da 
informação de Shannon, uma teoria matemática (probabilista), cujo 

Informação
Javier Barcenillas



122 123

Informação Javier BarcenillasInformação Javier Barcenillas

mano e para observar a utilização que o operador / recetor dela fará. 
Tal acontece sobretudo nos casos em que podem aparecer múltiplos 
sinais e quando a sua probabilidade de ocorrência não é previamente 
conhecida (situações de controlo de objetivos num ecrã, ativação de 
alarmes, acontecimentos imprevistos nos sistemas mais ou menos 
automatizados, etc.), mas também nos contextos de apresentação 
de uma quantidade de informação definida previamente em função 
de certas exigências (apresentação mais ou menos rápida da infor-
mação, processamento simultâneo ou partilhado de estímulos pro-
venientes de várias fontes, etc.).

Duas noções fundamentais da teoria da informação serão opera-
cionalizadas para analisar o trabalho:

–  a noção de “bit”, que é a quantidade mínima de informação 
transmitida por uma mensagem e que constitui a unidade de 
medida de base da informação processada por um sistema 
técnico ou por um operador humano - quando o operador re-
cebe a informação correspondente a um acontecimento que 
tem uma oportunidade em duas de ocorrer, processa um bit 
de informação; o mesmo acontece quando considera os dife-
rentes eventos que podem ocorrer como se estes tivessem a 
mesma probabilidade de ocorrência.

–  a noção de “entropia”, que se refere à medida da incerteza so-
bre o tipo de sinal que aparecerá num dado momento e que de-
pende de três aspetos: o número de eventos que podem ocor-
rer, a probabilidade da sua presença e a experiência anterior do 
indivíduo neste tipo de situação.

Durante os anos sessenta e setenta, numerosos psicólogos utili-
zaram o quadro metodológico da teoria da informação para analisar 
situações de trabalho. Em França, esta abordagem foi desenvolvida 
sobretudo por Ombredane e Faverge (1955), da qual é possível encon-
trar um estudo crítico no artigo de Cuny (1982). De igual forma, a maio-
ria dos trabalhos apresentados no livro de Ochanine (1971) “L’homme 
dans les systèmes automatisés” seguem a mesma linha teórica e 
metodológica. Estes trabalhos defendem a ideia de que o operador 
humano pode ser considerado do ponto de vista de um determinismo 
probabilista. Por outras palavras, quando se analisa o trabalho, a ati-

interesse é possibilitar a quantificação da informação transmitida 
por uma fonte e ver (em função da natureza do canal através do qual 
circula), qual o processamento realizado pelo recetor. Mais tarde, nos 
anos cinquenta, surgem as teorias cognitivistas chamadas “de trata-
mento da informação simbólica” que consideram o indivíduo (tendo 
por referência o funcionamento da informática emergente) como um 
sistema de tratamento de dados. Rapidamente, tornou-se evidente 
para os psicólogos que podiam estabelecer um paralelismo entre es-
tes dois sistemas concetuais: o sistema de informação de Shannon e 
o sistema humano de processamento da informação, como mostram 
os diagramas de Edwards. (1971, pp. 42 e 44):

Figura 1: Os elementos da cadeia de comunicação (baseado em Edwards, 1971, p. 42)

CodificadorEmissor Descodificador RecetorCanal
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de Ruído
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Emitido
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Transmitido

Sinal
Detetado
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Recebido

Figura 2: Representação esquemática das componentes do sistema humano de processamento da informação 
(baseado em Edwards, 1971, p. 44)
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Quando se comparam os dois modelos, é possível reconhecer 
imediatamente a sobreposição das suas componentes. A única dife-
rença é a ausência de representação das fontes de ruído no modelo 
humano. A ausência desta componente revela-se problemática na 
análise do trabalho porque esta corresponde a todas essas variáveis 
explicativas individuais e contextuais que podem alterar a perceção 
do sinal por parte do recetor / operador.

Contudo, a teoria da informação vai fornecer aos psicólogos do 
trabalho e aos ergonomistas a metodologia para medir a quantidade 
de informação transmitida por um sistema técnico ou por um ser hu-
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lume de trabalhos em Ergonomia centrados no estudo dos limiares 
de deteção de sinais. A Teoria da Deteção de Sinais (TDS) e as meto-
dologias que a acompanham mostram que a resposta do indivíduo 
exposto a uma série de estímulos não depende unicamente da inten-
sidade desses estímulos (possibilidade de codificar ou não), nem da 
sensibilidade do indivíduo para discriminar os sinais do ruído (sinais 
irrelevantes para a tarefa). Na verdade, a resposta depende também 
das estratégias do operador que o levam a tomar uma decisão: uma 
estratégia conservadora que o orienta no sentido de dar uma res-
posta correta apenas quando tem a certeza de que detetou o sinal, 
ou uma estratégia arriscada que reduz os critérios de incerteza na 
decisão e leva o operador a gerar um número mais considerável de 
falsos alarmes (respostas incorretas). A teoria da deteção do sinal 
foi amplamente utilizada em Ergonomia para estudar as situações de 
vigilância em que se pretende detetar sinais que aparecem num ecrã 
de forma mais ou menos esporádica, por exemplo.

Por último, a noção de informação, no seu aspeto quantitativo, deu 
origem a literatura prolífica e a estudos abundantes em torno do con-
ceito “carga mental de trabalho”. Nesta perspetiva, a carga mental 
dever-se-ia a uma sobrecarga informacional. Esta ideia baseia-se so-
bretudo nos trabalhos de Broadbent (1958) em que o autor propõe que 
o ser humano dispõe de um sistema de processamento atencional da 
informação com uma capacidade limitada (o chamado “canal único 
de processamento”), que ficaria saturado quando o indivíduo tem de 
processar demasiadas informações, informações que se sucedem 
muito rapidamente ou que procedem de múltiplas fontes. Uma das 
metodologias usadas para medir a carga mental derivada desta con-
ceção é a da “dupla tarefa”. Esta consiste em pedir ao operador que 
execute duas tarefas (uma principal e outra secundária) e em saturar 
mais ou menos a sua capacidade de processamento com a execução 
prioritária de uma das tarefas, determinando qual é a restante capa-
cidade residual para realizar a outra tarefa (aumento ou diminuição 
do número de erros). A principal crítica feita a esta abordagem da 
carga mental prende-se com o facto de considerar que a capacidade 
de processamento do indivíduo é uma constante simultaneamente 
intra-individual e interindividual.

Outra variante explicativa da carga mental de trabalho menos 
exigente (já que não postula uma capacidade de processamento 

vidade do operador pode ser prevista a partir de modelos matemáti-
cos que têm em conta a quantidade de informação a que o operador 
está exposto e a probabilidade de aparecerem os sinais.

Esta abordagem da análise do trabalho deu lugar a várias investi-
gações experimentais e, em menor número, a investigações aplica-
das. Num artigo de Faverge de 1953 podemos encontrar uma apre-
sentação destas metodologias, bem como exemplos de possíveis 
aplicações no campo da Human Engeneering (estudo da quantidade 
de informação memorizada com base no valor da entropia; quantida-
de de informação recebida em função da quantidade transmitida no 
decurso da aprendizagem de um sinal; estimativa do tempo para cap-
tar e utilizar uma informação com base na informação transmitida; 
aprendizagem da probabilidade de aparição em certos eventos; me-
dida do limiar absoluto de deteção de um sinal quando este implica 
vários valores próximos). Contudo, como assinala Cuny (1982), estas 
investigações apresentam os seus próprios limites ao não incluírem 
na análise do trabalho as caraterísticas individuais dos operadores: 
“no essencial, as possibilidades concebidas no quadro da teoria da 
informação estão subordinadas ao princípio que vincula a eficácia da 
conduta (do trabalho) ao valor das mensagens que chegam ao opera-
dor. Segundo este princípio, tanto as dificuldades e os erros como os 
sucessos no trabalho tendem a depender em maior medida das mo-
dalidades de comunicação que produz esta mensagem do que das 
aptidões e inaptidões, consideradas como componentes estáveis do 
indivíduo. O valor da mensagem define- se, neste quadro, em termos 
de quantidade de informação transmitida e mais concretamente em 
termos de captura da “informação útil”” (p. 62, a partir da tradução 
livre do autor); útil para a finalidade da tarefa em curso. Esta última 
noção, introduzida por Ombredane e Faverge (1955), corresponde à 
informação efetivamente utilizada pelo operador de entre o conjunto 
de informações (sinais) a que pode estar exposto. Assim, o assunto 
sobre o qual se debruçaram os psicólogos do trabalho e os ergó-
nomos será o da compatibilidade entre as caraterísticas dos sinais 
transmitidos através de um canal e as caraterísticas do operador que 
processa as informações. As abordagens “Human factors” nos Esta-
dos Unidos, inspiraram-se largamente nesta procura de compatibili-
dade para estudar a interação entre a pessoa e a máquina.

No quadro da teoria da informação houve sempre um grande vo-
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constante) é a proposta de Wickens (1984) em termos de “múltiplos 
recursos”. Neste modelo, a capacidade de processamento do opera-
dor é metaforizada como um depósito de recursos de natureza dis-
tinta, correspondentes a diferentes modalidades de tratamento da 
informação. Estes recursos podem ser solicitados simultaneamente 
desde que não sejam incompatíveis na realização de uma tarefa (por 
exemplo, dois tratamentos diferentes: visual e auditivo). Embora este 
modelo tenha em conta o aspeto qualitativo da informação, o aspeto 
quantitativo ainda continua a ser determinante (para mais porme-
nores sobre a noção de carga mental do trabalho, consultar o arti-
go desta revista: Cánepa Díaz, C. (2013). Carga mental. Laboreal, 9(1), 
109-112. http://laboreal.up.pt/es/articles/carga-mental/.

Ainda que as metodologias baseadas exclusivamente na teoria da 
informação já não sejam utilizadas atualmente para estudar o tra-
balho, no passado estas permitiram certos avanços na análise ergo-
nómica. Entre outros aspetos, contribuíram para melhorar os postos 
de trabalho e a qualidade das interfaces homem/máquina através da 
conceção de sistemas de sinalização que têm em conta a qualidade 
dos estímulos apresentados, a conceção de dispositivos que consi-
deram a compatibilidade entre sinais e respostas e as estereotipias, 
a criação de alarmes que assinalam as situações de risco, o acondi-
cionamento de situações de trabalho em que os trabalhadores ficam 
saturados com demasiada informação, etc.

No entanto, hoje em dia, o aspeto quantitativo já não é prepon-
derante nos modelos cognitivos do processamento da informação 
aplicados à análise do trabalho. Na análise da atividade visa saber-se, 
sobretudo, qual é o significado que os operadores atribuem ao seu 
trabalho: como raciocinam e planificam? Porque adotam certas es-
tratégias para processar ou não o sinal? De que forma a experiência 
anterior influencia o processamento da informação? De que forma 
as circunstâncias ambientais, o estado de fadiga do operador ou o 
seu estado atencional atuam na situação de trabalho? Atualmente, 
interessar-se pelo processamento da informação significa também 
interessar-se pelas caraterísticas dos estímulos e pelos valores do 
“ruído”, ou seja, pelas variáveis individuais e contextuais que influen-
ciam o processamento da informação.
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O termo “Inserção” nasceu no contexto particular da crise econó-
mica que afectou a maior parte dos países da Europa no fim dos anos 
70. Na prática, ele traduz a dificuldade de certas categorias da po-
pulação de aceder ao emprego duradouro. Tratava-se sobretudo, no 
início, dos jovens sem diploma nem qualificação, e nomeadamente de 
alguns países da EU de origem estrangeira; mais tarde, dirá respeito 
aos desempregados de longa duração, os de mais de 50 anos, às mu-
lheres e hoje a todos os beneficiários dos dispositivos de assistência. 
A noção de inserção é bastante vaga no plano conceptual. Se, por um 
lado, ela parece próxima do conceito sociológico de integração, por 
outro lado, evoca também a ideia de um lugar a atribuir a um elemen-
to novo num conjunto que não está espontaneamente pronto a aco-
lhê-lo. Como se esta integração não fosse mais evidente. É de resto 
sobretudo pela referência ao seu conceito contrário (o de exclusão) 
que a palavra tomou todo o seu sentido.

Desde o começo dos anos 80, a maior parte dos países europeus 
desenvolveu políticas orientadas em direcção a este públicos, ainda 
que a inserção dos jovens pareça mais problemática nos países la-
tinos e a Polónia, que nos países nórdicos e a Alemanha. Na prática, 
distingue-se frequentemente a inserção dita social (centrada sobre o 
acesso aos direitos, à formação, à saúde, à habitação…) da inserção 
profissional propriamente dita. Embora esta distinção pareça, no mí-
nimo, frágil no plano conceptual (como poderá uma inserção não ser, 
no mínimo, social em contextos fortemente estruturados em torno 
dos valores económicos e das identidades profissionais?), ela deixa 
entrever que em muitos casos as metodologias de inserção serão de 
facto novas formas do trabalho social, mobilizando profissionais da 
formação, da animação e da acção social clássica. E é bem a questão 
dos métodos – e das teorias mais ou menos implícitas que os susten-
tam – que interpela o psicólogo ou psicossociólogo do trabalho e das 
organizações. Correndo o risco de simplificar, pode-se considerar 
que estes métodos se repartem em duas grandes famílias:

1.  A primeira é essencialmente centrada sobre o sujeito, em torno 
de um modelo de acompanhamento, de ajuda, de seguimento. 
Geralmente, a noção de projecto ocupa um lugar central neste 
modelo, projecto em relação ao qual serão colocadas em prá-
tica acções de actualização de conhecimentos, de formação, 
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dominam mal os códigos culturais e as normas do mundo do traba-
lho. É, por isso, que os projectos construídos nestas condições são, 
por fim, pouco preditivos. Quanto ao segundo limite, ele decorre de 
uma proposição simples: o comportamento de uma pessoa depende 
também, e frequentemente depende em proporções importantes, 
dos contextos e situações onde se encontra. Pode-se, aliás, pensar 
que o peso da situação é tanto mais determinante quando se trata de 
um contexto fortemente constrangedor (o que é o caso da empresa) 
que pesa sobre um indivíduo de poucos recursos. O segundo modelo, 
que tenta integrar esta intervenção sobre o contexto, é ao mesmo 
tempo mais “intrusivo” face à empresa: ele está na interface do social 
e do económico. Sobre um plano mais teórico, pode apoiar-se sobre 
uma teoria das práticas sociais, como a de comprometimento, por 
exemplo, onde o primeiro modelo assenta mais sobre uma teoria do 
conselho, da motivação e do projecto.

Se querem realmente honrar a sua missão, os dispositivos de in-
serção devem dar-se os meios para intervir sobre o mercado de tra-
balho e sobre as práticas internas das empresas. Podese certamente 
postular que os problemas de inserção são primeiramente ligados a 
“faltas” das pessoas em causa, o que orienta para posturas reedu-
cativas ou terapêuticas. Fazendo isto, aplica-se as respostas tradi-
cionais do trabalho social a uma questão qualitativamente e quan-
titativamente nova: os públicos da inserção não são a priori doentes 
ou deficientes. Como o diz lindamente CASTEL (as metamorfoses 
da questão social, Fayard 1995), será propriamente um tratamento 
do indivíduo que convém a um cidadão na plena acepção do termo? 
Seguramente não. Resta inventar uma profissionalidade adequada. 
Nesta empreitada, a psicologia – pelo menos a que não reduz os pro-
blemas societais a problemas de pessoas – tem a sua palavra a dizer.
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associadas a um trabalho sobre as representações, a motiva-
ção, a mobilização ou ainda a auto-estima. Não raras vezes, es-
tas acções são precedidas ou acompanhadas de um balanço 
de competências que é suposto permitir ao sujeito fazer o ba-
lanço de si próprio e da sua relação com o mundo profissional. 
Este modelo consiste, portanto, sobretudo num “trabalho so-
bre si” para se adaptar às expectativas do mundo económico, o 
qual é assumido como natural, fora do alcance da intervenção. 
De acordo com este ponto de vista, os problemas de inserção 
são primeiro problemas do sujeito, sobre quem recai finalmen-
te todo o peso e a responsabilidade da intervenção, ao ponto 
de ele ser definido como não tendo os recursos suficientes 
para fazer face à situação.

2.  Um outro modelo consiste em conceber a inserção como um 
processo interactivo e sistémico, que passa primeiramente pelo 
estabelecimento de relações com o mundo do trabalho. O pro-
fissional da inserção tem por conseguinte previamente cons-
truída uma importante rede de relações com as empresas, cujos 
postos de trabalho conhece bem, como conhece também a difi-
culdade para recrutar. Ele intervirá como mediador aquando do 
recrutamento, para contrariar a sobrequalificação no momento 
da contratação e as discriminações diversas que atingem cer-
tas categorias de candidatos. Ele desenvolve um acompanha-
mento na empresa para favorecer a estabilização no posto de 
trabalho, limitar os riscos de ruptura e o turn-over. O alvo da in-
tervenção é não somente o sujeito a inserir, mas também, e so-
bretudo, a gestão dos recursos humanos na empresa. O profis-
sional da inserção define-se como um especialista do trabalho 
e da organização e não somente em termos de ajuda e de apoio 
às pessoas em dificuldade. Ele concebe o mundo profissional 
como um constructo social e não como um dado natural.

Centrado no indivíduo, o primeiro modelo padece de dois limites 
bem visíveis. Em primeiro lugar, procede essencialmente através de 
um trabalho sobre as cognições (em sentido amplo: saberes, repre-
sentações, projectos) bem mais do que sobre as práticas concretas, 
como se as primeiras gerassem as segundas. Ora, isto constitui um 
postulado pouco racional para pessoas sem rede social eficaz e que 
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reforma para a velhice. Os assalariados têm um contrato de trabalho 
vitalício, do fim dos estudos até à reforma. No quadro desse modelo 
de trabalho industrial, socialmente considerado como desgastante, 
o avanço na idade é associado a um declínio progressivo. Face a este 
envelhecimento/declínio a gestão do pessoal favorece a antiguidade 
e a fidelidade e propõe, pelo menos nas grandes empresas, possibi-
lidades de reclassificação (e colocação) em postos ditos “suaves”. O 
contrato de trabalho termina por uma reforma na idade fixada e essa 
reforma é vivenciada pelos assalariados como um pleno tempo livre 
(Gaullier, & Thomas, 1990). O tempo de inatividade concedido à velhice 
é indemnizado sob a forma de pensão de reforma; como contrapar-
tida deste direito ao repouso, jovens e adultos guardam um emprego 
estável e duradouro (Guillemard, 2010).

Este ritmo ternário encontra-se hoje em dia amplamente deses-
truturado pela flexibilização dos percursos profissionais, as condi-
ções de emprego e a sujeição da idade de reforma a determinantes 
económicas e demográficas, relegando para último plano as lógicas 
do ofício ou os adquiridos sociais. A idade da reforma torna-se uma 
variável suscetível de ajustamento. A determinação de uma idade 
encontra-se “racionalizada” conforme os protagonistas (gestores 
de empresa, atores públicos), pela convocação ora de um modelo do 
envelhecimento/declínio justificativo das saídas precoces, ora de um 
modelo de envelhecimento/experiência permitindo uma manuten-
ção no emprego até mais tarde. Estas duas formas de racionalização 
pouco caso fazem de facto do trabalho e da sua inscrição nas trajetó-
rias individuais, tal como a reivindicação cada vez mais forte de ace-
der à reforma (ainda) de boa saúde. Em França, a implementação de 
um dispositivo de prevenção do caráter penoso do trabalho em 2015 
[1], permitindo, entre outros a prazo, cartografar os percursos a partir 
da exposição a fatores de riscos físicos, é uma medida que vai nesse 
sentido. Permitirá aos assalariados expostos, segundo os critérios fi-
xados, partir mais cedo para a reforma, passar a trabalhar em tempo 
parcial ou a beneficiar de formações para uma reclassificação.

Este dispositivo ratifica todavia um modelo de desgaste e um mo-
delo do trabalho como degradante da saúde e implica além disso um 
relativo entendimento entre o empregador e o assalariado sobre as 
suas condições reais de trabalho. Ora, o trabalho é igualmente indu-
tor de recursos psicológicos e sociais (Clot, 2010) que não deixam de 

Eis uma palavra que não deixa ninguém indiferente. Condensa, por 
si só, uma multiplicidade de tensões, senão de conflitos, mas também 
de esperanças, em que se entrelaçam desafios económicos, sociais, 
individuais. A minha visão (de ergónomo) incita-me sobretudo a exa-
miná-la não isoladamente mas emparelhada. A reforma é indissociá-
vel do trabalho. Neste tempo de “crise des temps” (Dubar, 2011), neste 
tempo em que os tempos sociais se encontram desestruturados, as 
tensões cristalizam-se na seguinte questão: “em que idade se deve 
partir para a reforma?”.

Se esta questão se coloca hoje como problema, esse nem sem-
pre foi o caso. De um modo radical, inicialmente, quando os traba-
lhadores morriam em grande número antes de poder atingir a idade 
da reforma. Desde a Antiguidade que a mortalidade precoce dos 
mineiros ficou registada. Ramazzini (1700/1990) cita um relatório de 
Agricola assinalando que as mulheres de uma região mineira chega-
vam a ter sete maridos devido à sua (deles) muito curta esperança 
de vida. O mesmo Ramazzini anota que os vidreiros agem com sabe-
doria e prudência; trabalham 6 meses no ano e descansam o resto 
do tempo, abandonam o ofício por volta dos 40 anos seja por uma 
nova profissão seja para descansar o resto da vida dado o desgaste 
provocado pelo trabalho. Esta dupla questão, envelhecimento pelo 
trabalho e em relação ao trabalho com vista a fixar uma idade para 
a reforma foi retomada no séc. XIX com o despertar da industriali-
zação que a torna visível e a coloca de modo mais agudo. Inquieta 
as corporações e as associações de trabalhadores mas também a 
burguesia industrial que teme uma baixa de produção por parte dos 
trabalhadores idosos e desgastados. É por essa época que se vão 
expandir as instituições de reforma operária, algumas das quais vão 
fixar a idade do direito à pensão (de reforma) para um ofício no mo-
mento (na idade) em que a grande maioria já não poderia trabalhar 
(Cottereau, 1983). Existe portanto uma certa consciência operária 
baseada num conhecimento prático do prazo do desgaste nos di-
versos ofícios (Teiger, 1995).

No contexto mais recente, o do pleno emprego no pós-guerra, o 
modelo industrial fordista produziu um contrato social. Propõe mo-
dos de integração/exclusão dos assalariados idosos, baseado numa 
organização ternária dos tempos sociais e dos ciclos de vida; a for-
mação para a juventude, o trabalho contínuo para a idade adulta, a 
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Teiger, C. (1995). Penser les relations âge/travail au cours du temps. 
Dans J-C Marquié, D. Paumès, & S. Volkoff (Edit.), Le travail au fil de 
l’âge (p. 15-72). Toulouse: Octarès Editions.
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ter consequências na idade em que se deseja partir para a reforma 
e sobre a própria conceção de uma boa saúde. Molinié (2005) mostra 
que os fatores tidos em consideração para se aguentar até à idade da 
reforma, depois dos 50 anos, relacionam-se com a possibilidade de 
ter um ofício que permita aprender e realizar um trabalho de qualida-
de. Estes fatores, para os assalariados, contam mais do que os rela-
tivos às condições físicas do trabalho mesmo que essas não possam 
ser ignoradas. O reconhecimento, pelos pares e pela hierarquia, da 
experiência construída no decorrer do percurso profissional, a pos-
sibilidade de poder investi-la na atividade de trabalho, a de aí prosse-
guir a sua construção, têm não somente uma função protetora mas 
também de desenvolvimento (Molinié, Gaudart, & Pueyo, 2012). Esta 
perspetiva incitaria fortemente a ter em conta a centralidade do tra-
balho nos debates relativos ao tempo da reforma.
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É conhecida a fórmula consagrada: “O júri retira-se para delibe-
rar”. Há júris que estudam as questões criminais, outros decidem a 
atribuição de diplomas. Cita-se aqui apenas dois tipos de júris de en-
tre muitos outros, para sublinhar que estas assembleias participam 
em funções absolutamente essenciais da organização das nossas 
sociedades. Para isso, isolam-se durante um momento mais ou me-
nos longo. Mas a expressão é enganadora: o isolamento do júri não é 
uma ruptura de contacto com a sociedade. Ele visa, pelo contrário, 
favorecer a expressão mais nítida das vozes divergentes e a confron-
tação de pontos de vista que podem existir na sociedade. Para não 
ceder ao argumento de autoridade de um só indivíduo ou de um gru-
po, é necessário poder falar, argumentar ao abrigo das influências 
directas. O júri deve também resistir às derivações que decorrem da 
ordem institucional. Nemeth recorda que os júris de tribunais, que 
são tão importantes na sociedade americana contemporânea, se 
constituíram inicialmente contra as decisões profundamente impo-
pulares da coroa britânica, antes da guerra da independência. O júri 
representa o povo.

É necessário falar e também interpretar os factos que são trazi-
dos ao conhecimento da pequena assembleia. A linguagem e a jus-
tiça estão profundamente ligadas quando se trata de pôr um pouco 
de ordem nos assuntos humanos. Nos anos 1970, os fundadores da 
psicologia social mostraram que a expressão dos desacordos num 
júri constitui uma condição essencial ao estudo aprofundado das di-
ferentes dimensões da decisão a tomar. Reduzir a dimensão de um 
júri não é uma solução para chegar a uma melhor avaliação da situa-
ção. Mais ainda, apoiar um ponto de vista minoritário volta a dar vigor 
ao debate e constitui finalmente uma prova de qualidade no processo 
de tomada de decisão. A legitimidade social do júri encontra-se igual-
mente mais bem estabelecida, se no seu seio estão presentes as divi-
sões que existem também na sociedade. Os membros do júri podem 
assim tentar libertar-se dos seus preconceitos respectivos, a fim de 
tomar uma decisão qualificada no que respeita ao “deliberado”. Indis-
cutivelmente, escrevem Moscovici e Doise, dialogar produz bons re-
sultados, guiando velhos hábitos de pensamento para novos canais”.

Precisemos esta última ideia pelo recurso a alguns elementos de 
história. A palavra júri não tem somente uma fonte judiciária, tem uma 
fonte importante nos meios profissionais. Com efeito, no século XII, 
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ceira república [1] lança as bases de novas e inéditas modalidades de 
construção de um sistema nacional que se preocupa com a produção, 
transmissão e validação dos conhecimentos profissionais, após um 
século em que as iniciativas na matéria são raras e muito limitadas. 
As palavras de Durkheim opõem-se então ao ideal individualista da lei 
de 1792: “Nada é mais falso que este antagonismo que se quis estabe-
lecer entre a autoridade da regra e a liberdade do indivíduo”. É “a vida 
colectiva” que pode manter a regra “para lá das relações efémeras 
que a encarnam diariamente”, para “constituir um sistema de regras 
que faz falta actualmente” e organizar as condições “de uma ligação 
a qualquer coisa que ultrapasse o indivíduo” no domínio do trabalho.

A função de júri profissional inicia então uma nova vida, sobre ba-
ses completamente novas. Ao contrário do modelo das corporações 
que se sufocou no conformismo endógeno, o júri estabelecerá a sua 
legitimidade sobre instâncias que reúnem as forças heterogéneas de 
participantes que foram reunidos para que as suas concepções e os 
seus interesses divirjam: os representantes dos meios patronais, dos 
sindicatos e os responsáveis do sistema de formação. O júri não tem 
mais o monopólio do ofício, a sua função é regulada dentro do siste-
ma dos diplomas que, tal como o sistema jurídico, se rege pela lei.

Brucy, que estudou a história da construção dos diplomas do en-
sino técnico e profissional em França, relata numerosos exemplos 
dos desacordos que opõem os protagonistas da criação do Certi-
ficado de Aptidão Profissional, um diploma que atravessou todo o 
século XX. Nestas comissões interroga-se sobre a evolução dos em-
pregos, das técnicas, sobre os conhecimentos primordiais, sobre a 
duração das formações. O diploma deve validar os conhecimentos 
“dos que terminaram os seus estudos numa escola”, ou, pelo con-
trário os “que estão ocupados no comércio ou na indústria”? Pre-
tende-se que o diploma seja o mais próximo possível de um tipo de 
produção industrial ou de uma técnica, cuja mestria é indispensável 
ao exercício do ofício. Mas se for demasiadamente especializado o 
diploma perde o seu valor para além da bacia de emprego ou de um 
único tipo de máquinas. Entre o local e o geral, onde estabelecer a 
norma de referência? Sobre estas perguntas e também para outras, 
Brucy escreve que a todos os níveis da sociedade, das comissões 
locais às instâncias de decisão nacionais, “o exame divide”. É talvez 
por isso que ele contribui tanto para fazer sociedade. Com efeito 

é “jurado” (zyre) o que prestou juramento, para se tornar mestre de 
corporação, após diversas etapas probatórias. Júris eleitos adminis-
tram a corporação, compõem um “corpo de jurados” que controla a 
totalidade do processo de produção num dado domínio, desde a com-
pra das matérias-primas até à comercialização do produto acabado. 
Para apreender a mutação profunda que conduziu aos júris contem-
porâneos, é necessário recordar que as corporações assumem um 
lugar considerável na organização do ofício, mas também na igreja, 
que elas financiam, e ainda nas assembleias locais que prefiguram 
os nossos municípios. Deus, a política e o trabalho estão interligados, 
se não confundidos, no exercício do poder destes jurados. No século 
XVI, certos jurados tinhamse tornado verdadeiros oligárquicos. O sé-
culo das luzes e a Revolução francesa rejeitam esta confusão de au-
toridades. O juramento deve comprometer cada um em relação aos 
seus pares, em nome da história partilhada pelos homens. Laicizada, 
a função do júri torna-se uma responsabilidade colectiva face ao fu-
turo, que cada membro assume a título pessoal.

Mas este ideal revolucionário deixa aberto um imenso problema 
nos meios profissionais, como o realça particularmente o historiador 
Kaplan. A lei suprime as corporações e permite “a qualquer pessoa 
fazer tal negócio, exercer tal profissão, arte ou ofício que ela conside-
rará bom”. No entanto, logo as ruas de Paris se tornam impraticáveis 
e perigosas, quando cada um se autoproclama cocheiro e conduz os 
atrelados para ganhar a sua vida e cultivar a sua liberdade individual. 
À luz deste pequeno exemplo, pode medir-se a amplitude do proble-
ma: não nos improvisamos como profissionais. A legislação revolu-
cionária abandona partes inteiras da organização da produção, da 
transmissão de conhecimentos profissionais. Não existe mais do que 
“interesses individuais e o interesse geral da coisa pública” escreve 
sem ambiguidade o Chapeleiro, em 1791. Neste contexto, a existência 
de um júri constituído com profissionais é uma heresia, dado que uma 
simples reunião de colegas já é considerada como um travão ao livre 
exercício da cidadania.

É nos poderosos antagonismos sociais, ideológicos e científicos 
do século XIX que convém situar a emergência dos diplomas profis-
sionais, ao mesmo tempo que as novas funções administrativas e 
as técnicas industriais reconfiguram em profundidade os modos de 
produção e a organização da vida em sociedade. Em França, a ter-
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que regulam a vida em sociedade, o pensamento individual torna-se 
um diálogo entre dois géneros sociais, um ponto de desenvolvimento 
potencial da acção e do pensamento abstracto. Os trabalhos recen-
tes no domínio dos júris de diplomas profissionais sublinham que a 
existência dos júris consiste em organizar as condições desta dupla 
libertação, pela qual se poderia melhor compreender e favorecer as 
reconversões profissionais.

A lei, assim como o conhecimento, encontra ou perde os seus sig-
nificados nesta actividade de normatividade, segundo o termo de 
Canguilhem, que sublinha por essa via o trabalho colectivo de reno-
vação das normas. É necessário pensar este desafio no contexto de 
sistemas jurídicos e de sistemas de diplomas implicados na recon-
figuração europeia. A estandardização pode tornar-se uma norma-
lização assegurada por peritos, os particularismos culturais podem 
tornar-se refúgios identitários. Conscientes destes desafios, pode 
apreciar-se a função insubstituível dos júris: quando as leis e os co-
nhecimentos devem transpor fronteiras, mais do que nunca, é útil 
organizar lugares de deliberação, onde as discordâncias criadoras 
permitem a emancipação em relação aos pensamentos fixos de to-
das as ordens, tanto dos indivíduos como das mais vastas ideologias.

Emprestar-se-á ao jurista Supiot, esta fórmula determinante para 
a actividade dos júris: “O Direito não é a expressão de uma Verdade 
revelada por Deus ou descoberta pela Ciência; não é mais um simples 
instrumento que poderia julgar-se à medida da eficácia (eficaz para 
quem?). Como os instrumentos de medida da Melencholia de Dürer, 
ele serve para aproximar, sem nunca a poder atingir, uma represen-
tação justa do mundo”.
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nestas controvérsias, no decurso do tempo, os protagonistas adop-
tam “verdadeiros princípios de acção” que dirigem a elaboração dos 
diplomas e das formações.

Os juristas sublinham também que as regras de direito não são 
independentes umas das outras. São fundadas sobre uma ideia pro-
funda, que não pode realmente ser definida, a ideia de dignidade 
humana. Recentemente, no domínio dos diplomas em França, con-
siderou-se da mesma maneira que os conhecimentos adquiridos em 
formação e os conhecimentos desenvolvidos no trabalho deviam ser 
validados ou invalidados a partir de um mesmo diploma, embora não 
fossem idênticos, porque devem ser considerados com a mesma dig-
nidade. A dignidade não se define de uma vez para todo o sempre, ela 
não é a de um indivíduo, mas estabiliza-se mais ou menos num géne-
ro social. No trabalho, a dignidade define-se nas condições reais de 
exercício de um ofício, nos recursos técnicos, nas contradições nas 
quais os profissionais trabalham. Trabalhar, é não somente realizar a 
produção prevista, mas também definir pontos de vista partilhados 
sobre o sucesso e o fracasso, o belo gesto e a falta de jeito, a acção 
digna e a indigna.

Um exemplo junta todos estes níveis, tanto no plano jurídico como 
no dos conhecimentos: durante o século XX, as novas possibilidades 
técnicas da medicina questionam as fronteiras do que é possível em 
matéria de procriação, assim como nos cuidados aos pacientes em 
fim de vida. O debate social é relançado sobre estas condutas so-
ciais: até onde é permitido ir?

O que proibir? As comissões nacionais que elaboram a lei interro-
gam-se. Do mesmo modo as que constroem os programas de ensino 
e os referenciais de diplomas devem reconsiderar os conhecimentos 
a transmitir e a formação dos profissionais. Confrontado com as si-
tuações singulares, o júri local procura por sua vez reencontrar estes 
princípios gerais. Ele toma a medida da sua validade e dos seus limi-
tes face às transformações das técnicas e dos modos de produção 
que lhe são apresentados aqui e lá. O dilema está no cerne da acti-
vidade de um júri, deste ponto de vista. O júri é um “correspondente 
local” das comissões profissionais consultivas, escreve Werthe. O júri 
deve realizar a ligação entre o singular e o geral.

O diálogo controverso é o meio desta ligação, quando cada um re-
considera a sua maneira de pensar e de agir e os conceitos gerais 
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NOTAS

[1] As duas primeiras Repúblicas tiveram uma existência muito cur-
ta: a I República durou doze anos, aquando da Revolução Francesa 
(1792-1804), a II República teve uma duração de quatro anos, de 1848 
a 1852. A III República inscreveu definitivamente o país num regime 
democrático.
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O modelo demand-control de Robert Karasek (1979) foi um dos 
mais citados nos trabalhos que tomaram como objecto de investiga-
ção o stress no trabalho, ou ainda dos que se dedicaram ao estudo 
dos efeitos do trabalho sobre o estado de saúde e bem-estar dos as-
salariados.

Karasek quis contribuir para uma análise menos grosseira das ca-
racterísticas do ambiente de trabalho, demonstrando que é essencial 
distinguir: por um lado, os factores correspondentes ao que é espera-
do do trabalhador, ao que lhe é “pedido”; e por outro lado, os factores 
relativos ao que ele designa por discrição ou a latitude de decisão, ou 
seja, tudo o que a organização do trabalho gera, e que se revela ao ní-
vel do trabalhador, dando-lhe – ou não – os meios para decidir como 
responder de maneira adequada a esse pedido. Ele considera que “a 
latitude decisional do trabalho de cada um é o constrangimento que 
modula a descarga de stress ou a transformação deste em energia 
para a acção” (Karasek, 1979, p. 287, tradução livre).

A análise apoia-se sobre os dados que resultam de estudos con-
duzidos nos Estados Unidos e na Suécia, com a participação de sujei-
tos ocupantes de postos de colarinho branco e essencialmente mas-
culinos porque “outras investigações indicaram que a relação entre 
trabalho e estado mental é frequentemente mais complexa para as 
mulheres, em razão da solicitação adicional do trabalho em casa” 
(Karasek, 1979, p. 289, tradução livre). Recorreu-se a questionários 
organizados em torno de 6 grupos de itens: do lado das variáveis in-
dependentes, itens relativos aos “pedidos” transmitidos ao trabalha-
dor e à latitude decisional; do lado das variáveis dependentes, itens 
que têm por objectivo avaliar o eventual estado de esgotamento e de 
depressão, bem como os indicadores que, nos Estados Unidos, pro-
curaram avaliar a satisfação no trabalho e na vida em geral, enquan-
to que na Suécia as questões referiam-se ao consumo de soníferos 
e de tranquilizantes bem como a uma estimativa do número de dias 
de doença. Os resultados diferenciam quatro tipos de empregos, que 
são de facto a consequência do cruzamento das duas variáveis inde-
pendentes: situações nas quais o pedido e a latitude são convergen-
tes (pedido e latitude fracos ou pedido e latitude elevados) ou situa-
ções onde divergem (fraco pedido e forte latitude ou forte pedido e 
fraca latitude). Estes últimos revelar-se-iam mais fonte de tensões, 
os outros dois colocando-se sucessivamente sobre um eixo interpre-
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trabalho que conduzem a ultrapassar os seus limites a longo prazo.
Além disso, em conformidade com o paradigma definido, esperar-

-se-ia que situações que apresentam características de bom contro-
lo sobre as exigências do trabalho, não fossem propícias a um stress 
negativo para os que aí exercem a sua actividade. Ora, uma investi-
gação mostra que, tendencialmente, respostas a questões relativas 
à latitude de decisão, revelando um bom domínio das condições em 
que se exerce a actividade, podem ser associadas, de forma signifi-
cativa, a uma constatação de distress (Torres, 2006).

Um outro estudo obtém resultados não coerentes entre a latitude 
decisional, medida através dos índices sobre a autoridade decisional 
e a utilização das habilidades propostas mais tarde por Karasek e 
Theorell (1990), e a margem de manobra de trabalhadoras manuais 
descrita pelos ergónomos num contexto onde a organização do tra-
balho cria “situações-gargalo” (Vézina et al., 2003).

A questão é portanto esta: o que medem os índices de Karasek, 
que factores não tem ele em conta, de que trabalhador fala ele e face 
a que dilema o coloca?

Nos índices elaborados por Karasek e Theorell (1990), definese sis-
tematicamente a utilização das habilidades como uma componente 
positiva da latitude decisional. Assim, quanto mais uma pessoa as uti-
liza, mais a sua latitude será considerada elevada. Fazendo referência 
aos estudos de Teiger, Laville e Duraffourg (1974) sobre o trabalho re-
petitivo e, neste seguimento, os de numerosos investigadores, estas 
duas características do trabalho não andam necessariamente a par 
e o trabalho em cadeia, embora muito constrangedor (sem latitude 
decisional), pode exigir muita habilidade e mobilizar uma grande cria-
tividade para conseguir realizar o trabalho respeitando as exigências 
de velocidade e de qualidade.

No contexto da implantação de novas organizações do trabalho, 
quer seja em módulos ou células, a tendência é frequentemente de 
deixar as equipas tomar um certo número de decisões sobre a gestão 
interna da produção, uma outra componente positiva da latitude de-
cisional de Karasek e de Theorell (1990). No entanto, o aumento des-
te tipo de autoridade decisional (repartição das tarefas, ordem dos 
lotes, disciplina, por exemplo) não é sempre sinónimo de um maior 
controlo sobre as exigências do trabalho e pode mesmo trazer mais 
stress, como nos casos em que os trabalhadores não receberam nem 

tativo de “nível de actividade”, que apresenta um balanço dos mais 
positivos para os casos de forte pedido e de forte latitude decisional.

A conclusão geral é, desde logo, evidente para o autor: a satisfa-
ção mais elevada é associada aos “empregos activos” que associam 
os desafios de uma resposta a um forte pedido e de um bom uso 
do julgamento e da discrição. E dado que se compreende melhor 
sempre a perspectiva de uma análise quando ela nos refere ao que 
se opõe, sublinha-se que as últimas linhas do artigo fundador do 
modelo demand-control fazem menção a Frederick Taylor, ao qual 
Karasek opõe propostas na concepção da organização do trabalho, 
que assentam sobre o alargamento das latitudes de decisão, “inde-
pendentemente das mudanças no peso do pedido” (Karasek, 1979, 
p. 303, tradução livre).

Recorde-se ainda que, após críticas que têm sido emitidas e con-
tribuições diversas, o modelo integrou mais tarde várias dimensões 
que o enriqueceram de uma outra atenção atribuída, por exemplo, 
ao apoio social (nomeadamente o dos colegas e da hierarquia) ou à 
insegurança do emprego.

Este modelo demand-control é, indubitavelmente, o fruto de uma 
pesquisa longa, integrada no conjunto dos estudos que se situam no 
campo de investigação em questão, conduzido com seriedade, trata-
do e interpretado com a preocupação do rigor, da precisão e da pru-
dência – e o artigo que citamos é disso prova. Estas qualidades con-
tribuem para explicar o sucesso do contributo de Robert Karasek que 
inspirou novas formulações que se queriam mais próximas do que as 
constatações pareciam dar a ver. Assim utilizou-se muito as noções 
de “stress negativo” – distress – e de “stress positivo” – eustress – a 
fim de distinguir os casos em que a pessoa percebe a situação como 
ameaçadora, enquanto considera não dispor dos recursos necessá-
rios para lhe fazer face, dos casos em que a pessoa encara a situação 
como um desafio que exigirá a mobilização de recursos de que dis-
põe. Reencontra-se efectivamente a ideia da latitude como variável 
que transforma o stress em energia para a acção.

Mas onde estão os limites, no local de trabalho, de um eustress?
Na transposição do acordo-quadro europeu de 2004 [1] que visa 

melhor prevenir o stress nas empresas, os parceiros sociais de alguns 
países quiseram suprimir qualquer referência ao “stress positivo”, 
porque isso acabaria por aceitar que se possa conceber situações de 
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por nos transmitir, essencialmente, informações relativas à forma 
como os trabalhadores se situam globalmente, numa certa época e 
em certos países, face ao que o mundo do trabalho exige deles.

Para rematar esta crítica, destacamos que predefinindo deste 
modo as questões que têm sentido para avaliar o bem-estar no tra-
balho, Robert Karasek tomou efectivamente posição e designou o 
que deveria mudar. É provavelmente uma outra razão do sucesso da 
sua contribuição: a sua análise foi levada “pelo ar do tempo”, aquela 
que soprou, desde o fim dos anos 70, sobre a maioria das empresas 
em estado de reorganização permanente e que legitima o facto de 
se querer garantir aqueles (e aquelas…) que se mostram mais aptos a 
acompanhar a evolução e os objectivos dos projectos – qualquer que 
seja o peso do pedido…

E de facto, o assalariado “equilibrado”, que emerge do modelo de-
mand-control, não revela nenhuma insuficiência que o impediria de 
ser “proactivo”: ele interessa-se por tudo o que lhe permitirá bem as-
sumir a função que lhe foi atribuída, procurando ter o controlo dos 
factores que poderiam interferir com o bom desenrolar da sua acti-
vidade.

Sublinhe-se ainda que o dilema que é colocado ao trabalhador 
não é, de maneira nenhuma, o de um debate relativo às opções da 
empresa, à divisão do trabalho que aí prevalece, à justificação das 
mudanças técnicas e organizacionais ou aos riscos de acidentes de 
trabalho e de doenças profissionais. Neste modelo, o assalariado não 
é o protagonista de um debate, de uma negociação, de um lugar onde 
o seu ponto de vista sobre as situações de trabalho é essencial para a 
sua melhoria. É certamente uma constatação que vale para a maioria 
das políticas de gestão dos recursos humanos; mas ao falar-se mui-
to de latitude decisional, acabar-se-ia por esquecer que o espaço de 
controlo em questão é, na verdade, predefinido.

Em jeito de conclusão, coloca-se a tónica sobre o facto de Robert 
Karasek ter desenvolvido um modelo de compreensão das situações 
de trabalho que contribuiu grandemente para fazer evoluir o deba-
te, mas é importante salientar os elementos do sistema que não são 
tomados em consideração ou aqueles que podem ser mal interpre-
tados. Por um lado, os investigadores que se limitam a este modelo 
podem ser impedidos de identificar os determinantes do trabalho a 
transformar para proteger a saúde. Por outro lado, apesar do inte-

os meios, nem a formação necessários (Vézina et al., 2003).
As situações de trabalho são muito variáveis e pode-se perguntar 

se as respostas obtidas para calcular o nível de cada um dos índices 
da latitude decisional vai sempre no sentido inicialmente previsto pe-
los criadores do modelo demand-control. Parece que uma utilização 
não adaptada das questões e dos índices deste modelo pode condu-
zir a uma interpretação errónea dos resultados.

A margem de manobra, um conceito vizinho do de latitude decisio-
nal, é um conceito fundador em ergonomia da actividade (Guérin et 
al., 2001), sendo muito importante bem defini-lo para melhor o avaliar. 
Durand et al. (2008) tentaram fazer um balanço de todos os indicado-
res da margem de manobra de um trabalhador que regressa ao tra-
balho após uma ausência devida a uma lesão. Eles identificaram um 
grande número de indicadores pertencentes a diferentes categorias 
(condições de trabalho, actividade, características pessoais, etc.), 
mas sobretudo, eles desenvolveram o conceito de margem de mano-
bra efectiva. Por exemplo, ainda que uma pessoa possa escolher de 
entre vários instrumentos, são reunidas as condições para que possa 
realmente utilizá-los?

No modelo de Karasek, considerando que a discrição deixada ao 
trabalhador resolve qualquer problema que estaria em relação com 
as fontes potenciais de “tensão” no local de trabalho, os “pormeno-
res” dos constrangimentos da actividade podem não ser objecto de 
uma análise atenta. No entanto, estes são passíveis de impedir de as-
sumir o exercício de uma autonomia esperada, ou mesmo exigida.

No âmbito desta abordagem, considera-se a especificidade das 
condições de trabalho como quase insignificante, porque o objectivo 
essencial é colocar em evidência “leis fundamentais” que presidem 
à relação do indivíduo com o seu trabalho. É necessário contudo su-
blinhar que o grau de generalidade dos itens propostos transporta 
então as respostas para o plano das atitudes “conceptuais”, como o 
dizia Jean Marie Faverge, distinguindo-as das “operatórias” porque 
umas organizam “uma visão do mundo exterior, por associação, es-
truturação, procura de uma coerência no sistema de representação 
do lugar ocupado por nós neste mundo” (Faverge, 1967, p. 87, tradu-
ção livre) e as outras ancoram a análise no que caracteriza efectiva-
mente as situações de trabalho. Pode-se concluir que o modelo de-
mand-control é o resultado de uma escolha metodológica que acaba 
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NOTAS

[1] Ver, nomeadamente, http://hesa.etui-rehs.org/fr/dossiers/dossier.
asp?dos_ pk=11#rub62
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resse de utilizar questões estandardizadas que permitem comparar 
os estudos entre elas, não podemos deixar de constatar que as dife-
rentes questões propostas para construir os índices do modelo não 
são sempre apropriadas às diferentes situações de trabalho.
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Definição e breve histórico

Kronos, ou Actogram Kronos, é um software de suporte à análi-
se do trabalho, que torna visível a evolução de atividades laborais ao 
longo do tempo, em curtos ou longos períodos. Através de registros 
automáticos de data e hora, é possível obter gráficos e dados esta-
tísticos sobre a duração e as transições de variáveis previamente de-
finidas por um observador.

O Kronos foi desenvolvido por Alain Kerguelen e lançado oficial-
mente em 2001, em versões francesa e inglesa, com o intuito de res-
ponder às necessidades de ergonomistas e psicólogos do trabalho 
em projetos de análise da atividade (Kerguelen, 2008). Em 2012, a 
interface do programa foi inteiramente renovada, com o acesso às 
funções realizando-se de formas mais simples e interativa. Em 2014, 
esta ferramenta ganhou a sua versão em português, tanto para o 
software, quanto para o seu manual de utilização.

Mesmo sendo lançado de forma oficial somente em 2001, o softwa-
re já era desenvolvido desde o início dos anos 90 (Kerguelen, 1991) e, a 
partir de então, foi aplicado de diversas maneiras e em diferentes oca-
siões. Duarte (1994), um dos primeiros a fazê-lo, utiliza o Kronos no de-
senvolvimento da crônica da atividade de um operador de sala de con-
trole em uma refinaria de petróleo, buscando mostrar as regulações 
e estratégias realizadas por ele em situação calma e situação pertur-
bada. Assunção (2004), através do Kronos, justifica as sequências de 
operações e posturas adotadas por caixas de um hipermercado, con-
trapondo abordagens tradicionais que identificam e prescrevem “pos-
turas corretas” que os trabalhadores devem adotar. Estryn-Behar et 
al. (2011), no estudo de agentes de uma instituição de acolhimento para 
idosos, se apoiam no Kronos para mostrar como a organização do tra-
balho determina a maneira na qual esses agentes podem realizar as 
suas tarefas. Delgoulet, Weill-Fassina e Mardon (2011) desenvolveram 
um estudo que buscou compreender em que medida as condições 
de trabalho de agentes de escolas maternais foram fontes de peno-
sidade para eles (em termos de consequências físicas e psicológicas), 
mostrando os resultados por meio do Kronos. Le Bris e Barthe (2013) 
aplicam o Kronos para estudar o rodízio de equipes de montagem na 
indústria aeronáutica, ilustrando a dinâmica na qual essas equipes 
realizam rodízios entre si e propondo princípios para a organização 

Kronos
Raoni Rocha
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É possível, também, definir mais de uma variável para a observa-
ção. Retomando o exemplo acima, podem ser observados simulta-
neamente o local com a atividade realizada pela secretária (ex.: orga-
nização da agenda, atendimento ao telefone, atendimento ao cliente, 
etc.). Para isso, é necessário definir pelo menos duas classes de ob-
serváveis – como “Local” e “Atividade” – e as subcategorias de cada 
uma delas – como “Recepção”, “Escritório 1” e “Escritório 2” (para Lo-
cal) e “Organização da agenda”, “Atendimento ao telefone”, “Atendi-
mento ao cliente” (para Atividade).

Além de local e atividade, outras classes de observáveis (e sub-
categorias) comumente utilizadas através do Kronos são “tipos de 
comunicação” (“verbal”, “gestual”, etc.), “direção do olhar” (“para a 
máquina X”, “para o colega Y”, para o aparelho Z”) e “postura” (“de 
pé”, “sentado”, “inclinado”, etc.).

 Quais as principais contribuições e os principais limites do 
Kronos?

As principais contribuições deste software se relacionam com a 
visualização do trabalho através de gráficos e a obtenção de estatís-
ticas das variáveis.

Os gráficos permitem uma representação do desenvolvimento 
temporal de determinada observável. É possível verificar visualmente, 
por exemplo, quais atividades foram mais realizadas, em que local um 
determinado funcionário esteve, ou qual movimento foi mais solicita-
do. Esses gráficos são personalizáveis: podemos escolher o período a 
ser exibido, o modo de visualização por classe de observável (linhas, 
motivos, primeiro plano ou plano de fundo, etc.) e as propriedades da 
apresentação por categoria (cores, espessura das linhas, etc.).

Os elementos do gráfico podem, num segundo momento, ser for-
malizados através de indicadores estatísticos de durações de esta-
do. Podemos obter estatísticas relacionadas tanto com a duração 
dos estados (ex.: uma secretária passa 30% do tempo observado na 
recepção, 40% do tempo observado no escritório 1 e 30% do tempo 
observado no escritório 2), quanto com a distribuição dos estados 
(ex.: um funcionário de lavanderia realiza a atividade de lavar a roupa 
poucas vezes, mas durante muito tempo, e a atividade de passar a 
roupa muitas vezes durante pouco tempo). As estatísticas permitem, 

deste rodízio. Rocha, Mollo e Daniellou (2014), por fim, utilizam o Kronos 
para avaliar a evolução do discurso sobre a segurança durante a im-
plantação de um método de desenvolvimento de cultura de segurança 
numa empresa francesa de distribuição de energia elétrica e gás.

Baseado nos diferentes objetivos sobre os quais o Kronos foi apli-
cado, este artigo busca, além de defini-lo, mostrar sucintamente o 
seu funcionamento, suas principais contribuições e limites práticos.

Como funciona o Kronos?

A utilização do Kronos pode ser feita através de observação direta 
in situ ou a posteriori. Observações in situ são realizadas por meio 
do actopalm, vertente do Kronos desenvolvida especificamente para 
palmtops ou PDA’s (Personal Digital Assistant), computadores de di-
mensões reduzidas, que normalmente cabem no bolso ou na mão 
do observador. Observações a posteriori são realizadas por meio de 
análises de filmes da atividade, que podem ser integradas no Kronos.

In situ ou a posteriori, a utilização do software demanda a com-
preensão de duas noções básicas: os “protocolos de descrição” e 
as “classes de observável”. Um protocolo de descrição é uma tabe-
la de códigos de eventos definidos pelo observador para ler as suas 
variáveis (ou observáveis). Este protocolo permite organizar as ob-
serváveis em estruturas hierárquicas, que serão divididas em sub-
categorias. O elemento hierarquicamente mais alto do conjunto das 
observáveis definidas no protocolo é denominado “classe de obser-
vável”, função que permite associar um evento a uma duração: cada 
evento gera um estado que será interrompido pela ocorrência de ou-
tro evento da mesma classe de observável.

Por exemplo, se desejamos conhecer os deslocamentos de uma 
secretária nas diferentes salas em que ela trabalha, podemos deno-
minar a classe de observável como “Local” e as subcategorias como 
“Recepção”, “Escritório 1” e “Escritório 2”, etc. Durante a observação, 
o observador registra as mudanças de local e o momento das mu-
danças. O período e a duração em cada um dos locais serão determi-
nados pelo intervalo entre o local atual e o próximo local. Podemos, 
assim, ler cronologicamente os deslocamentos dessa secretária, ob-
servando quando e por quanto tempo ela permaneceu em cada um 
dos locais definidos no protocolo.



158 159

Kronos Raoni RochaKronos Raoni Rocha

a construção de observáveis exclusivas. Por outro lado, codificações 
relativas ao desenvolvimento de uma atividade, geralmente supõe a 
inferência dos objetivos buscados pelo ator observado. Um exemplo 
que ilustra esse fato é a análise das comunicações verbais. Se algu-
mas de suas características podem ser codificadas sem que se re-
corra à interpretação (como definição do interlocutor ou dos objetos 
da comunicação), as comunicações verbais geralmente necessitam 
do conhecimento do contexto, da tarefa realizada e da linguagem 
profissional do coletivo de trabalho analisado. Para superar esses ris-
cos é necessário que se faça uma distinção entre códigos descritivos 
e interpretativos. Os códigos descritivos correspondem a categorias 
relativas a indicadores diretos e não ambíguos, como deslocamentos, 
posturas ou direção do olhar. Já os códigos interpretativos podem 
exigir conhecimentos específicos de um observador, fazendo refe-
rência a elementos do contexto, como comportamentos complexos 
e comunicações verbais.

Mesmo com limites inerentes a toda ferramenta tecnológica, o 
Kronos se apresenta como um suporte que possibilita tornar visível 
uma parte da atividade. Não se trata, portanto, de um método que, 
por si só (e sem observações do pesquisador ou entrevistas com os 
trabalhadores), determina um diagnóstico ergonômico, mas como 
uma ferramenta que dá sustentação ao primeiro e principal objeti-
vo de analistas do trabalho: compreender este trabalho, para então 
buscar formas de transformá-lo e desenvolvê-lo.
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também, que vejamos as relações de simultaneidade das observáveis 
escolhidas, nos casos em que há mais de uma classe de observável 
definida (ex.: uma secretária permaneceu 25% do tempo observado 
organizando agenda na recepção ou 17% do tempo em atendimento 
ao telefone no escritório 1).

O Kronos é, portanto, uma ferramenta extremamente útil na cole-
ta de dados sobre o trabalho, pois nos permite observar a evolução 
de variáveis relacionadas à atividade realizada. Uma evolução que se 
dá tanto de forma visual, através dos gráficos, quanto de forma nu-
mérica, através das estatísticas fornecidas.

Por outro lado, se o software é eficaz na coleta de dados sobre 
trabalho, Kerguelen (2008) nos mostra que ele também apresenta al-
guns limites e cuidados que devem ser discutidos.

O primeiro deles se refere à definição das observáveis. Em alguns 
casos, essa definição pode ser clara do ponto de vista de índices vi-
suais, mas pode não corresponder a uma descrição apropriada de 
acordo com os objetivos do trabalhador. Imaginemos, por exemplo, 
uma operadora que trabalha numa máquina de fabricação de peças 
de metal. Ela deve alimentar a máquina, separar as peças produzidas, 
controlar a qualidade através do descarte de peças defeituosas, lim-
par as peças, etc. Cada uma dessas atividades são, então, definidas 
no protocolo de descrição como “Alimentação”, “Separação”, “Con-
trole” e “Limpeza”. Durante as discussões com a operadora verifica- 
se que a atividade de descarte das peças (definida como “Controle”) 
não se limita somente ao período de controle de qualidade, mas ocor-
re também durante a separação de peças. O risco reside no fato de 
que, confiando exclusivamente nas observáveis definidas pelo obser-
vador, representações errôneas do trabalho real da operadora sejam 
produzidas. Para evitar esse tipo de situação, principalmente em ati-
vidades de dimensões mais complexas, é interessante que se busque 
definir observáveis exclusivas (e excludentes entre si) que permitam 
responder às exigências de um referencial temporal não ambíguo.

O segundo desses cuidados se refere à distinção entre categorias 
descritivas e interpretativas. Alguns eventos não necessitam de in-
terpretação na definição das observáveis, pois o evento contém nele 
mesmo todas as informações necessárias à codificação. Por exem-
plo, observáveis relativas a deslocamentos (localizações), posturas, 
utilização de ferramentas ou direção do olhar, permitem facilmente 
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Laboratório. Onde “fazer ciência”? Catherine Teiger

Onde “fazer ciência” [1]? Uma tal questão pode parecer absurda! A 
primeira resposta que vem à mente de qualquer pessoa é bem esta: 
“num laboratório!”, lugar evidente de construção dos conhecimentos 
num domínio particular. O dicionário histórico da língua francesa (Rey, 
1998, p.1955) - referência obrigatória para este exercício de redefini-
ção do vocabulário de Laboreal - descreve o percurso da significação 
do termo a partir da sua criação relativamente tardia no século XVII 
em França (1620). Enquanto termo científico - já - ele é formado a par-
tir do verbo latino laborare: dar-se ao trabalho, lavrar (forma de tra-
balho físico mais prevalente na época). Ela designa primeiramente o 
“local equipado para fazer experiências, investigações, preparações 
científicas” que requerem um equipamento particular, tal como é o 
caso dos farmacêuticos (1620) e dos químicos (1671). Um século mais 
tarde, o termo é aplicado também ao destilador e ao “local onde ele 
prepara os seus produtos” (1727), o que se assemelha à química. No 
final deste século, designar-se-á também por “laboratório” uma par-
te de um objeto técnico concreto, o forno de revérbero, “lugar onde 
se efetuam as trocas de calor, as reações químicas (1757)”. Depois, 
o sentido passa a ser figurado e estende-se ao “lugar onde se faz 
investigações intelectuais, onde as estudamos” (1765). Atualmente, 
encontramos os dois sentidos para qualificar os lugares onde faze-
mos ciência, seja no domínio das ciências da matéria e da vida onde 
se pratica a experimentação, ou no domínio das ciências humanas e 
sociais, mesmo se não se pratica a experimentação. Em contraparti-
da, é de notar que o lugar onde se efetua trabalho manual não teve 
direito durante muito tempo a esta designação de “laboratório “.

Na linguagem científica corrente, em oposição ao conceito de “la-
boratório”, lugar de investigações experimentais e de cientistas, si-
tua-se “o terreno”, lugar de pesquisas empíricas e dos práticos da 
intervenção.

Porquê, então, a questão de “onde fazer ciência?” se coloca quan-
do nos interessamos pelas ciências do trabalho? Onde é legítimo 
construir conhecimentos válidos sobre o ser humano no trabalho e, 
além disso, conhecimentos permitindo agir sobre o trabalho a fim de 
desenvolver a saúde e as competências dos trabalhadores e asse-
gurar simultaneamente a qualidade do trabalho? No laboratório OU 
no terreno? No laboratório E no terreno? E como fazer ciência num e 
noutro caso? Para quem e com quem?

Laboratório. 
Onde “fazer 
ciência”?
Catherine Teiger
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sofisticados de registo e tratamento de observações, como é o caso 
do software Actogram Kronos (Kerguelen, 2008). Por outro lado, é de 
referir a menor importância atribuída à medida enquanto tripé me-
todológico da ergonomia que na época se traduzia em observações, 
medições e entrevistas; devido, talvez também, a uma maior aceita-
ção do método indutivo nos meios de investigação sobre o trabalho 
que passaram assim a admitir que os resultados obtidos desta forma 
não são somente simples “anedotas” (Duraffourg, 2013, p. 147) sem 
valor heurístico.

Desta forma tomamos consciência que uma disciplina científica é 
qualquer coisa de vivo que se constrói com paradigmas, cuja evolu-
ção é incessante, como sublinhava Thomas Khun (1962), e que é bom, 
por vezes, olhar para trás para ver de onde vimos. A história da ergo-
nomia francófona (dita da atividade) é disto um bom exemplo.

O que é que se passou, então, neste período que corresponde 
também a uma valorização crescente das investigações decidida-
mente orientadas para a ação de transformação, a realizar nas “rea-
lidades de trabalho” com os outros atores envolvidos? Duas causas 
convergentes impulsionaram esta revolução: sinais do tempo, sem 
dúvida (ver nomeadamente em sociologia a teorização da investiga-
ção qualitativa e indutiva com a “grounded theory” ou “teoria anco-
rada nos factos” de Glaser et Strauss, 1967), mas sobretudo, neste 
final da década de sessenta, a erupção da “demanda social” sobre as 
questões da saúde no trabalho. Esta “demanda” foi encaminhada pe-
las organizações sindicais para os locais de investigação, tais como 
o Conservatoire National des Arts et Métiers, devido ao engajamento 
reconhecido de Alain Wisner (diretor do Laboratoire de Physiologie 
du travail – Ergonomie) relativamente à saúde no trabalho. Mas os 
conhecimentos científicos disponíveis – conhecimentos parcelares, 
principalmente sobre os efeitos do ambiente material sobre funções 
psicofisiológicas isoladas – eram inadequados para responder a es-
tas solicitações “globais” que vão das perturbações do sono à fadiga 
nervosa passando por dores nas costas e o desgaste precoce… Ora, 
em 1965, Wisner definia deste modo a ergonomia dirigindo-se aos 
meios industriais:

 “A ergonomia reúne os conhecimentos da fisiologia, psicologia e 
das ciências vizinhas aplicadas ao trabalho humano na perspetiva 

Tradicionalmente até ao final dos anos sessenta do século passa-
do era claro para todos que os que faziam experiências em laborató-
rio faziam ciência, atribuindo aos práticos papéis secundários, uma 
vez que se limitariam a fazer uma aplicação no terreno - isto é, aos 
problemas colocados na empresa - dos conhecimentos fundamen-
tais produzidos em laboratório. Fora do laboratório, não há saudação 
nem reconhecimento por parte do meio universitário!

Mas os jovens ergónomos e psicólogos do trabalho do século XXI 
serão, sem dúvida, fortemente surpreendidos ao descobrir a exis-
tência deste debate teórico-prático sobre uma questão que já há 
muito tempo deixou de ser levantada da no seu meio. As investiga-
ções são praticamente todas conduzidas atualmente “no terreno”, 
segundo uma démarche que associa, de forma geral, estreitamen-
te investigação e intervenção (conhecimentos e ação) e já ninguém 
põe isto em causa.

No entanto, esta nova postura foi objeto de acesas polémicas e de 
tomadas de posição por vezes rígidas durante uma vintena de anos 
(dos anos sessenta aos anos oitenta), no período de emergência da 
ergonomia em França. Um certo número de manifestações científi-
cas e de publicações tiveram lugar sobre este tema de “onde fazer 
ciência” [2], alguns defendendo a ideia de que se poderia articular as 
duas abordagens, tendo cada uma vantagens e desvantagens (Tei-
ger, Laville & Dessors [3], 1979-1980). Olhando para trás, constata-se 
que a década 1965-1975 constituiu um período de transição, o mo-
mento difícil da passagem de um paradigma de investigação para 
outro, ou seja, do laboratório para o terreno. A questão essencial per-
manece, a de saber qual é o objetivo prosseguido e que significado 
têm esses lugares em relação à questão do trabalho, aos parceiros 
envolvidos e aos critérios aceites de qualidade dos conhecimentos.

Esta nova era (a coexistência de dois paradigmas que nos inte-
ressa aqui), instaurada nos anos 70’ terá uma curta duração. Pro-
gressivamente, o paradigma experimental puro desaparecerá pro-
vavelmente devido a vários fatores: a crescente complexidade das 
atividades de trabalho ligadas à informatização e à automatização 
que tornaria a simulação das tarefas,, muito em voga nos anos ses-
senta, cada vez mais difícil mesmo se este método continua ainda 
hoje em vigor (Béguin & Weill-Fassina, 1997); o carácter incontestavel-
mente cronófago desta dupla démarche; a existência de meios mais 
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registo do sono dos “roulants” [4] durante os seus dias de trabalho nos 
locais de repouso das estações, posteriormente em laboratório com 
diferentes populações. Esta investigação forneceu alguns conheci-
mentos novos sobre o sono e os ritmos nictemerais, particularmente 
sobre as modalidades de regulação do sono em função dos horários 
de trabalho: a estrutura do sono depende da hora de deitar (o que 
conduz a conflitos e a compromissos entre exigências pessoais e so-
ciais); “o sono de dia dos trabalhadores de noite” mostra frequente-
mente uma organização bifásica (importância da sesta); o avanço na 
idade (base orgânica dos ritmos biológicos) assume um papel impor-
tante nestas regulações (Forêt, & Lantin, 1971). Estes conhecimentos 
fundamentais não tinham sido nunca pressentidos até então.

Em resumo, mencionaremos algumas particularidades da investi-
gação em situação profissional (o terreno) quando ela se quer tam-
bém intervenção, isto é, ligada a uma ação socialmente útil:

–  A situação de trabalho é o objeto e o objetivo central da inves-
tigação e não um local de construção de conhecimentos para 
os investigadores/interventores. A resolução do problema co-
locado pela demanda social (retrabalhado) é, então, prioritária. 
A escolha das situações resulta tanto da importância social do 
problema colocado, como das competências dos investigado-
res ou interventores. Neste sentido a investigação em ergo-
nomia é sempre também intervenção “melhoradora” (Albou, 
1966).

–  Diferentemente da realização de tarefas de laboratório, a das 
tarefas da empresa representa para os assalariados um desa-
fio capital, já que se relaciona com a sua saúde e a manuten-
ção do seu emprego. Daí a preocupação dos interventores em 
compreender, para transformá-la, a «atividade real” e as estra-
tégias variadas que ela implica em relação ao trabalho teórico, 
previsto, prescrito ou esperado.

–  As questões colocadas pela situação problemática são em ge-
ral “globais”, daí a necessidade de uma fase exploratória con-
sagrada ao “trabalho do pedido” (entrevistas com todas as 
partes, prática momentânea da atividade de trabalho in situ 
pelos investigadores, observações não sistemáticas, na medi-
da do possível). As manifestações do problema são também, 

de uma melhor adaptação ao homem dos métodos, meios e locais 
de trabalho […] Ela baseia- se apenas em resultados experimentais 
obtidos junto do homem normal e propõe ao utilizador dados limi-
tados, mas possuindo um elevado grau de certeza.” (p. 203, tradu-
ção livre).

Mas, vinte anos mais tarde, já escreve (Wisner, 1985, p. 33):

 “O futuro mostrará que a observação do homem no trabalho é 
uma fonte importante de saber científico fundamental. O erro per-
sistente, que eu sublinho, parece-me ligado ao valor indevidamen-
te associado às ciências do Homem, e em particular nas ciências 
cognitivas, ao paradigma experimental sob uma forma demasia-
damente inspirada nas Ciências Físicas. Há outras maneiras de 
estabelecer factos e conceitos com o objectivo de obtenção de 
provas” (tradução livre).

Foi precisamente “a erupção da intervenção na investigação em 
ergonomia” (Teiger, 2007) que foi o desencadeador desta mutação 
epistemológica. Constatamos, aliás, reações equivalentes na épo-
ca, por parte de outros universitários que se encontraram igualmen-
te desarmados face à demanda operária de conhecimentos úteis 
para «não mais perder a sua vida a ganhá-la” e cuja orientação de 
investigação se alterou e modificou-se para sempre. Este foi o caso, 
por exemplo de Ivar Oddone e a sua equipa (1977) em Itália e de Luc 
Desnoyers e Dona Mergler (1981) no Québec. Mas nem todos estão de 
acordo com este posicionamento que obrigou a uma mutação teóri-
co- metodológica acolhida de forma glaciar por alguns (Wisner, 1985). 
Com efeito, resultou, do encontro entre a demanda operária e a in-
vestigação universitária, uma mudança radical do objeto de investi-
gação e de démarche, a decisão de “ir para ver”, saindo do laboratório 
para aí regressar para verificar experimentalmente certas hipóteses 
a partir dos factor observados e reconstruídos de forma pertinente, 
tal como o recomendava já Claude Bernard (1865). Por exemplo, no 
seguimento de uma das “demandas sociais” - sindicais – dirigidas ao 
Laboratoire de Physiologie du travail – Ergonomie, uma investigação 
sobre as perturbações do sono, devido aos horários atípicos dos ma-
quinistas de comboio, foi conduzida primeiramente no terreno com o 
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bre a situação e seus efeitos sobre a saúde e a qualidade do 
trabalho. Estes conhecimentos de experiência são indispen-
sáveis e específicos. A sua articulação com os conhecimentos 
científicos, e os debates que daí decorrem, implica encontros 
regulares onde são discutidas e decididas as etapas da investi-
gação; os resultados obtidos são restituídos e debatidos sem-
pre que necessário para permitir reajustamentos que possam 
ser necessários – o que Guy Berger (1976) denomina “avaliação 
formativa” – e a apropriação da investigação pelos que dela 
são simultaneamente o seu objeto e os sujeitos.

–  Em certas situações de acesso difícil para os investigadores, a 
experiência mostrou que os/as trabalhadores/as podiam, de-
pois de terem formação, participar ativamente na recolha de 
dados pertinentes sobre a sua atividade (auto-medidas, cartas 
de sono, ocupação do tempo, etc.) que de seguida são tratados 
conjuntamente com os investigadores (Dessors et al., 1979).

–  O investigador-interventor está assim em posição de co-apren-
diz e não de especialista sabedor de tudo; está em posição de 
escuta e de deteção do desconhecido, permitindo a elabora-
ção de hipóteses novas e não a verificação de hipóteses pré-
-construídas, o que V. de Keyser (1982) denomina a “política do 
olhar” e do diálogo nos quais J. M. Faverge era inexcedível.

–  A validação dos resultados da investigação/intervenção de-
pende de vários critérios sendo um dos quais o reconhecimen-
to da justeza dos resultados pelos/as trabalhadores/as que 
participaram na investigação assim como pelos seus pares. Se 
não se verificar esta situação, a investigação deve procurar al-
cançar uma explicação para esse fenómeno e de o ter em con-
ta. A generalização é forçosamente um processo lento a partir 
de várias experiências.

Constatamos que a questão principal é o estatuto dos conheci-
mentos em função da sua origem. É interessante constatar que o 
debate sobre o “valor” diferencial dos conhecimentos em função do 
seu método de produção (em conformidade ou não com a tradição 
em curso), e não a sua exatidão em relação ao “objeto” estudado, 
existe em outras disciplinas. Vinciane Despret (2011) descreve, com 
humor, o facto de certos etólogos experimentais considerarem com 

frequentemente, inesperadas e incompletas. O problema terá, 
desde logo, de ser construído.

–  Entre os elementos a discutir desde o início da investigação fi-
gura a obtenção de uma garantia coletiva, envolvendo a utiliza-
ção dos resultados da investigação e o acompanhamento “du-
radouro” das transformações eventuais (graças, por exemplo, 
a um grupo interno a criar, ou a um reforço dos CHS-CT - Comi-
tés de Higiene, Segurança, Condições de Trabalho).

–  Dispositivos de acompanhamento e de mobilização dos atores 
em torno da investigação devem ser constituídos: um comité 
de pilotagem com representantes de todas as partes (direção, 
organizações sindicais, CHS-CT, medicina do trabalho) e “gru-
pos de trabalho ad hoc” associados à investigação no seu quo-
tidiano.

–  A complexidade da situação (interações de vários fatores de 
risco, exposição múltipla) impede a prática do método dos gru-
pos experimentais versus grupos de controlo. Devem ser cons-
truídos “grupos de comparação” de acordo com a combinação 
de fatores nocivos da situação de cada um dos grupos, que po-
dem ser de seguida comparados.

–  Uma combinação de métodos (que atualmente designamos de 
triangulação) deve ser elaborada em cada nova situação com 
a finalidade de poder multiplicar os pontos de vista através de 
“um jogo de luzes cruzadas cujos raios se combinam e se inter-
penetram” sem esquecer que “o perigo começa quando cada 
projetor pretende, por si só, ver tudo, quando cada província do 
saber é tomada como uma parte” (Bloch, 1993).

–  A dimensão temporal é a que mais especifica as situações pro-
fissionais: o fator duração (fadiga), concretamente, implica 
análises continuadas durante períodos longos e em diferentes 
momentos do dia (e mesmo da noite, se for o caso). A posição 
dos horários no ciclo diário e os ritmos do trabalho (cadências) 
constituem outros dois aspetos muito importantes.

–  No plano individual, um outro fator temporal joga um papel im-
portante: é o avanço na idade dos/as operadores/as, a sua an-
tiguidade e a sua experiência.

–  Os/as operadores/as têm um papel particular na investigação. 
Exige o reconhecimento do valor dos seus conhecimentos so-
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condescendência os conhecimentos comprovados pela experiência 
dos tratadores, criadores, treinadores de animais, designando-os 
então como simples “anedotas” face ao que pretendem estudar em 
laboratório. Mas ela também refere como as fronteiras se misturam 
quando certos desses animais recalcitrantes manifestam intenções 
individuais na altura das experimentações de laboratório - condições 
artificiais para eles - intenções essas que vão contra as instruções 
dos experimentadores. Daí que cheguem a abandonar o plano experi-
mental projetado, acusando esses animais – sobretudo os gatos – de 
“deturpar as experiências”. Enquanto um animal colocado em condi-
ções naturais, que o satisfazem, realiza muito facilmente a tarefa em 
questão: um mynah que tinha sido reformado por incompetência em 
aprender a falar no laboratório a partir de frases registadas, quando 
adotado pela família de um técnico desse laboratório, passou a falar 
muito rapidamente a partir das vozes humanas que o envolviam.

Produzem-se, aparentemente, no momento atual dois fenómenos 
novos interessantes e em parte ligados, tanto para a etologia como 
para a ergonomia: um esbatimento de fronteiras entre laboratório e 
terreno (abordagens indutiva e dedutiva da descoberta) e sobretudo 
um reconhecimento do valor e da complementaridade dos conhe-
cimentos “híbridos” (Latour & Wolgar, 1979; a cognição distribuída) 
provenientes de fontes diferentes, assim como da experiência nestes 
dois sentidos: adquirida pela prática ou construída artificialmente. A 
noção de “comunidade científica ou de investigação alargada” pre-
conizada pela equipa de Ivar Oddone e seus adeptos (Muniz, Brito, 
Souza, Athayde & Lacomblez, 2013) torna-se menos utópica.

Em conclusão, para sair do dilema laboratório/terreno, podemos 
desejar ser mais semelhantes com abelhas do que com formigas ou 
aranhas, segundo a evocação que disso faz Francis Bacon (1620) que 
nos faz voltar ao século XVII de onde partimos com a invenção do 
termo “laboratório”:

 “Os empíricos, semelhantes às formigas, só sabem amassar e 
usar; os racionalistas, semelhantes às aranhas, fazem quadros 
que retiram de si próprios. O procedimento da abelha fica a meio 
de entre os dois: ela recolhe os seus materiais das flores dos jar-
dins e dos campos, mas ela transforma-os e destila-os graças a 
uma propriedade que lhe é própria” (tradução livre).
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NOTAS

[1] Tomamos emprestada esta expressão, que fala por si, da filóso-
fa das ciências Vinciane Despret (2011, p.56, tradução livre), título de 
um dos capítulos do seu dicionário. O capítulo, em causa, Laboratório 
tem como subtítulo: “A que se interessam os ratos nas experiências 
(p.122, tradução livre)?
[2] Podemos referir os debates da época, publicados em: Psychologie 
Française (Société française de Psychologie, 1976), Le Travail Humain 
(Séminaire des équipes de la III° Section de l’EPHE, 1978) e no núme-
ro especial do Bulletin de Psychologie sobre a psicología do trabalho 
(Leplat, 1979-80).
[3] Dominique Dessors e Antoine Laville deixaram-nos ambos e aqui 
os agradecemos pelo trabalho realizado.
[4] Termo familiar pelo qual se designam os maquinistas dos com-
boios.
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A palavra “linguagem” é simultaneamente uma palavra comum e 
uma noção conceptual na disciplina da linguística. Na sua acepção 
corrente, uma “linguagem” pode ser atribuída ao mesmo tempo aos 
humanos, aos animais e às coisas: fala-se da “linguagem” das abe-
lhas, dos golfinhos, como se fala da linguagem humana. Fala-se tam-
bém da “linguagem” das flores ou das cores: neste caso, evoca-se 
um sistema de sinais não verbais que têm um sentido cultural e social 
definido. A linguagem pode portanto reenviar a sinais verbais emiti-
dos por humanos, a sinais verbais emitidos por animais (por exemplo, 
os rouxinóis), a sinais não verbais emitidos por animais (o caso das 
abelhas que comunicam através dos movimentos e direcções do seu 
voo), a sinais não verbais incorporados de maneira convencional por 
objectos (a linguagem dos brasões, das flores, por exemplo).

Estas diferentes “linguagens” são objecto de disciplinas autóno-
mas. A linguística procurou definir, entre estas diferentes acepções da 
palavra “linguagem”, a única linguagem humana verbal. Quanto à se-
miologia, ela associa-se ao conjunto dos sinais verbais e não verbais. 
A etologia interessa-se pela linguagem e a comunicação dos animais. 
A partir daqui trataremos exclusivamente da linguagem humana.

A linguagem em linguística

Ferdinand de Saussure: é a este linguista genovês do fim do século 
XIX e do início do século XX, considerado como o fundador da linguís-
tica moderna, que se deve um ensaio de esclarecimento conceptual 
das relações entre as noções vizinhas que são: “linguagem”, “língua” e 
“fala” (“langage”, “langue”, “parole”). Colocando a questão do objecto 
próprio da linguística, Saussure mostra que a “linguagem” não pode 
pretender sê-lo, porque ele é demasiado heteróclito, multiforme, sem 
unidade, “acima de vários domínios, ao mesmo tempo físicos, fisio-
lógicos e psíquicos, ele pertence ainda ao domínio individual e ao 
domínio social”. Somente a “língua” constitui, segundo Saussure, um 
objecto bem definido no conjunto das manifestações da faculdade 
de linguagem, e constituirá consequentemente o objecto mesmo da 
linguística. Afastando desta a linguagem, Saussure afastará também 
a “fala”, nomeadamente, todas as manifestações concretas da facul-
dade de linguagem: os discursos, os diálogos, os enunciados, os tex-
tos produzidos pelos humanos nos e graças aos sistemas das línguas.

Linguagem
Josiane Boutet
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distinguir entre: concepções representacionais da linguagem onde 
esta é compreendida como revestimento semiótico do pensamento 
ou das representações (daí os métodos de análise de conteúdo); con-
cepções tecnicistas onde a comunicação é pensada como uma pura 
transferência de informações (os serviços de comunicação das em-
presas); concepções construtivistas nas quais a linguagem é conce-
bida antes de mais como uma prática social – é a noção de “práticas 
da linguagem” que tínhamos proposto em 1976, que insiste sobre a 
dimensão praxiológica da linguagem.

De um ponto de vista sociolinguístico, a actividade de linguagem 
desenvolve-se sempre em situações sociais: os participantes, os luga-
res, as acções em comum, as temporalidades, as relações sociais, etc., 
agem sobre as práticas da linguagem e determinam-nas. Elas condi-
cionam as escolhas de língua em situações multilingues, de estilos, de 
registos, os tópicos, os géneros de discursos, etc. Existe também uma 
acção própria da linguagem, um “agir verbal” sobre as situações, que 
foi colocado em evidência e teorizado por diferentes dispositivos teó-
ricos: pelo conjunto da corrente da pragmática, cujo objecto é com-
preender e descrever a linguagem enquanto acto (em particular gra-
ças às noções de performatividade, de enunciados performativos e de 
actos de linguagem), pela corrente da etnometodologia.

A actividade de linguagem, ao contrário de outros tipos de activi-
dades humanas (andar, alimentar-se, deslocar uma peça, traçar uma 
linha, apontar o dedo, etc.), manifesta-se necessariamente no ma-
terial específico que são as diferentes línguas naturais e, de forma 
complementar, uma grande parte das actividades humanas não ver-
bais podem ser descritas, comentadas, mostradas, explicitadas, nar-
radas, criticadas graças e através deste material simbólico. Este ma-
terial é ao mesmo tempo colectivo e arbitrário: deve permitir exprimir 
o querer dizer dos locutores e deve também permitir a transmissão 
a outro. Tantas características dificilmente conciliáveis que geram, 
nas interacções sociais, uma tensão constitutiva. Reconhecer esta 
tensão situa-nos desde logo no oposto de concepções tecnicistas ou 
instrumentais da comunicação verbal, onde o processo de produção 
da palavra é pensado como um puro processo de codificação unívo-
ca e descodificação de um código, caracterizado pela incompreen-
são entre os interlocutores, como já o evocamos.

Em situação de trabalho, é o sentimento que as palavras faltam ou 

Esta concepção será contestada como inutilmente científica, abs-
tracta, a-social, colocando à margem o que é propriamente humano, 
designadamente as produções da linguagem dos interlocutores im-
plicados nas trocas e nas comunicações: pode-se pensar aqui nas 
críticas virulentas do linguista russo Volochinov desde 1929 contra o 
formalismo abstracto; mas também nos linguistas franceses contem-
porâneos de Saussure, como Antoine Meillet, Marcel Cohen ou Charles 
Bally que afirmaram com veemência a natureza social da linguagem.

No entanto, esta concepção restritiva do objecto da linguística 
terá importantes consequências heurísticas: desenvolvimento do es-
truturalismo, criação da fonologia, exigências científicas numa disci-
plina das ciências humanas, etc. O que levará a linguística, no plano 
internacional, a tornar-se a ciência-farol até na corrente dos anos 70. 
Esta exclusão da linguagem (e da fala) do campo da linguística permi-
tirá a esta disciplina adquirir um estatuto de cientificidade nas ciên-
cias humanas e sociais.

Com o estruturalismo a perder progressivamente o seu domínio na 
segunda metade do século XX, outras teorias e outros autores rein-
troduzirão a linguagem nos estudos linguísticos. Pode-se citar Roman 
Jakobson: linguista russo fugido do nazismo, fundador da fonologia es-
trutural, refugia-se antes da 2° guerra mundial nos EUA onde se tornará 
um dos mais famosos linguistas. Ainda que tenha sido um dos actores 
da introdução do estruturalismo em linguística, este investigador in-
teressar-se-á por todas as manifestações da linguagem humana – in-
cluindo a actividade poética. Deve-se a ele uma reflexão tornada famo-
sa sobre as diferentes funções da comunicação humana, que se afasta 
largamente de uma concepção restritiva da linguística encarada como 
o único estudo da língua. É também, nos EUA, a corrente da etnografia 
da comunicação (em torno de Dell Hymes) que coloca os usos sociais da 
linguagem no centro das suas preocupações. Pode-se também men-
cionar o desenvolvimento da sociolinguística (na corrente dos anos 60), 
cujo objecto de estudo é a linguagem inscrita em contextos sociais.

 Linguagem, actividade de linguagem e práticas da linguagem

A linguagem não é o domínio próprio dos linguistas: psicólogos, 
sociólogos, ergónomos, entre outros, estão também envolvidos na 
linguagem – eles recolhem a linguagem, devem analisá-la. Pode-se 
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M
que são demasiado vagas para dizer, por exemplo, o sofrimento asso-
ciado ao barulho de um atelier, ou para comunicar a complexidade de 
um gesto de trabalho. São as expressões recorrentes de “é difícil de 
dizer”, “é complicado”. Como colocar em palavras, com as palavras 
de todos, o sofrimento particular do calor e como o fazer partilhar 
com um ergónomo ou um médico de trabalho que não tem qualquer 
experiência corporal deste sofrimento? Há aí uma tensão constituti-
va entre um querer dizer e o que é compreendido ou o que pode ser 
compreendido pelo outro.

A actividade de linguagem é uma actividade permanente de com-
promisso para tratar a tensão constitutiva entre experiência singular 
e línguas naturais colectivas, entre experiência singular e transmis-
são a outro. É uma actividade de ajustamento entre interlocutores 
durante as interacções, um trabalho mais ou menos bem sucedido 
para convergir sobre compromissos locais, mais ou menos precários 
ou estáveis. Esta “bricolage” permanente desenvolve-se entre dois 
pólos. Num pólo encontra-se a convicção que não se pode partilhar 
com o outro a sua experiência, que as línguas são demasiado lacuna-
res: é o grito inarticulado que está certamente mais perto da expe-
riência corporal mais subjectiva e mais singular, mas que não assegu-
ra mais a comunicação intersubjectiva. No pólo oposto, é a vontade 
de se fazer compreender por todos, de produzir uma palavra clara, 
unívoca e interpretável: é o discurso da rotina, o “pronto-a-falar”, 
do estereótipo, que assegura a intercompreensão mas ao preço de 
uma palavra vazia de qualquer subjectividade, ou mesmo de sentido, 
como se veria mais tarde com a linguagem formatada do telemarke-
ting ou mais amplamente da venda, e que mobiliza, segundo a teoria 
de Vygotski, a esfera da linguagem não intelectual.
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Metis, termo de origem grega, cujo significado, apontado por BAI-
LLY no seu grande Dicionário de Grego, é “astúcia, artifício”. A reabi-
litação do termo e a sua mobilização para o campo da psicologia do 
trabalho e, particularmente, para a ergonomia, deve-se a um proces-
so de ressemantização operado por alguns filósofos e ergónomos, 
de que se destacam respectivamente VERNANT e DEJOURS, que con-
tribuíram para lhe fixar, diversificando-as, algumas funções semân-
ticas que se revelaram indispensáveis para pensar as novas relações 
entre o trabalho e a organização.

Na linha das investigações que puseram em causa o taylorismo, foi 
assumindo destaque o princípio de que o exercício do trabalho não se 
limita a ser a aplicação de competências previamente adquiridas ou 
previamente codificadas, o que implica admitir, quanto à concepção 
e formas de organização da actividade laboral, a distinção crucial 
entre o trabalho prescrito e o trabalho real. O reconhecimento des-
ta distinção não decorre da identificação de qualquer insuficiência 
teórico-metodológica ou técnico- científica imputável aos estudos 
que regem o complexo das condições científicas da formação para o 
trabalho, mas da radical assunção do princípio de que o desempenho 
no trabalho pressupõe o envolvimento subjectivo do sujeito humano 
através daquilo que, depois de Aristóteles, se foi designando por “in-
teligência prática”. A especificidade desta “inteligência prática” está 
intimamente ligada ao corpo, pelo que o desenvolvimento da activi-
dade passa, necessariamente, por uma temporalidade perceptiva 
em acto substancialmente diferente do raciocínio lógico que implica 
uma anterioridade abstracta. Significa isto que o exercício do traba-
lho é submetido a um regime intuitivo complexo assente em grande 
parte nas disposições corporais e disponibilidades psico-somáticas, 
bem como na experiência imediata e nas rotinas ágeis que precedem 
o saber propriamente dito.

É neste contexto que tem lugar o recurso ao conceito de metis. 
Com ele se pretende, justamente, caracterizar aquela forma de ac-
tividade humana, simultaneamente vivencial e experiencial, sinópti-
ca e sagaz, como é típico da inteligência prática quando exercida no 
quadro dum corpo saudável, animicamente empenhado. As noções 
de perspicácia, astúcia e esperteza, naturalmente associadas a mo-
dos de acção onde o biopsiquico se conjuga habilmente com a articu-
lação meios/os fins, traduzem fielmente esta ideia de metis.
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Não é, assim, por acaso que o desenvolvimento deste conceito no 
interior da psicologia do trabalho, vem sendo atravessado por preo-
cupações de ordem ética e terapêutica, designadamente quando as 
condições de trabalho são geradoras de mal-estar físico e psicológi-
co que põem em causa o espontâneo exercício da metis. Como tem 
sido posto em evidência pela psicopatologia do trabalho, esse exer-
cício é fundamental na realização do projecto da identidade pes-
soal e social, uma vez que passa por aí toda a energia que suporta 
o fluxo do investimento pessoal em busca do reconhecimento iden-
titário. Efectivamente, na perspectiva da preservação do equilíbrio 
psico-somático, mais do que a retribuição material assegurando a 
sobrevivência dos trabalhadores, conta a contribuição simbólica do 
trabalho correspondendo à “obra” de si, enquanto efeito social de-
sejado, o que está na base do trabalho como investimento de si na 
construção da própria identidade. Como já dizia Hegel, o trabalho 
“forma” no sentido de que humaniza e subjectiviza o que, sem ele, é 
pura natureza/objecto.

Essa contribuição, porém, torna-se problemática quando não es-
tejam garantidas as condições de exercício da criatividade pessoal, 
da iniciativa e da concepção/invenção nos espaços de trabalho em 
consequência de défices de organização ou de degradação das con-
dições em que ele se realiza. É neste contexto que tem lugar a nega-
ção do direito à contribuição pessoal no campo do trabalho o que im-
plica a possibilidade de emergência dos bem conhecidos fenómenos 
da frustração, do sofrimento e da “consciência infeliz” cuja expres-
são pode revestir múltiplas formas de criatividade negativa, como 
estratégias compensatórias, que vão desde a adopção de formas de 
excesso de zelo, ao devaneio e ao refinamento das rotinas ou atingir 
formas mais drásticas de recorte claramente patológico.
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Introdução

Na prática ergonómica (tal como em outras profissões como a de 
psicólogo ou de médico), a procura de uma explicação para as pato-
logias, para os comportamentos e as suas causas recorre a conhe-
cimentos armazenados na memória do analista. Estes permitem-lhe 
ter um olhar pré-orientado face a alguma causalidade “esperada” no 
momento do diagnóstico, ainda que este mecanismo cognitivo seja 
mais ou menos consciente para o analista. Mesmo os mais fenome-
nológicos (que tentam não enviesar a análise com base em modelos 
ou preconceitos) recorrem a uma concetualização mínima. Esta é 
certamente mais flexível e aberta à surpresa oferecida pelo terreno 
de estudo, mas, em todo o caso, não está ausente. Isto é, desde logo, 
o que resulta de um olhar sobre o processo de geração do conhe-
cimento como o que adotaremos no presente artigo, fundamental-
mente construtivista.

No campo da ergonomia acontece algo semelhante: recorremos 
a vários modelos, tanto aos que nos permitem orientar o nosso olhar 
para compreender o trabalho e as suas relações com as doenças, 
acidentes e com o desempenho humanos, como aos que nos permi-
tem transformar o que determina esse trabalho e as suas condições. 
Os modelos são recursos concetuais que nos permitem relacionar 
os fatores que afetam esse trabalho a partir do contexto em que o 
trabalhador se situa, que nos permitem relacionar determinadas 
formas de trabalho com as afeções de saúde observadas ou com 
certas formas de desempenho, quer estas sejam fracassos ou su-
cessos. Esta é a família clássica dos modelos para compreender os 
famosos conceitos para depois serem aplicados na ação. Também 
nos são apresentados modelos para a ação, para a intervenção, 
ou seja, formas de abordar os problemas a resolver, formas reco-
mendadas “pelo ofício”, conhecimentos processuais que orientam a 
nossa forma de atuar nos contextos a transformar. Finalmente, exis-
tem os modelos epistemológicos, ou seja, a abordagem em que se 
inscrevem os objetivos, os objetos de estudo e as metodologias que 
se desenvolvem a partir de um papel científico. Começaremos por 
apresentar este último tipo de modelo, continuaremos com o mode-
lo da ergonomia da atividade e terminaremos com um clássico em 
ergonomia, o modelo de sistema.
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pressupõe uma orientação diferente, baseada num trabalho de mo-
delização da situação em cada intervenção, de modo a determinar 
as características do contexto, das pessoas, da atividade de traba-
lho e dos seus efeitos económicos (resultados, qualidade, fiabilidade, 
etc.) e humanos (saúde, segurança, bem-estar, etc.). Esta abordagem 
surge em contextos de intervenção em que não é suficiente aplicar 
o que são conhecimentos standard para alcançar mudanças nas si-
tuações existentes ou futuras. Neste tipo de contexto é necessário 
criar novos conhecimentos adaptados aos requisitos e especificida-
des do caso e assim gerar critérios de decisão ad hoc para definir as 
melhorias necessárias. Aqui o modelo é clínico. Por um lado, observa 
os casos e a complexidade das inter-relações entre os elementos do 
sistema, a forma como essa atividade se desenvolve através de de-
terminados elementos do contexto ou de certas características do 
operador (Ombredane & Faverge, 1955; Leplat, 1985, 1992, 1993, 1997, 
2000; Queinnec, Marquié, & Thon, 1991; Rabardel, 1995). Por outro lado, 
analisa quais as relações existentes entre essa atividade e os seus 
efeitos económicos e humanos (Rasmussen & Vicente, 1987). O mode-
lo de análise é o do clínico, como o psicólogo ou o médico que a partir 
dos “sintomas” tentam encontrar uma explicação causal para a ori-
gem dos mesmos, recorrendo a conhecimentos armazenados na sua 
memória. Nesta abordagem clínica existem vários modelos de ação, 
consoante o contexto em que a ação de transformação se situe. Exis-
tem muitas publicações sobre o tema que tentam modelizar a ação 
do ergonomista em contextos de intervenção mais ou menos cen-
trados em processos de conceção de produtos, de processos, arqui-
tetónicos, com uma abordagem mais ou menos preditiva (Daniellou, 
1985; Garrigou, 1992; Maline, 1994; Lamonde, 2010) ou de intervenção 
corretiva, mais ou menos participativa (Wisner, 1985; Teiger, 1993; 
Guérin, Laville, Daniellou, Duraffourg, & Kerguelen, 1991; Weill- Fassina 
& Valot, 1998; Aletcheredji & Heddad, 2006; Landry, 2008).

Se nos referíssemos às formas de controlo da atividade de tipo S-R-
-K (Rasmussen, 1979), que veremos mais adiante, poderíamos dizer que 
o primeiro tipo de ergonomia se baseia em regras, enquanto o segun-
do se baseia em conhecimentos. O modelo para a ação em ambos os 
casos é diferente: um consiste em aplicar uma solução conhecida ao 
caso apresentado; o outro consiste em enfrentar um problema novo e 
de fazer várias tentativas e erros até encontrar a solução.

 Modelos de transformação a partir do uso de standards ou de 
casos

O primeiro modelo a que nos referimos em qualquer espaço de 
ensino é aquele que permite inserir a nossa forma de abordar a ergo-
nomia numa das duas grandes tendências.

Por um lado, pode tratar-se de um modelo prescritivo, gerador de 
princípios gerais para a transformação [1] e cuja finalidade é produzir 
normas válidas em contextos de trabalho diferentes, que se possam 
aplicar na conceção de artefactos que serão usados nas situações de 
trabalho, tanto materiais como imateriais (regras). Deste modo, temos 
uma “corrente anglófona” (assim chamada sobretudo a partir da se-
gunda corrente, a “francófona”), que investiga a partir de uma abor-
dagem de laboratório, em que se reduz a complexidade das situações 
para controlar os fatores que importa estudar, para explicar os seus 
efeitos sobre uma variável em particular, seja em termos de saúde ou 
de desempenho. Neste caso, o trabalho reduz-se a uma operação que 
se reproduz de forma repetida ao máximo e em diferentes contextos, 
mas que é tão controlado que as condições externas em que o traba-
lhador tem de atuar não se alteram. Por exemplo, quando se estuda a 
fadiga por movimentos repetitivos dos dedos da mão ao usar um rato 
com um design específico, o analista fixa a mão do sujeito e impede-
-o de fazer movimentos diferentes dos movimentos prescritos, sen-
do os seus objetivos (relativamente ao que deve fazer mentalmente) 
também sempre os mesmos. A ideia é que não lhe é permitido tomar a 
iniciativa, alterar a sua forma de realizar a tarefa para outro modo que 
não seja o prescrito, para ser possível observar o efeito do fator repeti-
ção na fadiga dos músculos da mão, objetivada num eletromiograma. 
Este modelo não pretende representar a realidade do comportamen-
to humano numa situação de trabalho particular, mas sim conhecer 
os limites e as características de algumas das funções fisiológicas e/
ou psicológicas em contextos controlados e simples. O modelo expe-
rimental predomina em termos quantitativos na literatura ergonómi-
ca. Esta abordagem experimental da ergonomia é a maioritária no 
mundo, como poderemos constatar se revirmos os manuais, as atas 
de congressos e revistas científicas da especialidade (Clark & Corlett, 
1984; Bridger, 2009; Grandjean, 1983; Salvendy, 2012).

O estudo de casos é um modelo de análise e de intervenção que 
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lhador que não consegue descrever o seu trabalho, especialmente 
no caso de atividades automatizadas não conscientes. Neste caso, a 
distinção entre tarefa e atividade é muito pertinente, já que em geral 
o único nível que pode ser prescrito é o que se baseia em regras, fi-
cando os automatismos e a resolução de problemas fora do espectro 
da planificação do sistema de produção. Este modelo de atividade é 
tão flexível e genérico que não coloca entraves ao analista, exceto se 
quiser descrever atividades de planificação ou de antecipação, como 
bem indicaram os trabalhos posteriores dos discípulos de Leplat.

Modelo de causalidade ou de sistema

Todas as disciplinas que visam prevenir doenças, acidentes e/ou 
falhas na fiabilidade humana percecionam o ser humano como um 
sistema mais ou menos complexo, com elementos mais ou menos 
dependentes e interligados. O modelo causal (que tem implícito um 
sistema e o seu comportamento no tempo) também é um recurso 
para a compreensão e para a ação do ergonomista ou do analista do 
trabalho que pretende prevenir acidentes, doenças ou problemas de 
fiabilidade. No caso da Ergonomia da Atividade e da Psicologia Ergo-
nómica, o modelo adotado é o estabelecido como a referência nas 
intervenções dos especialistas (cf. Figura 1), o modelo dos cinco qua-
drados que descreve a situação de trabalho e a atividade situada no 
seu contexto (Leplat & Cuny, 1974; Christol & Samrakandi, 1986).

Estes dois modelos apresentam, por sua vez, nuances no que diz 
respeito aos objetivos pretendidos. Alguns trabalhos pretendem me-
lhorar simultaneamente a saúde e a fiabilidade humana (Cuenca & 
Nusshold, 2012), outros apenas incidem sobre os esforços na melho-
ria da saúde ou da fiabilidade do trabalhador (Amalberti, 2009; Weill-
-Fassina & Valot, 1998).

Modelos de tarefa e de atividade

O segundo modelo que desperta a atenção em toda a intervenção 
de ergonomia (pelo menos, na tradição da ergonomia francófona) é o 
do objeto de estudo. O facto de a distinção entre tarefa e atividade ter 
sido trabalhada durante décadas - no sentido que lhe foi dado origi-
nalmente (Ombredane & Faverge, 1955) mas que foi evoluindo pouco 
a pouco - leva-nos a considerar ambos os conceitos como objetos de 
análise em todo o tipo de intervenção, mas com um modelo de refe-
rência menos rígido no caso da atividade.

A tarefa é definida pelos objetivos e condições nas quais a orga-
nização pretende que eles sejam alcançados (Leplat & Hoc, 1983). A 
atividade é mais variável, dependendo do posicionamento episte-
mológico do analista, da sua ancoragem disciplinar e dos seus ob-
jetivos. Os ergonomistas que analisam a atividade humana a partir 
de um olhar fenomenológico, por exemplo, recorrem a um conceito 
denominado de “curso de ação” para dar conta desta atividade. Este 
conceito não requer (e evita) o uso de um modelo prévio do analis-
ta, indicando que a atividade é o que resulta do relato daquilo que 
o trabalhador vivenciou (Pinsky & Theureau, 1987). Esse é o modelo, 
a atividade é aquilo que o trabalhador vivencia e esta é objetivada 
a partir da forma como ele a descreve. Alguns autores concebem a 
atividade como uma atualização constante da tarefa (Leplat, 2000), 
outros preocupam-se em ajudar-nos, permitindo-nos estruturar as 
atividades de acordo com os seus níveis de controlo num modelo 
“em escada”, também chamado de “S-R-K” (Rasmussen, 1979). Neste 
último caso, são identificadas as invariantes da atividade, indepen-
dentemente do seu contexto, dividindo as possíveis atividades de 
controlo entre as que se baseiam em automatismos, em regras ou na 
procura e construção de novas soluções para novos problemas. Este 
é um modelo que permite observar, analisar e compreender o traba-



190 191

Modelo Michelle AslanidesModelo Michelle Aslanides

de Ergonomia (Bridger, 2009; Salvendy, 2012).
As setas que fornecem feedback aos elementos permitem com-

preender as necessárias adaptações que constituem a atividade 
como resposta aos efeitos e às consequências a médio e a longo pra-
zo dessas adaptações em termos de mudanças na tarefa e no indiví-
duo. A dinâmica das situações de trabalho é então anunciada a partir 
deste modelo tão simples, mas tão rico e útil – qualidades que carac-
terizam todos os bons modelos.

Finalmente, a riqueza do modelo de cinco quadrados reside em 
parte no facto de a atividade, quer seja a partir de uma lógica física, 
cognitiva ou social, ser sempre um elemento da situação dependen-
te das condições externas e internas e geradora dos efeitos a ava-
liar. Nesse sentido, podemos aplicar este modelo quer quando o eixo 
da análise da atividade se centra nas dimensões físicas da mesma 
(deslocações, posturas, gestos de desconforto, etc.), quer quando se 
centra nas outras dimensões mentais e sociais.

Para concluir, ainda que contemos com vários modelos operati-
vos para a nossa ação de transformação, como disciplina ainda nos 
esperam grandes desafios concetuais em termos de modelização 
ao serviço da própria ergonomia. Alguns destemidos investigadores 
já se tentaram aventurar neste domínio, tentando gerar uma teoria 
da atividade (Rabardel, 1995). Permanece pendente o grande desa-
fio de modelizar (ou de pelo menos tentar acordar) e de responder à 
pergunta “A que ser humano pretendemos adaptar o trabalho para o 
transformar?”, colocada há bastante tempo por um dos nossos gran-
des mestres (Wisner, 1972).
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Figura 1: Modelo dos quadrados de Leplat & Cuny (1974).

Alterações do estado INTERNO do operador
— positivas: aumento das competências
— negativas: desgaste, envelhecimento, patologia, etc…

Adaptação aos efeitos
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Adaptação aos resultados
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V. OS EFEITOS 
SOBRE

AS PESSOAS

Físicos
Mentais-psíquicos

Sociais
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Comportamentos
Físicos e Mentais

(gestos / raciocínios)
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individuais / coletivas

Este modelo é um modelo-chave para orientar a análise das se-
quências da atividade em situação e a sua evolução, tanto antes de 
um advento adverso como a posteriori do mesmo. É um modelo para 
compreender a atividade em situação, durante o desenvolvimento da 
mesma, a partir de uma abordagem proativa, como um modelo que 
orienta a análise retrospetiva de um acidente ou incidente grave. De 
igual modo, ao analisar as causas de uma doença profissional, pode 
recorrer-se a este modelo causal (que é em si mesmo sistémico, dinâ-
mico, graças aos seus feedbacks, e flexível), já que as categorias para 
descrever os elementos do sistema permanecem abertas e sujeitas 
ao livre critério do analista, em função do que este encontrar no ter-
reno analisado. Por outro lado, tem a enorme vantagem de colocar a 
atividade humana no centro do sistema, de a situar simultaneamente 
como a consequência de um encontro entre uma tarefa e um ser hu-
mano com determinadas características (ambos os elementos sujei-
tos à necessária variabilidade) e como o motor dos efeitos que impor-
ta avaliar a partir do olhar da ergonomia: as consequências na saúde 
do operador e no seu desempenho. Este não é caso de outros mode-
los sistémicos que são mencionados na literatura clássica e manuais 
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[1] Referimo-nos a transformação de acordo com a expressão já clás-
sica usada para definir a ergonomia “Compreender o trabalho para o 
transformar”, que refere tanto uma transformação de tipo corretiva 
em sistemas existentes, como uma transformação do projetado em 
processos de conceção, em que o ergonomista trabalha de forma 
preditiva e preventiva, contribuindo para os planos e fundamentos 
do design.
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A norma como referência

Etimologicamente, norma vem do latim norma que significa es-
quadro, ou seja, o que serve para fazer direito. Isto conduz a conside-
rar a norma como uma referência ou um modelo para determinar o 
normal. Partindo disto, qualquer acto pelo qual um facto é reportado 
a uma norma traduz-se pela determinação discriminatória do normal 
e do anormal. A conformidade do facto em relação à norma constitui 
o normal; e o desvio do facto relativamente à norma define o anormal. 
No entanto, é necessário distinguir “o que serve para fazer direito” na 
natureza e na sociedade. Segundo Georges Canguilhem, “ao contrá-
rio de uma lei da natureza, uma norma não necessita do seu efeito” 
(1991, p. 177). Isso implica, por um lado, que há que distinguir a lei que 
se aplica aos factos naturais, da norma que se aplica aos factos so-
ciais e, por outro lado, que o normal determinado pela relação do fac-
to natural com a lei é necessário, enquanto que o normal obtido pela 
relação do facto social com a norma é contingente. Isso significa, em 
primeiro lugar, que as normas que regem os factos sociais são elas 
próprias os produtos da sociedade e, em segundo lugar, que existem 
sempre normas sociais concorrentes e alternativas às normas esta-
belecidas. Por conseguinte, se é verdade que um facto social anormal 
implica a existência de um desvio relativamente a uma norma par-
ticular, já não o é tanto fora de qualquer norma. Partindo disto, se a 
norma social é efectivamente uma referência, o desvio e a diferença 
de um facto em relação a ela participam do processo pelo qual a nor-
ma se constitui como norma.

A norma como média

A norma como referência é geralmente considerada como sendo 
a média dos diferentes usos. Assim, o que se designa como norma lin-
guística é a média dos diversos usos da língua de um ponto de vista 
gramatical ou estilístico num dado meio social. A concepção da nor-
ma como média dos diversos usos ultrapassa o campo da linguística. 
Nos factos sociais, a norma é frequentemente considerada como uma 
média dos diferentes usos num dado meio social que se institui em se-
guida como referência. Contudo, esta concepção esbarra no carácter 
frequentemente conflitual e polémico das normas sociais. As contra-
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entre o prescrito e as condições reais do trabalho. “Esta prescrição 
impõe-se ao operador: é-lhe, por conseguinte, exterior; ela determina 
e constrange a sua actividade. Mas simultaneamente ela é um quadro 
indispensável para que ele possa operar: determinando a sua activida-
de ela autoriza-o” (Guérin et coll., 1997, p. 3435). Assim definido, o pres-
crito apresenta três características: 1) é um ensaio de antecipação em 
relação à realização da actividade, o que decorre da sua formalização 
a montante da actividade; 2) condiciona e determina a actividade sob 
a forma de instruções, cuja função é autorizar a realização do traba-
lho e delimitar um quadro de realização da actividade; 3) exprime a 
hierarquia das relações sociais na situação de trabalho, uma vez que 
releva sempre da iniciativa de uma autoridade hierárquica. Por conse-
guinte, é importante considerar o prescrito, por um lado, no processo 
da gestão deste desvio por parte dos protagonistas do trabalho e, por 
outro lado, na formulação de hipóteses de forma a explicar o desvio 
entre o “prescrito” e o “real”, por parte do analista do trabalho.

Da norma antecedente à renormalização em ergologia

De acordo com a ergologia, em qualquer situação de actividade 
humana, existem necessariamente normas designadas “normas an-
tecedentes”, elaboradas a montante das actividades. A “norma an-
tecedente” comporta diversas formas de antecipação às quais os 
protagonistas se referem para realizar as actividades. Este concei-
to engloba os saberes relativamente estabilizados que relevam do 
protocolo experimental (prescritos, objectivos, regras, missões…) e 
os saberes que são procedentes da experiência (culturas de ofício, 
saber-fazer, valores…). No decurso da actividade, e para ter em con-
ta os parâmetros imprevistos da situação de trabalho (variabilidade, 
imponderáveis, disfuncionamentos…), os protagonistas do trabalho 
fazem reajustamentos das normas antecedentes. O processo de 
construção no qual as normas antecedentes são postas em correla-
ção com a situação de trabalho para produzir normas em adequação 
com as condições reais da actividade é designado “renormalização”. 
Como para o prescrito, na ergonomia da actividade, a norma antece-
dente e a renormalização, em ergologia, são importantes enquanto 
referência para a realização das actividades e para a análise do des-
vio entre as normas e as condições reais do trabalho.

dições sociais em torno das normas permitem constatar e compreen-
der que uma norma social estabelecida e dominante não é realmente 
unânime. Ela é, no máximo, a norma que corresponde ao uso mais dis-
seminado. Mas ela pode também referir-se ao uso de uma minoria que 
dispõe de um poder (político, económico…) capaz de lhe permitir impor 
uma norma particular como norma geral. Neste caso, não é a média 
dos diversos usos que faz a norma, mas o poder de imposição de um 
grupo social. Daí resulta que a norma como média nos factos sociais é 
menos a expressão de uma média aritmética que a do estado das re-
lações sociais num colectivo de vida, num dado momento da história.

Regra intencional e lei não intencional

Para compreender as actividades sociais bem como as relações 
sociais, Maurice Godelier utiliza as noções de “regra” e de “lei”. “Se a 
vida social está sujeita a certas leis, estas devem manifestar-se na 
prática. Elas manifestam-se, através dos reajustamentos sucessivos 
que uma sociedade opera sobre as suas próprias “regras” de fun-
cionamento quando a situação (os factos) o exige” (Godelier, 1983, p. 
144). A “lei” é assim uma “regra” que foi objecto de “reajustamentos” 
porque a situação de vida real o exigia. Ela é a consequência do des-
vio entre a “regra” e os “factos” ou a vida real. É o resultado da ges-
tão desse desvio pelos colectivos de vida. Quando as nossas acções 
se referem conscientemente a normas claramente percebidas, as 
normas são ditas “regras”. A regra é uma referência consciente e, 
por conseguinte, intencional. Quando as nossas acções se referem 
inconscientemente a normas das quais não temos (deixamos de ter) 
consciência, as normas são ditas “leis”. A lei é uma referência incons-
ciente e, portanto, não intencional.

O prescrito enquanto norma em ergonomia

No domínio específico da análise do trabalho e mais particular-
mente em ergonomia da actividade, a função de referência da norma 
é alcançada através da noção de prescrito. Analisar o trabalho, é fazer 
o estudo do trabalho prescrito, do trabalho real, mas sobretudo do 
desvio entre os dois. Compreender o trabalho, é em certa medida dar 
conta do sentido da actividade enquanto gestão do desvio que existe 
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 Os novatos em situação: algumas abordagens em Ciências 
Humanas e Sociais

Em ciências humanas e sociais encontramos numerosos traba-
lhos consagrados aos novatos nos seguintes domínios: na condução 
automóvel (os condutores que obtiveram recentemente a carta de 
condução, frequentemente jovens), no ensino (com os professores 
em início de carreira, essencialmente), na medicina (com enfermeiros 
em formação inicial a realizar um estágio prático ou médicos em for-
mação nos gestos “técnicos”) e no desporto profissional ou de alta 
competição (jovens atletas em formação).

Um paradigma dominante: a comparação novato / perito

Os autores que se têm interessado pelos novatos fazem-no fre-
quentemente numa perspetiva de comparação com os “peritos” [1]. 
Esta abordagem de investigação é defendida nos trabalhos científi-
cos pelo menos por duas razões:

–  Permite apreender o que falta aos novatos para enfrentar as 
exigências de uma tarefa em situação; permite também com-
preender “de que é feita a perícia”, uma vez que estes elementos 
são difíceis de detetar por si só, junto dos peritos (porque estão 
incorporados e são dificilmente explicitáveis pelos próprios).

–  Favorece a atualização das diferenças contrastadas, ditas 
“significativas”, mais facilmente valorizadas nas publicações 
científicas (sob o risco de, às vezes, se “comparar” sem grande 
discernimento…).

Neste quadro geral de investigação, as pesquisas focam-se na mo-
delização dos comportamentos ou atitudes dos novatos vs. peritos 
(por exemplo, correr riscos, ansiedade sentida, má avaliação das exi-
gências da tarefa, sobrestimação das suas capacidades ou compe-
tências) e as suas consequências (segurança das pessoas, satisfação 
e bem estar no trabalho, fiabilidade dos sistemas sociotécnicos). As 
pesquisas têm-se também focado em diferenciar as estratégias usa-
das para realizar uma tarefa e nas necessidades específicas dos no-
vatos vs. peritos (Authier, Lortie, & Gagnon, 1996; Johari, Sanusi, Isa, & 

O termo novato qualifica, comummente, uma pessoa que tem 
pouca ou nenhuma experiência no exercício de uma prática, seja pro-
fissional ou outra (por exemplo, no desporto, na arte ou num ofício 
específico).

Se muitas vezes é tentador considerar o novato como uma categoria 
social homogénea (isto é, um jovem que inicia a sua carreira profissional, 
numa ofício específico), o estatuto de “novato” pode, no entanto, referir-
-se a diversas figuras. Assim, pode-se ser novato em várias idades, pois 
estas duas dimensões estão ligadas mas não se sobrepõem totalmen-
te. Pode-se também ser novato num domínio e experiente noutro(s).

Esta heterogeneidade nas declinações da noção deve ser consi-
derada, pois o mundo que nos rodeia e no qual cada um evolui está 
em movimento. Limitando-nos ao mundo do trabalho, as evoluções 
frequentes dos sistemas que suportam a informação e a comunica-
ção no trabalho, e as mudanças recorrentes dos instrumentos que 
lhes estão associados, são disso testemunho. O experiente reencon-
tra o estatuto de novato de forma provisória; um novato que terá que 
aprender a apropriar-se de uma nova ferramenta. Isto aplica-se às 
mudanças tecnológicas mas também organizacionais, materiais ou 
culturais que vêm abalar o trabalho e as suas condições efetivas de 
realização (Gollac, Volkoff & Wolff, 2014).

Esta heterogeneidade é ainda mais importante pois vai marcar a 
forma como será possível e pertinente apreender esse estatuto e as 
questões que daí se levantam. Por esta razão, será utilizado o plural 
no texto que se segue, para referir “os” novatos.

Frequentemente opostos aos peritos (cf. mais à frente), os novatos 
não são, porém, ignorantes ou totalmente ingénuos. Eles têm, pelo 
contrário, um conhecimento das regras gerais que lhes confere o es-
tatuto de “novatos” durante alguns dias ou vários meses ou mesmo 
mais, dependendo das situações estudadas. Vários trabalhos (Lortie, 
2002; Caroly & Weill-Fassina, 2004; Cloutier, Bourdouxhe, Ledoux, Da-
vid, Gagnon, Ouellet & Teiger, 2005; Delgoulet, Gaudart & Chassaing, 
2012; Hamraoui, 2014) enfatizam que a incerteza é uma das caracte-
rísticas deste estatuto. Isto pode-se traduzir na forma de emprego, 
frequentemente precário (trabalho temporário ou a tempo parcial), 
no tipo de missão (substituição dos trabalhadores titulares do posto) 
ou também no nível de familiaridade face às especificidades das si-
tuações encontradas (quase nula).
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trário, vai-se enraizar no exercício quotidiano de uma tarefa ou, mais 
amplamente, de um ofício.

As investigações em psicologia do trabalho e em ergonomia da ati-
vidade têm-se dedicado a revelar estes primeiros tempos de trabalho 
e da sua expressão na atividade exercida em situação. Retomando as 
duas categorias referidas no parágrafo anterior, propõe-se apresen-
tar aqui alguns trabalhos de forma sintética.

Rigidez operatória e escassa antecipação para e na ação

Retomando o paradigma perito / novato, os estudos em ergono-
mia cognitiva têm-se esforçado em qualificar a forma como um no-
vato apreende o seu trabalho e lhe dá resposta (Guindon, 1990; Amal-
berti & Valot, 1990; Visser & Falzon, 1992; Leplat 2002). Estes estudos 
realçam que peritos e novatos se distinguem pelos modelos mentais 
do domínio profissional que mobilizam. Nos novatos, o acesso menos 
rápido aos conhecimentos e o baixo nível de abstração nos raciocí-
nios baseados principalmente nas caraterísticas mais aparentes dos 
problemas encontrados, limitam nomeadamente as possibilidades 
de se ter em conta as variações e os imprevistos das situações.

Certos estudos mostram que os novatos precisam de informa-
ções suplementares, julgadas inúteis pelos peritos, para realizar a 
tarefa (Le Bohec & Jamet, 2005). No entanto, estes mesmos novatos 
tentam primeiro usar os recursos operatórios como lhes são forneci-
dos nos locais de trabalho (Chatigny, 2001) e são, portanto, fortemen-
te dependentes das condições de trabalho que lhes são oferecidas. 
Sob estas condições, os novatos estão mais inclinados a mobilizar 
e seguir as regras ou procedimentos formais de trabalho (Anceaux 
& Beuscart-Zéphir, 2002), deixando de lado as especificidades das 
situações e os ajustamentos que suporiam (Caroly & Weill-Fassina, 
2004). É frequentemente numa forma reativa de regulação da ativi-
dade (em função do resultado obtido e dos desvios em relação ao 
objetivo inicialmente fixado) que certas modificações podem surgir 
(Chassaing, 2005). Esta particularidade tem sido frequentemente 
entendida como uma dificuldade, acrescida nos novatos, em ante-
cipar as variações do sistema e em geri-las na ação; estas variações 
advêm de flutuações das caraterísticas dos novatos (por exemplo, 
estado de fadiga) ou da evolução dos recursos técnicos, organiza-

Ghazali, 2014; Aslrasouli & Vahid, 2014; Plamondon, Delisle, Bellefeuille, 
Denis, Gagnon, & Larivière, 2014; Meyer, Li, Klaristenfeld & Gold, 2015).

De novato a perito… e de regresso

Outros trabalhos debruçam-se sobre o(s) processo(s) que permi-
te(m) passar de novato a experiente o perito (Benner, 1982), e inver-
samente, numa preocupação de reciprocidade dos pontos de vista 
considerados (McArthur-Rouse, 2008). Tentam, então, definir as eta-
pas ou estádios que permitem adquirir saberes e saberes-fazer efi-
cientes em cada situação: desde a tomada de consciência do que é 
esperado da tarefa, dos recursos e constrangimentos associados até 
o controlo das situações que permitem realizar a tarefa lidando com 
os imprevistos, através da apropriação que permite encontrar a sua 
maneira de fazer (Vézina, 2001). Destacam que esta passagem mui-
tas vezes não é linear e pressupõe numerosos ajustamentos em cada 
situação (Grass, Grangeat & Allenet, 2007).

Estas abordagens podem, então, ser levadas a tratar questões 
relativas à aprendizagem no quadro dos vários dispositivos destina-
dos a favorecer o desenvolvimento dos novatos (Lave & Wenger, 1991; 
Gagnon, 2003; Gaudart, Delgoulet & Chassaing, 2008; Thébault, Gau-
dart, Cloutier & Volkoff, 2012; Kehoe, Bednall, Yin, Olsen, Pitts, Henry, 
& Bailey, 2009; Wright & O’Hare, 2015). Questionam-se assim os dis-
positivos de aprendizagem e de acompanhamento dos novatos no 
trabalho (por exemplo, a mentoria, o tutorado e o apadrinhamento), 
os instrumentos de formação e os tipos de suporte pedagógico (por 
exemplo, a simulação, os suportes vídeo, o tipo de ilustrações), a ade-
quação dos métodos de formação às necessidades dos novatos (por 
exemplo, a observação dos peritos e dos novatos), mas também as 
trocas e aprendizagens recíprocas entre novatos e os que possuem 
mais antiguidade no posto.

Os novatos no trabalho

Após terminado o período consagrado à formação prévia, o apren-
diz torna-se então um novato no trabalho. Este tempo de formação 
prévia pode ser maior ou menor, mais ou menos formal. Em todo o 
caso, a aprendizagem não pára nas portas da formação, pelo con-
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dade de questionar normas impessoais que organizam uma prática, 
de colocar em debate o “género” da profissão, antes de cada um (no-
vato ou experiente) (re)construir o seu “estilo” (Clot, 1999). Tourmen e 
os seus colegas (2014) sublinham o caráter estimulante dos novatos. 
Pela novidade do olhar que eles aportam sobre as situações e as nor-
mas que as regem, eles podem questionar, até contestar, as práti-
cas em vigor (Billett, 2001). Eles levam os tutores a tomar consciência 
das suas dificuldades em descodificar o novo ambiente que não tem 
nada de evidente e que precisa de ser explicitado (Cloutier, Fournier, 
Ledoux, Gagnon, Beauvais & Vincent- Genod, 2012).

Estas pistas são obviamente para explorar e para promover, para 
dar aos locais de trabalho toda a sua vitalidade. Não devem, contu-
do, fazer esquecer que acolher e acompanhar os novatos é um tra-
balho próprio, integral, que supõe alguns ajustes na quantidade e no 
conteúdo do trabalho dedicado pelos tutores ou mentores. Hoje, es-
tas condições são raramente reunidas, o que pode, então, dificultar 
a realização efetiva da tarefa de acompanhamento e as reais pos-
sibilidades de desenvolvimento para os protagonistas das situações 
consideradas (Delgoulet, Largier & Tirilly, 2013; Thébault, Delgoulet, 
Fournier, Gaudart & Jolivet, 2014).
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logia. François Vatin descreveu a elaboração cruzada dos conceitos 
de organização nas duas disciplinas. Ele mostrou o destino de um 
esquema de desenvolvimento que, partindo de formas simples, adi-
tivas, conduz a figuras articuladas cujos componentes são comple-
mentares. Da colónia de semelhantes observáveis em pólipos à “divi-
são fisiológica do trabalho”: este processo definido pelos naturalistas 
inspira evidentemente as teses de Durkheim.

No decurso de uma tal génese, afirmam-se um pelo outro, e con-
traditoriamente, a individuação do todo ao mesmo tempo que a dos 
seus elementos, uma e outra sempre inacabadas. Estudando a cons-
tituição do objecto técnico, Gilbert Simondon isola um movimento 
análogo. A máquina, construída juntando e animando instrumentos 
antigos, analisa-se na sua origem como um arranjo de operações di-
versas. Mas desta sinergia nascem procedimentos híbridos, os quais 
se desdobram em novas funções que não podem mais descrever-se 
fora do aparelho que os realiza. No funcionamento e no vazamento 
do alto-forno, por exemplo, múltiplas transformações físicas e quími-
cas originais se efectuam em conjunto, e umas pelas outras. No seio 
de objectos técnicos complexos, as fases específicas encadeiam-
-se no interior de um processo produtivo também ele específico. Se 
sucede que o mecanismo global integra tão perfeitamente os seus 
componentes que estes se tornam indistinguíveis, então a máquina 
unificada é destinada a entrar numa aparelhagem mais vasta, e a 
converter-se por sua vez numa parte mais ou menos identificável de 
uma maquinaria automática.

O esquematismo da organização mostra-se, aí mas não só, ligado 
àquele da individuação. Como apreender estas autonomias hetero-
géneas, incertas e móveis, jamais separadas, e jamais confundidas, 
com a do elemento, e a do colectivo? Talvez se deva admitir que 
cada análise sociológica explora uma interpretação singular deste 
arquétipo, pelo que nenhuma formulação canónica pode pretender 
justificar a pluralidade destes usos. Deste ponto de vista, a versão 
mais comum deste dualismo é também a mais enigmática, e por-
ventura a mais estéril. Esta teoria dispõe face a face o indivíduo e a 
sociedade, interrogando-se depois, num segundo tempo, sobre as 
conexões que seria necessário estabelecer entre estas realidades 
definidas anteriormente uma sem a outra, e localizadas em univer-
sos conceptuais díspares. É certo que a pessoa está no colectivo, 

O homem nasce, vive, morre no seio de dispositivos pelos quais 
a sua educação e as suas actividades são previamente reguladas e 
coordenadas com as dos outros, e as suas necessidades as mais fí-
sicas desde logo interpretadas em arranjos sociais. Estes colectivos 
perpetuam-se e desenvolvem-se pelo jogo dos diversos comporta-
mentos dos seus membros, ainda que estes comportamentos pros-
sigam apenas objectivos pessoais. O indivíduo só se reproduz dentro 
de uma comunidade, que por sua vez só se reproduz por ele.

Para caracterizar tais arranjos compósitos, onde se articulam 
realidades de diversas ordens e processos temporais heterogéneos, 
seria talvez necessário reservar o conceito de organização, distin-
guido do de instituição, de agrupamento ou de empresa. O esquema 
lógico da organização aplica-se de facto a qualquer objecto com-
posto por elementos em interacção regulada uns com os outros, e 
distribuídos segundo uma configuração iterativa: “um ser que é ao 
mesmo tempo causa e efeito de si mesmo… onde as partes estão 
em relação entre si sob controlo do todo”, como o diz Georges Can-
guilhem. É sabido que este arquétipo deteve muitos pensadores, e 
em particular obrigou o velho Kant a voltar a debruçar-se sobre as 
primeiras formulações da sua filosofia.

Nas antigas nomenclaturas, o ser organizado, é certamente o ser 
vivo: mas também, por analogias desde há muito observadas, a co-
munidade dos humanos. Hobbes explicita e corrige estas velhas me-
táforas. O seu Léviathan é um organismo feito de elementos que são 
igualmente, mas numa outra ordem de realidade, também eles or-
ganismos. O frontispício do seu livro mostra um personagem gigan-
tesco composto por uma multiplicidade de humanos aglomerados. 
O escândalo que provoca Hobbes, e que ainda não está apaziguado, 
nasce da afirmação segundo a qual este colectivo, necessariamente 
provido de características e de necessidades muito diferentes das 
dos seus membros, impõe-se a estes como uma segunda natureza. 
As relações entre os indivíduos nas quais estes se constituem são 
apenas possíveis e formadoras se o que os une, nomeadamente o 
próprio colectivo e as regras que o exprimem, lhes permanece ina-
cessível. A liberdade da pessoa, a sua individuação, verifica-se ape-
nas por este desdobramento irremediável do facto humano.

Um organismo cujas partes são elas mesmas organismos? Esta 
matriz de um uso difícil aplica-se à matéria sociológica como em bio-
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dicionais, ou factores internos ao colectivo, visíveis apenas na ordem 
material. Afastadas estas simplificações, é necessário voltar ao es-
quematismo da organização, que se aplica melhor do que outros a 
esta matéria social multiforme, estas redes relativamente integradas 
umas com as outras, estas autonomias orientadas, estas funções 
que se efectuam apenas sob constrangimento do todo, mesmo que 
este todo seja múltiplo, ou mesmo inacessível. À conta disto, todas as 
ciências sociais devem necessariamente referir-se ao formalismo da 
organização. Se a economia política clássica pretende escapar-lhe, 
é na medida em que recusa examinar os processos pelos quais os 
sistemas que ela descreve se reproduzem, e na medida em que ela se 
contenta em justapor o tempo do investimento à instantaneidade do 
mercado. Além disso, o modelo da organização, para animar a inves-
tigação, deve ser especificado em relações de diversas ordens, em 
interacções entre os agentes, em processos instáveis, em desequi-
líbrios dinâmicos, todas as noções que apenas se pode desenvolver 
por metodologias complexas e por vezes aventurosas.

Será que devemos renunciar a fundar uma ciência social empírica 
que, mantendo-se rigorosa e submetida às provas de verificação, se 
proporia estabelecer verdades constantes, utilizáveis por acréscimo 
na prática? A escola da sociologia das organizações, cuja origem se 
atribui a March e Simon, recusa-se a esta conclusão. Os trabalhos 
desta corrente representam porventura o esforço mais consequen-
te para escapar às aporias que travaram as velhas teorias. Trata-se 
doravante de aplicar à matéria social um modo de análise que se 
diz comum e reconhecido nas ciências naturais, e por conseguinte 
de combinar a observação regrada e a investigação de leis gerais. 
O método da escola consiste em isolar, entre as múltiplas redes de 
relações, exemplos de colaboração entre indivíduos que desenham 
formas relativamente estáveis e localizáveis. Os investigadores cha-
maram a estes objectos organizações, e não instituições, ou grupos, 
ou estabelecimentos, provavelmente talvez a fim de bem assinalar 
que se propõem apreender pessoas já incluídas em colectivos soli-
dários, e que agem. Sugere-se de imediato que não é pertinente pro-
curar distinguir o grupo da colecção dos seus membros. As generali-
zações que se tirará da recolha de dados continuarão a ser de médio 
alcance, já que elas não poderão pretender explicar a génese da or-
ganização, e ainda menos as estruturas últimas do social. Elas serão 

o único agente que deseja, que sofre, que pensa e que age, como 
o recordam os sociólogos individualistas: mas, referenciada no seu 
espaço e no seu desenvolvimento quotidiano, esta pessoa não é 
apreendida como o pólo de uma relação inteligível. Quanto ao termo 
sociedade, ele não designa nada de preciso, a não ser uma antítese 
formal ao indivíduo isolado. A totalidade dos factos sociais constitui 
evidentemente uma realidade inconcebível. Ao olhar de mais per-
to, cada homem é tomado em múltiplas redes que apenas se justa-
põem, se articulam e se hierarquizam parcialmente, e não se encai-
xam numa organização suprema.

O domínio delimitado pelas trocas produtivas não é o do mer-
cado mundial de trabalho, um e o outro ultrapassam as fronteiras 
políticas. As áreas culturais, as práticas familiares, as zonas linguís-
ticas não se sobrepõem. Entre estes núcleos de relações sempre 
prestes a federar-se ou opor-se, porque é que tantas análises privi-
legiaram essa totalização particular, a nação formalizada pelo seu 
Estado, e descreveram sobre esse impulso uma estrutura à primei-
ra vista totalmente exterior aos seus membros? Confundindo o seu 
objecto, denominado sociedade, e o Estado, instituição autoritária 
que encerra uma população isolada, os investigadores dotavam-se 
imediatamente de um vocabulário vasto e comummente compreen-
dido, aquele para o qual a administração faz o inventário dos seus 
sujeitos e divide o seu domínio. Melhor ainda, talvez: nesta démar-
che, a relação do indivíduo com o colectivo é pensada antes e as 
dificuldades que são encontradas na formulação imediatamente 
levantadas. Esta relação é, efectivamente, a que o sistema repre-
sentativo pretende instaurar, e que preencheria a distância entre a 
burocracia e os seus contribuintes. As necessidades e as opiniões 
do cidadão são supostas atravessar o conjunto do corpo social, cuja 
constituição hierárquica é assim neutralizada. A pessoa não teria 
outro soberano que ela mesma, e a nação seria apenas o conjun-
to dos seus membros. Nesta concepção, a democracia não é mais 
um dispositivo no Estado: ela torna-se, estranhamente, o modelo de 
uma sociedade realizada.

Muitas outras teorias se esforçaram para reduzir o colectivo aos 
encontros de indivíduos, aos seus projectos entrecruzados ou às 
convenções que acordaram entre si; outras teorias, pelo contrário, 
esforçaram-se por descrever estes indivíduos como existências con-
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preocupação de preservar a instituição que os reúne.
Contudo, mesmo quando ela é limitada a este objectivo, a teoria 

justifica dificilmente os seus métodos e as suas finalidades. O seu 
objecto parece identificável apenas sob forma de um resíduo: a co-
laboração consciente e seguida entre os humanos é um fenómeno 
desconhecido dos economistas, que conhecem apenas trocas e 
concorrências, e é também estranho aos politólogos, que observam 
apenas leis e obrigações pessoais. Será então necessário completar 
as análises deficientes com uma nova disciplina, em vez de por em 
causa o velho edifício do saber? Estaremos apenas seguros de poder 
isolar o objecto da sociologia das organizações do das outras ciên-
cias? Não basta, com efeito, para o reencontrar, examinar a conduta 
que têm os indivíduos no seio de um qualquer estabelecimento, onde 
podem muito bem ser extremamente constrangidos ou isolados. É 
necessário ainda identificar uma situação, ou talvez mesmo um mo-
mento, em que os membros de um grupo, por necessidade, por in-
diferença, por hábito ou por treino, querem que ele se reproduza de 
forma idêntica, e por conseguinte trabalham no sentido de fazer seus 
os objectivos da instituição. Dever-se-ia então elaborar uma teoria de 
uma ordem superior que saiba precisar as circunstâncias nas quais a 
primeira análise se verificou.

Será a busca do sociólogo, nesta matéria, cega, já que é incapaz 
de compreender os seus próprios sucessos? O investigador defende-
-se desta suspeita recorrendo a um expediente emprestado da eco-
nomia neoclássica, a tese das diversas racionalidades do comporta-
mento. Diremos que provavelmente há que admitir que certos grupos 
de indivíduos só colaboram obedecendo estritamente a directivas, e 
não participam na aplicação consciente dos objectivos que os reuni-
ram. Mas as acções de um indivíduo são apenas indirectamente con-
ciliadas com as incitações e tensões do sistema social que o incluem: 
elas dependem também da justeza com a qual são percebidas as 
circunstâncias e as informações que comandam a prática do grupo. 
Não somos forçados a admitir que a organização possa tornar-se ex-
terior aos seus membros, se considerarmos que temos o direito de 
supor que a cisão é, de facto, interior a estes. É necessário portanto 
imaginar que, em cada indivíduo, um ser de necessidade e de paixão, 
cujas pulsões são indiferentes às condições físicas e sociais, se con-
fronta com um ser conhecedor e adaptado que o consegue domar. O 

condicionais, no sentido em que a sua verdade dependerá talvez de 
acontecimentos desconhecidos, de circunstâncias da observação, 
ou ainda de características do lugar ou da época.

Será um tal método, no entanto, possível, e poderá ele ser frutuo-
so? É o que parece provar aos olhos dos seus iniciadores o exemplo 
da economia política clássica. Nesta disciplina, de facto, as institui-
ções, como o mercado, ou a divisão do trabalho, ou a poupança, nas-
cem pela acção espontânea dos indivíduos, ou no decurso dos seus 
encontros. De uma certa maneira, a sociologia das organizações 
aplica-se somente a elucidar formas de colaboração entre agentes 
que a teoria neoclássica não pode tratar, porque a sua estabilidade 
se opõe à fluidez das trocas de mercado.

A prática dos investigadores revela claramente que o objecto da 
investigação se reconhece primeiro, pelo facto de não se poder nele 
radicalmente distinguir a sua estrutura da dos seus componentes. 
Eles interessam-se, com efeito, indiferentemente por colectivos de 
origens e de estatutos diversos, por administrações assim como por 
associações, e sobretudo por empresas. A generalidade dos resulta-
dos da análise liga-se, por conseguinte, à expressão abstracta que 
se lhes dá. Este traço, por outro lado, não enfraquece por si mesmo 
a sua pertinência. A nossa organização social é, de facto, fundada 
sobre a abstracção de papéis, de funções e de relações, os quais são 
até a um certo ponto independentes das pessoas que os encarnam e 
universais, ou seja, impostos a todos os cidadãos. Os indivíduos estão 
votados antecipadamente a uma posição social, eles repartem-se 
entre os estabelecimentos sejam eles quais forem, de acordo com 
critérios de aprendizagem, de orientação, de eficácia que são postos 
em prática por si mesmos, como pelos seus superiores. Ainda que 
essa arquitectura geral e as relações fundamentais que ela canali-
za no nosso conjunto social, torne possíveis as análises da sociolo-
gia das organizações, essa arquitectura permanece evidentemente 
fora do seu alcance. Mas, em contrapartida destas limitações mais 
ou menos explicitamente admitidas, os estudos desta escola têm a 
oportunidade de descrever e explicar melhor que os outros muitos 
acontecimentos da nossa vida contemporânea, o quotidiano do es-
critório e da fábrica, as estratégias de defesa e de promoções, as 
colaborações conflituosas dos agentes que é suposto estarem irre-
vogavelmente unidos por um interesse primordial, nomeadamente a 
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sociólogo é informado apenas do resultado desta deliberação. Com-
petir-lhe-á portanto avaliar a racionalidade da conduta observada, e 
decidir seja que o sujeito age logicamente para atingir o objectivo que 
se supõe que tenha, seja pelo contrário que ele utiliza meios inapro-
priados aos objectivos que lhe são atribuídos.

Nestas teses estranhas, demasiado rapidamente aceites em so-
ciologia assim como em economia, a razão – termo que na tradição 
designa a capacidade de qualquer homem habitar o mundo e de o 
partilhar com os seus semelhantes – torna-se qualquer coisa como 
a conformidade a uma norma mal definida, conformidade aliás que 
pouco importa saber se resulta de uma competência específica a um 
indivíduo ou se se refere a um traço do sistema social. Será a racio-
nalidade do comportamento limitada por uma ausência de informa-
ção ou por uma falha lógica do processo de decisão? Compete ao 
investigador decidi-lo, ao sociólogo omnisciente, único que conhece 
a realidade e pode por conseguinte julgar acerca da exactidão das 
acções que a visam.

Esta facilidade teórica não é suficiente, no entanto, para justi-
ficar completamente a disciplina. Erhard Friedberg, no fim de um 
longo balanço das investigações, conclui que a organização define 
objectivos que lhe são próprios, e que podem portanto ser aceites 
antecipadamente pelos seus membros. As suas fronteiras, de resto, 
são incertas e movediças. A participação dos sócios, que a escola 
nos seus primórdios queria demonstrar natural, necessária, racio-
nal, não é mais hoje do que uma atitude recomendável, útil ao fun-
cionamento da unidade, e que é necessário tentar obter do pessoal. 
Em que se tornaram os objectos da investigação? Em “sistemas de 
acções concretos” múltiplos, sujeitos às tensões do mercado, às es-
truturas de colaboração condicionais simultaneamente negociadas 
e forçadas entre os indivíduos que se substituem uns aos outros no 
cumprimento de funções abstractas. A sociologia das organizações 
é apenas, no final de contas, uma análise que, ignorando a organiza-
ção salarial da nossa sociedade, descreveu algumas das configura-
ções locais e efémeras que se edificam no funcionamento quotidia-
no das relações salariais.
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A OIT, cuja sigla em inglês é ILO (International Labor Organisation), 
foi criada no quadro do Tratado de Versalhes, adotado no âmbito da 
Conferência de paz de Paris de 1919, assinado pelos Aliados (vence-
dores) e a Alemanha (vencida), que, após o fim da Grande- Guerra, 
instituiu, nomeadamente, uma nova ordem internacional, reorgani-
zando a cartografia geopolítica do mundo e, em particular, da Europa 
pós-imperial. Esta nova ordem terá como centro sistémico a Socie-
dade das Nações (SDN), organização internacional de vocação uni-
versal destinada a preservar e manter a paz no mundo, com a qual 
a OIT, também de vocação universal, manterá uma estreita coope-
ração, uma vez que a sua missão de promover e realizar a “justiça 
social” é considerada um elemento decisivo para uma paz duradoura.

A obra da OIT realizada de 1919 até aos nossos dias é, a todos os 
títulos, considerável, desde logo no respeitante à defesa dos direitos 
da.o.s trabalhadora.e.s.

Tendo sobrevivido à segunda Guerra-mundial, contrariamente à 
SDN, a OIT tornar-se-á, em 1946, na primeira organização internacio-
nal especializada do sistema (“galáxia”) das Nações Unidas (ONU) e, 
ainda no contexto da Guerra-fria, em 1969, ser-lhe-á atribuído o Pré-
mio Nobel da Paz.

É por demais patente que a OIT dos nossos dias é confrontada 
com novos problemas e questões, a nível do trabalho assalariado e 
das condições do seu exercício, muitos deles resultantes das dimen-
sões da atual globalização neoliberal capitalista, embora muitas das 
“velhas questões” continuem a ser atuais, não só nos países desfa-
vorecidos e frágeis, mas também nos ditos desenvolvidos. Será que 
o modelo de proteção dos trabalhadores, que subjaz ao edifício po-
lítico-institucional e à ação da OIT, estará em consonância com as 
novas realidades e problemas de hoje?

De modo a abordar essa questão, optámos, num primeiro tempo, 
por regressar - muito sucintamente - aos fatos e dinâmicas históricos 
que acabaram por dar um sentido à criação e desenvolvimento da OIT 
– justificando, assim, um segundo momento consagrado ao que ca-
racteriza atualmente as suas missões e os seus órgãos e instrumen-
tos de ação. O futuro da OIT enraíza-se neste quadro, que também o 
fundamenta, mas que vem revelando certas fraquezas e disfunções.

Organização 
Internacional 
do Trabalho 
(OIT): quase um 
século de ação 
em contextos 
históricos 
diversos
Augusto Rogério 
Leitão



224 225

Organização Internacional do Trabalho (OIT) Augusto Rogério LeitãoOrganização Internacional do Trabalho (OIT) Augusto Rogério Leitão

financeiras gerará novos tipos de interdependência entre os países 
nas suas relações recíprocas. Uma nova diplomacia visará a criação 
das “primeiras organizações internacionais” (ou “uniões administra-
tivas” internacionais) que terão sobretudo como objetivo resolver, 
através de cooperações multilaterais específicas, problemas “técni-
cos e económicos” (e.a.: a União Internacional dos Telégrafos, 1865; a 
União Postal Universal, 1874; a União Internacional de Pesos e Medi-
das, 1875; a União para a proteção dos cabos submarinos, 1884). Esta 
expansão e reforço da cooperação multilateral, com ou sem criação 
de organizações, era, em geral, considerada como politicamente 
“neutra”, no sentido duma não afetação da soberania, porque, por 
um lado, centrada em questões técnicas ou económicas e, por outro, 
na medida em que os interesses nacionais só poderiam ser efetiva-
mente concretizados através dessa mesma cooperação internacio-
nal (Salema & Martins, vol. I, 1996)

A “questão social” e o movimento operário, político e sindical, por 
ela gerado, acabarão também por revestirem dimensões transnacio-
nais e internacionais. Relembremos, a criação da Associação Interna-
cional dos Trabalhadores (de 1864 a 1876) (conhecida por Iª Internacio-
nal) cujo lema, proposto por K. Marx e F. Engels, foi: “a emancipação 
dos trabalhadores será obra dos próprios trabalhadores”. Serão 
igualmente criadas várias federações internacionais de sindicatos 
(tipógrafos, chapeleiros, calçado, etc.) que darão origem, em 1901, ao 
Secretariado sindical internacional, denominado em 1913 Federação 
Sindical Internacional (Rodgers, Lee & Van Daele, 2009).

Por razões diferentes, embora relacionadas com a “questão so-
cial”, o imperador Guilherme II da Alemanha, em 1890, procurará con-
vencer os seus parceiros europeus, solicitando mesmo o apoio do 
Papa Leão XIII, para que aceitassem a convocação duma conferência 
internacional sobre a legislação do trabalho industrial.

Relembraremos, que esta Alemanha, militarista e conservadora, 
reconfigurada em Império (II Reich) em 1871, graças às políticas (e 
às guerras) do chanceler Bismarck, apresentar-se-á, nessa época, 
sob o ponto de vista da legislação social, como o país mais avança-
do da Europa industrializada. Mas, através de uma política designada 
de “política do bastão e da cenoura”: ao mesmo tempo que aprova 
medidas repressivas em relação ao movimento operário, sindical e 
político, proibindo em 1878 a liberdade sindical e a greve, Bismarck 

1.  Génese e contextos históricos

1.1  O emergir da “questão social”

Nos finais do século XVIII, inícios do século XIX, assistimos ao des-
poletar da Revolução Industrial, e os países do eixo euro-atlântico, que 
lideraram e desenvolveram tal processo, conhecerão dinâmicas, por 
um lado, de concentração demográfica e, por outro, de generalização 
do trabalho assalariado exercido por crianças, mulheres e homens.

Mas será durante a primeira metade do século XIX, que os Esta-
dos e as classes politicamente dominantes passam a preocupar-se 
com a “questão social” criada pela revolução industrial, isto é, com 
“as condições de vida e de trabalho do proletariado” (Villermé, 1840; 
Engels, 1845).

Contudo, o desenvolvimento e a afirmação dos movimentos sindi-
cais e políticos processar-se-ão, sobretudo, durante a “primeira glo-
balização” do liberalismo económico capitalista, isto é, entre 1870 e o 
início da Grande-Guerra (Berger, 2003). E, na realidade, com lutas e 
confrontos, variando de intensidade de país para país, assistiremos, 
durante este período, à extensão transnacional da “legislação social” 
e, muito especialmente, à “legalização” dos sindicatos e do “direito à 
greve” (Edelman, 1978).

 
1.2  A segunda revolução industrial e os novos 

modos de relações internacionais

Esta primeira globalização do capitalismo ocidental é em grande 
parte facilitada pela chamada segunda revolução industrial, assente 
fundamentalmente nos desenvolvimentos tecnológicos referentes 
às comunicações e aos transportes, que diminuirão drasticamente 
os limites do tempo e do espaço para as transações comerciais e 
financeiras, permitindo, também, uma nova mobilidade das migra-
ções das pessoas. Mas esta globalização foi também (re)configu-
rada com a “partilha da África”, realizada na Conferência de Berlim 
de 1884, última grande (re)organização geopolítica do poder colonial 
das potências europeias, que no essencial vigorará até à segunda 
Guerra-mundial (Marnot, 2012).

Esta internacionalização das relações comerciais, industriais e 
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 1.3  Dar a conhecer e comparar as legislações nacionais

A ideia segundo a qual as legislações nacionais sobre o trabalho 
industrial deveriam ser objeto de análise e comparação a nível inter-
nacional, continuará presente em certos meios das sociedades euro-
peias e, em 1897, realizar-se-ão dois congressos/conferências convo-
cados por forças políticas e sociais distintas.

O primeiro, denominado “Congresso internacional para a prote-
ção operária”, realizou- se na cidade de Zurique, convocado por asso-
ciações do movimento operário (políticas e sindicais), sendo a grande 
maioria dos participantes originários da Suíça, Alemanha e Bélgica.

Esta reunião serviu sobretudo para elencar os grandes problemas 
da classe operária europeia, defendendo-se a importância da inter-
venção do Estado, quer a nível das condições e regras da relação 
laboral, quer a nível dos sistemas da previdência social. Também se 
solicitou ao Conselho federal suíço que renovasse suas tentativas de 
convencer os outros Estados para a criação dum “office international 
pour la protection ouvrière” (Cauwès, & Millerand, 2007).

O segundo congresso terá lugar em Bruxelas, um mês depois, e 
centrar-se-á na análise e comparações, sobretudo jurídico-políticas, 
dos avanços e modificações, desde do Congresso de Berlim, da “le-
gislação do trabalho” de vários países. Esta reunião foi convocada e 
organizada fundamentalmente por personalidades belgas, realçan-
do-se o peso da participação de professores universitários franceses 
e alemães. Aí se confrontarão dois grupos ou correntes: um primeiro, 
dito “intervencionista”, que defenderá a obrigação da intervenção do 
Estado nesta matéria; o outro, dito “não- intervencionista”, advogará 
um papel marginal e subsidiário do Estado no acompanhamento da 
“questão social”. As divergências entre estes dois grupos explicam 
que deste congresso não tenha resultado nenhuma conclusão preci-
sa e clara, nem nenhum compromisso sobre futuros trabalhos.

No entanto, o grupo “intervencionista” francês, liderado por profes-
sores da Faculdade de direito de Paris, decide convocar o “Congresso 
para a proteção legal dos trabalhadores”, que terá lugar em Paris, a 
25 de julho de 1900, durante a Exposição Universal desse mesmo ano.

E seguindo o método de “dar a conhecer e comparar” as legisla-
ções nacionais, suas evoluções e ensaios, o programa do congresso 
incidiu fundamentalmente sobre três temas: a limitação legal da jor-

instituirá o primeiro sistema de previdência social que, aliás, servirá 
posteriormente de modelo para outros países. Assim, serão criados: 
o seguro de doença (1883), financiado em parte pelos empregadores; 
o seguro contra acidentes de trabalho (1884), financiado inteiramente 
pelos empregadores e, ainda, o seguro de invalidez e de pensões de 
velhice (1889), financiado em partes iguais pelos trabalhadores e em-
pregadores, participando o Estado de forma complementar. Tratou- 
se de um sistema de previdência social de âmbito nacional e obriga-
tório, isto é, imposto pelo Estado.

Na realidade, foi por causa da incidência das “obrigações sociais” 
nos custos de produção que o imperador alemão solicitou a realiza-
ção de uma conferência internacional sobre a legislação social. Na 
convocatória de tal conferência (que ocorreu em Março de 1890), o 
governo alemão constatava que: “as dificuldades que se colocam à 
melhoria do futuro dos nossos operários e que resultam da concor-
rência internacional só poderão ser ultrapassadas, ou pelo menos 
diminuídas, através de um acordo (internacional) entre os países 
que dominam o mercado internacional” (citado por Gregarek, 1995, 
p.111, tradução livre).

Assim, a diferença/divergência, quantitativa e qualitativa, entre 
as legislações e regulamentações nacionais, visando a “proteção so-
cial dos operários”, foi-se revelando e afirmando ser um “obstáculo 
técnico”, um “entrave” à livre-concorrência e ao livre- câmbio do li-
beralismo económico capitalista dos finais do século XIX, princípios 
do século XX.

Neste mesmo contexto histórico, teremos ainda de assinalar 
a publicação, em 15 de Maio de 1891, da encíclica “Rerum Novare” 
(“Das coisas novas”) do Papa Leão XIII, que estabelecerá a posição 
da Igreja católica relativamente à “questão social” gerada pela revo-
lução industrial e pelo liberalismo económico capitalista, que mar-
cará a história do “catolicismo social” e terá uma grande influência 
ideológica e política no devir desta problemática nas sociedades 
ocidentais (Sardica, 2004).

Esta encíclica promoverá o desenvolvimento dos movimentos as-
sentes na agora “doutrina social da Igreja”, isto é, do “sindicalismo 
cristão”, por um lado e, por outro, dos partidos “democratas-cris-
tãos” que se afirmarão, sobretudo, em França, Bélgica, Alemanha e 
Itália (de Torre, 1988) [1].
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ção de outros países, acabariam por influenciar homens e governos, 
facilitando assim a elaboração e aprovação de convenções interna-
cionais. Porém, na prática, tais iniciativas marginalizaram os repre-
sentantes dos sindicatos, não só porque eram elitistas, mas também, 
como hoje diríamos, pela sua tendência tecnocrática.

Daí o interesse do que ocorreu em países como a Grande-Breta-
nha, a Alemanha e a França, com a criação de comissões e de outras 
configurações institucionais públicas, isto é, dependentes do Estado, 
muitas vezes com funções consultivas, nas quais participavam re-
presentantes dos trabalhadores e dos patrões. Deste modo, o “diálo-
go social” e a “concertação social” foram progressivamente instituí-
dos e passaram a processar-se entre três partes (hoje, “parceiros”): 
Estado, sindicatos e associações patronais.

1.4  Sindicatos-Estado: uma relação entre “proposta” e 
“contestação” que acabará em “casamento” com a  
Grande-Guerra

Na verdade, os movimentos sindicais, juntamente com os partidos 
políticos socialistas afins, conhecerão, nos finais do século XIX e inícios 
do século XX, metamorfoses, às vezes muito significativas, na sua pos-
tura face às perspetivas do “diálogo social”: umas em razão de dinâmi-
cas nacionais, outras em razão da participação no conflito armado de 
1914-18. A configuração dum “sindicalismo reformista” enraizar-se-á 
neste contexto e se tornará dominante, na maioria dos países euro-
peus demo-parlamentares, até aos nossos dias (Le Goff, 2006).

Tais evoluções concorreram para o sentido político-social da cria-
ção da OIT em 1919. Assim, referiremos, muito resumidamente, expe-
riências políticas e sindicais da Grande- Bretanha, da Alemanha e da 
França (as três grandes potências industriais da primeira globaliza-
ção do liberalismo económico capitalista) que o exemplificam:

a.  Na Grã-Bretanha, as trade unions, e outras associações do 
movimento operário, reagrupam-se e, em 1868, realizam o pri-
meiro Trade Unions Congress (TUC), que passará a assegurar a 
coordenação e a unidade do movimento sindical britânico. Em 
1871, a TUC cria o Parliamentary Commitee a fim de promover 
a eleição de trabalhadores para o Parlamento de Londres. Ao 

nada de trabalho; a proibição do trabalho noturno e a inspeção do 
trabalho (Lichtenberger, 1900).

Na verdade, este congresso, que ocorreu no ano da transição do 
século XIX para o século XX, constituirá um marco fundamental da 
história da “legislação social” e do “direito do trabalho” nos países eu-
ropeus industrializados (Le Goff, 2004; Vogel, 2006). Assim, na aber-
tura do Congresso, o Professor Paul Cauwés afirmou: “De facto, nos 
nossos dias, aos olhos da maioria, a ideia antiga do trabalho como 
mercadoria e do contrato de trabalho absolutamente livre que daí 
decorre, é uma ideia bárbara. No quadro deste contrato, o operário 
engaja com o seu trabalho, a sua pessoa, o seu modo de existência; 
das condições do contrato dependem a conservação ou esgotamen-
to das suas forças e da sua saúde. Com jornadas de trabalho dema-
siado longas, com um trabalho noturno não regulamentado, o que 
restará para a vida intelectual e moral, para os deveres e alegrias da 
família?”(Cauwés & Millerand, 2007, p.3, tradução livre)

Mas é também um marco porque institucionaliza uma dinâmica 
internacional que será coroada com a criação da OIT em 1919, a partir 
da fundação da “Associação Internacional para a proteção dos tra-
balhadores” (AIPLT) no âmbito deste congresso. A AIPLT é uma as-
sociação de direito privado - e não uma organização internacional 
criada pelos Estados por meio dum tratado - com sede em Basileia e 
que iniciará suas atividades em 1991. Agrupará, fundamentalmente, 
professores, altos funcionários, homens políticos e alguns dirigentes 
patronais, e muito poucos dirigentes sindicais, prevendo também a 
constituição de secções nacionais como suas afiliadas. Terá como 
missão servir de plataforma permanente duma cooperação entre 
os seus membros, relativa ao estudo, análise e comparações das di-
versas legislações e regulamentações sobre o trabalho assalariado. 
Criando, para isso, no seu seio, um “Office internacional du travail” 
que publicará (em francês, alemão e inglês), periodicamente, uma re-
colha da legislação do trabalho de todos os países. Além de promover 
e apoiar a realização de reuniões de peritos e de congressos interna-
cionais sobre estas matérias (Gregarek, 1995; Souamaa, 2012). A sua 
experiência servirá de base e apoio ao BIT a partir de 1919.

Várias associações, com um raio de ação internacional, foram 
também criadas, nesta mesma época, pela iniciativa privada. O tra-
balho e a ação dessas entidades, através da divulgação da legisla-
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c.  Na França, o sindicalismo afirmar-se-á sobretudo a partir de 
1890, graças, por um lado, à expansão das “Bolsas do traba-
lho” (sindicatos interprofissionais) e, por outro, em razão da 
sua unificação através da criação, em 1895, da Confédération 
Générale du Travail (CGT). Face à primeira grande unificação 
do movimento socialista francês (criação em 1905 da Section 
française de l’Internationale ouvrière (ou socialista), SFIO), a 
CGT adota o princípio de independência em relação aos par-
tidos políticos e ao Estado “burguês”, na linha da doutrina 
anarco-sindicalista. Será a consagração dum sindicalismo 
“revolucionário” ou “de luta”, que tem como objetivo político o 
derrube do capitalismo e da burguesia e como grande instru-
mento a greve geral. Mas à medida que o deflagrar da guerra 
se vai aproximando, o movimento operário francês continua 
dividido entre uma fação contra a guerra (“guerra à guerra”), 
fortemente maioritária, e uma outra, muito minoritária, favo-
rável “à defesa da Pátria” se necessário. Mas, tal como acon-
teceu noutros países beligerantes, em 1 de agosto de 1914, no 
dia seguinte ao assassinato de J. Jaurès, a CGT logo aceitará 
a imposição do “esforço nacional”, declarando contudo que a 
luta dos trabalhadores franceses não é contra os “seus irmãos 
germânicos”, mas sim contra “o imperialismo e o militarismo” 
da Alemanha (Léon Jouhaux). Assim, muitos sindicalistas par-
ticiparão quer no governo da “União sagrada”, quer na direção 
e gestão da “economia de guerra” (Dreyfus, 1995).

Socialistas e sindicalistas participam então nos governos nacio-
nais e na administração das respetivas economias de guerra: produ-
zir em massa para os exércitos, com muito menos homens e manter 
sistemas razoáveis de abastecimento das populações. Como é evi-
dente, os sindicatos e seus dirigentes terão um papel fundamental, 
quer a nível das empresas, quer a nível da unidade nacional, renun-
ciando, assim, a muitas vantagens e direitos conquistados anterior-
mente. Daí que os governos e os representantes patronais se tenham 
comprometido, durante este período, a adotar, no pós-guerra, certas 
medidas e políticas favoráveis aos trabalhadores.

Na Conferência dos Sindicatos dos Aliados de junho de 1916, em 
Leeds, fazem-se já referências a projetos nacionais de proteção so-

mesmo tempo, o Estado britânico reconhece juridicamente 
as trade unions (1871) e o direito à greve (1875). Este movimen-
to sindical, uma vez institucionalizado, impor-se-á então gra-
dualmente como dimensão relevante da sociedade e do Esta-
do britânicos. Trata-se de um sindicalismo que não pretende 
derrubar o capitalismo, mas sim dele obter as melhores condi-
ções de vida para os seus associados, através da negociação 
(coletiva) ou/e da greve (liberdade de ação das organizações 
sindicais). Exige do Estado que adote legislação promoven-
do a proteção social do trabalhador: p. ex., Compensation Act 
(1897), Old Pension Act (1908) e National Insurance Act (1911). 
E promove a participação dos sindicatos em órgãos públicos 
e associativos, nomeadamente, naqueles que coordenam 
e supervisionam os aspetos principais da proteção social. 
Embora na década que precedeu o início da guerra, o sindi-
calismo britânico tivesse atravessado momentos e contextos 
de sindicalismo “revolucionário”, certo é que com o defla-
grar do conflito armado, e tal como acontecerá noutros paí-
ses beligerantes, a TUC e o Labour Party aderem logo sem 
hesitações à “guerra patriótica”. A esmagadora maioria dos 
dirigentes políticos e sindicais “trabalhistas” passarão a par-
ticipar nos governos e na direção e gestão da “economia de 
guerra” (Chariot, 1970).

b.  Na Alemanha, em 1890, é criado o Partido social-democrata 
da Alemanha (SPD) cujo programa estabelece uma espécie 
de caderno reivindicativo com medidas concretas visando 
melhoramentos da condição operária, ao mesmo tempo que 
adota uma doutrina marxista e revolucionária com o objetivo 
central de pôr fim ao capitalismo. Todavia, a conceção “refor-
mista”, defendendo a luta política dos trabalhadores no qua-
dro do Estado parlamentar e das suas instituições, tornar-se-á 
dominante quer no movimento socialista, quer no movimento 
sindical alemães. Assim, quando, em 1914, deflagra a guerra, a 
Confederação Sindical Alemã (GGD) e o SPD, embora ambos 
de tradição pacifista, logo aderirão, por razões patrióticas, à 
“união sagrada” dirigida pelo Imperador Guilherme II. E os seus 
dirigentes participarão nos governos e na gestão da economia 
de guerra (Gougeon, 1996; Wahl, 1999).
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O texto originário da Constituição da OIT de 1919, foi modificado, 
até hoje, seis vezes, sendo a revisão mais relevante a que foi adota-
da pela CIT em maio de 1944, em Filadélfia (Declaração de Filadélfia). 
Esta Declaração exprime o renascer da organização, que contraria-
mente à SDN, que foi extinta, sobreviveu à segunda guerra mundial e 
atualiza seus fins e objetivos, e os princípios em que deverá assentar 
a sua ação e a dos seus Estados-membros, numa nova conjuntura 
histórica.

2.1  Princípios e missões

O preâmbulo de 1919 elenca, de maneira não exaustiva, matérias e 
questões sobre o trabalho e os trabalhadores que deveriam ser obje-
to da ação da OIT (regulamentação das horas de trabalho; proteção 
dos trabalhadores contra doenças gerais ou profissionais e contra 
acidentes de trabalho; pensões de velhice e de invalidez; afirmação 
do princípio “a trabalho igual, salário igual”; afirmação do princípio da 
liberdade sindical; etc.).

Mas a Declaração de Filadélfia, procurou precisar os princípios 
sobre os quais se funda a OIT, estipulando, nomeadamente, que: o 
trabalho não é uma mercadoria; a liberdade de expressão e de asso-
ciação é uma condição indispensável; a pobreza, onde quer que exis-
ta, constitui um perigo para a prosperidade de todos; a luta contra a 
necessidade deve ser conduzida com uma energia inesgotável.

Afirmou ainda a obrigação da OIT de favorecer a promoção, entre 
as diferentes nações do mundo, de programas próprios à realização, 
entre outros: do pleno emprego e da elevação do nível de vida; de um 
salário mínimo vital para todos os que têm um emprego e necessitam 
dessa proteção; do reconhecimento efetivo do direito de negociação 
coletiva e da cooperação entre empregadores e os trabalhadores; da 
extensão das medidas de segurança social com vista a assegurar um 
rendimento de base a todos os que precisem de tal proteção, assim 
como uma assistência médica completa; de uma proteção adequa-
da da vida e da saúde dos trabalhadores em todas as ocupações; da 
proteção da infância e da maternidade.

cial dos trabalhadores e, muito especialmente, a consensos obtidos 
para a criação, entre os Estados, de uma organização internacional 
com a missão de “seguir e analisar as legislações do trabalho”, onde 
as instituições dos trabalhadores e dos empregadores estariam re-
presentadas em pé de igualdade com os governos nacionais.

Relembremos também que a conjuntura social se agravará em 
certos países, tais como França e Itália, que conhecerão um surto de 
greves “selvagens” a nível das empresas, nos meses que precederam 
a assinatura do armistício (11 de novembro de 1918). A situação econó-
mica e social era dramática e a influência da Revolução dos sovietes 
na Rússia já se fazia sentir junto do operariado dos países europeus 
ocidentais. De tal modo que, em 1919, no momento da abertura da 
Conferência de paz, em Paris, Clemenceau, primeiro-ministro, com 
receio da propagação das revoltas operárias, decidiu sitiar a capital 
com importantes destacamentos de forças militares.

E, se a Conferência de Paris tinha como objetivo negociar os trata-
dos de paz entre vencedores e vencidos, as delegações de certos paí-
ses, como a Grande-Bretanha, a França, os Estados Unidos e a Itália, 
apresentaram-se constituídas, não só pelo pessoal político e diplomá-
tico normal, mas também por representantes do movimento sindical 
e de dirigentes patronais. Daí que, logo nos inícios dos trabalhos da 
Conferência, tenha sido criada uma “Comissão de legislação interna-
cional do trabalho” com vista a ser negociada e instituída uma orga-
nização internacional dedicada a esta matéria e que exerceria suas 
funções em colaboração estreita com a Sociedade das Nações (SDN).

A delegação britânica logo apresentará a essa Comissão um proje-
to fortemente inspirado nos princípios do “trade-unionismo” e do “tra-
balhismo” britânicos, que, após discussão, será por esta aprovado nos 
finais de abril de 1919 e que constituirá a Parte XIII do Tratado de Ver-
salhes, intitulada “Constituição da OIT” (Rogers, Lee &Van Daele, 2009).

2.  Missões, órgãos e instrumentos de ação da OIT

Mesmo antes da entrada em vigor do Pacto da SDN e da ‘Consti-
tuição’ da OIT, ocorre a 1ª sessão da Conferência Internacional do Tra-
balho (CIT), seu órgão plenário, em Washington, em outubro de 1919. 
E tal vontade de rapidez será também corroborada pelo número de 
convenções aprovadas nessa sessão.
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profissionais (2+1+1). Contudo, nas ‘comissões’ o voto é partilhado de 
modo igual entre os grupos representados (1+1+1). Logo, o voto não é 
da delegação nacional, mas sim de cada representante.

Dos poderes e funções principais da Conferência, realçaremos a 
adoção de convenções internacionais de trabalho e de recomenda-
ções – sendo estas últimas adotadas quando a matéria em causa, 
“ou algum dos seus aspetos”, “ainda não possa ser objeto de uma 
convenção”. Ambas têm de ser aprovadas por uma maioria de dois 
terços dos delegados presentes.

A convenção internacional de trabalho é o instrumento mais im-
portante da ação da OIT, porque uniformiza os direitos nacionais em 
relação à matéria em causa. Uma vez aprovada pela CIT, cada Esta-
do-membro “obriga-se”, num prazo máximo de 18 meses, a apresen-
tá-la, para efeitos de aprovação, ao órgão nacional competente. Caso 
seja aprovada, o Estado-membro”comunicará a sua ratificação for-
mal (…) ao Diretor-Geral e tomará as medidas que forem necessárias 
para tornar efetivas as disposições da referida convenção”. No caso 
de não aprovação “pelo órgão nacional competente”, o Estado-mem-
bro “apenas terá a obrigação de informar o Diretor-Geral do BIT”, en-
viando um relatório sobre o estado da sua legislação em relação às 
matérias da convenção, sua aplicação e projetos de modificação.

As recomendações seguem uma tramitação semelhante à das 
convenções e “os órgãos nacionais competentes” decidirão autono-
mamente se desejam ou não adotar as diretrizes nelas estabelecidas.

Relativamente ao controlo da aplicação das convenções ratifica-
das, existem duas modalidades. O controlo dito regular, que é funda-
do nos relatórios anuais que cada Estado deverá enviar ao BIT, rela-
tivamente à situação da aplicação das convenções “às quais aderiu” 
e, igualmente, nas eventuais observações apresentadas pelos repre-
sentantes patronais e sindicais. Antes de qualquer decisão da Confe-
rência sobre um eventual incumprimento, intervêm ainda a “Comis-
são de peritos independentes” e a “Comissão tripartida da aplicação 
das convenções” da Conferência.

A outra modalidade é baseada, por um lado, na apresentação de re-
clamações “por uma organização profissional de trabalhadores ou de 
empregadores” (artigos 24º e 25º da Constituição) ou, então, na queixa 
apresentada por um Estado-membro ao BIT contra outro parceiro, im-
plicando, nestes casos, “a formação de uma Comissão de Inquérito”.

2.2  Órgãos, competências e meios de ação

A OIT, que tem a sua sede em Genebra, reúne à volta de 2000 
funcionários (mais 800 peritos em missão) cujo estatuto é o de fun-
cionário internacional (independência e autonomia em relação aos 
governos nacionais). O seu orçamento ordinário é financiado pelas 
contribuições obrigatórias dos Estados-membros cuja chave de re-
partição é a seguinte: 55% para os EUA, Japão, Alemanha, França e 
Reino-Unido; 20% para os outros países industriais; 15% para os países 
da Europa central e oriental e 10% para os países em vias de desenvol-
vimento (www.ilo.org).

A sua estrutura político-institucional (organizacional) é clássi-
ca: uma assembleia (Conferência Geral dos Representantes dos 
Membros, geralmente designada por Conferência Internacional do 
Trabalho – CIT); um conselho (Conselho de Administração) e um se-
cretariado permanente (usualmente designado por BIT, acrónimo 
de Bureau Internacional do Trabalho) sob a direção do Conselho de 
Administração.

Mas, se considerarmos a época em que a OIT foi fundada, tal es-
trutura organizativa tem de inovador o facto de reunir delegações 
tripartidas dos Estados-membros, num sistema de representação 
simultânea e permanente: 1 representante dos trabalhadores, 1 re-
presentante do patronato e 2 representantes do respetivo governo, 
sendo que são os governos que designam os representantes, em 
acordo com as organizações mais representativas, dos empregado-
res e dos trabalhadores. Este tripartismo traduz a ideia estruturan-
te que preside à ação da OIT: a sua atividade assentará sempre no 
“diálogo”, na “cooperação” e na “concertação” sociais e tem como 
ambição generalizar tal postura a todos os países do mundo (Salema 
& Martins, 1996, vol. II).

A Conferência Internacional do Trabalho (CIT) reúne, pelo menos, 
uma vez por ano, e sempre que seja necessário. Em geral, a sessão 
ordinária realiza-se em Genebra, durante o mês de junho. Muitas ve-
zes, antes dos debates e deliberações que têm lugar nas reuniões 
plenárias, as questões são previamente analisadas por ‘comissões’, 
instituídas para o efeito. Quanto ao voto de cada delegação nacio-
nal, reparte-se do seguinte modo: 2 votos para os representantes do 
governo e 1 voto para cada um dos representantes das organizações 
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trabalho feminino, o trabalho dos jovens, etc.
Por último, referir, e salientar a cooperação técnica da OIT que, a 

partir dos anos ‘90 do século passado, conheceu uma expansão con-
tínua. Esta cooperação é financiada sobretudo pelo Programa das 
Nações Unidas para o desenvolvimento (PNUD), mas também por paí-
ses doadores. Incide sobre todas as matérias que fazem parte dos 
objetivos e missões da OIT, inserindo-se tal cooperação nos planos 
nacionais de desenvolvimento e nas prioridades neles estabelecidas.

Sem esquecer também, a criação, em 1960, do Instituto Interna-
cional de Estudos do Trabalho, sediado em Genebra, que visa pro-
mover e estimular a investigação e, em 1965, do Centro Internacio-
nal de Formação, em Turim, destinado aos quadros e técnicos de 
todo o mundo.

 3.  A OIT em perspectiva

A existência e a atividade da OIT, ao longo de quase um século, co-
nheceram três fases distintas: a primeira, concerne o período entre 
duas guerras mundiais; a segunda, que foi configurada pela Guerra-
-fria; e a terceira, caracterizada pela “queda do muro de Berlim” e 
o desenvolvimento da atual globalização económica e financeira. Os 
contextos históricos e as variadas dinâmicas que marcaram esses 
períodos refletiram-se quer no modo de estar da OIT na cena inter-
nacional, quer no âmbito do seu campo de ação e de produção de 
normas internacionais.

Nas últimas duas décadas, a OIT tem procurado estruturar e re-
forçar o seu ‘quadro doutrinal’ através de Declarações, entre as quais 
a Declaração dos princípios e direitos fundamentais no trabalho, de 
1998, que estabelece como sendo fundamentais as seguintes con-
venções: Convenção sobre o trabalho forçado (nº 29), 1930; Conven-
ção sobre a liberdade sindical e proteção do direito sindical (nº 87), 
1948; Convenção sobre o direito de organização e de negociação co-
letiva (nº 98), 1949; Convenção relativa à igualdade de remuneração 
(nº 100), 1951; Convenção sobre a abolição do trabalho forçado (nº 
105), 1957: Convenção sobre a discriminação – emprego e profissão 
(nº 111), 1958; Convenção sobre a idade mínima de admissão ao em-
prego (nº 138), 1973; Convenção sobre as piores formas de trabalho 
das crianças (nº 182), 1999. Acrescente-se também que a OIT, nestas 

É de sublinhar que a OIT não dispõe de competências para aplicar 
verdadeiras sanções aos Estados em situação de incumprimento. 
Contudo, as censuras e denúncias que resultam de certas das suas 
decisões e resoluções, acabam por exercer, sobre os países em cau-
sa, pressões a nível internacional (opinião pública, ONG’s e certos Es-
tados), mas também a nível nacional, que, em muitas situações, aca-
baram por produzir resultados muito positivos.

O Conselho de Administração, é o órgão executivo da OIT, eleito 
por três anos pela Conferência e composto de modo tripartido por 
58 membros. Destes, 28 são representantes dos governos, sendo 10 
nomeados pelos Estados-membros considerados “de importância 
industrial considerável” (atualmente: Alemanha, Brasil, China, EUA, 
França, Índia, Itália, Japão, Reino-Unido e Federação da Rússia), que 
passam a ser membros permanentes, e os restantes 18 são eleitos 
pelos delegados governamentais à Conferência, com exclusão dos 
delegados dos referidos dez membros. Os delegados patronais e os 
delegados sindicais à Conferência elegem, cada grupo, 14 membros.

O Conselho é assistido por dezena de comissões, reúne três por 
vezes por ano e dirige a gestão principal da OIT: prepara o projeto de 
orçamento, nomeia o Diretor-Geral do BIT (mandato de cinco anos, 
renovável), prepara a ordem do dia das reuniões da CIT, funcionando 
como executivo destas, etc.

O Bureau Internacional do Trabalho (BIT) não é um órgão tripar-
tido, sendo, na realidade, o verdadeiro secretariado (internacional) 
permanente da OIT, exercendo as suas funções sob a autoridade e 
controlo do Conselho de Administração. Este órgão assegura a logís-
tica e o funcionamento da organização, e a sua contribuição técnico-
-científica (dirige inúmeras pesquisas e promove e publica numero-
sos estudos) assenta também em comissões tripartidas e de peritos.

Tanto a ação do BIT, como a do Conselho de Administração, são 
coadjuvadas pelas “comissões de indústria” tripartidas, órgãos per-
manentes, representando os principais sectores industriais da ati-
vidade económica. São órgãos de debate e análise dos problemas 
sociais e de trabalho suscitados no âmbito de cada uma dessas ativi-
dades, cujos estudos/análises se dirigem aos Estados-membros e à 
ação da OIT. Este apoio é completado, e muitas vezes desenvolvido, 
pelas “comissões de peritos” que estudam matérias variadas, tais 
como a segurança e higiene no trabalho, a formação profissional, o 
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duas últimas décadas, poucas Convenções adotou, dada as dificul-
dades de se realizarem consensos tripartidos. Uma das últimas foi 
adotada em 2006 e é relativa ao quadro de promoção de segurança e 
saúde no trabalho (nº 187).

É de referir ainda a Declaração sobre a justiça social para uma 
globalização equitativa, de 2008, que pretende sensibilizar os atores 
sociais para políticas compensadoras dos progressivos malefícios e 
fragmentações que tal globalização tem provocado a nível do tra-
balho e dos trabalhadores (Maupain, 2012). De facto, nesta última 
fase, agravada com a crise económica e financeira mundial, despo-
letada a partir de 2008, tem desafiado e compelido a OIT a assumir-
-se como ator relevante da governação global. Contudo, as relações 
de força que as sociedades desenvolvidas e em vias de desenvolvi-
mento têm conhecido, no âmbito de políticas de ajuste e de austeri-
dade, exprimem-se também neste fórum internacional. E as forças 
neoliberais, representadas sobretudo pelo grupo patronal, tentam 
desvalorizar a necessidade e a importância das normas internacio-
nais sobre o trabalho: por exemplo, nos últimos três anos, o grupo 
dos empregadores bloqueou o sistema de controlo da aplicação, 
defendendo que o direito à greve não fazia parte do direito de asso-
ciação sindical. A situação só foi desbloqueada, nos inícios de 2015, 
graças à afirmação contrária dos representantes dos governos no 
Conselho de Administração.

É certo, que muitas convenções OIT não foram (ainda?) aprovadas 
e ratificadas por muitos Estados; ou, então, mesmo se aprovadas, 
são ignoradas e não aplicadas. É certo também que inúmeros Esta-
dos não aceitam explicitamente e reprimem a liberdade sindical. Mas, 
de qualquer modo, como afirmam muitos sindicalistas, originários 
sobretudo do mundo ocidental mais abastado, a OIT é a armadura 
que os trabalhadores podem ainda utilizar contra os desafios da glo-
balização capitalista neoliberal. Mesmo se a sua eficácia é reduzida e 
tende cada vez mais a ser simbólica.
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NOTAS

[1] A encíclica “Rerum Novare” será, mais tarde, em 1961, atualizada e 
adaptada pelo papa João XXIII, com a sua encíclica “Mater et Magis-
tra”, a “outros novos tempos” que patenteavam, a “olho desarmado”, 
a desigualdade e a injustiça da configuração dum Mundo dividido en-
tre um centro abastado e próspero e uma grande periferia cada vez 
mais pobre e subdesenvolvida (de Torre, 1988).
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Falar a sério sobre esse conceito – preguiça – requer abandonar 
preconceitos e limites rígidos, abrir a mente e lançar-se numa traves-
sia no plano dos saberes e discursos, desde as antessalas da doutrina 
religiosa tradicional e da filosofia moral clássica, até sabe-se lá onde 
se há de chegar quando presos à realidade concreta, na observação 
da vida social presente.

Fato é que, na herança bíblica e cristã, presença tão forte ainda 
nesse tempo cosmopolita e multicultural, mesmo em nosso Brasil sin-
crético e miscigenado também no plano do espírito, a preguiça toma 
lugar de destaque entre os vícios. Para o senso comum ou a ideologia 
dominante, no plano dos valores e das normas, acomodada entre os 
sete pecados capitais, a preguiça não só é vista como defeito grave, 
mas é tida como “a mãe de todos os vícios”.

E se no universo católico, que deitou raiz na região sul da Europa à 
beira do mar Mediterrâneo, de onde nos vieram conquistadores e imi-
grantes, talvez por sobrevivências pagãs, parece ter havido espaço 
para valorizar o dolce far niente e a siesta, e, em tempos de mostei-
ros, o silêncio e a calma da casa de retiro hão de ter sido favoráveis 
para a reza e a contemplação, essenciais para o aperfeiçoamento in-
terior, todavia, na época moderna, os reformadores do cristianismo, 
dos países mais ao Norte dos quais também nos chegaram imigração 
e influências ideológicas, passaram a dar um novo peso moral à ativi-
dade, à profissão e ao trabalho, como expressão de fidelidade, como 
virtude e, mesmo, como condição de salvação.

É bom lembrar que, na antiga Grécia dos primeiros filósofos, o ócio 
era mais valorizado do que o trabalho, carga atribuída aos escravos, 
e era do ócio que se esperava surgisse o pensamento, a capacidade 
de pensar e de julgar. O que os gregos concebiam como skholé prova-
velmente não era idêntico ao que hoje entendemos como ócio, lazer 
ou tempo livre, e não teria o constrangimento moral da preguiça proi-
bida, pois parece ter sido prezado como condição importante para a 
aprendizagem e a criação, haja vista o que de skholé ainda sobra na 
palavra escola. Tal carga positiva do ócio segundo os gregos antigos 
nos chegou pela cultura latina e ibérica, e pode ser reivindicada como 
antídoto à mania do trabalho dos tempos modernos – aliás, mania 
proveitosa e útil, sobretudo, para os donos dos meios de produção e 
para os exploradores da mão de obra trabalhadora.

Nosso grande continente latino-americano e, nele, o modo de vida 
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de décadas de trabalho desgastante. O testemunho das pessoas 
com necessidades especiais ou deficiências, bem como dos idosos 
ou aposentados, além das crianças, nos convida a rever essa forma 
de julgar o valor dos indivíduos pela produtividade. Essa revisão de 
critérios será importante para olhar de modo mais compreensivo as 
verdadeiras multidões de jovens desempregados que o mundo da au-
tomação criou pelo mundo, mesmo nos países ricos e desenvolvidos.

O desejo do pleno emprego e a aceitação do trabalho e do repouso 
bem distribuídos - com lugar, de um lado, para a afirmação das perso-
nalidades por sua capacidade criativa, e, de outro, respeito ao repou-
so ou ao “direito à preguiça” para a saúde e a elevação da qualidade 
de vida -, obrigam a repensar hoje a questão da jornada de trabalho. 
Há muitas décadas que, em termos nacionais e internacionais, as leis 
trabalhistas não evoluem o quanto poderiam e não avançam efetiva-
mente na conquista de maior tempo livre para os trabalhadores. Nas 
situações atuais de grande mudança, a rigor incontrolável e quase 
imprevisível, regras rígidas parecem fadadas ao fracasso, contudo, é 
preciso uma tomada de consciência e reflexão a esse respeito.

A redução da jornada de trabalho é uma bandeira que tem apoio 
em novas condições concretas objetivas e pode fazer-se valer. A con-
quista de um novo direito à preguiça como mais tempo livre para o 
repouso, para o cuidado de si e a restauração, mas também como 
ócio criativo de que fala Domenico De Masi (2000) – para o estudo, a 
cultura, o lazer, a criação artística, o esporte, a viagem, a participação 
política – é uma meta possível que está diante das populações traba-
lhadoras do presente. Esse tempo livre além do trabalho, para a pre-
guiça - não como vício, mas como condição para uma vida mais sau-
dável e com sentido, é parte da utopia humanista do mundo melhor 
para os homens que trabalham e vivem do seu esforço e não da explo-
ração da força de trabalho alheia. Resta como uma forma específica 
de utopia concreta a ser encarada com esperança e determinação.

Dado que a preguiça, ao longo dos milênios cristãos, do ponto de 
vista moral, tem sido considerada um pecado ou um vício, mas tam-
bém pôde ser compreendida, em outras épocas, como ócio e opor-
tunidade para o prazer, o pensamento e a criação, é possível ver que 
a valoração do “não fazer nada” está em aberto e depende do que 
usemos como tábua de valores e como instrumento de medida.

Por outro lado, a estrita sobrevivência da espécie humana, com as 

brasileiro e tropical, não se restringiu às influências culturais do Velho 
Mundo que acima referimos e, certamente, em nossa combinação de 
heranças, como bem expressava o Macunaíma de Mário de Andrade 
(1986), assimilamos outras substâncias do que recebemos pelo lei-
te de nossas mães indígenas e africanas, de modo que os traços e 
costumes da cultura mais típica de nossas regiões suavizaram a cul-
pa associada à preguiça pela doutrina protestante, e nos permitiram 
desfrutar mais do ócio em suas variações, conforme a latitude e a 
configuração de classe.

De todo modo, quando deslizamos do plano das normas, da histó-
ria das referências tradicionais, religiosas ou filosóficas, para o plano 
real concreto da vivência dos indivíduos em seus grupos e comunida-
des, povos ou nações, percebe-se clara insegurança e grande per-
plexidade, dada a dificuldade para manterem-se as compreensões 
habituais nesse início de milênio tão cheio de transformações, me-
tamorfoseado pela globalização e pela migração intensa, e pela infi-
nitamente potencializada comunicação através das novas tecnolo-
gias da cibernética e das redes digitais. Tais movimentos e mudanças 
tecnológicas atingem muito especialmente a questão do trabalho e 
do repouso, portanto, também o lugar dos valores da disciplina, da 
aplicação e da preguiça.

Nosso tempo tem sido chamado, talvez um pouco apressadamen-
te, de era pós-industrial, no sentido de que hoje não é mais a maio-
ria da população que vive em torno da produção industrial. A grande 
maioria se ocupa com serviços e muitos são deixados à margem do 
mundo da produção. No entanto, por toda parte continua-se a viver 
uma forte pressão pelo trabalho, pela afirmação humana através 
do trabalho, por meio da produção material ou “imaterial”, embora 
o nível da automação tenha alcançado um ponto que, a rigor, toda a 
humanidade habitante do planeta Terra poderia trabalhar menos e, 
mesmo, produzir menos.

A forma capitalista de organização econômica, pelos interesses 
próprios e pela propaganda com vista ao lucro, não favorece o reco-
nhecimento de que já seria possível, enquanto humanidade, traba-
lhar e produzir menos. Continuamos a nos julgar pelo quanto produ-
zimos, e caímos na armadilha de considerar negativamente, como de 
preguiça pecado, o repouso necessário para a manutenção da saú-
de, quem sabe mesmo, a liberação da atividade profissional depois 
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mais produtiva que coincide com a da reprodutiva.
As novas análises e as buscas de solução para o problema do em-

prego e do desemprego no mundo contemporâneo, neste início de 
era pós-industrial, hão de considerar uma relação mais equilibrada 
entre esforço e repouso, entre aplicação produtiva e lazer. Primeiro, o 
desemprego não pode ser posto na conta da preguiça da população, 
ou interpretado como expressão de falta de vontade de trabalhar. 
Por um lado, pode haver inadequação, instalar-se uma defasagem 
entre o preparo e a exigência das novas realidades, constatando-se 
um despreparo para as novas atividades requeridas, mesmo para 
novas profissões que surgem como resultado das novas situações 
ligadas às novas tecnologias. Mas o problema principal reside na dis-
tribuição da renda, no como organizar-se o acesso à renda havendo 
menos emprego e menos necessidade de trabalho; por consequên-
cia, como garantir a todos, inclusive aos que não acessam ao em-
prego, os meios de acesso aos bens e serviços requeridos para a sua 
sobrevivência e vida digna e satisfatória.

É nesse ponto onde se encontram a realidade e o sonho humano 
de uma vida mais plena de realização e felicidade. E ali onde se unem 
a noção de preguiça e de ócio ou lazer, como o outro lado do tra-
balho humanizado, constitui-se uma franja utópica, para relembrar 
as expressões da filosofia da utopia concreta de Ernst Bloch (2005, 
2006). Nessas margens não bem definidas do real concentram-se 
possibilidades, aberturas para o novo, promessas de futuro desejá-
vel e por realizar. O país imaginário onde o mel brota das árvores - a 
Schlaraffenland ou País da Cocanha medieval, a Terra sem Males do 
povo Guarani - pode existir pelo menos em parte. E sempre haverá de 
servir de inspiração e força para as novas gerações, na luta por me-
lhor distribuição do esforço e do repouso, pela redução da jornada de 
trabalho e pelo direito à preguiça criadora.

máquinas inteligentes de que dispomos e em constante aperfeiçoa-
mento, hoje exige menos trabalho coletivo e menos produção, menos 
indústria e agressão à natureza. Ou seja, pela base material não há 
determinação de aumento do esforço produtivo e faz todo sentido 
pensar em abrir mais tempo livre para cada um dos habitantes do 
planeta. Tempo livre para a recuperação do esforço: para o conví-
vio com a natureza, o gozo da saúde e o desenvolvimento através do 
esporte; para o desfrute das novas possibilidades de comunicação, 
transporte e turismo; para novas maneiras de vivenciar a arte e as 
obras e eventos da cultura; para a invenção de novos modos de con-
vivência comunitária e participação na vida da cidade; para tudo o 
que dignifica e eleva a experiência humana, para além da simples so-
brevivência e do trabalho produtivo.

Diante dessa revelação que poderia ser recebida como uma boa 
novidade histórica - de que não se necessitam tantos braços huma-
nos para providenciar os alimentos e meios de sobrevivência da mul-
tidão -, por que a reação é antes de preocupação que de comemora-
ção? Por que não se recebe com alegria a notícia de que há cidadãos 
sem trabalho que poderiam dedicar-se às boas coisas próprias do 
lazer, da cultura, do tempo livre? Por que preocupa tanto as admi-
nistrações públicas que muitos jovens não tenham sido integrados 
no chamado mercado de trabalho? A educação procura responder a 
esse desafio, tentando manter por mais tempo as populações jovens 
em instituições de ensino, mas o impulso para a autonomia e à inde-
pendência, em relação às famílias de origem, exigiria a renda própria, 
o que normalmente é procurado pela atividade profissional.

A compreensão dos dados, a interpretação das estatísticas de 
emprego e desemprego em nosso tempo não é simples. A imprensa 
costuma fazer um uso simplificado dos dados estatísticos que acaba 
se tornando instrumento ideológico, mas os dados de desemprego 
são difíceis de interpretar. Por exemplo, há algumas décadas, toda 
uma parte importante da população, a das mulheres, era muitas ve-
zes omitida, ou esquecida, nas estatísticas de emprego e desempre-
go, muito embora muitas já estivessem integradas no setor industrial 
como na agricultura e mesmo nas profissões liberais e serviços. Por 
isso é difícil comparar dados de desemprego das mulheres em épo-
cas diferentes, pelo fato de que, há apenas pouco tempo, tratava-se 
de modo diferente a profissionalização feminina, sobretudo na idade 
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rado, empregos financiados. Elas formam a estrutura que delimita o 
primeiro círculo. Neste mundo periférico, a preocupação de seguran-
ça desaparece e a prevenção está esfarelada.

Ao mesmo tempo, a empresa industrial vai desaparecer do centro 
do dispositivo em benefício de estruturas financeiras desreguladas. 
Elas vão pouco a pouco carregar uma precarização alargada e intei-
ramente assumida por esta nova “sociedade do risco”. Para analisar 
o que isso subentende, seguir-se-á aqui Michel Foucault (2004). Ele 
explica que há uma ruptura clara, entre liberalismo e neo-liberalismo 
que se institui ainda antes dos anos 80. Ele caracteriza o neo-libe-
ralismo, não como um modelo de mercantilização generalizada mas 
como um sistema de governação de Sujeitos, que se tornam empre-
sários de si mesmos. A sociedade não é mais a sociedade neo-fordista 
da disciplina, mas uma sociedade do risco, nomeadamente um con-
junto de empresas e de comunidades naturais (a família e os vizinhos) 
que formam, também elas, empresas. O trabalhador não é mais um 
assalariado no sentido clássico, mas um actor do seu próprio capital 
humano. E a política social assenta então sobre este empresário de 
si mesmo, cuja substância fundadora é o risco individual. Esta noção, 
difundida como valor moral pessoal incita à coragem, ao sucesso, à 
negação do outro e ao desafio da morte.

Neste mesmo quadro, o assalariado é uma categoria menor, ins-
trumental e móvel sobre o tabuleiro de xadrez das empresas. Titular 
de um contrato individual, ele pode por isso ser relegado à periferia 
do sistema como diz Denis Clerc: “Os assalariados não são mais do 
que elementos estranhos à sociedade, que podem ser despedidos 
pela mera decisão dos proprietários. De facto, a empresa reduz-se a 
um direito de propriedade, ela não é nunca um direito de actividade” 
(Clerc, 1997).

Por conseguinte, ao mesmo tempo, em que se desenvolvem cli-
vagens sociais arrepiantes, como sejam o desemprego em massa e 
a institucionalização da precariedade, o mundo protegido é o centro 
de uma abertura das instituições parlamentares e sociais à preven-
ção (em França: lei que levou à criação de um Comité de higiene, de 
segurança e das condições de trabalho/CHSCT, 1982; decreto sobre a 
obrigação de construir um “documento único” sobre a avaliação de 
riscos, 2001).

Nesta configuração, encontra-se dois tipos de atitudes (Dodier, 

 “São as sociedades de controlo que estão prestes a substituir as 
sociedades disciplinares… (ou)… os anéis de uma serpente são ain-
da mais complicados que os buracos de uma toupeira”. 
Gilles Deleuze (1990).

Falar de prevenção dos riscos profissionais, sem fornecer algu-
mas pistas do contexto económico global no qual ela se insere, é con-
denar-se a tornar a situação actual, ilegível. Tracemos, então, com 
uma perspectiva histórica, os contornos da prevenção de ameaças à 
saúde que predominam hoje, justapondo-lhe uma experiência quase 
antagónica, onde o produtor está no centro do dispositivo.

1.  A construção de elementos fundamentais da prevenção usual 
no contexto socioeconómico

A prevenção é o conjunto de medidas tomadas para restringir ou 
eliminar um risco, dos perigos ou danos mórbidos. Prevenção signifi-
ca aqui prevenção dita “dos riscos profissionais”. Ora os riscos são o 
conjunto das agressões que emergem como sintomas de disfuncio-
namentos da empresa. Por isso, escolheremos antes o termo de mor-
bilidade do trabalho que é o conjunto de causas (assédio, poluição, 
desqualificação, acidentes) que podem provocar uma doença. Esta 
noção testemunha melhor a situação real do que a noção de riscos, 
que designa azar e fatalidade.

Para delinear uma perspectiva, à saída da segunda guerra mun-
dial, põe-se em prática uma prevenção administrada, tanto regula-
mentar como técnica. Ela é concebida e decidida por uma variedade 
de peritos que, através da intrusão de agentes especializados, pro-
põem normas e conselhos. Estas normas e conselhos são difundidos 
pelo viés de uma propaganda de segurança cuja aplicação contro-
lam. Está-se em presença de uma pedagogia de injunção repetitiva.

Seguidamente, nos anos 1985, um marco decisivo vai pesar sobre 
as políticas de prevenção das firmas: a construção de “uma socie-
dade do risco”. Trata-se de dois mundos divididos. Por um lado, exis-
te um Sector protegido onde se mantém uma “certa protecção” dos 
assalariados face a danos internos ou externos. Por outro lado, as 
figuras da grande precariedade proliferam sob a forma de subcon-
tratação, emprego temporário, tempo parcial, desemprego masca-
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doravante do interior do estabelecimento fazendo cooperar juntos 
assalariados de ofícios e funções diferentes: por exemplo, o enge-
nheiro de segurança Cnam (Caixa nacional de seguro de doença), o 
patrão, os chefes de equipa e os trabalhadores.

A novidade, na utilização do espaço da empresa, é também a utili-
zação de espaços como os CHSCT, ou de novas estruturas, nomeada-
mente, grupos de trabalho que estudam problemas precisos: a activi-
dade ligada aos acidentes nas Caves de cogumelos ou uma nova faca 
ergonómica de matadouro. A prevenção torna-se então uma produ-
ção colectiva que dá outro sentido à competência da empresa: uma 
competência social colectiva.

Sujeito, produtor, actor

Para a equipa, o assalariado é um Sujeito, um produtor e um actor. 
É o coração do dispositivo. Como Sujeitos-de-sua-própria-história, 
os assalariados deveriam poder desenvolver um pensamento-acção 
construído sobre a intricação de um desejo, de uma produção autó-
noma e de uma identidade. Como produtores, eles são detentores de 
um saber e de um saber-fazer sobre os seus modos de trabalho e 
sobre as agressões que sofrem. Como actores, poderiam ser co-con-
ceptores e co-responsáveis da dinâmica preventiva da empresa.

Consequentemente, a equipa vai sentir a necessidade de ir para 
o terreno, não para difundir conselhos técnicos e controlar a con-
formidade à regra, mas para fazer o inquérito. A escuta da palavra 
dos produtores, a tomada em consideração do seu saber- fazer, e 
também dos seus conhecimentos, estará no cerne do método. Isso 
vai conduzir a equipa a avaliar o desvio abissal entre o que a insti-
tuição lhe pede – aplicar normas – e as práticas que debatem com 
as pessoas. No caso de um grupo de trabalho (sobre as) “Escorre-
gadelas” numa cave de cogumelos, a intervenção do preventor não 
consiste em operar uma mediação social para esconder a existên-
cia de conflitos ligados ao estatuto, ao trabalho, e às divergências 
de interesses dos grupos em presença. Ele procura encontrar uma 
postura activa que possa ajudar a que os trabalhadores ou os che-
fes de equipa tomem a palavra.

Poder-se-ia qualificar hoje essa prevenção em que os assalaria-
dos são os primeiros implicados, de prevenção colectiva da morbili-

1994), muito diferentes, no que diz respeito aos danos.
A primeira, sempre presente, é o tratamento dito moral, ou seja a 

pesquisa da responsabilidade jurídica e judicial (fábrica AZF, Toulou-
se). Esta maneira de fazer é esquematicamente a dos sindicalistas e 
dos juristas.

Diferente é a abordagem dita técnica, cujo objectivo é modificar 
o sistema homens - máquinas para que o acontecimento “mórbido” 
não se reproduza mais. A abordagem consiste em analisar uma si-
tuação particular e em procurar soluções concretas. Ela comporta 
várias características. É primeiramente uma prevenção completa-
mente centrada no acidente que ignora muito da actividade normal, 
ainda que decisiva. Além disso, é uma análise a priori dos danos e 
que opera uma clivagem entre causas humanas e causas técnicas. 
Mais ainda, há um corte completo entre o trabalho dos executantes 
a quem se solicita o testemunho, e a concepção elaborada por pe-
ritos. Enfim, trata-se de uma prevenção acantonada no interior do 
estabelecimento.

Assim, a situação actual combina a apreciação de regras e o tra-
tamento técnico.

À distância deste movimento geral da prevenção em Sector Pro-
tegido, a experiência longa de uma equipa de preventores, composta 
por três “conselheiros-técnicos”, germinou em Angers. Quase única 
no género, esta equipa constitui um questionamento global da con-
cepção usual da prevenção.

2.   Uma produção colectiva de prevenção da morbilidade 
profissional

Criada exactamente em 1981 – no momento do desenvolvimento 
da grande desregulação financeira –, a equipa de Angers vai consa-
grar-se à crítica em actos da concepção usual da prevenção dos ris-
cos profissionais, conduzindo uma démarche de terreno, diferente.

Uma prevenção integrada na empresa

A produção não é mais dissociada em blocos técnicos, económi-
cos, sanitários e a prevenção não é mais lançada de pára-quedas do 
exterior. Ela faz parte integrante da actividade de produção. Ela parte 
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Uma co-produção dos conhecimentos

Se os conselheiros se fecharem, se trabalharem empresa por em-
presa, tornam-se simples consultores sem perspectivas. Eles vão, por 
conseguinte, sair das empresas para se dirigirem a redes profissio-
nais e encontrar as pessoas mediadoras que serão os porta- vozes. O 
princípio de base destas redes é a co-fabricação, a experimentação 
e a difusão de objectos de prevenção… Eles criam uma dinâmica so-
cial constituindo um sistema não hierárquico de actores mais autó-
nomos, fora da empresa. Assalariados, técnicos ou quadros vão, não 
efectuar uma transacção com “a parte adversa”, mas confrontar os 
seus pontos de vista.

Trabalhando em cooperação, eles vão ser co-produtores de dis-
positivos de prevenção: guia de colheita das maçãs para os traba-
lhadores sazonais, projecto de cave de vinhos, projecto de vida. Eles 
tornam-se os actores da análise e da modificação do dispositivo só-
ciotécnico. No caso dos viticultores, por exemplo, em vez de declinar, 
a propósito dos pesticidas, os diferentes danos, a rede constrói ela 
mesmo uma campanha de luta implicando uma rede de médicos. E 
esta maneira de fabricar um objecto ou de construir uma campanha, 
vai fundar de seguida a maneira de se servir deste instrumento.

O espaço público

Em 1996, com o guia de colheita dos cogumelos, a equipa, compro-
mete-se numa nova etapa. Ela vai mobilizar os produtores no espaço 
público. Este será um dispositivo para convencer, ouvir o testemunho 
dos responsáveis, e tornar irreversíveis os pedidos do terreno. O es-
paço público, noção construída por Jürgen Habermas (1978), significa 
criação de um espaço onde os indivíduos podem exprimir livremente 
os seus pedidos, os seus projectos, as suas críticas. Os preventores 
utilizá-lo-ão, de três maneiras: como local de troca com os produ-
tores da região que param no stand, como local de debate público 
entre produtores, peritos e instituições nas assembleias gerais, os 
congressos, e as reuniões técnicas especializadas, enfim como caixa 
de ressonância mediática do trabalho efectuado pela equipa.

dade do trabalho. Mas, à época, os actores do terreno designavam-na 
“prevenção global integrada na empresa e aberta sobre o homem” ou 
seja o conjunto dos actores, quer sejam assalariados, artesãos, cam-
poneses, técnicos ou dirigentes.

Uma prática autónoma de aconselhamento

Recusando também ser uma simples executante, a equipa vai 
sempre situar-se num “limbo”: entre a sua própria experiência, a ló-
gica das finalidades económicas da empresa, e a da sua própria ins-
tituição. A prática autónoma que a equipa vai conduzir será sempre 
articulada com a instituição com a qual ela dialoga e a quem ela dá 
a validar, a adoptar ou a rejeitar a experiência. Ela defende ao mes-
mo tempo a autonomia do seu próprio pensamento e das suas in-
tervenções, uma prática de avaliação crítica, e uma auto-formação. 
Recusando ser peritos do direito e das normas, os conselheiros rei-
vindicam o estatuto de passadores de palavra e de co-produtores de 
instrumentos de prevenção.

A formação acção

A formação-acção constitui um dos fios condutores do trabalho 
dos conselheiros. Eles pensam muito rapidamente, em 1981, que a 
transmissão de conhecimentos sobre as técnicas, o direito e a segu-
rança, junto de diferentes públicos, dá autonomia de pensamento e 
pode transformar a visão de todo um meio, sobre a segurança, antes 
considerada como menor ou mesmo privada de qualquer interesse. 
Qualquer intervenção, mesmo de grande envergadura, será pretexto 
para a transmissão de conhecimentos e, vice-versa, qualquer forma-
ção será uma oportunidade imediata para experimentar (luvas não 
tecidas) ou modificar as situações de trabalho. Por exemplo, é na se-
quência de uma discussão com trabalhadores que falam do pouco 
interesse dos dirigentes para a segurança, que a equipa toma a de-
cisão de organizar seminários específicos para estes últimos a partir 
das suas necessidades: direito do trabalho, plano de prevenção do 
estabelecimento. O princípio geral deste modo de formação é a escu-
ta, a criação colectiva, a experimentação e a transmissão.
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mórbidas ou teratogénicas directas são assumidas. As estatísticas 
fornecidas pelo INRS (Instituto nacional de pesquisa sobre a seguran-
ça) e relativas à morbilidade testemunham-no. Em 2007 conta-se no 
sector da construção e das obras públicas, 131 253 acidentes de tra-
balho, o que representa a paragem de 8 % do efectivo. São números 
crescentes desde 1998. Não se percebe, por conseguinte, qual pode-
ria ser a compatibilidade entre o sistema de organização das socie-
dades económicas e o corpus de prevenção, instituído pela equipa de 
preventores de Angers. Esta equipa demonstra, de maneira radical 
que, mesmo sitiada e circunscrita, uma outra prevenção, mas tam-
bém, por extensão, um outro modo de produção, um outro modo de 
empresa é imaginável e possível.
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Uma nova relação com a lei

O conselheiro não quer ser nem controlador nem técnico da Re-
gra, mas pedagogo da apropriação do espírito das leis. A preven-
ção é construir uma outra referência à lei num vai-e-vem entre uma 
palavra colectiva sobre o texto, uma avaliação positiva ou negativa 
da regulamentação e uma ajuda à sua colocação em prática. Neste 
contexto, as leis de protecção social não serão mais repressivas mas 
estimulantes. Elas podem então tornar-se, se não forem regressivas, 
uma alavanca de transformação das condições de trabalho. Em cer-
ta medida, há tecelagem da Palavra e da Lei.

Todo este corpus nos afasta: do assalariado considerado como 
um simples executante numa empresa, do desvio do perito, do espa-
ço fechado da unidade de produção e da aplicação cega da lei.

3.  Conclusão: o risco ou a palavra?

Face a face, de um lado, uma economia omnipresente que susten-
ta e amplia não a aventura mas o risco individual e, do outro lado, uma 
experiência longa de prevenção, fundada sobre a força da Palavra. 
Ora este último modo de prevenção é contrário aos princípios essen-
ciais de uma sociedade do risco, sempre preponderante: a saber, uma 
massa de desempregados, de numerosos precários e executantes, 
mestres ou não de um uso do tempo controlado quase ao segundo 
(call-centers, por exemplo), responsável por uma ligação aos clientes 
permanente, submetidos ao poder hierárquico e situados à margem 
do sistema de produção.

Ora acreditámos (Françoise Rudolf, 2001) que os nossos “empresá-
rios modernos” tivessem compreendido que os 3 mundos das tecno-
-ciências, da empresa e do mercado, iam desembocar numa socieda-
de humana complexa constituída por actores. A firma não podia mais 
ser entendida simplesmente como a firma do cálculo financeiro e do 
uso rugoso e imoderado de uma tecnologia não dominada (cf. a nota 
de 30-01-2008, da Comissão de investigação e de informação indepen-
dente relativa à radioactividade/ CRIIRAD, sobre o estaleiro de extrac-
ção de urânio de AREVA SA, na Nigéria). Tínhamo- nos enganado.

Os empresários não fazem mais do que tolerar uma vigilância 
técnica e jurídica das ameaças à saúde. As fortes consequências 
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modelo como “óbvio”, julgando-o “antiquado”, “repetitivo” ou “sobeja-
mente conhecido”, mesmo quando existem evidências claras e empí-
ricas de que o modelo do queijo suíço continua a ser um terreno confu-
so, tanto numa perspetiva conceptual, como numa perspetiva prática.

Nesse sentido, cremos que existem duas razões fundamentais 
que contribuem para explicar (pelo menos em parte) este fenómeno. 
Em seguida, apresentaremos em pormenor essas razões.

2. A própria evolução das ideias de Reason

É evidente (sem que tal que não dispense justificação) que a pró-
pria evolução das ideias de Reason favoreceram, de uma forma ou 
de outra, diferentes interpretações do modelo. Um dos primeiros 
antecedentes importantes do modelo do queijo suíço pode situar-se 
numa das suas obras mais conhecidas, “El error humano” [2], que data 
de 1990. As ideias mais “sistémicas” de Reason surgem nesta publi-
cação de forma muito incipiente e prova disso é o próprio desenvol-
vimento dos conteúdos da obra, onde se dedica uma grande parte à 
compreensão dos mecanismos cognitivos individuais associados ao 
erro humano, sendo reservado apenas um capítulo à compreensão 
das “falhas latentes” imputadas aos sistemas. Nesta publicação, as 
intenções do modelo incidem “marcadamente” nos indivíduos, quer 
sejam os operadores que se situam nas primeiras linhas da situação 
de trabalho (com efeito, na modelização, a “janela” que se pode ler 
imediatamente atrás dos “Atos inseguros” é a de “Precursores psico-
lógicos”), ou os que se situam “mais acima” na pirâmide hierárquica 
(a “janela” que se segue aos precursores psicológicos denomina-se 
“falhas latentes nos níveis de direção”).

Esta questão revela-se importante na medida em que a partir des-
sa perspetiva “antiga” do modelo do queijo suíço surgiram (e cristali-
zaram-se) algumas interpretações “individuais” acerca da génese de 
acidentes. Na verdade, é muito comum que, sob uma certa pretensão 
de “novidade”, este tipo de leitura das ideias de Reason apele a uma 
explicação “dissimuladamente antiga” da segurança. Assim, o “erro 
humano” do operador já não seria tratado como o fator-chave na ex-
plicação dos eventos, mas sim o “erro humano” do supervisor, ou do 
gerente, que pode explicar o sucedido com maior grau de “profundi-
dade”. Definitivamente, mais do mesmo.

1. Introdução

Há pouco tempo, ocorreu um congresso sobre segurança ope-
racional no qual o responsável máximo de uma organização indus-
trial multinacional de grande dimensão apresentou a sua “visão da 
segurança”. À frente, podia observar-se um quadro de grandes di-
mensões onde estava projetado o modelo do queijo suíço. Mas nessa 
cena havia algo que era dissonante: por um lado, as ideias de James 
Reason projetadas no quadro e, por outro, um discurso que sistema-
ticamente apelava, como argumento principal, à segurança baseada 
nos comportamentos dos trabalhadores e dos supervisores. A ideia 
central que essa pessoa tentava transmitir na sua apresentação era 
que, de acordo com as ideias de James Reason, era necessário su-
pervisionar mais as pessoas, desenvolver políticas de gestão de se-
gurança menos laxistas e aumentar, entre outros elementos, o con-
trolo do comportamento dos trabalhadores e supervisores, a fim de 
otimizar a segurança das operações.

Foi essa a primeira vez que pudemos observar, com toda a clareza, 
um fenómeno muito interessante: apesar de o famoso modelo estar 
“instalado” há vários anos tanto no mundo da indústria (na aviação, 
indústria petrolífera, medicina, para referir apenas alguns setores), 
como no âmbito académico, a sua interpretação e a sua utilização “na 
prática” parecem mostrar algumas discrepâncias muito significativas.

Podemos facilmente constatar, noutros planos, estas divergên-
cias. Por um lado, basta fazer uma pesquisa rápida na Internet para 
verificar que há tantas representações gráficas do modelo do quei-
jo suíço de Reason, como autores ou oradores que tenham tentado 
explicá-lo. Por outro lado, basta parar para ouvir e ler as interpre-
tações que se fizeram em artigos, livros, ferramentas de gestão da 
segurança [1] ou palestras em eventos científicos, para compreender 
que as diferenças não obedecem simplesmente à “forma gráfica” do 
modelo, mas que implicam também verdadeiros “abismos” concep-
tuais. E foi o próprio autor que nas suas diversas publicações alterou 
substancialmente o seu ponto de vista ao longo dos anos, resultado 
de um evidente trabalho intelectual de “ida e volta” entre o mundo 
real dos “factos” e o mundo “ideal” da modelização.

Em resumo, parece ser uma constatação que em alguns âmbitos 
(sejam eles académicos ou da prática profissional) se considere este 
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geral, aos fracassos em matéria de segurança.
Os primeiros quadros explicativos de acidentes foram os chama-

dos modelos lineares ou sequenciais. Estes baseiam-se, fundamental-
mente, na ideia de que os acidentes são o resultado de uma sequência 
de causa-efeito de eventos, cujo desencadeador inicial pode ser en-
contrado, quase invariavelmente, no comportamento dos operadores 
de primeira linha. Apesar de ser evidente que o modelo linear assenta 
em bases muito questionáveis, foi bastante difundido e aplicado em 
diversos setores industriais e utilizado na prática através de diversas 
metodologias que ainda continuam a ser amplamente difundidas.

Contudo, estas ideias evoluíram com os chamados modelos epi-
demiológicos ou sistémicos [5]. Contrariamente aos anteriores, estes 
modelos recorrem a explicações mais complexas e dinâmicas. Com 
efeito, defendem que o erro humano não é o fator que provoca os 
acidentes, mas que, pelo contrário, é a consequência (ou seja, o sin-
toma) de uma multiplicidade de falhas do sistema mais profundas, 
que devem ser monitorizadas de forma distanciada no tempo e no 
espaço face ao desencadeamento próximo do evento.

Apesar de o modelo do “Queijo Suíço” ter sido desenvolvido (sobre-
tudo na sua última etapa de formulação) para ilustrar de uma forma 
clara e pedagógica as premissas do modelo sistémico ou epidemio-
lógico, é extremamente frequente que seja utilizado para fundamen-
tar determinadas leituras lineares dos problemas de segurança, de 
forma mais ou menos dissimulada. A predominância da defesa dos 
modelos “lineares” como quadros interpretativos da realidade expli-
ca (em boa medida) as leituras “lineares” do modelo do queijo suí-
ço, inclusivamente em algumas versões que afirmam explicitamente 
adotar premissas sistémicas. Mesmo não se enquadrando no âmbito 
deste artigo, importa assinalar que a mesma discrepância prática e 
conceptual pode ser observada na permanente confusão do campo 
dos “Fatores humanos” com o das ciências do comportamento.

4. Conclusão

Apesar de o modelo do queijo suíço ter tido uma ampla difusão 
tanto no meio académico como no meio corporativo e na prática pro-
fissional, as suas interpretações e aplicações foram muito diversas 
e heterogéneas, favorecendo em muitas circunstâncias uma conso-

Contudo, as ideias de Reason continuaram em franca evolução. 
Já na sua seguinte publicação importante, La gestión de los grandes 
Riesgos [3] (que data de 1997), as suas ideias parecem ter sofrido uma 
reviravolta significativa e são apresentadas de forma consideravel-
mente diferente. Na modelização apresentada nesta obra é possível 
observar que as instâncias imediatamente anteriores aos atos pe-
rigosos são os “Fatores locais do contexto de trabalho” e os “Fato-
res Organizativos”. Nesta fase dos desenvolvimentos de Reason, não 
há dúvidas acerca da evidente intenção do modelo do queijo suíço 
de capturar a origem organizativa dos grandes acidentes. O erro do 
operador de primeira linha já não aparece associado a um precursor 
psicológico, nem a outro erro dentro da cadeia hierárquica, mas sim 
ao próprio desenho do contexto próximo de trabalho e, a montante, 
aos problemas de “desenho organizativo”.

Finalmente, e como se não bastasse, é o próprio Reason que numa 
obra posterior, La contribución humana, Actos peligrosos y acciones 
ejemplares, que data de 2008 [4], efetua uma revisão das “fases de 
desenvolvimento” do modelo do queijo suíço, marcando claramente 
a evolução das suas próprias ideias.

Em síntese, a própria evolução do enfoque de James Reason (des-
de a primeira ótica mais individual, até as suas seguintes versões 
mais sistémicas) parece ter contribuído, em certa medida, para o 
surgimento de discrepâncias nas formas de interpretar as ideias 
conceptuais e operativas que emanam do modelo do queijo suíço.

3.  Modelos para pensar acerca dos fracassos em segurança

Tal como sublinhado por Hollnagel (2009), é por demais evidente 
que não podemos pensar acerca do nosso contexto fora de certos 
paradigmas, isto é, fora de um conjunto de ideias acerca da forma 
como funciona a realidade. No entanto, o que é mais comum a cer-
tos paradigmas, sobretudo no mundo corporativo, é a sua propensão 
para se instalarem de forma implícita e mais ou menos invisível. No 
campo da segurança, este fenómeno foi descrito por Hollnagel com 
base na ideia dos modelos de análise de acidentes. Os paradigmas na 
análise de acidentes podem ser compreendidos, com efeito, como 
um conjunto de crenças, mais ou menos partilhadas, sobre os meca-
nismos de causalidade subjacentes aos acidentes e, de forma mais 
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[4] Desde 2011, existe uma tradução espanhola da referida obra (ver 
nas referências bibliográficas).
[5] Utilizam-se ambas as denominações, dado ter havido controvér-
sia entre os autores acerca da denominação mais adequada.
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lidação do enfoque “individual” na explicação da génese dos proble-
mas de segurança.

Este fenómeno pode ser compreendido através de duas explica-
ções fundamentais: em primeiro lugar, a própria evolução das ideias 
de Reason, que incidiram inicialmente nos aspetos cognitivos e indi-
viduais do desempenho humano, o que parece ter favorecido a per-
petuação de determinadas leituras lineares do modelo. Em segundo 
lugar, a própria inércia do enfoque linear, que continua a funcionar 
como quadro interpretativo dos problemas de segurança, favoreceu 
também uma leitura “individual” das próprias premissas do modelo.

Retomar as premissas sistémicas do modelo do queijo suíço e le-
vá-las à prática real da segurança é, portanto, um desafio evidente 
na busca da otimização da capacidade de pensar e atuar sobre os 
problemas de segurança.
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[1] O denominado sistema HFACS (Human Factors Analysis and Clas-
sification System), ferramenta concebida para categorizar erros la-
tentes e ativos, como explicação causal - linear - dos acidentes no 
setor da aviação, é um bom exemplo deste fenómeno.
[2] Desde 2009, existe uma tradução espanhola da referida obra (ver 
nas referências bibliográficas).
[3] Desde 2010, existe uma tradução espanhola da referida obra (ver 
nas referências bibliográficas).
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Queixa Anne-Françoise Molinié

 “As queixas das mulheres surpreendem esses homens, metalúr-
gicos provenientes dos sectores da indústria dita ‘pesada’ e to-
talmente confusos, porque o trabalho nestes novos sectores de 
produção (fábricas novas e limpas, posição sentada em geral, am-
bientes físicos toleráveis) parecia de longe – e foi oficialmente qua-
lificado de – ‘ligeiro’ segundo os critérios tradicionais de avaliação 
do trabalho industrial, essencialmente físico e masculino”. 
(Teiger, 2006, p. 82, tradução livre).

É assim, recorda-o Catherine Teiger, que se expressou o pedido 
que iria iniciar uma das primeiras pesquisas de terreno do Laborató-
rio de ergonomia do CNAM. Expressão de uma queixa das operárias, 
incompreensão dos homens sindicalistas (mas de que se podem bem 
elas queixar-se?) e pedido dirigido a “peritos” para saber o que reco-
bre esta queixa (“nós queremos saber se tudo isso é mesmo sério”)…: 
encontramos aqui algumas das questões recorrentes sobre as quei-
xas: qual é o estatuto desta expressão subjectiva? A expressão de 
queixas difere entre homens e mulheres e/ou segundo as situações 
em que se encontram? É preciso, para ter em conta uma queixa, tes-
tar a sua validade face a critérios mais “objectivos”? O que se pode 
fazer das queixas, quando se procura “compreender a saúde para 
transformar o trabalho”?

A definição da palavra queixa evidencia duas facetas da queixa. 
A primeira faceta é a de uma “expressão vocal da dor, da queixa (por 
palavras ou gritos, gemidos inarticulados)”; a segunda faceta põe 
ênfase sobre “a expressão do descontentamento que se faz sentir 
perante qualquer coisa ou alguém”, e declina, no domínio jurídico, 
no termo de “denúncia na Justiça de uma infracção pela pessoa que 
afirma ser a vítima” (Robert, 1977).

Qual o estatuto da queixa?

Interrogar-se sobre a queixa significa, por conseguinte, interro-
gar-se primeiro sobre os modos de enunciação da dor e o estatuto 
que se lhes dá. Esta questão é, e foi, uma questão de longa data no 
cerne da prática médica (Rey, 1993). Nicolas Dodier (1993), a propósito 
da construção de julgamentos em medicina do trabalho, identifica o 
estatuto dado à queixa como revelador de uma tensão entre duas 
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Poder dizê-lo, saber dizê-lo…

Mesmo se as questões em jogo e o contexto diferem, as mesmas 
tensões atravessam as interrogações que encontrámos a propósito 
de abordagens quantitativas em saúde no trabalho (a nível nacional 
ou em empresas). A implicação dos médicos do trabalho em disposi-
tivos de inquérito abre a possibilidade de recolher o seu julgamento, 
mas também de passar pelo seu intermédio para aceder às avalia-
ções feitas pelas próprias pessoas. É preciso privilegiar o julgamento 
do médico, dar mais peso ao recenseamento de patologias diagnos-
ticadas, que correspondem aos quadros clínicos? O que se recolhe 
com base no que as pessoas dizem, então, da sua saúde? Como inter-
pretar as diferenças e as evoluções?

O olhar dos médicos e as respostas dos trabalhadores parecem 
frequentemente desfasadas, tanto nas suas percepções do estado 
de saúde, como nas relações que eles estabelecem entre a saúde e 
as características do trabalho, como o mostraram bem Carla Barros 
Duarte e Marianne Lacomblez (2006). Puderam também ser obser-
vadas diferenças quanto à atenção prestada a certos problemas de 
saúde, em função das representações das diferenças de género. As-
sim, os sinais e a expressão de problemas reveladores de doenças 
cardiovasculares parecem não ser percebidos com tanta atenção 
pelas mulheres comparativamente com os homens, nomeadamente 
porque no caso das mulheres se subestima os acontecimentos liga-
dos à esfera profissional ou se considera que os riscos de enfarte são 
sobretudo masculinos. Esta subestimação contribuiu para excluir as 
mulheres de numerosos protocolos de prevenção e de cuidados, e 
influencia em contrapartida os diagnósticos e as estratégias de con-
sideração desses problemas que podem colocar em prática os médi-
cos (Scarabin & Lang, 1996).

Em situação de trabalho, trabalhar com patologias não é raro, 
mesmo se muitas delas contribuem para a exclusão do emprego. 
Mas é-se sobretudo confrontado, ainda mais frequentemente, com 
“pequenos” problemas de saúde, que são mais da ordem do infra-
patológico, sem gravidade evidente, eventualmente associados a um 
avanço na idade “natural”: dores articulares, perturbações do sono, 
sensação de fadiga, deficiências ligeiras, etc. A expressão dos pro-
blemas de saúde pelas próprias pessoas é portanto uma questão 

posturas profissionais. Num primeiro registo (dito da “avaliação dos 
direitos”), as queixas são sinais de alerta, mas não têm força intrín-
seca e podem mesmo revelar-se enganosas. É necessário distanciar- 
se para poder “ver”, aproximando-se desta forma da démarche de 
construção “do olhar clínico” analisada por Michel Foucault (1963), 
olhar que supõe o silêncio “absoluto, de qualquer linguagem que seria 
anterior à do visível”; então somente “as coisas vistas podem enfim 
ser entendidas, e entendidas pelo simples facto de que elas são vis-
tas” (Foucault, p. 108, tradução livre).

Nesta perspectiva, o que é objectivável, “visível”, sobressai no jul-
gamento do médico; e ele será levado a testar a validade do enun-
ciado das queixas confrontando-as com critérios mais “objectivos”, 
tendo em conta primeiramente o corpo (quadro clínico, exames com-
plementares, etc.), mas também as características do ambiente de 
trabalho que poderiam ser consideradas como “factores de risco” (a 
partir de análises dos postos de trabalho, de medidas do ambiente, 
de referência a normas, etc.). O posicionamento médico é, em pri-
meiro lugar, o de um perito que exerce autoridade e pode às vezes, 
melhor que o próprio assalariado, saber o que é bom para ele. Num 
segundo registo, que Dodier qualifica de registo da “solicitação”, as 
queixas adquirem uma legitimidade de princípio, dado que são as de 
um sujeito, e são elas que iniciam a démarche clínica. Este ponto de 
vista aproxima-se do de Canguilhem (1966) quando recorda, na sua 
tese de medicina defendida em 1943 (“Essai sur quelques problèmes 
concernant le normal et le pathologique”), que a medicina nasceu do 
apelo do doente, da atenção atribuída ao seu sofrimento e que, por 
essa razão, a preocupação com o sujeito que sofre deve permanecer 
como o seu cerne (Canguilhem, 1966, p. 139). O papel do médico é de 
acompanhar o indivíduo que é o único capaz de julgar, em última ins-
tância, o que exigem as suas relações com o seu meio. Na prática dos 
médicos do trabalho, estes dois registos estão provavelmente bem 
mais misturados do que descreve Dodier; mas esta distinção permite 
contudo delimitar bem certas interrogações que surgem em torno 
do estatuto das queixas e das suas consequências sobre posiciona-
mentos no campo da saúde no trabalho.
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cimento. Mas pode-se interrogar se o lugar do prazer no trabalho no 
quadro de uma actividade profissional em que se investe não jogaria 
também por vezes como factor de banalização ou mesmo de nega-
ção dos riscos e dos danos à saúde: por exemplo quando “o odor 
das rebarbas” mascara a exposição às poeiras de madeiras para um 
carpinteiro; ou quando a professora do I Ciclo se investe no seu ofício 
até ao esgotamento [1]…

A tomada de consciência, pelo interessado, dos riscos profissio-
nais e das alterações da saúde devido ao trabalho, e portanto a sua 
possível expressão, vai igualmente depender da sua visibilidade no 
campo social. Assim, a evolução recente do debate científico e social 
sobre as perturbações músculo-esqueléticas e sobre as perturba-
ções ligadas aos riscos ditos psicossociais contribui provavelmente, 
para facilitar a identificação e a expressão desses problemas e o es-
tabelecimento da sua relação com as situações de trabalho.

As diferentes definições da saúde dão forma também ao que é dito 
dela. Quando estar em boa saúde, é “estar vivo”, só as patologias se-
veras ou incapacitantes são declaradas em primeira intenção, os ou-
tros problemas de saúde só aparecem em condições de entrevistas 
mais longas e mais aprofundadas do que as de um inquérito. Quan-
do estar em boa saúde significa “estar bem na sua cabeça”, “não ter 
mal”, ou “poder fazer o que se tem desejo de fazer”, os problemas de 
saúde percebidos não serão os mesmos. E as queixas também não…
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central neste domínio que não é balizado pelas démarches diagnós-
ticas e onde as maneiras de dizer mantêm relações estreitas com 
as maneiras de viver a dor, ou a fadiga, ou seja, no sentido pleno do 
termo, com o que se experiencia.

Contudo, as queixas são “dirigidas” e pode-se pensar que a sinali-
zação dos problemas de saúde pelos próprios trabalhadores depen-
de muito das condições desta enunciação. Dizer – ou calar – um pro-
blema de saúde perante um médico do trabalho, mesmo em situação 
de inquérito, é também abrir – ou procurar evitar – a possibilidade de 
que esta informação tenha efeitos no decorrer da sua vida de traba-
lho, efeitos que podem ser temidos ou desejados (em termos de pare-
ceres de aptidão, de pedido de adaptações de postos, de reconheci-
mento de patologia profissional, etc.). Isto pode também participar do 
desejo de dar da visibilidade a problemas ignorados ou até lá impossí-
veis de fazer entender, por exemplo por uma direcção de empresa, e 
solicitar a sua “validação” pelo médico pode contribuir para tal.

Mas ainda é necessário poder dizer a sua dor, a sua fadiga,… a 
questão da negação de percepção dos riscos profissionais, como 
estratégia defensiva inconsciente que permite continuar a fazer o 
seu trabalho desafiando o medo foi bem estudada em psicodinâmi-
ca do trabalho (Dejours, réed, 2000), particularmente em sectores 
masculinos, como a construção. Mais geralmente, quando eles são 
percebidos como inerentes ao exercício da profissão, estes proble-
mas são considerados como “normais”, “fatalmente” ligados à acti-
vidade, ao esforço consentido, e não vale a pena serem declarados. 
A saída da situação de trabalho (devido por exemplo a uma mudança 
de emprego ou a passagem à reforma) pode então às vezes permitir 
evocar a posteriori certos riscos profissionais e problemas de saúde 
passados. Com o avanço na idade, o estatuto da queixa pode evo-
luir, mesmo no seio do modelo masculino operário de “valorização da 
força e da resistência”, no qual a “virilidade social” desempenha um 
papel preponderante. Se a fadiga expressa pelos jovens reenvia ao 
facto de que eles “não são corajosos” ou ainda que eles são “doentes 
profissionais”, a do que envelhece, que é gasto por uma vida de tra-
balho torna-se mais “confessável” (Loriol, 2000, p. 100, tradução li-
vre). A idade pode assim também modificar a relação subjectiva com 
a saúde e portanto a definição – e potencialmente a declaração – do 
que é considerado como “normal” ou “patológico”, face ao envelhe-
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Resiliência alude à capacidade de recuperação de um sistema 
após ter sofrido uma alteração. A este respeito, recuperamos a se-
guinte definição: “característica que alguns sistemas possuem e que 
lhes permite responder a necessidades repentinas e não antecipa-
das para a atuação e depois voltar à sua condição normal de fun-
cionamento com rapidez e com uma redução mínima do seu rendi-
mento” (Cook & Nemeth, 2013, p. 321, tradução livre). Ainda na mesma 
obra de onde retirámos esta citação, eis a definição proposta pelos 
seus editores: “a característica fundamental de uma organização 
com resiliência é que não perde o controlo sobre o que faz, mas, pelo 
contrário, é capaz de continuar e de se adaptar” (Hollnagel, Woods & 
Levenson, 2013, p. 378, tradução livre) ou, dito de outra forma, é capaz 
de se recuperar e continuar a funcionar. Quanto à primeira definição, 
convém evitar quaisquer ambiguidades, prestando atenção ao se-
guinte esclarecimento dos editores do livro: a resiliência não é uma 
característica que o desenho do sistema “possui” (e que pode ser 
obtida “simplesmente introduzindo mais procedimentos, proteções 
e barreiras”), mas sim o resultado de um “controlo contínuo da sua 
atuação” (…) “o facto de ocorrer um evento não desejado não significa 
necessariamente que a segurança em si tenha falhado, mas sim que 
isso poderia dever-se também ao facto de que a segurança nunca 
é total ou absoluta (Hollnagel et al., 2013, p.377, tradução livre). Para 
explicar o anterior, recorrem ao conceito de racionalidade limitada 
cunhado por Herbert Simon nos finais dos anos quarenta do século 
passado. Este visa criticar a suposta racionalidade omnisciente do 
desenho baseado no “estudo científico da organização do trabalho” 
por parte de pensadores clássicos da administração como Taylor 
ou Fayol, pois “nem sempre há tempo suficiente para ser suficiente-
mente minucioso” (e) “de facto o fator mais importante é provavel-
mente a necessidade de obter tempo para evitar perder o controlo, 
como descrito no compromisso eficiência-minúcia (Hollnagel, 2009, 
p.175, tradução livre)”. Por outras palavras: as soluções reais surgem 
normalmente sob pressão temporal e sob a influência de pontos de 
vista parciais e com informação não exaustiva, quase insuficiente, 
não sendo, por isso, perfeitas e representando uma fonte de novos 
problemas que permanecem latentes no sistema, à espera de uma 
ocasião para se manifestarem. Assim, a ênfase na recuperação do 
funcionamento normal do sistema torna o conceito de resiliência 
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rou a confusão entre as equipas de socorro californianas. Por outro 
lado, algumas regiões costeiras da Califórnia, com as quais apenas 
se mantinham comunicações telefónicas, não receberam quaisquer 
avisos, devido a uma falha nas linhas de comunicação que não foi de-
tetada. Ainda que tenham sido tomadas as devidas precauções e que 
os procedimentos estivessem preparados, não se sabia se funciona-
vam na realidade nem não se sabiam quais eram as condições reais 
(…) Ainda que o sistema estivesse desenhado para procurar fatores 
específicos no contexto, não estava desenhado para se observar a 
si próprio (…) não estava desenhado para ter resiliência” (Hollnagel 
et al., 2013, p.382, tradução livre). Relativamente à resiliência, que 
contribuição pode dar, por sua vez, a gestão de riscos à gestão das 
crises? A teoria das organizações de alta fiabilidade (high reliability 
organisations) colocou em evidência o papel fundamental do opera-
dor de primeira linha na deteção dos eventos precursores, graças à 
sua perceção direta dos acontecimentos anómalos no local e no mo-
mento exatos em que ocorrem. Converte-se assim na principal fonte 
de alertas precoces (Roberts, Stout & Halpern, 1994). A valorização e 
o reforço do seu papel na organização (dotando-o dos recursos de 
que necessita para o efeito) é fundamental para a antecipação dos 
problemas antes de estes ocorrerem (ou antes de as suas conse-
quências se agravarem) e para que a rápida intervenção ocorra de 
acordo com procedimentos predefinidos e com o apoio imediato das 
equipas de gestão, constituídas para o efeito. Relativamente a estas 
últimas, Hollnagel e os seus colegas consideram que uma compe-
tência fundamental é a “imaginação necessária” que consiste em “ir 
mais além da experiência, esperar o inesperado e procurar algo mais 
além do simplesmente óbvio” (Hollnagel et al., 2013, p. 379, tradução 
livre). Esta competência relaciona-se com a integração no raciocínio 
dos gerentes e técnicos daquilo que Perrow (2009) denomina como 
“complexidade interativa”, que lhes permite escapar ao reducionismo 
que caracteriza a racionalidade limitada. Também se relaciona com a 
“capacidade do sistema para se observar a si próprio”, ou seja, com a 
aptidão e a vontade autocrítica dos seus membros.

subsidiário da literatura sobre gestão de crises. A chave da resiliência 
não reside, na verdade, na adaptação ou na aprendizagem (“um sis-
tema que se limite a confiar na retroalimentação perderá o controlo 
mais cedo ou mais tarde” - op. cit., p.378), mas sim na resistência e na 
recuperação do estado anterior. Por essa razão, a literatura sobre o 
tema incidiu sobre dois aspetos concomitantes da questão: a) a gra-
vidade da catástrofe (que pode e deve ser dimensionada, tal como 
são avaliados os níveis de risco) e b) a capacidade de reação do siste-
ma perante a catástrofe. Tal foi feito em três níveis: individual (abuso 
sexual, por exemplo), grupal (um corpo de bombeiros a combater um 
incêndio florestal que o pode cercar) e organizacional (as empresas 
sedeadas nas Torres Gémeas em Nova Iorque após os acontecimen-
tos de setembro de 2001). O exemplo referente ao abuso sexual ilustra 
claramente o seguinte raciocínio: a recuperação da pessoa é mais di-
fícil quando a violação é reiterada e quando a agressão surge no meio 
familiar (e vice-versa). A recuperação é mais fácil quando a vítima é 
sociável, militante de alguma causa e tem algum tipo de passatem-
po que a ajude a distrair-se (e vice-versa). Resumimos esta literatu-
ra num texto publicado um ano após a queda das torres, motivados 
pela grave crise que a Argentina enfrentava nesse momento (Walter, 
2002). De um ponto de vista preventivo, as medidas recomendadas 
a partir do estudo do fenómeno consistiam em: a) antecipar a emer-
gência de uma catástrofe, mediante a deteção de eventos precur-
sores (“pródomos”, como se denominam em medicina os sintomas 
que precedem o início de uma doença ou a iminência de um parto), 
b) reforçar a resistência do sistema para enfrentar esses aconteci-
mentos e c) criar sistemas específicos para a gestão das situações 
de emergência. Na obra de Hollnagel et al. (2013) é comentado o caso 
de um tsunami que afetou a costa Oeste dos Estados Unidos, dando 
origem a um alerta confuso e que, aliás, nunca chegou: “Após o tsu-
nami que ocorreu no sudeste asiático em dezembro de 2004, e que 
todos recordamos, foram implementados sistemas de alerta preco-
ce em diferentes partes do mundo. Em junho do ano seguinte ocorreu 
um terramoto perto da Califórnia, estando já os novos sistemas pre-
parados para atuar. O sismo foi detetado por dois centros: primeiro, 
por um centro situado no Alasca e três minutos mais tarde por um 
centro localizado no Havai. Este informou que não havia risco de tsu-
nami, mas não se referia à costa Oeste dos Estados Unidos, o que ge-



278 279

(Acerca da) Resiliência organizacional Jorge Walter

Riscos
Annie Thébaud-
Mony

BIBLIOGRAFIA

Cook, R.I., & Nemeth, C. (2013). “Tomando las cosas con calma. Ras-
gos cognitivos de dos actuaciones con resiliencia.” In E. Hollnagel, D. 
D. Woods, y N. Levenson (Eds.), Ingeniería de la resiliencia. Conceptos 
y preceptos (pp. 231-249). Valencia: Modus Laborandi.

Hollnagel, E. (2009). Barreras y prevención de accidentes, Madrid: 
Modus Laborandi. (Obra originalmente publicada em inglês, em 1988).

Hollnagel, E., Woods, D.D., & Levenson, N. (Eds.) (2013). Ingeniería 
de la resiliencia. Conceptos y preceptos, Valencia: Modus Laborandi. 
(Obra originalmente publicada em inglês, em 2006).

Perrow, C. (2009). Accidentes Normales. Convivir con las tecnolo-
gías de alto riesgo. Madrid: Ed. Modus Laborandi. (Obra originalmente 
publicada em inglês, em 1986).

Reason, J. (2008). El Error Humano. Madrid, Ed. Modus Laborandi. 
(Obra originalmente publicada em inglês, em 1991).

Roberts, K. H., Stout, S. K., & Halpern, J. J. (1994). Decision Dynamics 
in Two High Reliability Military Organizations, Management Science, 
vol. 40, 5, pp. 614-624.

Walter, J. (2002). Tecnologías de Gestión. Revista Encrucijadas, 2, 
20, pp.64-72.

AUTOR

JORGE WALTER
Consejo Nacional de Investigaciones 
Científicas y Técnicas (CONICET)
Centro de Investigaciones por una Cultura de 
Seguridad de la Escuela de Administración y 
Negocios de la Universidad de San Andrés
Vito Dumas 284, Victoria, Provincia 
de Buenos Aires, Argentina

Texto original publicado em 2016.



280 281

Riscos Annie Thébaud-Mony Riscos Annie Thébaud-Mony

As palavras que designam a morte ou os ferimentos no trabalho são 
carregadas de (não) sentido: fala-se de um acidente e não de um ho-
micídio ou de golpes ou feridas.

O direito à “reparação” dos danos à saúde devidos ao trabalho 
fundou assim um duplo regime de excepção da morte no trabalho. 
Por um lado, a indemnização das vítimas do trabalho abandonou 
o campo da justiça para o da negociação salarial. Por outro lado, 
ligando a prevenção de riscos profissionais à reparação, esta es-
colha acabou por colocar a prevenção de danos à saúde dos tra-
balhadores fora do campo da investigação e da acção da saúde 
pública. Esta tradição permitiu a construção da impunidade dos 
industriais e empregadores que decidem sobre a organização e as 
condições de trabalho.

 Riscos do trabalho: “perigos eventuais mais ou menos previsíveis”

Enquanto os conhecimentos científicos se acumularam ao longo 
de todo o século XX, os riscos do trabalho “tradicionais” físicos e quí-
micos persistiram e os constrangimentos organizacionais de todos 
os tipos agravaram-se ao longo dos últimos trinta anos. Tomemos 
o exemplo dos “riscos psicossociais”. A partir do início dos anos 80, 
os especialistas de psicopatologia do trabalho mostraram as reper-
cussões que as diferentes dimensões do uso da saúde na actividade 
de trabalho têm sobre a saúde mental dos trabalhadores. Eles subli-
nham em particular os efeitos nocivos da falta de reconhecimento no 
trabalho, mas também os fortes constrangimentos de tempo quando 
não existem mais margens de manobra, nem individuais nem colecti-
vas, para modificar as condições de trabalho.

A crítica da evolução das formas de organização do trabalho e dos 
seus efeitos sobre a saúde física e mental dos trabalhadores é par-
ticularmente esclarecedora numa obra colectiva de título eloquente: 
“Os riscos do trabalho: para não perder a sua vida a ganhá-la” (Cas-
sou, Huez, Mouzel, Spitzer, & Touranchet, 1984). Uma mesma evolução 
prossegue, no entanto, com a precarização do trabalho relaciona-
da com a escolha da fl xibilidade durante os anos 90 do séc. XX, daí 
resultando um fenómeno contínuo de intensificação do trabalho [2]. 
Inspectores e médicos do trabalho fazem, colectivamente e publica-
mente, conhecer a sua profunda preocupação perante esta evolu-

Segundo as definições do dicionário francês (dicionário Robert, 
1989), a palavra “risco” reenvia a duas significações: “perigo even-
tual mais ou menos previsível”, “eventualidade de um acontecimento 
não dependendo exclusivamente da vontade das partes e podendo 
causar a perda de um objecto ou qualquer outro dano. Por extensão, 
acontecimento contra o qual nos asseguramos”. Estas duas defini-
ções têm, uma e outra, eco no campo dos riscos do trabalho. His-
toricamente, o segundo significado tem prevalecido, no sentido de 
que os riscos profissionais não sejam mais considerados como “peri-
gos potenciais mais ou menos previsíveis” que importa prevenir, mas 
como uma dimensão intrínseca à actividade de trabalho cujo carác-
ter inelutável se impõe aos que os sofrem.

 Risco profissional: “um acontecimento contra o qual nos 
asseguramos”

Votada em França no final de um longo debate parlamentar [1], a lei 
sobre os acidentes de trabalho de 1898 institui os acidentes de traba-
lho como risco profissional assegurável, dando direito a reparação. 
Em caso de lesão ou de morte por acidente de trabalho, um trabalha-
dor ou a sua família obtêm assim uma compensação pelo dano so-
frido “decorrente ou ocasionado pelo trabalho”. No entanto, trata-se 
de uma reparação “fixa”, cujo nível depende da negociação entre os 
parceiros sociais.

De acordo com os princípios da filosofia do seguro, o paralelo pode 
ser estabelecido entre este “risco” profissional e o “risco” de inun-
dações. Em ambos os casos, o raciocínio é o mesmo. A seguradora 
não se dedica a conhecer a causa, mas somente a verificar que o 
“acidente” releva do contrato e das suas regras entre a seguradora 
e o “segurado”. No caso de um acidente profissional, o segurado não 
é o trabalhador acidentado, mas… o empregador que verá aumentar 
a sua cotização específica sobre os acidentes de trabalho, em fun-
ção dos que declara e que são reconhecidos como indemnizáveis nos 
termos da lei. Mesmo que a acção judicial seja sempre possível em 
direito, na prática ela é pouco utilizada. Aqueles que têm uma posição 
de responsabilidade nas opções de organização (desorganização) do 
trabalho e de segurança (insegurança) conducentes ao dano físico 
ou psíquico do trabalhador não são muito sujeitos a acção judicial. 
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ção. Foi preciso esperar que os casos de suicídio surgissem junto de 
técnicos, quadros e engenheiros de empresas prestigiadas e cota-
das na Bolsa, como as indústrias automóvel e nuclear, bem como das 
telecomunicações, para que as pesquisas fossem diligenciadas.

No entanto, longe de reunir os conhecimentos produzidos ao lon-
go de três décadas, para alertar os poderes públicos sobre uma epi-
demia previsível de suicídios e de danos à saúde mental, em Fran-
ça, um relatório de peritos (Nasse & Légeron, 2008) semeia a dúvida. 
Faltariam indicadores de medida do stress e, à espera destes, as 
disposições sugeridas para fazer face ao problema têm-se centra-
do sobre os indivíduos e suas características psicológicas, visando a 
identificação das pessoas “vulneráveis”. Nenhuma medida destinada 
a modificar as formas de organização do trabalho em causa são pro-
postas. Alguns casos de suicídio são “reconhecidos” em acidentes de 
trabalho, para uma indemnização das famílias, em continuidade da 
concepção dominante dos riscos profissionais.

Este exemplo mostra que, mesmo se as consequências são pre-
visíveis, as políticas públicas em matéria de riscos profissionais per-
manecem profundamente ancoradas na lógica das seguradoras e 
do espaço da negociação salarial. Tal como no caso emblemático do 
amianto, a ruptura só se opera quando as vítimas se organizam co-
lectivamente e interpelam a justiça em nome dos princípios e direitos 
fundamentais como o direito à vida, à saúde, à dignidade.
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tiva, a saúde é uma norma de vida superior, que corresponde à capa-
cidade dos viventes de superar a doença e as modificações do meio, 
criando suas próprias normas. O patológico não é entendido como 
ausência de norma, mas uma normatividade restrita, uma norma de 
vida inferior, uma redução da segurança biológica inicial. A doença 
consiste em um “comportamento de valor negativo para um viven-
te individual, concreto, em relação de atividade polarizada com seu 
meio” (Canguilhem, 1943/1996, p. 150, tradução livre). Dito de outro 
modo, a doença é, ainda, uma expressão da vida, mesmo que em-
pobrecida pela perda da capacidade de tolerar qualquer desvio das 
condições de existência. Consequentemente, o estado patológico é 
sempre definido a partir da experiência individual e subjetiva, não po-
dendo ser estipulado por nenhum critério puramente externo e obje-
tivo. Compreender o estado patológico exige sempre um diálogo com 
aquele que vive a experiência de sofrimento e impotência, um “sen-
timento de vida contrariada” (Canguilhem, 1943/1996, p. 85, tradução 
livre) em seu corpo, pois ela é parcialmente inacessível aos outros.

Portanto, trata-se de uma noção de saúde referida simultanea-
mente à experiência individual e ao meio. Para Canguilhem, há uma 
estreita ligação entre normatividade e individualidade biológica – en-
tidade que, para ele, é melhor representada pelo organismo e não por 
uma célula ou um órgão. Assim, pensar a saúde só tem sentido com 
referência ao organismo: “É a razão pela qual propomos, ao contrário 
dos costumes médicos atuais, que é incorreto falar de órgãos doen-
tes, de tecidos doentes, de células doentes” (Canguilhem, 1943/1996, 
p. 119, tradução livre). Por outro lado, somos obrigados a conviver 
em condições dadas, impostas e muitas vezes não desejadas, isto 
é, com as “infidelidades do meio”: destruição ecológica, distribuição 
perversa da riqueza, condições e formas de organização do trabalho 
desfavoráveis ou inaceitáveis, falta de segurança, analfabetismo ou 
escolaridade precária, alimentação deficiente etc. Diante desses pro-
blemas concretos, Canguilhem insiste no caráter relacional da saúde 
e da doença, não temendo retomar alguns postulados da medicina 
grega (Safatle, 2011). Afasta-se assim de uma concepção substancial 
ou essencialista, indicando que a capacidade normativa do indivíduo 
se desenvolve na relação que estabelece com o meio (Giroux, 2010), 
chamando a atenção para a polaridade dinâmica da vida. Ou seja, 
a saúde está muito ligada tanto ao meio em que vivemos, quanto à 

Abordar a temática da saúde de forma concisa não é uma tarefa 
fácil. Trata-se de uma noção que sofre a influência dos valores (in-
clusive no plano individual), das concepções filosóficas, científicas e 
religiosas, como também dos contextos culturais, sociais e econômi-
co-políticos específicos, variando conforme o lugar e a época (Scliar, 
2007). Mais do que isso, conforme sinaliza Sabroza (2001), não permite 
uma definição objetiva a partir de elementos aceitos universalmente, 
devendo ser incluído entre aqueles conceitos que são considerados 
imprecisos. Sua marca é, portanto, a fluidez.

Do ponto de vista histórico-social, no Ocidente, com a estrutu-
ração do modelo biomédico (meados do século XIX), o corpo pas-
sou a ser visto de forma fragmentada, buscando-se evidências de 
mudanças anatomofisiológicas capazes de explicar o adoecimento. 
Na ausência de doença constatada, o corpo estaria saudável. Não 
obstante a forte e persistente aceitação do referido modelo, já no 
início do século XX observou-se a emergência de críticas a tais expli-
cações, qualificadas como mecanicistas e redutoras do “processo 
saúde-doença” (Czeresnia, 2012). Com as reflexões do médico e fi-
lósofo francês Georges Canguilhem sobre a vida, por ele concebida 
como “atividade normativa”, houve uma inflexão no pensamento so-
bre a saúde. Em sua tese de doutorado em medicina (1943), intitulada 
Ensaio sobre alguns problemas relativos ao normal e o patológico, o 
autor introduziu o conceito original de normatividade biológica, en-
frentando o desafio de teorizar sobre a saúde. Até então a ideia de 
normalidade associada a normas estáveis – e da doença como um 
desvio de normas fixas – não tinha sido satisfatoriamente colocada 
em questão. Mas, para Canguilhem, a normalidade consiste na ca-
pacidade de variação do organismo às mudanças circunstanciais do 
meio externo e interno, também variáveis, chamando a atenção para 
o fato de que a vida não é um conjunto de leis naturais (Portocarrero, 
2009). Além disso, propôs distinguir normalidade e saúde, com base 
no argumento de que a normatividade seria intrínseca à vida. Con-
forme destaca Czeresnia (2012), a físico-química não considera um 
atributo irredutível à condição de ser vivo: ter a propriedade de dis-
criminar entre o que é favorável ou desfavorável à sua preservação, 
criando normas para perseverar.

Com o conceito de normatividade, central em sua obra, Cangui-
lhem delineou as noções de saúde e de patológico. Em sua perspec-
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Na medida em que todos nós vivenciamos a dor e o sofrimento, as-
sim como vivenciamos silenciosamente esse fenômeno que damos 
o nome de saúde, nos deparamos com uma dessas questões com a 
qual estamos necessariamente envolvidos, sendo esta também, por-
tanto, uma questão filosófica (Caponi, 1997). Sim, a saúde é vivida e de 
forma silenciosa: “O homem sadio que se adapta silenciosamente às 
suas tarefas, que vive sua verdade de existência na liberdade relativa 
de suas escolhas, está presente na sociedade que o ignora. A saúde 
não é somente a vida no silêncio dos órgãos, é também a vida na dis-
crição das relações sociais” (Canguilhem, 2005, p. 44).

Mas se a doença é primeiramente uma experiência vivida nega-
tivamente por um sujeito antes de se tornar um conceito empírico 
(Canguilhem, 1943/1996), o saber científico é necessário para iden-
tificar sua natureza. O ponto central aqui é a articulação entre ex-
periência e conhecimento, sinalizando-se que esse saber científico 
também foi desenvolvido a partir de experiências prévias de sujeitos 
doentes. De acordo com Canguilhem (2005, p. 48) o reconhecimento 
da saúde como verdade do corpo, no sentido ontológico, deve admi-
tir a presença da verdade no sentido lógico (isto é, da ciência), como 
um anteparo.

Entretanto, a Organização Mundial da Saúde (OMS), criada em 1948, 
precisou delimitar seu espaço de atuação através de uma certa defi-
nição de saúde, que parece refletir a aspiração ao direito a uma vida 
plena e sem as privações do pós-guerra (Scliar, 2007). Tal definição, 
embora tenha o mérito de explicitar que a saúde não é apenas a ausên-
cia de doença ou enfermidade, numa perspectiva positiva da saúde, é 
bastante criticada por caracterizá-la como uma condição certamen-
te inatingível para os seres humanos: “um completo estado de bem-
-estar físico, mental e social”. Para Caponi (1997), a ideia de bem-estar, 
assim como de equilíbrio, associa-se ao conceito de normalidade, em 
termos de valores sociais. Ao não distinguir saúde e normalidade, pa-
tologia e anomalia, essa definição permite que qualquer variabilidade 
seja considerada como patológica e, consequentemente, como medi-
cável. Em outra direção (funcionalista), Boorse (1977) também se opõe 
a essa definição com sua teoria bioestatística da saúde (TBS), que se 
baseia exclusivamente em dados objetivos ligados a fatos biológicos 
da natureza, desconsiderando a capacidade normativa dos seres vi-
vos e recusando todas suas dimensões valorativas.

capacidade que temos e desenvolvemos (individual e coletivamen-
te), para transformá- lo segundo nossos interesses e valores, (re)afir-
mando nossa potência de vida.

Em seguida à sua tese, a relação entre vivente e meio foi cuida-
dosamente analisada e apresentada em uma de suas Conferências 
(1946-47) no Collège philosophique (O vivente e seu meio), só publica-
da pelo autor em 1965 no livro O conhecimento da vida. Nesse evento 
esclarece que problemas colocados pelo meio (geográfico, laboral 
etc) podem ser sim reconfigurados, uma vez que o homem, enquanto 
ser histórico, é capaz de recriá-lo. Então, embora o organismo não se 
encontre em harmonia predefinida com o meio (Portocarrero, 2009), 
a relação que se estabelece pode ser caracterizada como um debate 
(de normas), em que o ser vivo traz suas próprias normas de apre-
ciação das situações. Porém, para o autor, esta relação não consiste 
essencialmente, como se poderia crer, numa relação de luta ou opo-
sição, pois uma vida que se afirma contra é uma vida já ameaçada.

Em 1988, em Conferência na Universidade de Estrasburgo, Can-
guilhem (2005) avança ainda mais em suas reflexões sobre a relação 
entre vivente e meio, declarando que a saúde do corpo exprime a 
qualidade dos poderes que o constituem. A partir desse enunciado, 
esclarece que esse corpo é, ao mesmo tempo, um dado e um produ-
to, sendo a saúde, simultaneamente, um estado e uma ordem. Um 
dado porque é um efeito singular dos componentes de um patrimô-
nio genético (genótipo), e um produto devido à sua inserção em um 
meio específico, seu modo de vida escolhido ou imposto, que contri-
bui para singularizar suas capacidades (fenótipo). Como estado do 
corpo dado, a saúde é a prova de que ele é possível, sendo sua fra-
gilidade (ou má saúde) compreendida como a limitação do poder de 
tolerância e de compensação das agressões do meio ambiente, isto 
é, a restrição das margens de segurança orgânica. Como expressão 
do corpo produzido, a saúde é, simultaneamente, a garantia contra o 
risco e a audácia de corrê-lo. Está ligada ao sentimento da capacida-
de de ultrapassar capacidades iniciais.

Foi ainda na Conferência de Estrasburgo que Canguilhem (2005) 
afirmou que a saúde não se constitui em objeto de especialistas, não 
é estabelecida por cálculos, leis ou frequências estatísticas, mas, ao 
contrário, que se trata de um “conceito vulgar”, no sentido de que 
está ao alcance de todos e pode ser enunciado por qualquer um. 
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um sujeito (e não à biologia). Em sua concepção, a ideia de fronteira 
(saúde versus doença) cede lugar à ideia de gradação, sendo a saúde 
(física e mental) avaliada em graus, tendo como referência o que é 
aceitável para a pessoa, pois o que é identificado como doença é de-
pendente da experiência subjetiva (Gaudenzi, 2016).

As críticas às limitações do modelo biomédico estão também na 
origem da área denominada Saúde Coletiva, desenvolvida na América 
Latina a partir da década de 1970, como resultado de um movimento 
que envolveu universidades, serviços de saúde e atores sociais, con-
duzindo à Reforma Sanitária Brasileira. Essas críticas levaram ao en-
tendimento do binômio saúde-doença como um processo histórico-
-social, sendo a obra de Canguilhem uma referência nas publicações 
consideradas fundadoras da área, especialmente pela importância 
atribuída aos modos de vida (Ayres, 2006). Dessa interpretação de-
corre a expressão “processo saúde-doença” e o olhar sobre seus de-
terminantes socioculturais e econômicos, que podem ser associados 
à noção de meio e de normas sociais do filósofo.

Entretanto, as distintas correntes de pensamento sobre o proces-
so saúde-doença indicam compreensões específicas. Para Laurell 
(1982), a melhor forma de comprovar o caráter histórico desse pro-
cesso se dá através do estudo de como ele ocorre nos grupos hu-
manos, acrescentando que é determinante o modo como o homem 
se apropria da natureza em um dado momento, através do processo 
de trabalho. Essa visão estrutura o campo da Saúde do Trabalhador, 
que recusa os modelos considerados mecanicistas da Medicina do 
Trabalho e da Saúde Ocupacional. Outros autores sinalizam a com-
plexidade dos fenômenos de saúde, doença, sofrimento e morte (Sa-
broza, 2001; Almeida Filho, 2011). Nessa linha, segundo Sabroza (2001), 
o processo saúde-doença ocorre na interseção da lógica da repro-
dução da vida e da lógica da produção econômica, se expressando 
tanto individualmente, quanto nos grupos populacionais, como nas 
sociedades (nesse nível, como problemas de saúde pública).

De acordo com Ayres (2016), a influência de Canguilhem foi se di-
luindo e diversificando na Saúde Coletiva, mas nem por isso perden-
do sua relevância. Pode-se afirmar, por exemplo, que o conceito de 
normatividade se alinha com o reconhecimento, nesta área, da im-
portância da participação social nas lutas pela saúde.

Enfim, a concepção positiva de saúde, com atenção para a capa-

Ainda como contraponto à definição da OMS e na mesma linha do 
pensamento de Canguilhem, temos a contribuição de Dejours (1986), 
para quem a saúde é antes de tudo uma sucessão de compromissos 
com a realidade. E, complementando: “a saúde é a liberdade de dar 
a esse corpo a possibilidade de repousar, é a liberdade de lhe dar de 
comer quando ele tem fome, de fazê-lo dormir quando ele tem sono, 
de fornecer-lhe açúcar quando baixa a glicemia. É, portanto, a liber-
dade de adaptação”. (Dejours, 1986, p. 11). Tais compromissos com a 
realidade remetem à articulação entre normas biológicas (vitais) e 
normas sociais, que foi objeto de análise de Canguilhem (1966) na se-
gunda parte do livro O normal e o patológico (Novas reflexões relati-
vas ao normal e o patológico), em especial no tópico Do social ao vital.

Como sinaliza Le Blanc (1998), a normalização operada no social 
difere das normas vitais porque resulta de escolhas e decisões ex-
teriores ao objeto normalizado. Há, entretanto, um processo perma-
nente de normatividade social, cujo horizonte é o das normas valori-
zadas pelos sujeitos. É nesse sentido que se inscreve a discussão de 
Canguilhem (1947/2001, (p. 116) a respeito da análise do sociólogo do 
trabalho Georges Friedmann, exposta no livro Problemas humanos 
do maquinismo industrial, publicado na França em 1946: “As reações 
operárias à extensão progressiva da racionalização taylorista, reve-
lando a resistência do trabalhador às ‘medidas que lhe são impostas 
do exterior’ devem, portanto, ser compreendidas tanto como rea-
ções de defesa biológica quanto como reações de defesa social, e 
nos dois casos, como reações de saúde”.

Na concepção de saúde de Nordenfelt observa-se uma tentativa 
de tratar as tensões entre normas biológicas e sociais de forma mais 
precisa. Inscrita na Teoria da Ação, mas inspirada em Canguilhem e 
outros autores (como no filósofo finlandês Ingmar Pörn), Nordenfelt 
(1987) define a saúde com base na articulação de três elementos: o 
agente e sua capacidade de agir; seus objetivos vitais; circunstân-
cias dadas. O autor procura refinar a noção de capacidade de Can-
guilhem, elegendo-o como conceito-chave de sua teoria, ao mesmo 
tempo que introduz uma concepção de doença como disfunção em 
relação às expectativas individuais e sociais, ou seja, como disfunção 
ligada às atividades da vida (Gaudenzi, 2016). Assim, conforme Giroux 
(2010), a normatividade para esse autor, diferente do que foi elabora-
do por Canguilhem, é acima de tudo associada, à intencionalidade de 
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cidade normatividade do ser vivo – que se manifesta também através 
de formas de mobilização orientadas por valores pertinentes à dig-
nidade da vida – apresenta uma grande fertilidade. Especialmente 
para as intervenções e pesquisas que visam transformar os modos 
de vida e trabalho com foco na atividade.
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Seveso: o desastre e a Directiva Laura Centemeri

Seveso é um pequeno município italiano, situado a cerca de 22 km 
a norte de Milão, cidade capital da região da Lombardia. Seveso faz 
parte do denominado “distrito do móvel” da Brianza, um território de 
tradição cultural e política católica. [1]

O nome Seveso é associado, em Itália e na Europa, ao acidente 
industrial, de 10 de Julho de 1976, que causou a contaminação com 
dioxina de grande parte do território dos municípios limítrofes de Ce-
sano Maderno, Desio e Meda. Trata-se da maior exposição ao TCDD [2], 
registada até ao momento, de uma população humana (Eskenazi et 
al., 2001). Ainda hoje continuam a ser efectuados estudos epidemioló-
gicos que analisam as consequências sanitárias do acidente. Seveso 
dará o nome à Directiva Europeia sobre Riscos de Acidentes Graves 
(Directiva 82/501/CEE de 24 de Junho de 1982).

1.  O desastre

O acidente que esteve na origem do desastre de Seveso ocorreu 
na fábrica de químicos ICMESA, na cidade de Meda. A fábrica per-
tencia à multinacional farmacêutica suíça Roche. No sábado, 10 de 
Julho de 1976, por volta das 12h30m, o reactor no qual era produzido 
o triclorofenol, um componente intermédio utilizado na preparação 
de herbicidas e de uma substância anti-bacteriana (o hexacloro-
feno), libertou uma nuvem tóxica de dioxina, na sequência de uma 
reacção exotérmica inesperada. A nuvem depositou os seus vene-
nos sobre o território das cidades de Meda, Cesano Maderno, Desio 
e Seveso. Devido à direcção dos ventos, o território de Seveso foi o 
mais atingido.

Como demonstrou a Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o 
desastre, o acidente esteve directamente relacionado com a falta de 
investimentos na segurança das instalações da fábrica [3]. A Roche 
estava, todavia, a par dos riscos da produção de triclorofenol que já 
tinham surgido em casos anteriores de acidentes industriais. Estes 
riscos devem-se à dioxina, substância que se produz como resíduo 
durante a transformação do triclorofenol.

Em 1976 os estudos epidemiológicos sobre os efeitos da dioxina 
eram poucos e limitavam-se a casos de trabalhadores da indústria 
(homens e adultos) expostos acidentalmente a elevadas concentra-
ções de dioxina (Zedda, 1976) que evidenciaram, contudo, os efeitos 
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Seveso, num contexto, que recordamos, de cultura fortemente ca-
tólica (Ferrara, 1977) [5].

O modo como a Região da Lombardia respondeu à crise foi 
marcado por um elevado grau de centralização da decisão. Foram 
criadas comissões de especialistas às quais foi pedido que forne-
cessem as soluções necessárias fundadas em decisões unânimes. 
O Conselho Regional pretendia assim poder limitar-se a ratificar a 
decisão técnica. Deste modo, questões cuja natureza era inextrin-
cavelmente política, científica e social foram reduzidas a problemas 
técnicos (Conti, 1977).

A centralização da decisão e o seu baixo nível de democraticidade 
explicam os conflitos que surgiram no momento da implementação 
das medidas tomadas, traduzidos, nomeadamente, nas muitas re-
sistências expressas por parte da população. A necessidade de uma 
maior participação da população afectada pela decisão foi reivindi-
cada tanto pelos movimentos sociais nacionais, mobilizados em Se-
veso para denunciar os custos do capitalismo a partir de um discur-
so de crítica social, como pelas comissões espontâneas de cidadãos 
criadas, na maioria dos casos, em redor das paróquias do território. 
Movimentos nacionais e comissões espontâneas dividiam-se, contu-
do, sobre a questão dos abortos terapêuticos, questão que acabou 
por monopolizar o espaço público (Centemeri, 2006).

Movimentos e comissões uniram-se, todavia, na contestação da 
decisão da Região da Lombardia em construir na Zona A um incine-
rador no qual seriam queimados os resíduos produzidos pelos traba-
lhos de descontaminação. Os cidadãos contrapuseram a este plano 
um projecto de enterrar os resíduos em dois aterros sanitários espe-
ciais que seriam construídos na Zona A, dado que a vontade deles era 
a de ver a Zona A transformada num parque urbano. Depois de dois 
anos de disputas, a Região da Lombardia decidiu apoiar, por fim, o 
projecto dos cidadãos.

Entre 1981 e 1984 foram escavados dois aterros na zona A e a des-
contaminação foi concluída em Dezembro de 1985. Mas, já em 1984 se 
tinham iniciado os trabalhos para reflorestar a Zona A, transforman-
do-a num parque urbano - o “Bosque dos Carvalhos” – e que foi aberto 
ao público em 1996. Em 2004 foi inaugurado o “Percurso da Memória 
no Bosque dos Carvalhos”, com onze painéis que contam a história do 
desastre e a origem do bosque. Trata-se do resultado de um complexo 

extremamente nocivos dessa substância para a saúde humana. A 
contaminação de todo um território e da sua população era um caso 
sem precedentes. Para além disso, não existia maneira de medir a 
presença de dioxinas no corpo humano (Mocarelli, 2001). Assim, sur-
girá a confrontação com uma situação de “incerteza radical” (Callon, 
Barthe & Lascoumes, 2001) sobre a extensão e as possíveis conse-
quências da contaminação. Tais consequências eram já, entretanto, 
concebidas como catastróficas.

O cenário da catástrofe não foi imediatamente conhecido. Os ha-
bitantes de Seveso e Meda estavam habituados aos odores incomo-
dativos emitidos periodicamente pela que tinha sido ironicamente 
baptizada como a “fábrica dos perfumes”. E passou-se uma “semana 
de silêncios” (Fratter, 2006). A Roche anunciou, por fim, a 19 de Julho, 
que o acidente da ICMESA tinha causado uma fuga de dioxina e suge-
ria a evacuação da população da área mais gravemente atingida. Os 
responsáveis pela resposta à crise foram as autoridades da Região 
da Lombardia com o apoio das autoridades centrais.

A evacuação começou a 24 de Julho: 736 habitantes de Seveso e 
Meda foram obrigados a deixar as suas casas, sem a possibilidade de 
levarem consigo qualquer objecto pessoal. Entre estes, 200 não pu-
deram regressar uma vez que as suas casas foram destruídas duran-
te os trabalhos de limpeza. Paralelamente, uma comissão de espe-
cialistas dividiu o território atingido em “zonas de risco”, com base na 
trajectória estimada da nuvem mas, sobretudo, tendo por referência 
critérios de sustentabilidade social de uma evacuação de grande di-
mensão [4]. Daqui resultou uma cartografia da contaminação na qual 
as zonas de risco eram delimitadas por linhas rectas coincidentes 
com os limites administrativos ou naturais, o que levou muitos cida-
dãos a duvidarem da lógica que presidira a tais critérios.

A questão que, contudo, suscitou mais conflitos e controvérsia 
foi a decisão das autoridades regionais de autorizarem os abortos 
terapêuticos às mulheres grávidas (que se encontravam no limite do 
terceiro mês de gravidez) residentes na zona contaminada, tendo 
por base os presumíveis efeitos teratogénicos da dioxina. Naque-
les anos, o debate sobre a despenalização do aborto estava no cen-
tro da cena política italiana. O caso de Seveso catalisou a atenção 
dos principais actores do conflito, o que tornou ainda mais trágico 
e sofrido o dilema que algumas mulheres tiveram que enfrentar em 



298 299

Seveso: o desastre e a Directiva Laura CentemeriSeveso: o desastre e a Directiva Laura Centemeri

O que explica que a Comunidade Económica Europeia, exacta-
mente na sequência do acidente de Seveso, venha afirmar a urgência 
de uma regulamentação europeia para os riscos de actividades in-
dustriais? São várias as razões. Uma das razões mais fortes foi segu-
ramente a natureza transnacional do acidente ocorrido na ICMESA, 
mas também o facto de o acidente ocorrer em Itália, no Sul da Euro-
pa. Era conhecido nos “meios comunitários” de Bruxelas que a regu-
lamentação italiana, sobretudo em matéria de ambiente e de segu-
rança industrial, estava atrasada relativamente aos países do norte 
da Europa (van Eijndhoven, 1994).

Contudo, o Tratado CEE, na sua versão original de 1957, não previa 
poderes e competências que permitissem à Comissão ter uma ini-
ciativa legislativa em matéria de riscos industriais no âmbito de uma 
política de tutela ambiental [7]. A via seguida foi a da harmonização 
das legislações e regulamentações dos Estados-membros neste do-
mínio, fundamentada no facto da divergência existente “provocar 
uma distorção nas condições de concorrência do mercado comum” 
(artigo 100º do Tratado). Foi, aliás, através desta base legal, que per-
mitia colmatar a carência de poderes da CEE em múltiplos domínios, 
que foram adoptadas, a partir de 1973, as primeiras directivas con-
cernentes à defesa do ambiente.

A Directiva ‘Seveso 1’ concentra-se sobre aspectos de “risk mana-
gement” que são operacionalizáveis através de obrigações de infor-
mação. É neste domínio que se reflecte a influência directa do acon-
tecimento em Seveso: o acidente na ICMESA é considerado, de facto, 
como um “desastre da informação” (van Eijndhoven, 1994). A questão 
que sobressai, a partir da experiência do acidente, foi a da falta de 
informação necessária para que a população atingida e as autorida-
des responsáveis tivessem podido agir oportunamente depois do aci-
dente. Com efeito, a directiva visa promover uma harmonização das 
regulamentações nacionais fazendo da comunicação um elemento 
de segurança primordial neste domínio.

Neste sentido, a parte mais inovadora da directiva é a que consta 
do seu artigo 8º, em matéria de informação ao público, estabelecen-
do uma obrigação que irá enfraquecer o segredo industrial no âmbito 
das actividades abrangidas. Simultaneamente, a directiva desenha 
uma espécie de rede de informação entre as autoridades públicas 
e a indústria e entre a indústria e as partes potencialmente em risco 

trabalho de escrita colectiva da memória do desastre [6].
Por outro lado, pode dizer-se que, do ponto de vista do diálogo ci-

dadãos - instituições, Seveso não foi um bom exemplo, à luz da eleva-
da taxa de conflitos que caracterizou a crise e a resposta à crise. Con-
tudo, a recuperação ambiental do território foi um caso de sucesso. 
Paralelamente à recuperação ambiental, a zona atingida recuperou 
rapidamente as condições sócio-económicas que caracterizavam o 
território antes da contaminação.

Hoje Seveso é uma cidade na qual várias organizações e associa-
ções se empenham em actividades de recuperação e valorização 
ambiental, mas o desastre continua a estar presente na realidade 
local com a questão, ainda em aberto, acerca das suas consequên-
cias sanitárias.

A produção científica sobre os efeitos da dioxina em Seveso é mui-
to significativa. Todavia, esta produção não é objecto de discussão 
entre a população atingida, cujo grau de participação nos estudos 
realizados se limitou a responder a questionários ou a submeter-se a 
idas periódicas ao médico (Centemeri, forthcoming). Além disso, tais 
estudos acabam por marginalizar os objectivos de saúde pública do 
território, uma vez que se concentram, a partir de Seveso, sobre a ex-
ploração dos mecanismos bio- moleculares que explicam os efeitos 
cancerígenos da dioxina no ser humano.

É certo, também, que os estudos epidemiológicos confirmam a 
diversidade dos efeitos da dioxina sobre a saúde da população atingi-
da, quer em termos dos vários graus de gravidade, quer de frequên-
cia (Consonni et al., 2008; Baccarelli et al., 2008), apoiando, assim, a 
classificação efectuada, em 1997, pela International Agency for Re-
search on Cancer (IARC) que reconheceu a dioxina como sendo segu-
ramente cancerígena (grupo 1) para o ser humano (Steenland, Berta-
zzi, Maccarelli & Kogevinas, 2004).

2.  A(s) Directiva(s) “Seveso”: gestão do risco e governance

O acidente de Seveso representou um evento determinante para a 
definição de uma regulação a nível europeu sobre riscos desta natu-
reza e que acabou por ser preliminarmente fixada na Directiva rela-
tiva aos riscos de acidentes graves de certas actividades industriais 
(82/501/CEE), conhecida como “Seveso 1”.
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Na sequência de novos acidentes, e em virtude dos balanços que 

foram sendo feitos da aplicação das legislações em vigor, foi adopta-
da, em 1996, uma nova directiva (Directiva 96/82/CE, de 9 de Dezem-
bro de 1996), que veio substituir a”Seveso I” e que foi apelidada de Di-
rectiva “Seveso 2”. Entre as importantes alterações introduzidas por 
esta nova directiva, referiremos o facto de as novas exigências pas-
sarem a incidir também no ordenamento do território como elemen-
to integrante da prevenção de acidentes graves, em coerência, aliás, 
com a sua preocupação de se focalizar na protecção do ambiente.

Mas a grande alteração em relação à Directiva “Seveso 1” diz res-
peito ao modo como passa a ser considerada a informação e a co-
municação públicas. Em muitos dos artigos da directiva “Seveso 2”, 
em particular no seu artigo 13º, consagra-se o reconhecimento de um 
papel activo da população que desenha um “direito à participação”, 
mesmo se ainda embrionário.

A Directiva “Seveso 2” foi, por sua vez, alterada, em 2003, pela 
Directiva 2003/105/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 
de Dezembro de 2003 (“Seveso 3”). A motivar as alterações esteve, 
entre outros, o acidente, em 21 de Setembro de 2001, na fábrica AZF 
em Tolosa, uma instalação classificada como “Seveso”. Esta directiva 
passa a incluir as operações de processamento e armazenamento 
das matérias minerais realizadas pelas indústrias extractivas que en-
volvam substâncias perigosas e a inovação mais relevante diz, sobre-
tudo, respeito ao alargamento do cumprimento das obrigações de 
gestão às empresas subcontratadas que trabalhem nos estabeleci-
mentos abrangidos pela normativa “Seveso”.

Com as Directivas “Seveso 2 e 3” a concepção da gestão dos 
riscos desta natureza transformou-se, na medida em que um pro-
blema técnico reservado, em princípio, aos especialistas, foi sen-
do progressivamente configurado e instituído enquanto problema 
de governance (De Marchi, Pellizzoni & Ungaro, 2001). E, no caso da 
União Europeia, enquanto questões de ‘governação’ relativas à “livre 
circulação de trabalhadores e política social; condições de trabalho; 
segurança dos trabalhadores; ambiente; consumidores e protecção 
da saúde; poluição e perturbações; substâncias químicas, riscos in-
dustriais e biotecnologia”.
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Respeito (1.430 hectares, 31.800 habitantes) não foi evacuada, porque 
as concentrações de dioxina eram muito limitadas. Apesar disso, os 
seus habitantes tiveram que seguir algumas normas de precaução.
[5] A interrupção voluntária da gravidez é despenalizada com a Lei 
194 de 1978.
[6] Sobre a redacção dos painéis remeto para Centemeri (2006, 2010). 
Os painéis podem ser consultados no site: http://www.boscodelle-
querce.it/pubblicazioni/Informazioni/ Informazioni.asp?ID_M=178
[7] É com o Acto Único de 1986, que modifica o Tratado CEE, que são 
fixados os fundamentos jurídico-políticos da intervenção da Comuni-
dade Económica Europeia em matéria ambiental (artigos 130ºr, 130ºs 
e 130ºt).

AUTOR

LAURA CENTEMERI
Centro de Estudos Sociais, 
Universidade de Coimbra,
Colégio de S. Jerónimo, Apartado 
3087, 3001-401 Coimbra, Portugal

Texto original publicado em 2010.

M. (2006). Memorie da sotto il bosco, Milano: Auditorium.
Otway, H. (1990). Communicating with the public about major ha-

zards: challenges for European research, in H.B.F. Gow, H. Otway (a 
cura di), Communicating with the public, New York: Elsevier.

Otway, H. & Amendola, A. (1989). Major hazard information policy in 
the European Community: Implications for risk analysis, Risk Analysis, 
9, 4, 505-512.

Steenland, K., Bertazzi, P. A. Maccarelli, A. & Kogevinas, M. (2004). 
Dioxin Revisited: Developments Since the 1997 IARC Classification of 
Dioxin as a Human Carcinogen, Environmental Health Perspectives, 
112(13), 1265-1268.

Mocarelli P. (2001). Seveso: A Teaching Story, Chemosphere, 43, 
391-402. 

Sambeth, J. (2004). Zwischenfall in Seveso, Zurich: Unionsverlag
Zedda,S. (1976). La lezione della cloracne, in AA.VV. Icmesa. Una ra-

pina di salute, di lavoro e di territorio, Milano: Mazzotta.

NOTAS

[1] Sobre o “distrito industrial” remeto para o trabalho fundador de 
Bagnasco (1977). Sobre o mapa político de Itália e a sua evolução, com 
a divisão que permaneceu até ao inicio dos anos noventa entre re-
giões “vermelhas” (governo do Partido Comunista) e regiões “bran-
cas” (governo da Democracia Cristã), remeto para Diamanti (2009).
[2] A 2,3,7,8-tetraclorodibenzo-p-dioxina (TCDD), conhecida como a 
dioxina de Seveso, é um subproduto de várias reacções químicas e 
processos de combustão à base de cloro orgânico.
[3] Relatório conclusivo da Comissão Parlamentar de inquérito sobre 
a fuga de substâncias tóxicas que ocorreu em 10 de Julho de 1976 nas 
instalações da ICMESA e sobre os potenciais riscos para a saúde e 
para o ambiente derivados das actividades industriais, Actos Parla-
mentares, VII legislatura, doc. XXIII, n.6, 1978; veja-se também o livro 
auto-biográfico do ex-director técnico Givaudan Jörg Sambeth (2004).
[4] A Zona A (108 hectares) foi evacuada; a Zona B (269 hectares, 4.600 
habitantes) não foi evacuada dado que as concentrações registadas 
da dioxina foram consideradas como sendo compatíveis com a pos-
sibilidade de continuar a habitar o território. Os habitantes foram 
obrigados a respeitar normas de conduta muito estritas; a Zona de 
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figurando-se no uso do tempo; tempo no trabalho que diz respeito às 
características temporais do funcionamento humano.

Considerando essas visões do tempo, falar sobre a relação tem-
po e trabalho obriga-nos ao uso da noção (ou do conceito) de tempo 
no plural. Os componentes dentro do, de, do e no trabalho colocam 
aqueles que trabalham em situações conflituosas, que requerem 
a mobilização de adequações e estratégias para atender às solici-
tações do processo de produção em foco. Conflitos que devem ser 
percebidos na atividade e nas construções de saúde do corpo-si, (cf 
vocabulário da ergologia) e que abarcam tanto o plano físico, como 
o psíquico e o social. É essa ecologia temporal que está presente nos 
mundos do trabalho.

 Primeira pista de reflexão: mudanças nas organizações e 
flexibilização

Pensar essa ecologia remete à reflexão sobre o tempo nas so-
ciedades contemporâneas, pois nos mundos do trabalho as nor-
mas temporais também têm se modificado. A norma temporal dita 
fordista, consolidada no contexto industrial por intermédio de uma 
combinação complexa entre formas de estabilização de mão-de-
-obra, delimitação do espaço e do tempo de trabalho e racionaliza-
ção taylorista da produção, talvez não continue sendo hegemônica 
no século XXI. A partir dos anos 80 e 90 do século XX tem havido 
uma tendência crescente à diversificação dos tempos de trabalho, 
inseparável daquela mais geral das formas de emprego/salariato. 
Durante as últimas décadas, outras possibilidades se apresentaram, 
uma vez que em espaços significativos dos mundos do trabalho, este 
processo tem se tornado ainda mais complexo, a diversificação dos 
interesses dos empregadores encaminham-se para a busca de flexi-
bilidade e há uma clara modificação da composição do assalariado 
graças, dentre outros fatores, ao aumento das qualificações dispo-
níveis e do emprego feminino. Essas mudanças parecem tornar mais 
pertinente a noção de disponibilidade temporal (Martinez, 2007) que 
representaria, talvez de maneira mais adequada, as tentativas de 
sincronização das atividades produtivas e os processos de diferen-
ciação do assalariado. Verifica-se uma individualização do tempo e 
uma tendência a anualização de horas trabalhadas e de descanso 

O tempo nas situações de trabalho assemelha-se a uma espécie 
de ecologia temporal, num conjunto de tempos embutidos e entre-
cruzados (Grossin, 1996). Por isso talvez seja mais apropriado não 
falar do tempo, como é tradição na filosofia, e sim dos tempos, de 
temporalidades heterogêneas. Há um convívio simultâneo entre um 
tempo único, linear, seqüencial, homogêneo, tempo espacializado 
medido pela sucessão de instantes materializados no relógio e um 
outro que estabelece laços e ligações, que percorre diferentes tem-
poralidades simultaneamente, um tempo-devir - qualitativo e psi-
cológico -, entendido como duração. O primeiro apresenta critérios 
precisos: deve ser reprodutível, regular, mecânico, neutro, definido 
com uma seqüência de instantes separados por espaços equivalen-
tes. Funcionalmente, o tempo espacializado serve para: 1) quantificar, 
pois introduz-se o cálculo e a medição do tempo; 2) regular conjuntos 
de interações da sociedade permitindo que processos qualitativa-
mente heterogêneos tornem-se possíveis pela noção de “encontro” 
(entre pessoas, entre um trem e um grupo etc); 3) orientar a socieda-
de e as pessoas possibilitando a previsão (processo de datação intro-
duzido pelo calendário). Esse tempo será sempre o mesmo: nenhum 
segundo (ou datação) tem mais valor que outro. São os acontecimen-
tos que situamos nesse tempo que estão carregados de valor e de 
sentido (Zarifian, 2002).

Esse tempo espacializado, denominado por Elias (1998) como um 
símbolo social, apóia-se na definição consensual de uma norma que 
estabelece a duração (anual, semanal, diária) do trabalho e das pau-
sas (de descanso ou de férias) postulando ainda, implicitamente, uma 
estabilidade do funcionamento humano, sejam quais forem as horas 
e as durações do trabalho (Quéinnec, 2007). Entretanto, para enfren-
tar o desafio de considerar as pessoas nos mundos do trabalho, e as 
temporalidades nelas presentes, é necessário considerar o conjunto 
dos outros movimentos possíveis. Ou seja, impõe-se um tempo rela-
cional da duração, um tempo-devir. De acordo com uma visão antro-
pocêntrica Quéinnec (2007) identifica quatro componentes do tempo 
profissional: tempo dentro do trabalho, que diz respeito às exigências 
temporais das tarefas e à dinâmica dos processos técnicos; tempo 
de trabalho, concernente ao contrato de trabalho, à definição das du-
rações e horários da atividade profissional; tempo do trabalho, que 
delimita a distribuição de espaços do trabalho e de não-trabalho con-
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encontra-se o tempo das circulações financeiras, das redes dester-
ritorializadas, dos mercados conectados, do curso instantâneo das 
taxas de câmbio, das ações, dos produtos derivados, que funcionam 
em tempos cada vez mais curtos e que parecem ter largado todas as 
amarras com as outras temporalidades da vida. Entretanto, encon-
tra-se aí também a gestação de um outro tempo-valor, pois se verifi-
ca que as renovações teóricas nas relações de mercado passaram a 
considerar o tempo como fator de incerteza. Vemos se infiltrar aí, nas 
relações econômicas, uma temporalidade processual, um tempo de 
acontecimentos, tempo-devir fazendo-nos crer que, possivelmente, 
o tempo do mercado deva negociar compromissos com outros tem-
pos-valores diferentes dos seus. Se não for assim, como analisar a 
“relação de serviço” e dos valores aí envolvidos, onde o tempo pode 
influir de maneira significativa como fator de qualidade na prestação 
de serviço (Zarifian & Gadrey, 2002). A execução de modo eficaz, que 
se manifesta no menor índice de perdas e de retrabalho, importante 
quando se lidam com equipamentos e materiais de alto custo finan-
ceiro, por exemplo, torna-se um componente importante na avalia-
ção de qualidade, já que o não atendimento resulta em uma grande 
perda financeira. Assim, um dos conflitos presentes na prestação 
de serviço é a questão do prazo versus custo da operação versus in-
tegridade do sistema. Nessa equação, o fator tempo está presente 
também na possibilidade de “fazer correto na primeira vez”, o que 
nos remete às competências e ao pólo da atividade.

O pólo da atividade e a temporalidade ergológica: 

“Fazer correto na primeira vez” evoca as competências (Zarifian 
& Gadrey, 2002), aos ingredientes que a compõem, alquimia deli-
cada e sofisticada (Schwartz,1998). A expressão nos remete à inte-
ligência do kayrós, essa gestão do instante - bom momento para 
decidir e fazer - cópia não conforme do real que supõe a escolha 
de pontos de atenção, de vigilância, de colaborações preferenciais, 
de escolhas de comunicação e transmissão, de esboços de mun-
do e de bens comuns no coração da atividade que vão permitir o 
agir em competência. A atividade tem sempre algo de não previs-
to. Ela é potencialmente micro “re-criadora”. Dessa perspectiva, a 
noção de competência deve considerar pelo menos três elementos 

reveladas em arranjos diversos como contratos de tempo parcial, 
horários de trabalho não usuais, banco de horas etc. Assim, os mar-
cos temporais podem estar mais fluidos, entretanto, quer se con-
te ou não o tempo de trabalho, a eficácia da organização apóia-se 
basicamente na disponibilidade temporal (em todos os planos) e na 
implicação subjetiva dos trabalhadores (e o tempo tem um potencial 
decisivo como doador de sentido). De tal maneira que as formas de 
disponibilidade temporal e de aceitação das condições laborais são 
cada vez mais determinantes no funcionamento do mercado de tra-
balho e na divisão social e sexuada do emprego (Alaluf, 2000). Essa 
constatação convoca a necessidade de articulação entre tempo-de-
vir e tempo espacializado.

Segunda pista de reflexão: pólos da ecologia temporal

Na perspectiva ergológica, Schwartz e Durrive (2207) definem a 
história humana como sendo um espaço de três pólos (da gestão, 
do mercado e do direito). O primeiro pólo, o da gestão, referente à 
atividade humana, seria o espaço das dramáticas de uso de si, dos 
debates de normas, das gestões do e no trabalho. O segundo pólo, 
na sociedade em que vivemos, é orientado por valores mercantis, do 
mercado e tem grande peso na reconfiguração do conjunto da vida 
(social, política, cultural), com valores dimensionados. O terceiro pólo 
é o espaço onde estão em jogo valores que não são mensuráveis em 
quantidades: bem-estar da população, seus acessos aos cuidados, o 
desenvolvimento da cultura, o bem viver em ambiente – urbano, ru-
ral, ou planetário. Entre estes pólos há tensão permanente.

Os três pólos correspondem a três temporalidades distintas mas 
relacionadas entre si. Dessa forma, nossas sociedades convivem 
com o desafio permanente de funcionar em tempos-valor diferentes. 
De acordo com essa configuração, pode-se pensar as temporalida-
des vividas em situações de trabalho (Schwartz & Alvarez, 2001).

O pólo do mercado e a temporalidade mercantil: 

Nela parece haver incompatibilidade entre os ritmos da vida indivi-
dual e objetiva e os tempos de trabalho apreendidos como mercado-
ria (tempo espacializado). Sustentando esta opacificação extrema, 
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sincronizada com as metas produtivas, pressão temporal oriunda 
do pólo do mercado.

O pólo do político e a temporalidade do bem comum

Interagindo com os dois pólos descritos anteriormente há o pólo 
do político e do direito. É o pólo do bem comum, dos valores “sem di-
mensão”, espaço propriamente do político, da politéia, onde são cria-
dos valores sobre os quais debatemos lugar do exercício democráti-
co em nome dos quais deliberamos, legislamos, ou seja, damos-lhes 
ordem, lidando com as forças que estão atuando no jogo político. 
Fazem parte deste pólo as leis, regulamentações, políticas públicas 
que na prática se traduzem por normas antecedentes. Quanto à sua 
temporalidade, ela será sempre submetida aos tempos mais longos 
necessários aos debates, quase sempre conflituosos, já que certo 
número de princípios essenciais (liberdade, igualdade, fraternidade, 
direitos humanos) deve vigir durante um largo intervalo de tempo nas 
sociedades democráticas. É desejável também que ela mantenha 
uma certa independência em relação à temporalidade do mercado 
para que não se destrua o arcabouço do Direito e das sociedades de-
mocráticas (Schwartz & Alvarez, 2001).

Esses pólos e temporalidades podem ser úteis para pensar a ati-
vidade nos mundos do trabalho em diferentes setores. Inclusive o da 
produção acadêmica e do fazer cientifico. Esse ‘fazer’ científico pa-
rece parcialmente consumido e determinado pelos três pólos acima 
expostos sem estar circunscrito por nenhum deles, apresentando 
uma temporalidade singular presente também na criação: a crono-
gênese. Essa temporalidade está ligada ao processo de produção do 
conhecimento científico, fruto das relações entre as temporalidades 
do aion (presente informe que faz jorrar dentro de si o tempo) e do 
kairós (bom momento para decidir e fazer). No processo de traba-
lho científico é preciso se deixar estar nesses momentos “informes” 
quando uma idéia ainda não se formou projeto. Por outro lado, é tam-
bém preciso tomar caminhos e decidir. Estas duas temporalidades, 
identificadas como o que permite a formalização de uma “idéia” em 
investigação científica, estão em constante relação (ora em concor-
dância, ora em discordância) com a temporalidade econômica (que 
apresenta dentre outros aspectos a busca pela produtividade, o 

que não se articulam facilmente: 1) o das normas antecedentes, que 
enquadra fortemente toda situação de trabalho; 2) o do histórico 
e incessantemente inédito; 3) uma dimensão de valores, que deve 
justamente gerir o inédito, realizar escolhas. São dimensões hetero-
gêneas e incomensuráveis: incomparáveis. Em todas elas encontra-
mos ingredientes e temporalidades distintas. Essa temporalidade 
da atividade, oposta ao tempo do relógio ou a um quadro temporal 
homogêneo estaria mais conectada a uma relação com a “saúde” 
que se tenta estabelecer com um meio técnico, humano, econô-
mico, já saturado de normas diversas. Relação essa que recria as 
normas existentes, maneira encontrada pelo ser vivo de instaurar 
novas normas em seu meio (Canguilhem, 1995). Nesse movimento 
inventivo há sempre um reenvio a si mesmo e aos conhecimentos 
individuais e coletivos adquiridos anteriormente e pelas condições 
(técnicas, materiais, comerciais, financeiras) que se apresentavam 
no momento e são postas em prática durante a atividade no traba-
lho. Aí existe também construção de compromisso que se dá pelas 
diferentes formas de colocação em patrimônio: de procedimentos, 
de recursos da fala e comunicacionais, de sinergias locais. Tempo 
também de ajustamentos aos tempos profissionais e internos de 
si próprio e dos outros. Retorna-se então às competências, pois há 
uma variabilidade constitucional do próprio meio que requer que 
as pessoas recorram à singularidade de suas experiências e nelas 
encontrem os recursos para enfrentar o que há de inédito na situa-
ção, os eventos que convocam o tempo-devir. Estes recursos serão 
a linguagem, os valores, o uso industrioso de si, os outros momentos 
da vida biológica, psíquica, cultural, as múltiplas circulações que aí 
existem, um corpo si (Schwartz & Durrive, 2007) mediando e crista-
lizando um núcleo comum e vago de “competências para viver” que 
cada indivíduo põe em prática de maneira diferente (Schwartz,1998). 
A temporalidade ergológica está presente também nos processos 
sociotécnicos. Os arcabouços técnicos e tecnológicos que fazem 
parte do universo das prescrições, possuem ciclos-de-vida, tempos 
de uso e descarte específicos assim como, necessitam de manu-
tenção e paradas técnicas que, quando não são respeitados, podem 
converter- se em “modo degradado de funcionamento” (Wisner, 
1997) desafiando as normas de segurança e potencializando riscos. 
Esses aspectos solicitam uma temporalidade que por vezes está de-
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atendimento à demandas comerciais), a temporalidade da atividade 
(no constante “ir e vir” na busca de resultados) e a temporalidade do 
bem comum (a avaliação do retorno das descobertas científicas para 
o uso em sociedade). É possível que a atividade de produção científi-
ca solicite a coexistência com esse tempo que é vivido concomitan-
temente como potência positiva, como ansiedade e como frustração 
pelos pesquisadores.
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Como pensar o trabalho?

Como pensar o que resulta de uma evidência quotidiana mas que 
no entanto escape a uma definição límpida, cristalizada, especiali-
zada (Schwartz, 2004)? Certamente podemos imaginar uma posição 
nominalista, segundo a qual o trabalho seria caracterizado como 
sendo “a designação social de certas ações humanas” (Dujarier, 2016, 
p 101). Mas qual é, então o alcance de uma tal definição?

Como pensar o que se identifica frequentemente com o emprego 
ao ponto de mascarar a sua espessura? 

Confundir trabalho e emprego não significa também ocultar o que 
há de comum e o que circula, como experiência, entre, por um lado, 
o trabalho caracterizado como uma prestação remunerada inscrita 
num regime de direitos e, por outro lado, os registos menos visíveis, 
tal como o trabalho doméstico? Não será precipitado assimilar o tra-
balho ao facto de “ocupar um posto”, de “assumir uma profissão” ou 
de “se reconhecer num ofício” (Lhuillier, 2016, p 132, tradução livre)? 
Não será, paradoxalmente, desconsiderar a importância das variáveis 
características das condições de emprego, tanto no que se relaciona 
com as modalidades e os impactos de uma rutura de contrato de tra-
balho como os direitos, associados ou não a este ou aquele emprego, 
em matéria de formação, de assistência médica, de reforma, …? E as-
sim subestimar o impacto do desemprego, nomeadamente sobre a 
saúde (Lhuilier, 2016, p 151)?

Como pensar o que tanto se transformou?
De facto, as formas contemporâneas do trabalho apresentam 

características diferentes das suas modalidades anteriores: distan-
ciamento de manipulações materiais diretas, aplicação de normas 
industriais na maioria das organizações do trabalho, introdução de 
uma dimensão de serviço em grande número de atividades, maior di-
ficuldade em identificar o produto do trabalho, inserção em sistemas 
complexos caracterizados pela multiplicidades de partes interes-
sadas internas ou externas às organizações, solicitação inédita da 
subjetividade, «gestão desencarnada” (Dujarier, 2015, tradução livre), 
«heterogeneidade crescente dos locais e dos momentos concedidos 
ao trabalho” (Bidet & Vatin, 2016, p 26, tradução livre).

Como pensar o que se dá a ver primeiro, e por vezes unicamente, 
como constrangimento, submissão às regras, hétero determinação 

Trabalho
Roland Le Bris
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às ergo disciplinas que não deixaram de desenvolver o seu potencial 
de exploração. Adotar o ponto de vista da atividade consiste, então, 
em revelar, mesmo em situação de constrangimento extremo, a par-
te de iniciativa da pessoa que trabalha sem a qual o resultado não 
poderia ser alcançado, “esta invisível e enigmática passagem da po-
tencia ao ato” (Schwartz, 2016, p 181, tradução livre).

Introduzido por outras démarches disciplinares nos anos 1980, a 
subjetividade referida nesta tomada de iniciativa enriquece o conhe-
cimento do trabalho como atividade. A escolha realizada entre uma 
gama de possíveis exerce-se por referência a um valor que a pessoa 
no trabalho mobiliza, frequentemente implicitamente. Daí o concei-
to ergológico de debate de normas que confere ao real da atividade 
“uma consistência, um volume, uma densidade e, admitimos nós, abre 
um horizonte de problemas filosóficos, epistemológicos, ético-polí-
ticos incontornáveis e particularmente intensos” (Schwartz, 2016, p 
181, tradução livre). Daí igualmente o termo “o trabalhar” utilizado em 
psicodinâmica do trabalho para dar conta do “comprometimento do 
corpo e da inteligência para lá do próprio tempo da atividade de pro-
dução, no sentido em que o esforço se prolonga para além desta últi-
ma num tempo fora do trabalho, até no trabalho do sonho” (Dejours, 
2016, p 91, tradução livre). Daí, enfim, uma identificação do trabalho 
“como um conflito entre registos impessoal, transpessoal, interpes-
soal e pessoal (Clot, 2016, p 74, tradução livre). O registo impessoal 
releva do domínio da prescrição do trabalho. O registo transpessoal 
inscreve o trabalho n’“uma história dos meios profissionais” (Clot & 
Stimec, 2013, p 117, tradução livre). O registo interpessoal significa que 
o trabalho “tem sempre um destinatário” (Clot & Stimec, 2013, p 117, 
tradução livre). O registo pessoal sublinha a implicação subjetiva dire-
ta da pessoa no trabalho, o que tem de íntimo, incorporado, irredutível 
na atividade própria de cada um. Esta referência abundante à subje-
tividade e à intersubjetividade contém, ela também, desafios estru-
turantes. Importa, com efeito, sublinhar que quando a psicologia do 
trabalho “não tem a atividade por unidade de análise e como objeto 
de ação” e que ela “abandona a finalidade prática de um desenvolvi-
mento efetivo dos recursos psicológicos e sociais nas organizações 
para as mudar, balança frequentemente entre a gestão de riscos e a 
reparação de pessoas sem se poder voltar a ligar concretamente ao 
tomar conta do trabalho” (Clot & Simonet, 2015, p 34, tradução livre).

mas que seria impossível e invivível se não fosse assim (Schwartz, 
2010)? Como pensar o que é objeto de incessantes reorganizações nas 
economias contemporâneas? Como pensar o que escapa a modalida-
des de conhecimentos simplificadores, exteriores, distanciados?

Como pensar o que resulta de campos disciplinares distintos, cons-
tituídos por referência a uma especialidade instituída no pressuposto 
de um postulado de cientificidade ou, de forma alternativa, em inves-
tigação de uma abordagem interdisciplinar preocupada com as aná-
lises e os protocolos de intervenção apropriados a uma matéria viva?

As ergo disciplinas

Em língua francesa, em consonância com alguns raros percurso-
res (em particular Alain Wisner), apesar destes obstáculos, um pen-
samento do trabalho desenvolveu-se a partir do início dos anos 1980, 
em campos diferentes, a psicanálise, a ergonomia, a filosofia, … sob 
o impulso nomeadamente de Christophe Dejours, François Daniellou 
e Yves Schwartz, ao ponto de doravante constituir um vasto corpo 
de textos, até mesmo de práticas, no quadro abundante das «ergo 
disciplinas” (Daniellou, 2015). Mesmo se esta noção não é necessa-
riamente consensual, apresenta o interesse de identificar o que há 
de comum entre análises que resultam de profissionalidades e de 
histórias diferentes, que se cruzam e se enriquecem mutuamente, e 
que estruturam um horizonte partilhado. Seria em vão tentar repor a 
riqueza em algumas linhas. Esbocemos simplesmente alguns pontos 
estruturantes deste pensamento em construção.

A passagem pela atividade constitui um eixo maior no desenvolvi-
mento das ergo disciplinas. É na análise do trabalho como atividade 
que “provavelmente se concretiza a relação histórica de confrater-
nidade entre a ergonomia (da atividade) e a démarche ergológica” 
(Schwartz, 2016, p 181, tradução livre). A própria existência de um livro 
intitulado “L’activité en théories. Regards croisés sur le travail [A ativi-
dade em teorias. Olhares cruzados sobre o trabalho]” (2016) testemu-
nha o quanto pensar o trabalho como atividade criou as condições 
para ultrapassar obstáculos epistemológicos face aos quais um pen-
samento do trabalho se confronta inicialmente.

Iniciada, já algum tempo, pela ergonomia, o pôr em evidência de 
um desvio entre tarefa e atividade tornou-se uma referência comum 
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Desfavorecida por um pensamento económico contemporâneo 
que tende a abandonar esta questão, a análise do trabalho como pro-
dução poderia desenhar uma destas perspetivas possíveis. O primei-
ro texto da obra coletiva “L’activité en théories. Regards croisés sur 
le travail [A atividade em teorias. Olhares cruzados sobre o trabalho]” 
identificou a questão afirmando que “pensar o trabalho como ativi-
dade produtiva”, é “voltar ao próprio sentido do conceito de trabalho” 
(Bidet & Vatin, 2016, p 26, tradução livre). Assim, este texto dedica um 
lugar central ao trabalho como “agir criativo”. Mas não se reconcilia 
com a velha oposição entre trabalho produtivo e trabalho improdu-
tivo ao se perguntar se “uma atividade reputada como improdutiva” 
poderia ser “duravelmente considerada como trabalho”? Como en-
tão fazer a parte do que seria produtivo e do que não o seria? Quais 
seriam as formas de trabalho que finalmente seriam excluídas do 
campo do trabalho na medida em que elas seriam socialmente reco-
nhecidas como não sendo produtivas?

Desde o fim do século XVIII, Adam Smith tinha distinguido “uma es-
pécie de trabalho que acresce valor ao objeto sobre o qual se exerce” 
e um outro, “o trabalho não produtivo”, “que não tem o mesmo efei-
to” (Smith, 1991, p 417, tradução livre). Lembrando os “méritos científi-
cos” de Adam Smith por ter procedido a esta clarificação concetual, 
Karl Marx tinha precisado que o trabalho improdutivo não se trocava 
“contra o capital mas imediatamente contra uma retribuição” (Marx, 
1974, p 167, tradução livre). A partilha entre trabalho produtivo e traba-
lho não produtivo não é, desde logo, determinada nem pela natureza 
do produto, nem pela qualidade do trabalho, nem pelas suas carac-
terísticas. Assim, “um comediante por exemplo, um palhaço mesmo, 
é em consequência um trabalhador produtivo, a partir do momento 
em que trabalha ao serviço de um capitalista, a quem ele retribui com 
mais trabalho que não recebe sob a forma de salário” (Marx, 1974, p 
167, tradução livre). Se adotarmos este raciocínio, isso significa que o 
trabalho não é produtivo se não se inserir num processo de valoriza-
ção do capital. Ou será mais conveniente adotar uma caracterização 
menos precisa mais englobante segundo a qual o trabalho se torna 
produtivo se estiver inserido num processo que o socializa e se é cria-
dor de valor, a valorização do capital não sendo uma modalidade, en-
tre outras, de atribuição de valor?

Um professor por exemplo exercitaria um trabalho produtivo na 

O ponto de vista da atividade conduz as ergo disciplinas a propor 
um modo de conhecimento específico. Por vezes por referência a 
uma análise clínica, o conhecimento do trabalho como atividade su-
pões uma investigação precisa, rigorosa, fundada numa cointerpre-
tação distanciada de uma postura altiva. Em ergologia, a dinâmica 
dos saberes repousa num dispositivo de três polos que cria as condi-
ções para um encontro de saberes da experiência, académicos e de 
organização a fim de perspectivar reservas de alternativas. Yves Clot 
sublinha a importância de uma controvérsia social sobre o trabalho 
bem feito, sabendo que ele retorna a uma clínica da atividade a sus-
tentação desta controvérsia na ausência, para o fazer, de uma insti-
tuição oficial na empresa (Clot, 2016). Para a ergonomia da atividade, 
o objetivo de intervenção que se segue a uma análise é a organização 
do trabalho sabendo que “as únicas ações sobre a organização que 
valem são aquelas conduzidas associando os próprios trabalhado-
res” (Gaudard & Rolo, 2015, p 18, tradução livre).

As ergo disciplinas partilham então “a referência – o que não é in-
significante - ao trabalho real e ao trabalho prescrito… o facto de que 
a saúde é uma construção… o facto de que a mulher ou o homem que 
estão no trabalho estão lá com toda a sua história, etc.” (Daniellou, 
2015, p 14, tradução livre).

Elas diferenciam-se, no entanto, na relação com as disciplinas 
académicas pelo facto da desconfiança ergológica relativamente a 
esta divisão, e mesmo de uma reivindicação de indisciplina, que pode 
conduzir a duvidar da pertinência da própria noção de ergo discipli-
na. Elas separam-se na sua relação com a ação, com a intervenção. 
Assim, a ergologia é concebida como uma démarche enquanto que a 
ergonomia da atividade se exerce como uma profissão.

Trabalho produtivo e trabalho improdutivo

Destaca-se desta rápida e esquemática apresentação que, sem 
uma passagem pelo ponto de vista da atividade, um pensamento vivo 
do trabalho não pode emergir. No entanto, enquanto que a análise do 
trabalho como atividade ainda não desenvolveu todas as suas poten-
cialidades, podemo-nos interrogar sobre o interesse que haveria em 
reinvestir em problemáticas específicas do trabalho, sem se partilhar 
os adquiridos obtidos por referência à atividade.
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realização da sua profissão numa organização, privada num proces-
so de valorização do capital, ou pública, num processo de valorização 
de um bem comum – mas não se desse aulas particulares no âmbito 
unicamente interpessoal?

Pensar o trabalho como atividade produtiva suporia então interro-
gar-se sobre o facto de saber “o que é produzir?”. Uma tal interrogação 
não teria todo o seu lugar ao lado de “o que é viver?” ou “o que é viver 
em saúde?”, estas questões maiores que se inscrevem no fio direito de 
um pensamento do trabalho como atividade? (Schwartz, 2016).
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a situação se agrave. Para além disso, outro ponto importante é o de 
definição de níveis de gravidade e associar meios e apoios adequa-
dos para os enfrentar.

Podemos evocar alguns exemplos para transpor as noções de ur-
gência/emergência para o meio laboral e industrial. A queda de um 
operador de um andaime causará um acidente grave e, portanto, 
criará uma situação de urgência, tanto para a atenção requerida de 
maneira imediata para o trabalhador, e uma emergência quanto aos 
meios necessários que devem ser implementados para atender o 
trabalhador sem perder tempo. Esta emergência será uma resposta 
adaptada, que tem que ter sido, pelo menos em parte, antecipada em 
termos de planos de prevenção. Num outro contexto, a ativação ines-
perada de um alarme numa sala de controlo criará uma situação de 
urgência para os operadores, os quais terão que aplicar um procedi-
mento e regras de segurança específicas e, segundo a gravidade do 
alarme, desencadear um plano de emergência. Este plano de emer-
gência tem que ter sido antecipado, tal como na situação anterior, 
em termos de planos de prevenção, definindo a sequência de ações a 
desenvolver para o controlo inicial das emergências.

De certa forma nestes contextos laborais, a urgência implica al-
guma ação da parte dos sujeitos e leva a uma emergência, podendo 
significar a entrada numa situação crítica ou numa crise. É preciso 
identificar rapidamente: quem ou o que está afetado? de que manei-
ra? quem e que fazer? de que forma? como? E, em que lugar?

Se para alguns trabalhadores as urgências e emergências são a 
sua atividade de trabalho quotidiana, como os bombeiros, serviços 
de urgências dos hospitais, ou em meio militar, os tropas ou os pilotos 
de guerra durante uma missão, na maioria dos casos não se pode 
saber em que momento, nem como, se pode produzir a urgência. Por 
outro lado, se pode ser prevista, então, no âmbito laboral, existem em 
todo tipos de empresas os planos de emergência. Planos de emer-
gência significa também formação e treino de diversas ordens do 
pessoal que deverá intervir na gestão de uma crise a todos os níveis.

Com efeito, numa situação profissional, a urgência, ou seja, a si-
tuação de rutura, gera surpresa perante um evento inesperado, e 
implica a saída de um estado conhecido e estável, necessitando de 
uma tomada de consciência de uma mudança da situação e a ne-
cessidade de agir, portanto, de uma tomada de decisão. A urgência 

Ao refletir sobre a palavra “urgência” e os quatro idiomas referi-
dos na Laboreal, imediatamente ressalta o facto de que em francês, 
a palavra “urgência” engloba duas noções que são a de “urgência” e 
a de “emergência”, o que não acontece nem em espanhol, nem em 
português, nem em inglês. Partindo dessa observação, nesta defini-
ção propõe-se uma reflexão relacionando e diferenciando esses dois 
conceitos que, de facto, estão frequentemente relacionados.

Urgência, do latim urgens, urgente, de urgere, urgir, que instiga, ou 
requere pronta atenção ou requere atenção sem demora. Algo que 
deve resolver-se de forma imediata (Diccionario de la Real Academia 
Española (REA), tradução livre; Villalibre Calderón, 2013).

Do ponto de vista da saúde, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
define a urgência como o surgimento fortuito, em qualquer lugar ou 
atividade, de um problema de causa diversa e gravidade variável que 
gera a consciência de uma necessidade iminente de atenção por par-
te do sujeito que o sofre ou de sua família.

Ao analisar estas duas definições, a principal questão aqui é o 
despoletar de um evento inesperado, que surpreende, danifica, 
gera tensão e que, em todo o caso, necessita de alguma ação. O su-
jeito ou um grupo de sujeitos encontram-se perante a necessidade 
iminente de agir.

Enquanto a “emergência” vem do vocábulo latino emergens, 
emergir, irromper, germinar (diccionario de la REA, tradução livre). O 
uso mais comum deste termo refere- se a um acidente ou a um acon-
tecimento que se apresenta de maneira abrupta e que, geralmente, 
requere algum tipo de ação para evitar ou minimizar os danos, para 
controlar a situação. A emergência é definitivamente um evento que 
implica um desastre consumado ou potencial.

Do ponto de vista da saúde, para a OMS, emergência é aquele 
caso em que a falta de assistência conduziria à morte em minutos, 
em que a aplicação dos primeiros socorros por qualquer pessoa é de 
importância vital. E a OMS distingue distintos níveis de classificação 
de emergência, o que significa que segundo a gravidade do evento, o 
tipo de ação, os meios e apoios a utilizar serão adaptados (Villalibre 
Calderón, 2013).

Aqui, a noção que se destaca é o tempo: o tempo limitado para 
agir que aparece como uma condição sine qua non para salvar um 
ferido, uma pessoa doente. Ou a falta de tempo para agir antes que 
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põe assim o indivíduo e/ou o coletivo de trabalho numa situação de 
emergência a qual cria uma emoção. Segundo a capacidade de rea-
ção de cada indivíduo e/ou coletivo, a emoção poderá ser controlada 
ou agravada por outros eventos, como uma incompreensão por parte 
do indivíduo, colocando-o assim numa situação crítica. A capacidade 
dos indivíduos e coletivos gerirem urgências, isto é, uma crise, não é 
inata e necessita de formação específica.

Urgência, emergência e crise, são, então, três noções interrelacio-
nadas no âmbito laboral e em particular nas indústrias de alto risco.
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nas fábricas começam a comover uma certa franja da opinião públi-
ca, como no caso em 1829, uma revista britânica publica a história de 
Robert Blincoe, uma das crianças empregada numa fábrica: rapazes 
e raparigas, com a idade de dez anos, são aí chicoteadas de dia e de 
noite não apenas devido à mais ligeira falta, mas para estimular a sua 
“produtividade”; para se alimentarem, devem disputar com os por-
cos um caldo repugnante numa manjedoura comum, os seus chefes 
batem-lhes com pontapés e socos, abusam sexualmente deles; es-
tas crianças estavam praticamente nuas no frio do inverno, os seus 
dentes estavam limados e eles trabalhavam de catorze a dezasseis 
horas por dia! É desde logo compreensível que relatórios “oficiais” 
mais aprofundados, mais globais e mais rigorosos sejam produzidos: 
os relatórios Ashley e Villermé publicados por volta de 1840 dão da 
classe operária uma imagem tão deplorável que, por um lado, a Igreja 
se sente obrigada a intervir [1] e que, por outro lado, apareçam e se de-
senvolvam as primeiras criticas do capitalismo. A primeira metade do 
século é assim o palco de um confronto entre duas ideologias: de um 
lado, um “liberalismo incondicional”, seguro de si e dominador, que al-
cança a sua plenitude com Fréderc Bastiat (1801-1850); de outro lado 
um “socialismo romântico”, para o qual a utopia é a razão de acredi-
tar num mundo melhor devendo substituir o capitalismo, e que se en-
carna em personagens frequentemente fantasiosas e aventureiras [2] 
que têm como nome Robert Owen (1771-1858), o conde de Saint-Simon 
(1760-1823), Charles Fourier (1772-1837), Louis Blanc (1811-1882), Augus-
te Blanqui (1798-1854), Pierre-Joseph Proudhon (1809-1866), ou ainda 
William Godwin (1756-1836).

Todos, mesmo se em graus diversos, pensaram simultaneamente 
outros possíveis e tentaram colocá-los em prática. Todos são hostis 
ao sistema capitalista e ao seu fundamento essencial, a propriedade 
privada e desejam a sua substituição por uma sociedade de proprie-
dade colectiva. Dois exemplos permitem delimitar a natureza da uto-
pia desses personagens.

–  Owen é certamente o mais romântico dentre eles. Nascido 
numa família pobre do País de Gales, torna-se aprendiz de 
tecelão com a idade de 9 anos, e o seu destino parecia então 
completamente traçado: a vida dura e cinzenta de um traba-
lhador galês. Mas o seu gosto pela aventura, as suas ideias so-

Na história das ideias, os utopistas ocupam um lugar particular: o 
seu problema não era o de teorizar sobre a sociedade na qual viviam 
até para melhor a compreender para melhor a transformar, mas de 
mostrarem os seus defeitos, as taras e as contradições contrapon-
do-lhe uma organização económica e social imaginária na qual uns 
e outros estavam abolidos. Imaginar uma “sociedade ideal” era para 
eles fazer a demonstração que ela era possível, e era possível aceder-
-lhe por menos que sejam respeitados os grandes princípios como a 
Justiça, a Moral ou a Razão.

Mesmo se o nascimento oficial é datado da obra de Thomas More 
(1487-1535) intitulada Utopia em 1516 (utopia: “lugar que não existe”, 
mas também “lugar de felicidade”, é habitual fazer remontar a tradi-
ção utópica a Platão (A Republica). Mas na realidade, a grande épo-
ca do utopismo situa-se no século XIX: os malefícios do capitalismo 
e da industrialização conduzem a que numerosos pensadores a ten-
tarem imaginar um outro mundo possível, e de mostrar assim que 
a sociedade capitalista não era de todo uma “ordem natural” como 
pretendiam fazer crer os seus defensores. E como frequentemente, 
o capitalismo vencê-los-á: sob ataques violentos da ideologia liberal 
e do pensamento marxista, são apresentados no século XX como 
sonhadores do impossível. Neste início do século XXI, a questão per-
manece em aberto: os malefícios do capitalismo, que se prendem 
particularmente com o trabalho, voltarão a dar um novo vigor à tra-
dição utópica, ou deveremos considerar que todo o projecto de uma 
“sociedade ideal” é impensável?

Pensar o possível

Os primeiros setenta anos do século XIX assistem à conclusão da 
instalação do capitalismo. A burguesia triunfa: a industrialização da 
Grão Bretanha e da França prossegue, o maquinismo desenvolve-se, 
as grandes fábricas aparecem, agrupando centenas, por vezes mi-
lhares de operários cujas condições de vida e de trabalho são deplo-
ráveis. Os dirigentes das empresas exigem dos seus assalariados jor-
nadas de trabalho cada vez mais longas em contrapartida de salários 
cada vez mais reduzidos; eles substituem, sempre que possível, os 
homens pelas mulheres e pelas crianças que produzem o mesmo tra-
balho por salários mais baixos. Os relatos das condições de trabalho 
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sistas sucedem-se aos craques; à vaga de livre mercado sucede um 
acentuar do proteccionismo a partir de 1882; a pobreza contínua a 
desenvolver-se… Este longo período de dificuldades põe em causa o 
optimismo incondicional dos liberais da primeira metade do século, e 
parece dar razão às análises marxistas.

Por um lado, a burguesia deve renovar a sua ideologia económica, 
dando um aspecto científico às teses que justificam o seu poder e 
a sua prática: necessitam uma teoria cuja aparente neutralidade é 
susceptível de tornar credível o capital e o lucro, e que demonstre a 
superioridade da livre concorrência sobre qualquer outra forma de 
organização social. A Economia Política, pelas suas características 
demasiado críticos e tão pouco neutras, cede o seu lugar à “Ciência 
económica”, disciplina que utiliza os métodos matemáticos do cál-
culo marginal para analisar as acções dos indivíduos face à rarida-
de dos recursos de que dispõem (daí o termo de marginalismo fre-
quentemente utilizado para designar esta teoria). A prova seria assim 
“cientificamente” produzida de que o capitalismo é a organização 
económica e social a mais eficaz e a mais justa, e que todos os que 
propõem um outro tipo de sociedade não passam de sonhadores que 
nada compreendem das leis da ciência.

Por outro lado, a teoria de Karl Marx (1818-1883) afirma-se e pro-
paga-se. Propõe não apenas uma análise crítica do capitalismo, mas 
uma “ciência da história”: o socialismo científico. E é em nome desta 
“ciência” que é convocada a classe operária a libertar-se do jugo da 
burguesia, e assim libertar toda a humanidade. O socialismo científi-
co opor- se-á violentamente ao “socialismo utópico”, o qual não teria 
nenhuma base científica e não forneceria nenhum meio à classe ope-
rária para conseguir instaurar uma sociedade melhor. A revolução 
russa de 1917 culminará esta fraseologia: o “mundo melhor”, o socia-
lismo, existe, não é mais de “parte nenhuma”, a sociedade sem clas-
ses devendo conduzir ao comunismo construiu-se realmente; o so-
nho realiza-se e deporta a utopia para os caixotes do lixo da história.

É assim em nome da ciência que a história se inverte: querendo 
pensar outros possíveis, a utopia será apresentada no século XX 
como um sonho impossível, tal como o testemunham os envios sino-
nímicos dados pelo dicionário Petit Robert ao artigo “utopia”: quime-
ra, ilusão, miragem, sonho, devaneio.

bre a justiça social, e uma imaginação transbordante, desvia-
ram-no desse caminho. Depois de numerosas peregrinações, 
compra um conjunto de fábricas na sórdida aldeia de New La-
nark e funda aí uma comunidade. Em 5 anos, a aldeia torna-
ra-se irreconhecível, e em 10 anos, era mundialmente célebre. 
New Lanark respirava limpeza, nas fábricas pintadas a branco 
ou a amarelo, não trabalhava nenhuma criança, sendo a escola 
obrigatória; toda a punição era interdita e a disciplina livremen-
te consentida; a assembleia-geral dos trabalhadores decidia 
as grandes opções respeitando a gestão das fábricas, como a 
da população determinava as regras da vida em comunidade. 
Além disso, New Lanark era próspera e rentável, e era este con-
junto que conferia a sua celebridade. Owen estava convencido 
que a humanidade valia o que valia o seu meio, e este dava-lhe 
a “prova experimental”. Não havia portanto nenhuma razão, 
pensava ele, de não alargar esta experiência ao mundo inteiro.

–  Proudhom era igualmente de origem modesta: operário tipó-
grafo muito jovem, é autodidacta, e guardará toda a sua vida a 
obsessão de se ver desprezado para aqueles que fizeram estu-
dos e que herdaram uma cultura que é impossível de adquirir 
sendo adulto. Defende a abolição pura e simples da proprieda-
de (“a propriedade é o roubo” clamará ele). Recusando na base 
toda a autoridade (neste sentido, é frequentemente considera-
do com um dos fundadores do movimento anarquista), propõe 
uma solução “mutualista” na qual os indivíduos iguais fazem 
contratos entre si; ele imagina um “banco de trocas” que faria 
crédito gratuitamente e emitiria uma nova moeda repousando 
sobre a garantia mútua de todos os participantes, e ele esta-
beleceu o projecto de uma “exposição permanente” onde cada 
trabalhador viria entregar os produtos do seu trabalho contra 
cupões utilizáveis para a compra de outros produtos, sendo a 
hora de trabalho o instrumento de medida.

Sonhar o impossível

No início dos anos 1870, o sistema capitalista entra na sua primeira 
grande crise. Esta durará até ao fim do século e será marcada pe-
las depressões de 1873, de 1879, de 1882-84, de 1890; as crises bol-
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guém aceita mais vivê-los enquanto modelos de governabilida-
de; as experiências do século XX, nomeadamente a experiência 
soviética (mas seria necessário acrescentar as experiências 
nazi e fascistas, as experiências de desenvolvimento nos paí-
ses do Terceiro Mundo, etc.) mostraram todas que a felicidade 
da humanidade não podia conceber-se no quadro de “socieda-
des modelo” às quais os seres humanos devem conformar-se e 
obedecer às suas normas;

–  Os efeitos das crises que acompanharam o desmoronamen-
to dos modelos (deterioração das condições de realização do 
trabalho, crescimento da pobreza e das desigualdades, colo-
cação em causa da protecção social, etc.) conduziram inevi-
tavelmente a não imaginar um futuro melhor, mas a mistificar 
o passado; alguns (talvez não muito numerosos) lamentam o 
desaparecimento da sociedade soviética e o papel que ela de-
sempenhava no plano internacional, nomeadamente no apoio 
que prestava aos povos do Terceiro Mundo lutando contra o im-
perialismo; e muitos consideram que o crescimento industrial, 
o pleno emprego e a protecção social que os “trinta gloriosos” 
traziam aos países ocidentais são referências incontornáveis 
para o hoje e amanhã;

–  Enfim, o insucesso das experiências social-democratas, tanto 
nos países do Norte como nos do Sul, na sua vontade anuncia-
da de “mudar a vida” reduz ainda as perspectivas transforma-
doras globais, e marginaliza as tentativas de viver e trabalhar 
de outra forma.

Nestas condições, se a vontade utopista pretende sair da crise 
que atravessa, é preciso que pense outros mundos possíveis em vias 
novas. Algumas premissas podem eventualmente nidificar das teses 
sobre o decréscimo ou sobre a ecologia. Mas o essencial encontra-se 
certamente noutro lugar: na procura de uma sociedade democrática, 
na qual todas as pessoas humanas seriam admitidas como iguais em 
todas as dimensões da igualdade, da cidadania ao reconhecimento 
dos seus saberes, renovando assim o esforço que foi feito desde há 
três séculos pela filosofia das luzes.

Novo século, novas utopias?

Certamente podemos pensar que ao longo de todo o “curto sé-
culo XX” (E. Hobsbawm), tanto a sociedade da concorrência pura e 
perfeita como o comunismo funcionaram no imaginário social como 
utopias, isto é, como quimeras, ilusões, miragens…, e não estaríamos 
completamente enganados [3]. Mas é mais fácil de pensá-lo agora, 
depois das crises que afectaram o mundo capitalista e o mundo so-
viético no último terço do século tenham mostrado o seu verdadeiro 
rosto. A partir do fim da segunda guerra mundial, e até meados dos 
anos 1970, “as utopias eram reais”: os “trinta gloriosos” não pareciam 
dever terminar-se, e os “sucessos” da União Soviética serviam de mo-
delo a um número crescente de países tendo acedido à sua indepen-
dência e para as classes operárias das nações mais desenvolvidas. 
Nesta época, eram considerados como “utopistas”, e portanto como 
sonhadores marginais, esses que pensavam que era possível “traba-
lhar duas horas por dia” (Adret), aqueles que reivindicavam o “direito 
à preguiça” (Lafargue), esses que criavam “comunidades” mais ou 
menos agrícolas, bem como todos aqueles que “pediam o impossí-
vel” para retomar uma “palavra de ordem” de 1968…

Vivemos hoje, neste início do século XXI, uma espécie de paradoxo. 
As capacidades transformadoras fornecidas pelas tecnologias da in-
formação e da comunicação são consideráveis, e todas as razões de 
querer mudar o trabalho e a vida estão presentes: a nossa sociedade 
deveria ser portadora de um desejo utópico exacerbado, como foi o 
caso no momento da revolução industrial, simultaneamente por es-
pírito crítico e por vontade de imaginar um outro possível. E portan-
to, não vislumbramos nenhum impulso utópico, mas pelo contrário 
uma crise do futuro, uma paralisia da nossa imaginação do futuro, 
um esgotamento das vanguardas, um enfraquecimento dos grandes 
discursos de emancipação… O papel da utopia parece comprometido 
e parece apagar-se do nosso horizonte.

Esta “crise do pensamento utópico” tem certamente várias cau-
sas, da análise das quais deveria poder deduzir-se uma saída possível:

–  O desmoronamento da força propulsiva dos “modelos”, quer 
sejam capitalistas, socialistas, autogestionários ou outros, nin-
guém quer mais imaginá-los enquanto modelos ideais, e nin-
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V
NOTAS

[1] A «doutrina social da Igreja” no século XIX é ainda hoje um domínio 
fortemente controverso. É inegável contudo que algumas importan-
tes figuras cristãs reagem perante as injustiças sociais. Em França, 
é preciso citar Félicité de Lamennais (1783-1854) e Henri Lacordaire 
(1802-1870). Todos serão no entanto desaprovados pela Igreja.
[2] E frequentemente misticos: Saint-Simon dará origem a seitas for-
temente hierarquizadas e submetidas a ritos duvidosos, Fourier to-
mava-se como Jesus e Newton simultaneamente…
[3] No filme francês «Tout le monde n’a pas eu la chance d’avoir des 
parents communistes”, a heroína consola uma amiga que acaba de 
ser abandonar pelo seu amado dizendo-lhe: «tu verás, com o comu-
nismo, deixará de haver desgostos de amor.”!
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Tratar da questão da violência no trabalho é um grande desafio, 
uma vez que há uma série de discussões e polêmicas sobre como de-
finir o que é violência e como distingui-la de outros tipos de fenôme-
no relacionados às relações humanas. No caso específico de muitas 
pessoas que trabalham, diferentes modos de relacionamento modu-
lados pela organização do trabalho são, de alguma maneira, fonte de 
sofrimento patogênico. Todavia não podemos classificar todos os ti-
pos de constrangimento, como violência, uma vez que há um grande 
risco de banalização e da perda do poder de caracterização e com-
preensão das suas origens e como se dissemina nos ambientes de 
trabalho. Caracterizar o que entendemos por violência em um deter-
minado contexto é importante para que se possa efetivamente res-
ponsabilizar aqueles que, de alguma maneira, agem violentamente.

As definições mais costumeiras distinguem danos físicos, psíqui-
cos e sociais para caracterizarem um ato violento. Todavia, apesar de 
podermos distingui-los, não há como separar, pois a experiência vivi-
da por aquele que sofre do uso da coerção imputada por outrem é vi-
venciada em todos esses aspectos. Isto porque, não há como separar 
dano físico e moral, uma vez que não podemos considerar que haja 
uma separação entre corpo e a psique, os dois são sempre envolvidos 
quando se trata do resultado de algum ato violento. Todavia, a ação 
daquele (s) que tem como intenção de atingir o outro e de lhe causar 
danos, pode estar mais direcionada, em um primeiro momento, para 
o corpo ou para a psique.

A violência é sempre relacional, fruto da ação de alguém ou, mes-
mo de várias pessoas, dirigida a outrem. No caso das situações de 
trabalho podemos considerar que há todo um espectro de ações que 
podem ser consideradas como violentas, das mais explícitas até as 
mais sutis, pouco perceptíveis para aqueles que não são diretamente 
envolvidos.

Dentre as mais diversas profissões, há aquelas onde a violência 
está sempre presente, isto porque são atividades humanas envolvi-
das com, por exemplo, a segurança pública. Nesses casos, os profis-
sionais agem para prevenir ou conter atos violentos de outros, sendo 
autorizados pelo Estado a usar a força para que os objetivos de se-
gurança sejam atingidos. Mesmo havendo algum tipo de preparação 
para que esses profissionais tenham habilidades para agir frente a 
situações onde o outro é fonte de perigo; há muitas ações desses 
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hierarquia, há um forte risco de se encontrarem isolados e fragiliza-
dos frente a situações de assédio. Por um lado, estariam sujeitos a 
pressões da hierarquia, pressões essas que extrapolam o que seria 
legítimo com relação a trabalhar bem e de modo eficiente e; por ou-
tro lado, não podem contar com a solidariedade de colegas, uma vez 
que estão todos competindo entre si. Trata-se de uma violência mais 
sutil, menos evidente, mas que também pode ser considerada como 
tal, sobretudo por se tratar de um tipo de ação que tem como finali-
dade, causar dano àquela pessoa. A inexistência de espaços de tro-
ca de experiência e de deliberação coletiva são um terreno propício 
para a construção de cenários de produção onde a violência emerge; 
são cenários para que se trate o outro como coisa, em processos de 
reificação, onde reforçam diferentes maneiras de clivagem nas rela-
ções sociais e com relação à economia psíquica de cada um.

A relação entre violência e desemprego também é importante. 
Apesar de não podermos fazer uma relação direta, na base de um 
posicionamento do tipo causa e efeito, o fato que se perder o sentido 
da utilidade social e a própria possibilidade de reforço da identidade, 
coloca o sujeito numa situação de fragilidade, onde a violência tanto 
dos outros com relação a si como a sua com relação aos outros, pode 
emergir. Isto tende a acontecer com mais frequência, uma vez que, 
o papel do trabalho, enquanto potencial sublimatório, está perdido. O 
desemprego, fato muito frequente em nossos sistemas econômicos 
é, potencialmente, um fator gerador ou que potencializa a violência.

Violência contra si mesmo também precisa ser considerada, uma 
vez que processos de autoagressão se tornaram mais conhecidos 
no espaço público devido a casos de suicídio, infelizmente com inci-
dência crescente no mundo do trabalho. Trata-se de uma discussão 
ainda mais complicada, uma vez que ao tratarmos da violência de 
outrem, podemos caracterizar como um ato dirigido e intencional, 
fruto de algum tipo de estratégia de poder, de dominação. No caso de 
processos contra si, há que se considerar a importância de mecanis-
mos inconscientes que, no âmbito da economia psíquica, estão dire-
cionados contra o próprio sujeito. Cabe ainda considerar que, mesmo 
no caso de atos de violência contra outrem, não se trata apenas de 
ações conscientes e pensadas como uma estratégia de dominação, 
uma vez que os modos de relação social modulados por opções or-
ganizacionais reforçam os mecanismos inconscientes da clivagem. 

profissionais, derivam em direção à violência, sendo eles também 
agentes da passagem ao ato. Tudo isso apesar do fato que o seu pa-
pel seja principalmente voltado para apaziguar as relações sociais. 
Quais são as consequências para esses trabalhadores e para aqueles 
que sofrem atos violentos, tanto em termos físicos como morais? Isto 
porque ninguém está isento e protegido. Diferentes trabalhos mos-
tram a importância do sofrimento patogênico nessas categorias pro-
fissionais, incluindo casos de suicídio.

Em outras situações, profissionais que atuam em situações de re-
lação de serviço, se confrontam com atos violentos de outros sujeitos, 
sejam eles impetrados por cidadãos, usuários, clientes com os quais 
se relacionam em suas atividades cotidianas. Nesses casos, apesar 
de não haver, algo diretamente relacionado com a violência em si, há 
situações de conflito de interesse que podem desencadeá-la. Infeliz-
mente não são raras as situações em que agentes, em serviços públi-
cos e privados, vivenciam situações de franca agressão seja através 
da fala ou de agressões físicas. A experiência de ser agredido redun-
da, muitas vezes, em grandes dificuldades com relação ao trabalho. 
A perda de sentido daquilo que fazem, o medo de se encontrar nova-
mente em situação similar podem redundar no desenvolvimento de 
sofrimento patogênico que se expressam em distúrbios; como sín-
dromes pós-traumáticas, depressão, entre outras.

Esta questão relacional ligada ao contato com o público, geral-
mente é desconsiderada pelas modalidades de organização do tra-
balho e pelos dispositivos de avaliação de desempenho. Os problemas 
resultantes estão fortemente ligados aos processos de individualiza-
ção, onde podem os colegas competirem por algum tipo de benefício, 
financeiro ou de outra ordem, como uma promoção ou a obtenção 
de recursos. Todavia, há muitas situações onde o trabalhador, pouco 
pode fazer pela outra pessoa; nesses casos, o risco de ser agredido 
aumenta, ainda mais estando ele sozinho. Ressalte-se ainda que há 
casos em que mesmo sabendo que a pessoa em face tem razão, ele 
não tem autonomia para agir em prol de uma solução mais adequada. 
Este cenário, que pode ser desolador, está na origem de muitos con-
flitos e da explosão de episódios de violência por parte de quem está 
em contato com o trabalhador.

Em ambientes onde há uma grande competitividade entre colegas 
e o que mais importa é atingir metas anteriormente definidas pela 
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A passagem ao ato, à violência tem a ver com a irrupção daquilo que 
ficou, de alguma, maneira, relegado, escondido.

Ressalte-se que este pequeno texto deve ser considerado apenas 
como uma introdução ao tema, bastante incompleto. Há uma vas-
ta literatura assim como grupos de estudo e promotores de políticas 
públicas que tratam dessa questão. Um importante trabalho de refle-
xão foi publicado em livro coordenado por Christophe Dejours (2007), 
desenvolvido em cooperação com outros autores.
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de no trabalho é o objecto de uma construção social, resultante de 
um questionamento às vezes longo e que implica numerosos actores 
(Loriol, 2000).

Os efeitos de barreira, de camuflagem, reforçam as atitudes de 
negação quanto às relações entre saúde e trabalho: preconceitos 
relativos a diversas categorias de trabalhadores (as mulheres, os 
operários, os mais velhos, os jovens…); interpretações que individua-
lizam o que está em jogo, ou que até mesmo estigmatizam as pes-
soas; incredulidade quanto aos balanços estatísticos ou demonstra-
ções cientificas que estabelecem tais relações – e sobrevalorizam 
os estudos que as colocam em dúvida; enfim, a crença num progres-
so natural, que enviaria para o passado os efeitos nocivos principais. 
No caso das PME (Perturbações Músculo-esqueléticas), por exem-
plo, o carácter epidémico da patologia não impediu que predominem 
durante muito tempo as abordagens centradas na vida pessoal (com 
este argumento de que as dores apareciam mais durante o repouso 
do que durante o trabalho) e sobre as características dos indivíduos: 
estas perturbações eram analisadas como manifestações neuró-
ticas, sobretudo “femininas” (Messing, 2000). De maneira geral, foi 
difundida a ideia de uma substituição massiva das exigências men-
tais pelas solicitações físicas: o número de operários da indústria 
diminui, a mecanização e a automatização se desenvolvem, “então” 
as exposições corporais durante a actividade de trabalho são consi-
deradas como cada vez mais raras. Da mesma forma, assistiríamos 
a um aumento das qualificações, das responsabilidades, da autono-
mia no trabalho, que se acompanhariam “então” de um enriqueci-
mento intelectual e de uma extensão do poder de agir no trabalho. O 
espaço falta-nos aqui para desmontar estas ideias pré-concebidas; 
vamos contentar-nos de lembrar que os inquéritos estatísticos e os 
estudos de campo as contradizem largamente desde muito tempo 
(Gollac & Volkoff, 2007).

Propícios às denegações, e à incúria que as acompanham, os de-
feitos de visibilidade podem também, de maneira paradoxal, con-
duzir a polarizar temporariamente a atenção em torno de tal ou tal 
preocupação, sem sempre se preocupar em melhor definir os termos 
ou em verificar a sua novidade (Loriol, 2000). Seria interessante ana-
lisar por exemplo porque o “stresse no trabalho” fez, estes últimos 
anos, a manchete de numerosas revistas e jornais. Podemos nós 

Os debates sociais, políticos e mediáticos condicionam a visibili-
dade das questões que acabam por abordar. Frequentemente sub-
metem-se a três imperativos: são privilegiados os factos manifestos, 
imediatos, e simples. Porém, no campo das condições de trabalho e 
da saúde no trabalho – assim como em outras áreas, certamente -, 
o respeito desses imperativos empobrece a compreensão dos pro-
blemas e as pistas de acção. Focalizar-se nos aspectos manifestos 
fecha o acesso a causas importantes de dificuldades e de danos à 
saúde, que somente uma análise precisa, uma abordagem “maiêuti-
ca” com os trabalhadores envolvidos, permitiria elucidar (Teiger & La-
ville, 1991). Aproximar as características simultâneas do trabalho e da 
saúde pode conduzir a deixar de lado os efeitos diferidos das exposi-
ções profissionais, que a epidemiologia elucida cada vez melhor (Las-
fargues, 2005). Enfim, optar sempre pelas constatações simples, as 
afirmações categóricas, as conclusões de valor universal, impede de 
considerar o carácter multiforme, multifactorial das relações entre 
saúde e trabalho, e de respeitar essa complexidade (Volkoff, 2005).

Por isso, a visibilidade das condições de trabalho deve ser conti-
nuamente estabelecida, ou restabelecida. Esta elaboração encontra 
muitos obstáculos, cuja envergadura e formas variam ao longo do 
tempo. A recolha de informações sobre as patologias profissionais, 
sobretudo as mais graves como os cancros, depende de dispositivos 
administrativos e eles próprios resultam de compromissos sociais 
efémeros (Thébaud- Mony, 2006). As organizações produtivas ac-
tuais que recorrem à subcontratação ou justapõem várias empresas 
num mesmo estaleiro, são propensas a falta de conhecimento dos 
efeitos do trabalho sobre a saúde (Thébaud-Mony, 2007). Acontece 
o mesmo com a precariedade do emprego, quer seja de direito (con-
tratos de duração determinada, trabalho temporário) ou de facto: a 
compreensão das condições de trabalho e dos seus efeitos é dificul-
tada na ausência de colectivos estáveis. Alguns constrangimentos 
de trabalho são “naturalizados” porque mobilizam qualidades su-
postamente inatas como a robustez ou a bravura física dos homens 
(Dejours, 2000), a minúcia, a paciência ou a dedicação das mulheres 
(Messing, 2000). Um constrangimento pode assim ser percebido 
como inerente ao exercício da profissão, ou até mesmo como uma 
componente da identidade profissional (Sorignet, 2006). De maneira 
mais global, a emergência de uma preocupação em matéria de saú-
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nar estes desafios entre si. Dar uma visibilidade às condições de 
trabalho supõe que estas sejam trazidas para um debate de maior 
âmbito, não somente restrito aos círculos de especialistas aos quais 
elas são frequentemente confiadas.
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supor que o trabalho dos próprios jornalistas se intensificou, que as 
suas condições de trabalho são mais difíceis, o que os colocou em 
situação de melhor compreender problemas que são próximos dos 
deles – problemas que aliás atingem um número crescente de pes-
soas socialmente e culturalmente próximas deles? Podemos também 
nos dizermos que o “stresse” constitua, nas suas utilizações comuns, 
uma denominação suficientemente vaga – e desta forma facilmente 
manipulável e apresentável – para englobar as sensações cujo enun-
ciado directo incomodaria mais: medo, tédio, sobrecarga, fingimen-
to, dependência, desvalorização do seu próprio trabalho?

Quando os trabalhos científicos, os testemunhos dos interve-
nientes, as controvérsias dos actores sociais fazem progredir a vi-
sibilidade das condições de trabalho, as dificuldades podem deslo-
car-se para as causas das más condições de trabalho e, ainda mais, 
para a possibilidade de as melhorar. As primeiras origens das pe-
nosidades e dos riscos devem, para serem percepcionadas, fazer 
elas também objecto de um trabalho de objectivação – o que não 
é nada fácil. Assim, a ideia de uma intensificação do trabalho, an-
teriormente questionada, é hoje largamente admitida (Askenazy et 
al., 2006), assim como o seu impacto sobre as condições de trabalho 
e a saúde dos trabalhadores (Volkoff, 2008). Contudo, muitos diri-
gentes de empresas, mesmo desejando melhorar as condições de 
trabalho por razões éticas ou económicas, aderem à ideia de que a 
intensidade do trabalho é a garantia de prosperidade (ou até mesmo 
de sobrevivência) económica; eles fazem disto quase um sinónimo 
de produtividade – sem que o sentido desta última palavra seja na 
verdade sempre interrogado.

Construir, reunir, difundir os conhecimentos sobre as condições 
de trabalho e os seus determinantes mantém-se uma exigência 
para que a sua visibilidade progrida. No entanto, esta progressão 
eventual irá depender muito do contexto social: a feminização da 
mão-de-obra, o seu envelhecimento (mas também a rejeição de 
algumas tarefas pelos jovens), a melhoria das qualificações, pode-
riam aumentar as exigências qualitativas na vida no trabalho. Inver-
samente, a manutenção de um desemprego alto, a individualização 
das formas de mal-estar que resulta dos modos de organização 
actuais e de avaliação das performances, comprometem o exame 
atento das situações vividas. A grande questão é então de relacio-
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1. De Watt aos watts

Com uma maiúscula, trata-se de James Watt (1736-1819), enge-
nheiro britânico, cujo nome está associado ao desenvolvimento da 
máquina a vapor. Na década de 1760, ele aprimora a máquina de 
Newcomen e, em 1774, cria um negócio perto de Birmingham para 
produzir essas máquinas, que logo se tornaram uma referência em 
toda a Europa. Com letra minúscula, o watt é uma unidade de ener-
gia que aparece na década de 1880 na França, como na Grã-Bre-
tanha, no contexto do desenvolvimento de motores elétricos. En-
quanto o termo watt se refere obviamente a James Watt, a conexão 
entre os dois não é óbvia, uma vez que a medida em watt é tardia e 
aparece no contexto tecnológico da ‘segunda’ revolução industrial, 
enquanto James Watt permaneceu como um símbolo da primeira 
revolução.

Para compreender a génese da denominação de watt, é preciso 
passar por uma expressão que aparece na década de 1850: o ‘cavalo 
de Watt’. James Watt mediu, de facto, a capacidade das suas máqui-
nas em ‘força de cavalo’ (‘power of the horse’), que está na origem do 
‘cavalo-vapor’ (horsepower). A lógica de uma tal medida é comercial.

Trata-se de avaliar a máquina pelo número de cavalos que ela 
pode substituir. Os engenheiros do século XIX não foram os primeiros 
a raciocinar dessa maneira. Já em 1699, Guillaume Amontons tinha 
procurado, a fim de convencer os seus colegas académicos, ava-
liar a potência da ‘máquina de fogo’ que submetia ao seu julgamen-
to, calculando o número de homens ou de cavalos que ela poderia 
substituir. Isso conduzi- lo-á a liderar o primeiro estudo ergonómico 
do trabalho industrial, o dos polidores de espelho da jovem empresa 
de Saint-Gobain. Ele mediria a sua atividade como o produto de uma 
força (exercida sobre o polidor) pela velocidade do movimento deste 
último, que corresponde a uma potência [1].

Convencionalmente, em França, o valor do cavalo-vapor foi esta-
belecido no início da década de 1830 em 75 Kilogramas por segundo, 
o que significaria que um cavalo teria a capacidade muscular para 
elevar um peso de 75 kilogramas a um metro por segundo. Esta me-
dida não foi convencionada sem causar uma certa hesitação que de-
nunciou o Capitão (e futuro Almirante) Simeon Bourgeois, em 1854, 
num relatório ao ministro da Marinha, Theodore Ducos: ‘Na realidade, 
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trabalho realizado pelos animais de tração instalando um dinamó-
metro no animal e carregando-o.

O conceito de potência foi libertado do de trabalho. Ele corres-
ponde à quantidade de trabalho realizado num dado tempo. Em 
1826, o engenheiro Charles Dupin propôs chamar esta medida de 
‘dínamo’, expressão que não perpetuou. Como os homens e os ani-
mais, as máquinas desenvolvem trabalho. Mas uma rutura se opera 
na conceção mesmo da máquina no início do século XIX. Até lá, o 
termo designava um instrumento de transformação do movimento 
mecânico, tal como um moinho, colocado em movimento pelo vento 
ou pela água para gerar um movimento preciso e controlado (por 
exemplo, a moagem do grão). Assim, distingue-se as máquinas dos 
‘motores’, que estão na origem deste movimento, e entre estes dois 
tipos: os motores ‘inanimados’ (o vento, a água) e ‘animados’ (os 
homens e os animais). A origem da força animal permanece miste-
riosa, mesmo se, de uma forma muito sábia, Lavoisier a concebeu, 
desde 1789, como uma forma de combustão.

A difusão da ‘máquina a vapor’, em grande parte iniciada por Ja-
mes Watt e seu colega Matthew Boulton, vira do avesso essas repre-
sentações. Trata-se, de facto, de uma máquina ‘motriz’, que produz 
movimento a partir da combustão do carvão. Esta inovação tecnoló-
gica está na origem de uma revolução científica na década de 1840: a 
invenção da termodinâmica. Vamos perceber, com efeito, que pode-
mos considerar que o calor e o trabalho são duas formas da mesma 
grandeza física: a energia. Vai-se procurar medir, em conformidade 
com as intuições de Antoine Lavoisier, o ‘equivalente mecânico do ca-
lor’. Portanto, as formas de energia reconhecidas pelos físicos não 
deixarão de se expandir: a energia eletromagnética, a energia con-
tida nas ligações químicas (cuja evidência por Marcellin Berthelot na 
década de 1880 permitirá a elaboração, no final do século, da bioe-
nergética, que alimentará o movimento das ciências do trabalho [5]), 
mais tarde a energia atómica…

Ao passar do trabalho mecânico para a energia, passamos de uma 
força em ato (o movimento mecânico) para uma força em potência. 
Já em 1834, Adhémar Barré de Saint-Venant escreveu que o conceito 
de ‘trabalho mecânico’ tinha que ser complementado pelo de ‘capital 
mecânico’ [6]. Não se abandona a metáfora económica na origem do 
conceito de trabalho, definido pelo engenheiro Claude-Louis Navier, 

o cavalo-vapor não tem atualmente um valor determinado, e é es-
tabelecido entre as expressões de cavalo nominal, cavalo de Watt, 
cavalo efetivo, etc. uma confusão deplorável…’ [2].

O watt corresponde, no sistema internacional de medidas físicas 
contemporâneas (sistema MKSA por metro, kilograma, segundo, am-
pere), a um joule por segundo. O joule, unidade standard moderna de 
energia, é ele próprio igual a 0,102 kilogramas. Um ‘cavalo de Watt’ 
(uma potência de 75 Kilogramas por segundo) representa, portanto, 
cerca de 736 watts. Ao passar de cavalo de Watt para watt, passamos 
de uma medida convencional da potência cavalar, inventada no sé-
culo XIX, mas cujo espírito releva de medidas antigas estudadas por 
Wittold Kula [3], ao rigor desencarnado do sistema métrico estendido 
da física contemporânea.

 2. Do trabalho à potência

Além dessas questões metrológicas, a emergência do watt como 
medida de referência no campo da indústria elétrica, no final do sé-
culo XIX, é testemunha de uma inversão entre os conceitos de traba-
lho e de potência.

No início do século XIX, definiu-se o ‘trabalho de uma força’ como 
um peso elevado a uma determinada altura. A ação de qualquer má-
quina pode, de facto, ser reduzida à ação de elevação de um peso, 
sob a condição de serem pensadas as engrenagens necessárias. 
Ora, essa ação fornecia a grandeza de base da física desde Galileu e 
Newton, pois consistia na grandeza que era requerida para se opor 
à força da gravidade. Qualquer ‘trabalho’ realizado por uma máqui-
na poderia, portanto, ser medido como o produto de uma força pelo 
deslocamento de seu ponto de aplicação, como o era na elevação 
vertical de um peso. Chamou-se a essa grandeza o ‘trabalho’, por-
que era considerada equivalente ao ‘trabalho’ realizado pelos ho-
mens ou pelas bestas de carga [4]. No final do século XVIII, Charles 
Augustin Coulomb procurou medir a ‘quantidade de ação que os ho-
mens podem produzir de acordo com o modo como usam as suas 
forças’. Ele tomou como exemplo de base a elevação de uma carga 
numa escada. Na mesma época, Edme Reignier inventou o ‘dinamó-
metro’, instrumento que permitia medir a força instantânea numa 
configuração de tensão. Podia-se, portanto, facilmente calcular o 
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Tradução espanhola: Vatin, F. (2004). Trabajo, Ciencias y sociedad. 
Ensayos de sociologia y epistemologia del trabajo. Buenos-Aires et 
Mexico: Lumen Humanitas.

NOTAS

[1] O poder mecânico é um trabalho dividido por um tempo. O traba-
lho é o produto de uma força por uma distância. Se assumirmos a 
velocidade constante, a potência pode ser definida como o produto 
de uma força por uma velocidade, que é uma distância dividida por 
um tempo.
[2] Bourgeois, S. (1854). Rapport à son excellence M. Ducos sur la navi-
gation commerciale. Paris.
[3] Kula, W. (1970). Des mesures et des hommes. Paris: Maison des 
sciences de l’homme (édition originale polonaise, 1970).
[4] Vêr em Vatin, F. (1993). Le travail. Economie et physique (1780-1830). 
Paris: PUF. Tradução parcial em português: ABCM (Associação Brasi-
leira de Engenharia e Ciências Mecânicas) (2017). O Trabalho. Econo-
mia e Física, vol. 20, n° 2, p. 25-39. Tradução completa no prelo: Vatin, 
F. (2018). As medidas do trabalho: física e economia. Campinas: Mer-
cado de Letras.
[5] Vêr em Vatin, F. (1999). Le travail, sciences et société. Bruxelles: 
Éditions de l’Université de Bruxelles. Tradução portuguesa: Vatin, F. 
(2002). Epistemologia e Sociologia do Trabalho. Lisboa: Instituto Pia-
get. Tradução espanhola: Vatin, F. (2004). Trabajo, Ciencias y socie-
dad. Ensayos de sociologia y epistemologia del trabajo. Buenos-Aires 
et Mexico: Lumen Humanitas.
[6] Saint-Venant, B. (1834). Mémoire sur les théorèmes de la mécani-
que générale (présenté le 14 avril 1834). Académie des sciences, Archi-
ves de l’Ecole Polytechnique, Fonds Saint-Venant, carton n° 19.
[7] ‘Não jogue os seus Kilowatt-hora pelas janelas’ era um slogan da 
propaganda governamental francesa para incitar o público a mode-
rar os seus consumos no contexto da crise petrolífera no final dos 
anos de 1970.

em 1829, como um ‘dinheiro mecânico’. Mas é amplificado. Passa-se, 
num movimento que não poderia deixar de evocar o pensamento de 
Karl Marx, de uma teoria da troca para uma teoria do capital. Não é de 
admirar que o conceito de ‘potência’ tenha precedência sobre o de 
trabalho. No ensino elementar da física, há muito tempo que foi de-
duzida a ‘potência’ do ‘trabalho’. Hoje deduz-se o ‘trabalho’ da ‘potên-
cia’. A linguagem comum reteve o kilowatt, de que é deduzido, para 
medir o seu consumo de energia, o kilowatt- hora (potência multipli-
cada por um tempo). Esta é uma energia cujas dimensões físicas são 
as mesmas que as do trabalho. O kilowatt-hora pode, portanto, ser 
medido em kilogramas (o kilowatt-hora é de 3600 kilojoules, ou seja, 
367 200 kilogramas).

A evolução das denominações físicas é testemunha daquelas, 
combinadas da ciência e do mundo social que a incorporam. Da força 
bruta de homens e dos animais evocada pela noção do kilograma, 
passou-se ao poder etéreo de uma misteriosa corrente elétrica. O 
laborioso cavalo de Watt foi substituído por um ser mítico, o kilowa-
tt-hora, que aos mais antigos, em França, pode lembrar os terríveis 
gritos que ele proferiu quando consumidores inconsequentes e sem 
piedade ‘os jogaram pelas janelas’ [7].
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buto psicológico parecia estar reservado àqueles que ocupam posi-
ções de liderança gestionária, e permitiria aos seus subalternos dis-
tribuírem os seus compromissos e os seus recursos de forma mais 
equilibrada entre o trabalho e outras dimensões da vida: a família, a 
comunidade, visando o bem-estar físico, psicológico e espiritual.

Outros trabalhos tentam equiparar o fenómeno ao que no Japão 
se denominou “Karoshi”, ou morte por “excesso de trabalho”, apesar 
de, paradoxalmente, fazerem “l’impasse” do significado do trabalho 
nesse contexto e da prática social que dele se desprende. Além disso, 
e já numa lógica de “despsicologizar” o problema, o Karoshi é reco-
nhecido no Japão como doença profissional pela jurisprudência [4], 
fenómeno que certamente influenciou a modificação da Lei de Saúde 
e Segurança Industrial desse País, com o fim de garantir a segurança 
e a saúde dos trabalhadores no local de trabalho.

Esta forte marca individual na qual se ancora o conceito parece 
ter o seu correlato na ordem metodológica. Com efeito, os instru-
mentos de análise limitam-se quase exclusivamente à avaliação, me-
diante questionários auto-administrados, dos traços psicológicos 
individuais, gerando uma série de categorias nas quais se enquadra-
riam as personalidades mais ou menos “workaholics”.

Inversamente, ferramentas destinadas a indagar os aspectos or-
ganizacionais e sociais que poderiam estar envolvidos neste tipo de 
problema são muito menos mencionados e os estudos científicos 
são, no mínimo, escassos.

Em síntese, o conceito de workaholic não parece ter evoluído da 
mesma forma que outros, como o stress, mediante a incorporação do 
conceito de factores de riscos psicossociais. Isto mostra claramente 
a necessidade de enriquecer os modelos quando se trata de com-
preender as interações entre as pessoas e os contextos nos quais 
estas têm lugar, e as suas consequências para a saúde e o bem-estar 
das mesmas.
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Diccionario de la Real Academia Española http://buscon.rae.es/
draeI/SrvltConsulta? LEMA=cultura

O uso coloquial costuma designar uma pessoa que ingere álcool 
em excesso – de acordo com certos critérios científicos e sociais – 
como um alcoólico; pelo contrário, resulta um tanto descabelado 
(e um tanto desafinado) qualificar alguém que trabalhe em excesso 
como Trabalhógico. No primeiro caso (tomado só a título de exem-
plo), à raiz da palavra álcool, agrega-se o sufixo – ico (da terminação 
latina icus, cujo significado denota a referencia à raiz) formando um 
adjetivo derivado: alcoólico. Logo, este adjetivo pode substantivar-se 
através do chamado um enfático, neste caso um alcoólico. A palavra 
trabalho, no entanto, não apresenta em castelhano possibilidades si-
milares de adjetivação. Portanto, retém-se com válida a expressão 
inglesa workaholic a propósito da letra W deste glossário, segundo 
requer a Real Académia Española a respeito da utilização de vozes de 
procedência estrangeira.

Aprofundando o significado do conceito, a consulta da Enciclopé-
dia Britânica (trata-se de um vocábulo Inglês) indica-nos que se trata 
de: a) um trabalhador compulsivo; b) um adjetivo: workaholic; c)um 
substantivo: workaholism; e d) uma data: 1968 [1].

Se se correlaciona a sua frequência de uso em determinados cir-
cuitos e práticas sociais com o nível de informação aportado, a es-
cassez parece ser o rasgo predominante. E isto torna-se mais eviden-
te quando, na mesma enciclopédia, se compara o dito conceito com 
outros que, a priori, navegam em águas similares, como os conceitos 
de burn-out, mobbing ou stress.

Em primeira instância, tanto o carácter compulsivo da ação (daí 
a fácil associação semântica entre o sujeito workaholic e o sujeito 
alcoholic), como a referência bibliográfica que a literatura assinala 
como fundadora, intitulada: Confessions of a workaholic: the facts 
about work adiction (Oates, W. 1971) sugerem o carácter psicopatoló-
gico do problema, mais associado às características individuais das 
pessoas - as confissões de um professor de religião neste caso - do 
que às complexas relações que se entretecem entre os indivíduos e 
as novas modalidades de organização do trabalho, modalidades es-
tas que, muitas vezes, produzem consequências seriamente negati-
vas sobre a saúde e a segurança das pessoas [2].

Mas também, e sempre dentro de um enfoque comportamen-
tal, alguns autores [3] sugerem que existiria uma faceta positiva no 
workaholism que corresponderia aos “Happy Workaholics”. Este atri-
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Friedman, S. D., & Lobel, S. (2003). The happy workaholic: A model 

for employees. Academy of Management Executive, 17, (3), 87-98.
Uehata, T. (1991). Long work hours and occupational stressrelated 

cardiovascular attacks among middle-aged workers in Japan. Jour-
nal of Human Ergology, 20, (2), 147-153.

NOTAS

[1] Ano em que se registou pela primeira vez o uso da palavra workaholic.
[2] Para citar apenas uma referência, Ch. Dejours, na sua obra “Sou-
ffrance en France. La banalisation de l’injustice sociale” (2009), assi-
nala que “nos países mais avançados” as sondagens mostram a pro-
gressiva deterioração da saúde mental no trabalho, afetando entre 
os 3% e os 6% do Produto Interno Bruto (PIB), de acordo com as esta-
tísticas elaboradas em cada um destes países.
[3] Trata-se de um artigo de Friedman, S.D. & Lobel, S. (2003). The ha-
ppy workaholic: A model for employees. Academy of Management 
Executie, 17 (3), 87-98.
[4] Segundo a Enciclopédia da OIT, apoiando-se num trabalho de 
Uehata de 1991 (Long working hours and occupational stress-related 
cardiovascular attacks among middle-aged workers in Japan. Jour-
nal of Human Ergology 20(2):147-153), uma parte importante dos casos 
reportados foi objecto de ressarcimento monetário.
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A descoberta acidental do raio X em 1895 por W. C. Rontgën revolu-
cionou o mundo da físico-química, mas também o campo da medici-
na e da indústria. Trata-se de um tipo de radiação de alta energia com 
capacidade de penetrar organismos vivos, atravessar tecidos de 
pouca densidade e ser absorvido pelas partes mais densas do corpo 
humano (como estruturas ósseas). Em razão dessa característica, a 
principal utilização dos raios X consiste em radiografias clássicas e 
scâneres para diagnóstico médico. Eles também são utilizados indus-
trialmente com a finalidade de observação da estrutura interna de 
objetos e identificação de possíveis falhas. Nos sítios que necessitam 
uma vigilância importante (aeroportos, museus, etc.), os raios X são 
de uso cotidiano a fim de controlar o transporte de objetos perigosos 
e evitar acidentes. Enfim, eles são utilizados em laboratórios com ob-
jetivos de pesquisa científica.

Os raios X são radiações ionizantes (capazes de modificar a estru-
tura da ADN) e consequentemente apresentam efeitos nocivos para 
a saúde em caso de exposições longas ou repetidas e/ou de forte in-
tensidade, podendo provocar a formação de células cancerígenas. 
As radiações recebidas ao longo da vida apresentam um efeito cumu-
lativo, e os danos podem se manifestar de maneira imediata ou tardia 
de acordo com a intensidade da dose recebida. Após a descoberta 
dos raios X, quase 30 anos foram necessários para que os princípios 
de prevenção através da radioproteção aparecessem (CIPR, 2011).

Um longo processo de nível mundial esta por trás das normas e leis 
nacionais relativas à proteção dos trabalhadores, dos pacientes e da 
população em geral. Elas são fruto de pesquisas e negociações en-
tre diferentes instâncias e são determinadas segundo os avanços da 
ciência e das demandas da sociedade [1]. Levando em consideração os 
efeitos nocivos sobre os trabalhadores expostos, os princípios de ra-
dioproteção dos trabalhadores são fundamentados em três critérios:

–  Duração: a duração de exposição deve ser a mais breve possível;
–  Distância: distanciamento máximo dos trabalhadores com re-

lação a fonte de emissão de raio X, com possibilidade de mani-
pular os aparelhos à distância;

–  Barreiras físicas: interposição de barreiras espessas e absor-
ventes entre a fonte de raio X e o trabalhador; uso de vestimen-
tas de proteção.

X, como raio X
Adelaide 
Nascimento
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dois objetivos podem entrar em contradição (Nascimento, 2010). Se-
rão aqui apresentados alguns ensinamentos da análise da atividade 
dos físicos médicos, profissionais responsáveis pela conceção da 
dosimetria de acordo com a prescrição médica (número de sessões, 
dose, órgão a ser irradiado, dose a não ser ultrapassada nos órgãos 
sadios), e pelo controle dos aparelhos de radioterapia.

A antecipação dos riscos de execução de um tratamento pelos fí-
sicos médicos é claramente e sobretudo observada quando eles con-
sideram que o tratamento em questão é difícil (muitos parâmetros 
a regular, posição do paciente desconfortável, etc.) (Nascimento & 
Falzon, 2012). De maneira unânime, os indivíduos entrevistados men-
cionam um conjunto de estratégias visando facilitar o trabalho reali-
zado na sala de tratamento pelos técnicos em radioterapia, e assim 
reduzir os riscos de erro. Estas estratégias são a prova de que os físi-
cos levam em consideração o trabalho dos técnicos, o que constitui 
uma garantia de cooperação segura. O objetivo dos físicos é garantir 
que a dosimetria de qualidade obtida virtualmente seja igualmente 
segura em situação real. As duas grandes estratégias de prevenção 
dos físicos são: evitar alguns dos riscos identificados na fase virtual 
e fornecer assistência aos técnicos em radioterapia durante a ses-
são de tratamento. Os físicos vão considerar as dimensões técnicas, 
humanas e organizacionais no posto de tratamento, assim como o 
conforto do paciente. O objetivo é de reduzir os riscos na fonte, isto é, 
durante a fase de conceção do tratamento (virtualmente). Eles vão se 
resguardar, por exemplo, de encaminhar um tratamento muito com-
plicado para uma sala de tratamento sobrecarregada de pacientes, 
ou que tenha muitos técnicos novatos, ou ainda que tenha um ma-
quinário antigo. Eles podem ainda limitar a complexidade de alguns 
parâmetros da dosimetria. A metade dos indivíduos entrevistados 
admitem ajustar alguns parâmetros numéricos da dose, arredondan-
do os dados, para não confundir o trabalho dos técnicos em radiote-
rapia. Associadas a essas estratégias, outras visam dar assistência 
aos técnicos durante a execução do tratamento. Essas estratégias 
têm por objetivo controlar algumas fontes de risco que não puderam 
ser controladas durante a fase de conceção no software. Tratando-
-se dos casos mais raros, a simples transmissão não é suficiente para 
reduzir os riscos de uma dosimetria complicada. É preciso estar pre-
sente na sala de tratamento, para assim garantir que o tratamento 

O médico do trabalho, baseando-se em uma análise do posto de 
trabalho, preenche uma ficha de exposição e classifica os trabalha-
dores de acordo com o risco corrido. Em função desta classificação, 
os trabalhadores podem beneficiar de medidas de proteção reforça-
das: visitas de controle, dosimetria individual, formação obrigatória 
sobre os riscos das radiações ionizantes.

Apesar dos riscos, a característica ionizante dos raios X apresen-
ta benefícios para o tratamento de pacientes com cancros. É assim 
que nasce a radioterapia no começo do século XX. Esta especialida-
de médica consiste na destruição de células tumorais através de uma 
dose pré-calculada de radiação e de um tempo determinado de ex-
posição do órgão doente. A resposta dos tecidos às radiações depen-
de de diversos fatores, tais como a sensibilidade do tumor à radiação, 
sua localização e oxigenação, assim como a qualidade e a quantidade 
da radiação e o tempo total em que ela é administrada. Para atingir 
o órgão ao ser tratado, o feixe de radiação atravessa tecidos sadios. 
Dessa maneira, o que está em jogo é não somente a destruição das 
células tumorais, mas também a preservação dos órgãos sadios loca-
lizados à proximidade do órgão doente irradiado. Assim, se por um lado 
os progressos científicos e tecnológicos favoreceram a melhoria da 
terapêutica em cancerologia (em termos de eficácia clínica), o ganho 
em termos de redução da morbi/mortalidade dos pacientes foi acom-
panhado pelo aparecimento de novos riscos para a segurança dos pa-
cientes. Se não controlados, os riscos de acidente podem conduzir a 
consequências graves para a saúde dos pacientes, como nos mostram 
os acidentes ocorridos na França em 2005 e em outras partes do mun-
do. Apesar do impacto mediático, felizmente, os acidentes graves em 
radioterapia constituem eventos raros: em torno de 20 são repertoria-
dos no mundo até os dias de hoje (Peiffert, Simon, & Eschwege, 2007).

Devido aos acidentes ocorridos em Epinal, na França, e a nova 
regulamentação exigindo uma melhor gestão de risco da parte dos 
profissionais, várias demandas de pesquisas em ergonomia foram 
solicitadas pelos institutos franceses responsáveis pelo controle e 
inspeção dos centros de radioterapia. O objetivo inicial era de com-
preender como os profissionais da radioterapia gerenciam, indivi-
dualmente e coletivamente, as obrigações e os recursos disponíveis 
a fim de responder aos objetivos de produção da saúde e produção 
da segurança dos pacientes sabendo-se que em alguns casos esses 
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será realizado nas mesmas condições previstas na fase de conceção.
As pesquisas mais recentes em ergonomia realizadas na França 

se interessaram em elucidar a participação dos pacientes na preven-
ção de riscos de erros (Pernet, Mollo & Giraud, 2012), a organização 
do trabalho coletivo e a produção de artefactos para garantir a qua-
lidade e a segurança do tratamento (Munoz, 2016), ou ainda os dispo-
sitivos de retorno de experiência e de previsão de riscos de acidentes 
utilizados pelos profissionais da radioterapia (Thellier, 2017).

Em conclusão, nota-se que desde a sua descoberta há mais de 120 
anos, os raios X são fonte de riscos e de benefícios para setores eco-
nômicos diversos assim como para a população em geral. Eles sus-
citam questionamentos em termos de proteção dos trabalhadores e 
dos pacientes submetidos à sua exposição, e abre assim um campo 
de investigação para as ciências do trabalho.
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O termo xenofobia provém do conceito grego composto por xe-
nos (“estrangeiro”) e phóbos (“medo”). A xenofobia faz, deste modo, 
referência ao ódio, receio, hostilidade e rejeição em relação aos es-
trangeiros. A palavra também é frequentemente utilizada em sentido 
lato como a fobia em relação a grupos étnicos diferentes ou face a 
pessoas cuja caracterização social, cultural e política se desconhece.

A xenofobia é uma ideologia que consiste na rejeição das identida-
des culturais que são diferentes da própria.

Pode dizer-se que este tipo de discriminação se baseia em pre-
conceitos históricos, religiosos, culturais e nacionais, que levam o 
xenófobo a justificar a segregação entre diferentes grupos étnicos 
com o fim de não perder a própria identidade. Por outro lado, muitas 
vezes acrescenta-se um preconceito económico que vê nos imigran-
tes competidores pelos recursos disponíveis no seio de uma nação.

Uma das formas mais comuns da xenofobia é a que se exerce em 
função da raça, isto é, o racismo. A Convenção Internacional sobre 
a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial [1] define a 
discriminação racial ou xenofobia como:

 “Qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência fundadas 
na raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica, que te-
nha por fim ou efeito anular ou comprometer o reconhecimento, 
o gozo ou o exercício, em igualdade de condições, dos direitos hu-
manos e das liberdades fundamentais nos domínios político, eco-
nómico, social, cultural ou em qualquer outro domínio da vida pú-
blica.” (Artigo 1).

À margem da sua consideração ética, a xenofobia também é con-
siderada um delito em numerosos Estados. A Comunidade Europeia 
aprovou, em Setembro de 2008, uma Directiva contra o racismo e a 
xenofobia, tendo os Estados-membros um prazo de dois anos para a 
transpor em direito nacional com o objectivo principal de proteger e 
defender os direitos humanos dos estrangeiros.

É importante realçar que convém estudar a xenofobia como um 
fenómeno eminentemente social, cultural e não jurídico, o que signifi-
ca vê-la como uma reacção fóbica de grupos sociais face à presença 
de outras pessoas que não compartilham a sua origem; por isso, as 
leis não são mais do que reflexo dessa fobia cultural e não o inver-
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menos da capacidade de se entenderem e se reproduzirem.
Mas esta posição primitiva verificou-se em quase todos os povos 

da antiguidade, até mesmo na cultura grega; já que Esparta aplicou 
com todo o rigor a xenelasia ou proibição dos estrangeiros entrarem 
no seu território. No mesmo sentido, Licurgo, em Lacedemonia, tam-
bém se opôs à admissão de estrangeiros, por serem considerados 
“suspeitos”. Assim, os antropólogos observaram situações de xeno-
fobia nos povos arcaicos, o que mostra que a xenofobia é um fenóme-
no que tem permanecido sempre nas condutas humanas.

No entanto, hoje a xenofobia é comum nas sociedades modernas, 
devido à globalização, pois esta mesclou, através de processos de 
migração, integrantes de raças distintas, religiões e costumes. Psico-
logicamente, é compreendida como um medo arcaico, inconsciente, 
de perder a identidade própria, combinado com o medo de macular a 
situação económica, social e política de uma comunidade. No século 
XX, embora a humanidade através de suas guerras e conflitos tenha 
aprendido o conceito de racismo e as suas consequências, a xenofo-
bia está longe de desaparecer; pelo contrário, os actos racistas, as 
injustiças individuais, a desconfiança face aos estrangeiros e face às 
diferentes línguas e religiões, estão a aumentar. A crise económica e 
social sentida em diversos países no final do século XX foi o ponto de 
partida para uma manifestação agressiva de xenofobia, que se viu 
reflectida desde os conteúdos de certos cartazes/ panfletos e dis-
cursos até aos actos de violência de todo o tipo. Os meios de comuni-
cação, por sua vez, contribuem para o desenvolvimento da xenofobia 
ao apresentarem os costumes e culturas estrangeiras como dimen-
sões estranhas e alheias à identidade nacional.

O aumento do desemprego, a crise económica e os despedimen-
tos massivos são caracterizados por factores, causas e necessida-
des diferentes da imigração. Contudo, estão a reproduzir-se discur-
sos e acções que fomentam a xenofobia generalizada colocando os 
imigrantes no olho do furacão. Este tipo de comportamento constitui 
um perigo para as nossas sociedades e carece de uma melhoria das 
políticas de protecção social para todos os trabalhadores. Foi o que 
explicaram peritos numa série de entrevistas realizadas após a gre-
ve [4], observada em Abril de 2009 na refinaria da empresa Total no 
condado de Lincolnshire no Reino Unido. No momento da ampliação 
da sua secção de dessulfuração, para a qual a empresa italiana IREM 

so. A xenofobia é a rejeição expressa através de preconceitos contra 
todo e qualquer estrangeiro, tendo em conta que os preconceitos são 
convicções sem fundamento, com desconhecimento dos factos, que 
desencadeiam facilmente a discriminação.

É consensual reconhecer que o tema da discriminação não se res-
tringe à questão dos estrangeiros. Se existe discriminação racial, de 
sexo ou de idade, convém salientar contudo que o estrangeiro, para 
além de ser vítima potencial de preconceitos devido ao seu lugar de 
origem, pode sê-lo também pela sua condição social.

Segundo estudos da Organização das Nações Unidas [2], 1 em cada 
35 pessoas é migrante no mundo, o que quer dizer que 1 pessoa em 
cada 35 se desenvolve numa nação que não é a sua, pelo menos por 
nascimento. E se o número total de migrantes passou de 150 milhões 
de pessoas em 2002 para 214 milhões de pessoas actualmente, a per-
centagem do número de migrantes em relação à população mundial 
mantém-se, já que só aumentou 0,2 % nos últimos 10 anos.

Estas estatísticas fornecem-nos o mote para reconhecer a impor-
tância de analisar o tema dos estrangeiros em relação aos seus di-
reitos humanos na nova nação que lhes abre as portas e como a sua 
nacionalidade se repercute no tratamento que recebem no seu novo 
ambiente social (Meza, 2005) [3].

Até ao momento, é de aceitação geral pela comunidade interna-
cional que os Estados têm o direito de estabelecer as suas próprias 
políticas migratórias de acordo com os seus interesses nacionais, 
atendendo ao princípio da auto-determinação dos povos que lhes 
dá o direito de se regerem como lhes convenha melhor, sem a inter-
venção de outros Estados. É por isso que, grandes nações como os 
EUA, que é um dos países com maior afluência migratória no mun-
do, têm livre arbítrio para conceder ou negar visto a quem conside-
rem conveniente, de acordo com as suas próprias políticas de Esta-
do. Esta aceitação generalizada é, naturalmente, entendida na base 
do respeito pelos direitos humanos, isto significa, por exemplo, que 
um Estado não pode proibir a entrada no seu território (xenelasia) a 
pessoas de determinada cor apenas por essa condição humana ou a 
pessoas mais velhas do que uma determinada idade, somente por os 
considerarem idosos.

Esta atitude, intensificada nos tempos modernos, quebra a solida-
riedade humana, dever imperioso decorrente da sua unidade ou pelo 
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venção dos riscos profissionais a que são expostos os trabalhadores 
estrangeiros, incluindo os clandestinos? Encontramos em parte uma 
resposta nos estudos realizados no contexto da tese de Maria José 
Lopez-Jacob cujo resumo aparece nesta edição da Laboreal [5].

Para concluir, citarei um parágrafo de Joaquín Arango [6]: “Se bem 
que a esta (à imigração) nunca faltaram inimigos, no passado tendia 
a prevalecer uma valoração positiva da mesma. Basta analisar a mi-
tologia dominante no imaginário colectivo das velhas sociedades re-
ceptoras para o confirmar. A principal preocupação em relação à imi-
gração era assegurar uma oferta abundante de trabalhadores. Tanto 
a sua chegada como a sua integração na sociedade como povoado-
res permanentes se fomentava activamente. Mas não só, a imigração 
foi sobretudo vista como uma fonte de oportunidades, de vivificação 
económica, cultural e de toda a ordem, até mesmo como uma bên-
ção. O magnata Andrew Carnegie definiu-a como “um rio de ouro que 
flui para o nosso país a cada ano”.

NOTAS

[1] Convenção Internacional sobre a eliminação de todas as formas 
de discriminação racial. Adoptada, assinada e ratificada pela Assem-
bleia Geral na sua Resolução 2016 A (XX), de 21 de Dezembro de 1965. 
Entrada em vigor a 4 de Janeiro de 1969, em conformidade com o 
artigo 19. Série Tratados das Nações Unidas Nº 9464, vol. 660, p.195. 
http://www.cimal.cl/publicaciones/doc_internacionales/discrimina-
cion/convencion_discriminacion_racial.pdf (consultado el 18/07/2011).
[2] http://www.iom.int/jahia/Jahia/about-migration/facts-and-figu-
res/lang/fr (consultado em 17/07/2011).
[3] M. Meza (2005). Extranjeros, derechos y xenofobia. Extranjeros, 
Derechos y Xenofobia, Centro de Documentación de Honduras Uni-
dad de Estudio para la Prevención de la Discriminación. http://www.
monografias.com/trabajos28/xenofobia/xenofobia.shtml (consulta-
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[4] Xenofobia, trabajo y paro. Temas para el debate, ISSN 1134-6574, 
Nº. 173 (abril), 2009 (Ejemplar dedicado a: Valoraciones sobre la Tran-
sición), http://www.fundacionsistema.com/media//PDF/ Temas173_
PDF_Temas_Candentes.pdf (consultado em 17/07/2011).
[5] Laboreal, Vol. VII, nº 2, 2011.

tinha contratado trabalhadores portugueses e italianos, os emprega-
dos britânicos reagiram por não perceberem o porque dessa impor-
tação de uma mão de obra estrangeira numa região em que há cada 
vez mais jovens sem emprego. Este acto foi considerado como uma 
atitude xenófoba contra os portugueses e italianos, embora os sindi-
catos envolvidos tenham rejeitado qualquer motivação deste tipo e 
fizeram todo o possível para evitar que certos elementos de extrema-
-direita explorassem uma situação potencialmente muito sensível, 
como o explicou Guy Ryder, Secretário Geral da International Trade 
Union Confederation.

Num contexto de falta de trabalho a nível local, a greve foi moti-
vada antes de mais pelo medo de que o trabalho estivesse a ser sub-
contratado a empresas que empregavam mão-de-obra estrangeira 
com termos e condições de trabalho inferiores aos estipulados nos 
acordos colectivos existentes. Os sindicatos britânicos argumenta-
ram que era um conflito devido à exploração realizada pela empresa 
face aos trabalhadores, independentemente da sua nacionalidade. 
Num mundo ideal, os sindicatos devem comprometer-se em repre-
sentar os trabalhadores e trabalhadoras migrantes e defender seus 
interesses - a igualdade de tratamento é o objectivo essencial.

É frequente o(a) trabalhador(a) estrangeiro(a) ser visto(a) como 
“intruso(a)” e não como gerador(a) de riqueza colectiva, que sem 
dúvida o é, facilitando a prosperidade da economia dos países em 
que trabalham e uma mais rápida saída da crise lado a lado com os 
restantes trabalhadores. No actual contexto de crise global, se os 
Estados respondem com proteccionismo e xenofobia, isso significa 
procurar soluções por caminhos míopes, hipócritas e de curto pra-
zo cujas consequências não fariam mais do que agravar a dramá-
tica situação por que atravessam os trabalhadores mais desfavo-
recidos em tempos de crise, tal como referido por Manuel Bonmatí 
Portillo, o secretário de Política Internacional da Unión General de 
Trabajadores (UGT).

Há aqui um campo pouco explorado pela ergonomia e pelas disci-
plinas científicas que se associam ao seu projecto: Como contribuir 
para a detecção de situações de discriminação no âmbito laboral? 
Como promover estudos e processos de reflexão que permitam co-
nhecer as tipologias de discriminação no emprego e identificar as 
condutas racistas no âmbito laboral? Como contribuir para uma pre-
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Se você nasceu entre 1979 e 1994, faz parte, segundo o Boston 
Con- sulting Group (BCG), da geração ‘Y’, também designada como 
‘Geração Porquê?’, como ‘millennials’ ou ‘nativos digitais’. 

Como cresceu com a crise e as ferramentas informáticas, você 
é, de certo modo, um ‘organismo geracionalmente modificado’ que, 
mais uma vez de acordo com o BCG, conhece um relacionamento 
diferente do dos seus pais face ao trabalho e à propriedade. A sua 
personalida- de assume, assim, a forma de uma espécie de egoís-
mo pragmático, tornando-vos simultaneamente flexível e eficiente. 
Além disso, você é insubmisso à autoridade e deseja mais do que tudo 
prosperar e apro- veitar a vida. Resumimos por vezes os seus traços 
de caráter usando a expressão ‘4 i’ (Delaye, 2013). Ou seja, você é indi-
vidualista, interconec- tado, impaciente e inventivo. No que concerne 
à sua atitude no traba- lho, você tem ‘dificuldades em respeitar a sua 
hierarquia, procura um bom ambiente no trabalho, implementa uma 
estratégia notória de car- reira; e você deseja ser independente’ (Dal-
mas, 2016, p. 87). 

Para terminar, profissionalmente, você é um ‘jovem diplomado do 
ensino superior, ultraconectado, que vive no coração de uma grande 
cidade, tendo feito parte dos seus estudos no estrangeiro, renitente à 
tradicional gestão hierarquizada das grandes empresas e alimentan-
do aspirações de empreendedor’ (La fabrique de la cité, 2017). 

Bela sessão de astrologia gestionário-geracional! Procuremos, 
no entanto, compreender a que conduz concretamente esta análise 
e, em pano de fundo, o que comunica sobre a situação do trabalho 
dos jovens. 

A análise em termos de ‘geração’ enfatiza a eterna questão da su- 
posta evolução da conduta da juventude, mas esconde, de facto, si-
mul- tânea e sistematicamente, o problema essencial colocado pelas 
razões desta mudança. 

Insistir sobre uma geração ‘Y’ individualista e insubmissa à autori- 
dade, colocando todos os jovens no ‘mesmo saco’, é também esque-
cer a desigualdade dos jovens face ao emprego. Mais precisamente, 
todas as pesquisas sobre a geração ‘Y’ na França e no mundo, resul-
tando na grande maioria dos casos da literatura gestionária e comer-
cial, geral- mente tratam apenas de jovens das classes privilegiadas. 
Por exemplo, a caracterização de ‘nativos digitais’ evoca uma gera-
ção que sempre cresceu no mundo da informática de consumo. Ora, 

Geração ‘Y’
Antoine Duarte
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A geração ‘Y’ não é nada mais do que uma fábula e os seus alega-
dos comportamentos no trabalho são, portanto, seguindo Jean Pra-
long, ‘histórias de gestores ou recomendações de consultores’. Es-
sas histó- rias, naturalmente, permitem contrapor uma negação ao 
sofrimento no trabalho destes milhões de jovens que, confrontados 
com a dura realidade do trabalho, devem defensivamente limitar o 
seu compromis- so, para que a experiência da desilusão e dos cons-
trangimentos da or- ganização do trabalho não os torne doentes. 

Foi assim a história dos dirigentes de um call center de uma rede 
telefónica francesa, na qual intervimos, que interpretou a rotativida- 
de absolutamente louca (90% com menos de 40 anos) como reflexo 
do diletantismo característico da geração ‘Y’, como tendo perdido o 
respeito tanto pela autoridade e pela empresa, quanto pelo valor do 
trabalho. Por outras palavras, as demissões em massa dos trabalha- 
dores e as descompensações somático-psíquicas foram apreendidas 
como fator revelador de uma ‘autodeterminação’ desses indivíduos, 
de uma busca de liberdade dos sujeitos face aos constrangimentos 
da modernidade (Dalmas, 2016). Em nenhum momento, é claro, foram 
invocados o embrutecimento das pessoas face à sua tarefa - mesmo 
que elas próprias nos tenham explicado que tinham que ‘colocar o 
seu cérebro’ para trabalhar -, a brutalidade da avaliação quantitativa 
e do controlo, ou a estandardização do trabalho que ataca a própria 
condição de sujeito. 

Dito de outro modo, os supostos não-comprometimentos, desin- 
vestimento ou mesmo cinismo face ao trabalho, considerados como 
característicos dos jovens desta geração, permite às empresas e aos 
políticos reverter a responsabilidade. Esta análise geracional permi-
te, de facto, afirmar que são os jovens a causa das dificuldades en-
contra- das no mundo do trabalho, sem nunca colocar em questão os 
modos de gestão das empresas. 

Nesta perspetiva, a expressão ‘Geração Y’ constitui-se como uma 
forma suplementar tomada pelo pensamento emprestado (Dejours, 
1998) e pelo imaginário social neoliberal, que, insistimos, tem como 
principal objetivo opor uma negação à realidade concreta e ao sofri- 
mento das pessoas (Duarte, 2017). Sob a sua aparente inocuidade, a 
noção de ‘Geração Y’ parece ser mais uma pedra colocada na parede 
da negação do real e do sofrimento, que é conhecida por ser a pedra 
angular de todo o totalitarismo. 

basta observar as classes desfavorecidas de França e da América 
Latina - apenas para citar algumas - para lembrar que o facto de dis-
por de um terminal in- formático está longe de ser característico de 
uma geração inteira. Por outras palavras, com essa ideia de ‘Geração 
Y’, que incluiria todas as crianças nascidas entre 1979 e 1994, é todo 
um segmento da juventude que se encontra, portanto, invisibilizado. 
Em França, por exemplo, como a socióloga Nathalie Moncel aponta, a 
geração ‘Y’ não é nada mais do que ‘a encarnação ‘dessa nova juven-
tude’ de diplomados das escolas de negócios e de engenharia, que 
representa apenas 6% dos jovens’.

Tal como nos lembra o investigador Jean Pralong (2010), a litera-
tura muito abundante sobre esse tema ‘não provém da comunidade 
aca- démica’, mas procede inicialmente de pesquisas em marketing 
que se interessam pelo comportamento de jovens consumidores. 
Mas então porque é que esta noção tem um alcance tão importante 
no espaço público? Porque é que, embora seja muito controversa e 
que muitos in- vestigadores em sociologia a rejeitem, é tão ampla-
mente retransmitida e como pode ela perdurar? Finalmente, o que 
esconde este interesse súbito que os media lhe conferem? 

A noção de imaginário social poderia, para nos ajudar a compreen- 
der os seus fundamentos, ser heurística (Le Goff 1985, Dejours 2001, 
Gernet 2017). Essa noção faz de facto referência às representações 
es- tereotipadas fornecidas pela sociedade impondo-se ao pensa-
mento, sem a necessidade de qualquer trabalho de reflexão pessoal 
ou de ela- boração psíquica por parte do sujeito, que poderá então 
referir-se a ele de maneira convicta (Dejours, 2017). 

Assim, esta geração descrita como insubmissa à autoridade, 
dese- jando realizar-se, não hesitando mudar de trabalho e a fazer 
jogar os seus interesses sem se inquietar com os da empresa, cor-
responde fi- nalmente à conceção prototípica do homem neoliberal. 

Mas, definir uma geração deste modo, é ignorar os desastres 
atuais do mundo do trabalho e as ofensas infligidas pelo ‘mercado 
de traba- lho’ às gerações mais jovens. Ofensas que passam pela 
experiência ter- rível do desemprego, bem como das novas formas 
de organização do trabalho que, pela precarização, mas sobretudo 
pelo empobrecimento do trabalho em si, conduz os jovens a saltar de 
empresa em empresa, a não investir muito em manter o trabalho e 
ganhar a sua vida. 
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existem e devem ser optimizadas envolve custos muito mais elevados 
do que umas aulas de YOGA ou outra prática que seja apresentada 
como a solução preventiva eficaz e eficiente (baixo custo). Tempora-
riamente, esta decisão é bem sucedida porque é agradável, envolve 
uma interrupção do trabalho e as pessoas andam felizes e até pen-
sam que os problemas de saúde diagnosticados ou que tinham co-
meçado a surgir estão resolvidos. No entanto, isto não passa de uma 
panaceia, pelo que, a médio prazo, os problemas que não foram ver-
dadeiramente prevenidos e atacados na sua génese, manifestam-se, 
por vezes seriamente agravados. Há ainda outro argumento utilizado 
pelos promotores destas práticas: é que elas oferecem exercícios de 
compensação relativamente às solicitações dominantes no quotidia-
no de trabalho. O problema é que o ser humano não é apenas a estru-
tura aparente nem funciona como uma engrenagem mecânica com-
posta pelas peças que estão à vista. Esta perspectiva mecanicista 
foi há muito abandonada, pois o ser humano funciona globalmente. 
As decisões são guiadas por objectivos e motivações; as acções são 
programadas e controladas a nível do sistema nervoso central em 
função das tarefas em vista, expressando o modo de sentir, as com-
petências e a experiência acumulada.

A prática de uma actividade física pode efectivamente ser bené-
fica e promotora de bem-estar se for bem escolhida e orientada. No 
entanto, isto é essencialmente uma decisão pessoal, uma escolha en-
tre uma vasta oferta para a qual se sugere orientação em função da 
idade e de outros factores de ordem pessoal. As organizações pode-
rão eventualmente estimular os seus colaboradores a praticar uma 
actividade física, como forma de promoção de um outro equilíbrio, 
proporcionando-lhes aconselhamento, tal como proporcionam ou-
tros benefícios. No entanto, esta prática não substitui a necessidade 
de conceber ou transformar o trabalho de modo a garantir as condi-
ções adequadas aos objectivos de uma produção eficiente e susten-
tável, que envolve obviamente uma evolução satisfatória do estado 
de saúde de quem trabalha.

O exercício facultado pela prática de YOGA pode ser interessante 
e enriquecedor pelo potencial da aprendizagem da própria corpora-
lidade, mas não substitui nem escamoteia de forma nenhuma a baixa 
qualidade das condições técnicas, organizacionais e ambientais de 
trabalho existentes em muitas organizações.

O YOGA é um conceito que se refere às tradicionais disciplinas fí-
sicas e mentais originárias da Índia, estando a palavra associada a 
práticas meditativas. No mundo ocidental, o YOGA foi adoptado como 
uma prática de actividade física, que tem a vantagem de ser calma e 
relaxante. No entanto, aparece, por vezes, também imbuído da ver-
tente espiritual, geralmente associada à promoção de um estilo de 
vida que inclui a meditação e outros aspectos mais prosaicos como a 
alimentação. Numa sociedade tão materialista como aquela em que 
vivemos, o lado comercial compromete por vezes alguma seriedade 
que os promotores pretendam conferir ao YOGA.

A prática preconizada pelo YOGA é, em si, interessante, pois é im-
buída de interiorização e aprendizagem do controlo corporal no seu 
sentido mais abrangente. Há no entanto, um inconveniente que de-
corre do baixo nível de preparação dos que propagam esta prática e 
o seu refúgio, muitas vezes artificial e guiado por fins comerciais, no 
lado religioso e fundamentalista frequentemente associado à prática 
do YOGA.

Coloca-se agora a necessidade de explicar porque se fala de YOGA 
num dicionário como o de Laboreal, considerando nomeadamente a 
minha área que é a da Ergonomia. Em primeiro lugar, porque há que 
derrubar alguns argumentos em prol do exercício físico como forma 
preventiva de alguns efeitos nocivos de trabalho mal concebido e es-
truturado; em segundo lugar, porque é necessário clarificar o que é 
Ergonomia e o seu alcance em contexto laboral. O YOGA, como prá-
tica de exercício físico ou como filosofia de vida, não tem realmente 
qualquer relação com Ergonomia.

A escassez do mercado de trabalho para absorver jovens profis-
sionais oriundos de formações que recomendam práticas assentes 
no exercício físico levou-os a descobrir novos nichos de mercado que 
parecem proliferar. E não é só em Portugal que isto se passa, pois, 
para além do Brasil, onde há algumas organizações oferecendo este 
tipo de produto, na Europa também se tem verificado idêntica proli-
feração do exercício físico como meio preventivo de lesões músculo-
-esqueléticas no trabalho. O discurso adoptado é interessante, pois 
a ideia é vendida subtilmente como um substituto da Ergonomia, que 
preconiza condições de trabalho adequadas às características e ao 
modo de funcionamento humanos, assim como à natureza das tare-
fas em jogo. A criação destas condições ou a transformação das que 
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O conceito de zona de desenvolvimento proximal pode ser visto a 
partir da perspetiva construtivista de Lev Vigotski como uma forma 
de interpelar as perspetivas tradicionais sobre o modo de abordar os 
processos de aprendizagem num caminho que vai de uma questão 
individual, para passar a ser pensado como um problema coletivo e, 
por conseguinte, do vínculo do sujeito com os outros.

Segundo Vigotski, apoiada na interação com um adulto, a criança 
apresenta outras potencialidades para além das que manifesta de-
senvolvendo as suas atividades de forma autónoma, projetando-se 
desta forma em relação à sua situação presente, superando com 
maior facilidade os problemas cognitivos com que se confronta, 
distinguindo a atividade autónoma e independente, e a interativa e 
grupal. A zona de desenvolvimento proximal expressa que, median-
te a ‘emulação’, torna-se difícil para a criança superar distintas si-
tuações problemáticas que se lhe apresentam. Pelo contrário, me-
diante a assistência, a mediação e a interação, a criança enfrenta 
com maior eficácia as situações mais próximas do seu ‘grau de de-
senvolvimento’.

Desta forma, as potencialidades diferenciais da criança, de pas-
sagem de um ‘saber fazer’ autónomo para um ‘saber fazer’ mediado 
por outro, configura o sinal mais relevante para dar conta do desen-
volvimento dos seus saberes e aprendizagens, e da sua eficácia na 
resolução de problemas. Isto corresponde, de acordo com Vigotski, à 
sua zona de desenvolvimento proximal:

 ‘Em colaboração, a criança é mais forte e inteligente do que no 
trabalho independente, eleva-se, em termos do seu nível, para 
além das dificuldades intelectuais que resolveu, ainda que exista 
sempre uma distância fixa e regular que determina a divergência 
entre o trabalho independente e o trabalho assistido. As nossas in-
vestigações demonstraram que, com ajuda da imitação, a criança 
não resolve todos os testes que permanecem por resolver. Che-
ga até certo limite, diferente para cada uma das crianças (…). Em 
colaboração, a criança resolve com maior facilidade tarefas pró-
ximas do seu nível de desenvolvimento; logo, a dificuldade na re-
solução cresce e, finalmente, passa a ser insuperável mesmo para 
a resolução em colaboração. A maior ou menor possibilidade de 
a criança passar do saber fazer por sua conta ao que sabe fazer 
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verdadeiros conceitos o papel decisivo pertence à palavra. Preci-
samente por meio da palavra, a criança dirige voluntariamente a 
sua atenção para determinados atributos, por meio da palavra sin-
tetiza-o, por meio da palavra simboliza o conceito abstrato e opera 
com ele como o sinal mais elevado de todos os que foram criados 
pelo pensamento humano ‘ (Vigitski, 2007, p.249).

Por esse motivo, na zona de desenvolvimento proximal é central, 
para entender o processo de aprendizagem, a análise de regras e 
convenções que ordenam as palavras e seus modos de utilização 
(gramática-sintaxe), como fenómenos caraterísticos do discurso in-
terno, e como as que definem a origem do diálogo com o outro, no 
âmbito de uma reflexão para si mesmo.

Dito de outra forma, Vigotski situa no discurso interno (discurso 
do sujeito para consigo próprio) o processo efetivo individual, como o 
modo como o discurso e a reflexão são predefinidos pela cultura. Es-
tes esquemas discursivos, baseados em normas culturais, são reor-
ganizados no modo de reflexão verbalizada individualmente a partir 
da passagem da interação com o outro, externa, ao discurso interno. 
Assim, a compreensão comunicativa e o diálogo subjetivo – reflexão 
interna –, apresentam-se como o eixo de maior relevância na análise 
deste autor (Kozulin, 1995).

Num outro plano de análise, o conceito de zona de desenvolvi-
mento proximal é útil, entre outras coisas, para a análise de proces-
sos coletivos de aprendizagem baseados na prática e na experiên-
cia, e de forma central para pensar processos como os da formação 
profissional. Assim, a partir do enfoque vigotskiano toda a ativida-
de de aprendizagem profissional é ‘situada’, uma vez que é na rela-
ção entre o adulto/especialista – saber sistematizado - e a criança/
aprendiz – saber espontâneo e desorganizado –, que a chave do de-
senvolvimento se encontra, no caráter negociado do significado e 
na natureza comprometida (ou seja, orientada por problemas) da 
atividade de aprendizagem.

Considerado este conceito para abordar processos de aprendiza-
gem associados ao mundo do trabalho, pode assinalar-se que a zona 
de desenvolvimento requer uma ‘transação’ entre o ‘especialista’ e 
o ‘aprendiz’. A interação é, portanto, determinante para a aprendi-
zagem. Isto é, o intercâmbio linguístico-cognitivo que se realiza em 

com assistência, constitui o sintoma mais sensível para caraterizar 
a dinâmica do desenvolvimento e do êxito da sua atividade mental. 
Coincide num todo com a sua zona de desenvolvimento proximal.’ 
(Vigitski, 2007, p.335).

Ou seja, o conceito de zona de desenvolvimento proximal, permi-
te pensar processos de aprendizagem como um saber coletivamen-
te gerado, supondo que exista interação entre um saber maduro, 
sistematizado, o do adulto, e um saber espontâneo, desorganizado, 
o da criança (Vigotski, 2007). O conceito chave que delimita a uti-
lização habitual da noção de aprendizagem e/ou desenvolvimento 
para Vigotski, era o de individuação do discurso do sujeito com os 
outros, que se refere na sua origem às interações linguísticas inter-
subjetivas. Nesta interação complexa entre o ‘interno’ e ‘externo’, o 
autor russo, assinalava que as relações exógenas e intrapsíquicas 
– criança/adulto – transformavam- se em competências mentais 
endógenas e intrapsíquicas, que se referem ao processo de institu-
cionalização do mundo subjetivo da criança com raízes nas relações 
comunicativas (Kozulin, 1995, p.26).

Isto expressa-se no manuseamento dos mecanismos de sínte-
se e generalização na construção de saber, adicionados ao desen-
volvimento do pensamento em ‘complexos’, o que permite orientar 
a criança para a construção de um saber mais sistemático. Esta 
construção de saber concetual configura, de acordo com Vigotski, 
a última etapa no processo de formação da criança e é a forma atra-
vés da qual ela compreende e interpreta as situações nas quais está 
inserida. Neste desenvolvimento de construção de saber concetual, 
o eixo central é ocupado pela palavra em interação com o adulto. 
É através da mesma, que a criança direciona o seu olhar para cer-
tas caraterísticas, realiza os processos de síntese, de simbolização 
e codificação do saber abstrato, e a utiliza como um sinal altamente 
sofisticado e construído coletivamente.

 ‘O conceito surge quando uma série de atributos já abstraídos são 
sintetizados novamente, e quando a síntese abstrata obtida des-
te modo se converte na forma fundamental de pensamento me-
diante a qual a criança compreende e interpreta a realidade que 
a rodeia. Como já tínhamos dito, neste processo de formação dos 
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torno de diversos ‘objetos’ de conhecimento aparece como o modo 
chave de geração de todo o saber. Saber este que está fortemente 
ligado e é dependente na sua organização da experiência do sujeito e 
da abertura de possibilidades de aprendizagem.

Então, a zona de desenvolvimento proximal, onde os conceitos 
espontâneos desenvolvidos na experiência de uma criança/apren-
diz, empiricamente abundantes, mas desorganizados, se encon-
tram com a sistematização e lógica do raciocínio adulto/ especialis-
ta, mostra-nos que, como resultado de tal encontro, a «debilidade” 
do raciocínio espontâneo fica compensada pela robustez da lógica 
sistemática e/ou científica.

No campo do mundo do trabalho a aprendizagem associa-se, en-
tão, às possibilidades de cooperação entre os intervenientes em inte-
ração, e à existência de um contexto, no qual sejam identificáveis as 
regras e lógicas de ação, tal como acontece num processo de traba-
lho. Ou seja, pode pensar-se o conceito de zona de desenvolvimento 
proximal, no campo da formação profissional, associado a uma orga-
nização sociocultural do espaço de trabalho; e que assume a forma 
de atividade em comum e de circulação de habilidades e/ou saberes.

Sob estas regras, na relação entre aprendiz e mestre, nesta zona 
de desenvolvimento vigotskiana, a capacidade de resolver proble-
mas é com frequência capacidade de os representar corretamente, 
sendo então claro o vínculo entre aprendizagem e competências lin-
guísticas do sujeito enquanto habilidades argumentativas de intera-
ção e comunicação.
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De 1843 a 1848, o Conde de Gasparin (1783-1862), cidadão fran-
cês, Membro da Académie des Sciences (Academia das Ciências) e 
da Société Centrale d’Agriculture (Sociedade Central de Agricultu-
ra), antigo prefeito, antigo ministro do Interior, e cujas obras sobre 
as questões da agronomia eram então muito reconhecidas publica, 
para proveito dos agrónomos e dos proprietários, um Curso de agri-
cultura em seis volumes (Gasparin, 1843/1848) destinado a firmar a 
agricultura como uma ciência no sentido mais estrito do termo: “a 
ciência tecnológica dos vegetais”. A agricultura, escreveu Gasparin, 
“é a ciência que procura os meios de obter produtos a partir dos ve-
getais da maneira mais perfeita e mais económica”. Mas que lugar 
se deve dar aos animais nesta ciência agrícola? – interroga-se Gas-
parin. Sabemos, como sublinhou Thaer [1], que a actividade agrícola é 
dependente dos animais. No entanto, explica ele, entre o criador e o 
cultivador, trata-se de duas artes bem diferentes, razão pela qual é 
conveniente separar as duas ciências – a agricultura, por um lado, e 
a zootecnia, por outro lado. Este termo de “zootecnia” que aparece 
pela primeira vez, ao que parece, na obra de Gasparin abrange na 
verdade várias disciplinas (a criação do gado, mas também a higie-
ne veterinária, a economia do gado, a multiplicação dos animais…). 
Ele será retomado aquando da criação da primeira cátedra de zoo-
tecnia no Institut Agronomique de Versailles [2] (Instituto Agronómico 
de Versalhes), de que Gasparin foi director. Emile Baudement [3] que, 
segundo Sanson [4], encaminhou “solidamente a zootecnia nas vias 
experimentais”, foi o primeiro titular.

As transformações da pecuária e da agricultura em França mas 
também em Inglaterra [5], o que é designado pelo termo de “revolu-
ção agrícola”, foram trazidas pelo desenvolvimento das ciências e 
das técnicas a partir do século 17. A evolução das relações sociais, 
o desenvolvimento das cidades e da indústria, e de uma maneira 
mais global a expansão do capitalismo, tiveram importantes efeitos 
sobre as formas de produzir na agricultura. Note-se que a zootec-
nia nasce na França do Segundo Império, num período de profundas 
transformações sociais e económicas. As vias de caminho- de-ferro 
multiplicam-se, e neste sentido o mundo rural e a sua relação com 
as cidades evolui. Os rurais migram para as cidades, o maquinismo 
desenvolve-se ao mesmo tempo que as fábricas. A alimentação dos 
rurais e dos citadinos muda: o consumo de carnes e de produtos 
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Para Sanson, o objectivo é de conceptualizar a relação de trabalho 
com os animais a fim de lhe dar uma real eficácia técnica e econó-
mica. Do ponto de vista de Sanson, os camponeses são prisioneiros 
do seu arcaísmo e somente o progresso lhes permitirá escapar à sua 
difícil condição. Tal como ele enfatiza, “é certo que o cérebro perma-
nece vazio quando o estômago tem fome”. Fazer os camponeses sair 
da sua ignorância e da sua falta de cultura é primeiramente melhorar 
a sua situação económica. Progresso científico e técnico e o progres-
so social andam assim de mãos dadas. Este argumento geral do pro-
gresso humano, que encontraremos após a segunda guerra mundial 
em Dumont (1946), por exemplo, irá gradualmente desaparecer em 
favor de argumentos mais concretos e contextuais ligados às guer-
ras sucessivas, à procura de produtividade e de rentabilidade das 
produções animais, e à primazia, não discutida dentro da disciplina 
zootécnica, da racionalidade instrumental (Dechambre, 1868-1935; 
Diffloth, 1876-1951; Laplaud, 1883-1971). Como escreveu Laplaud: “a 
zootecnia tem por objectivo ensinar a teoria e a prática dos meios de 
ganhar dinheiro na agricultura com os animais domésticos” (Laplaud, 
1940, p. 2, tradução livre).

A zootecnia, geral e especial, tem portanto uma visão primeira de 
vulgarização do conhecimento científico relativo aos animais e ao 
trabalho com os animais, e da eficácia técnica e económica do traba-
lho. Trata-se de responder às questões seguintes: o que é um animal 
de criação? Porquê trabalhar com animais e como?

Note-se que a zootecnia propõe-se responder a estas questões 
hic et nunc. A zootecnia apresenta-se como uma ciência experimen-
tal em ruptura com o empirismo dos naturalistas e camponeses. Nem 
Sanson nem os seus sucessores propõem fazer, previamente ao es-
tabelecimento da sua doutrina, o balanço sobre os conhecimentos 
acumulados por gerações de camponeses que viveram no dia-a-dia 
com os seus animais. Sanson funda os princípios da zootecnia como 
se a página das nossas relações de trabalho com os animais estives-
se em branco.

O que é um animal de criação?

É uma máquina, ou em razão da sua função económica, deve ser 
considerada como tal: “os animais domésticos são máquinas, não 

lácteos aumenta apoiado sobre uma forte expansão dos efectivos 
animais. Apesar da multiplicação de “quintas-modelo” ou de “quin-
tas-escola”, é na burguesia rural que se encontram os pioneiros 
da agricultura moderna bem mais do que junto dos camponeses. 
Na época em que emerge a zootecnia, como escreveu Gromas, “a 
grande indústria, o grande comércio, a alta banca formaram uma 
oligarquia poderosa, capaz de impor as suas vontades ao governo… 
a própria cultura não cessou de industrializar-se e de comercializar-
-se” (Gromas, 1947, p. 218, tradução livre).

A zootecnia, apoiada sobre a biologia e a economia, impôs-se 
como “tecnologia das máquinas-animais, ou ciência da sua produ-
ção e da sua exploração”, tal como a definiu André Sanson no seu 
Tratado de zootecnia em cinco volumes, publicado de 1877 a 1882 
(Sanson, 1877/1882) e primeira obra do género. A representação da 
pecuária como “produção animal” constitui, e Sanson realça-o, uma 
concepção nova: “é a primeira vez que é questionado relativamente 
ao gado os lucros que a sua exploração pode dar”. Do ponto de vista 
da ciência, esta evolução constitui efectivamente uma ruptura epis-
temológica, e para além de um contributo teórico e de um esforço 
de síntese de diferentes disciplinas que se interessavam então pelos 
animais de criação, trata-se mais amplamente de uma profunda mu-
dança de representação do mundo vivo. Se o próprio Sanson adere, 
quase sem reserva, a esta representação, ele nota como esta evo-
lução teórica suscitou resistências junto dos agrónomos e dos vete-
rinários: “Uma tal maneira de encarar a zootecnia (os que não estão 
ao corrente da sua história terão dificuldade em acreditar) remonta 
há somente pouco tempo. Os nossos antecessores e ainda alguns 
dos nossos contemporâneos, em França e no estrangeiro, não a con-
sideraram e não a consideram senão pelo seu lado exclusivamente 
técnico, procurando responder às condições de uma certa estética 
ou de fazer a produção animal atingir o seu máximo de intensidade. 
Para os autores a que fazemos alusão, o progresso nestas matérias 
consiste simplesmente em produzir ou explorar os mais bonitos ani-
mais, aqueles cujas formas mais se aproximam de um tipo ideal que 
se escolheu em cada género. É, tal como estabelecemos, uma noção 
relativamente nova, que consiste em encarar a exploração dos ani-
mais agrícolas como devendo produzir benefícios directos” (Sanson, 
1888, p. 329, tradução livre).
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funções. O meio mais eficaz é de tornar o animal uma besta.
“Os filósofos e os fisiologistas, os observadores do nosso tempo 

abandonaram totalmente as ideias de Descartes e de Buffon e, ado-
tando os princípios de Condillac, reconhecem que os animais são do-
tados tanto de instinto como de inteligência. A primeira destas facul-
dades facilita-lhes a luta pela existência, reduzindo à fase puramente 
reaccional todos os fenómenos sensitivos aos quais a espécie foi ex-
posta por muitas gerações; é a repetição dos mesmos actos que os 
tornou automáticos. A sua inteligência é suficiente para lhes permitir 
modificar as suas acções quando as causas exteriores são transfor-
madas, para adaptar finalmente as reacções aos estímulos. O ins-
tinto fornece a resposta necessária a estímulos sempre idênticos; a 
inteligência provoca uma resposta variável a diferentes estímulos. O 
adestramento deve ter por efeito submeter esta inteligência e trans-
formar o animal num desses autómatos de que fala Descartes, que 
não executará outros actos senão os que lhe são comandados” (De-
chambre, 1928, p. 448, tradução livre). Como, aliás, Charnacé escre-
veu: “Toda a raça chegada à sua perfeição é o produto da inteligência 
humana combinada com as forças da natureza; as raças aperfeiçoa-
das nascem de necessidades determinadas, em condições definidas 
e seguindo a lei do progresso. O verdadeiro nome que devemos dar- 
lhes é o de raças industriais, todos os outros são apenas os produtos 
incultos de terras incultas, da pobreza e da ignorância. Nós resumire-
mos portanto este estudo dizendo com Baudement: “a perfeição para 
a organização da produção zootécnica consiste, como para a organi-
zação de toda a produção industrial, na divisão do trabalho, ou seja, 
na especialização dos animais” (Charnacé, 1868, p. 55, tradução livre).

Porquê trabalhar com os animais e como?

A necessidade de considerar os animais domésticos como máqui-
nas e a primazia dos objectivos económicos das actividades de pe-
cuária são realçadas por Sanson e “qualquer controvérsia sobre este 
assunto seria absolutamente inútil. A opinião é fixada agora… (sobre 
este ponto), que é essencial e de uma fecundidade indiscutível, não 
há controvérsia possível” (Sanson, 1907, p. 4, tradução livre). Traba-
lhar com os animais reenvia às racionalidades técnico-económicas, 
à exclusão de qualquer outra racionalidade e, nomeadamente, da ra-

no sentido figurado da palavra, mas na sua mais rigorosa acepção, 
como o admitem a mecânica e a indústria. São máquinas, da mesma 
forma que as locomotivas dos nossos caminhos-de-ferro, como os 
equipamentos das nossas fábricas onde se destila, onde se fabrica o 
açúcar, o amido, onde se tece, onde se mói, onde se transforma uma 
matéria qualquer. São máquinas que prestam serviços e produtos” 
(Sanson, 1907, p. 4, tradução livre). Todavia, esta máquina, que não 
criamos, deve ser conhecida com precisão no seu funcionamento, a 
fim de se tirar dela o melhor partido: “Mas essas admiráveis máqui-
nas foram criadas por mãos mais poderosas que as nossas; nós não 
fomos chamados a regrar as condições da sua existência e do seu 
funcionamento e, para as conduzir, multiplicar, modificar, devemos 
conhecê-las sob pena de as destruir e de deixar tomar no jogo fatal 
das suas engrenagens as nossas dores, o nosso tempo, os nossos ca-
pitais. Quanto mais conhecemos a construção dessas máquinas, as 
leis do seu funcionamento, as suas exigências e seus recursos, mais 
nos podemos implicar com segurança e vantagem na sua explora-
ção” (Sanson, 1907, p. 4, tradução livre).

Os animais domésticos são máquinas, mas não o são todos, e se 
o são, não é por natureza, mas por destino: “certos animais domésti-
cos são qualificados de máquinas animais, precisamente por causa 
de suas funções económicas; elas distinguem-nos dos outros, viven-
do como eles ao lado do homem, na sua morada (domus) pelas utili-
dades de vários géneros que eles produzem ou fornecem” (Sanson, 
1907, p. 19, tradução livre). Porque, tal como escreveu Sanson: “Nós 
sabemos que, no estado actual da ciência, os animais devem ser con-
siderados como máquinas que se trata de construir e de alimentar 
para obter transformações úteis, matérias-primas ou força-motriz” 
(Sanson, 1888, p. 330, tradução livre). É este estado incerto da ciência 
zootécnica que exprimiu Baudement: “Dizer que a zootecnia é uma 
ciência, é exprimir um desejo e uma necessidade, mais do que cons-
tatar um facto, e, se é verdade que a ciência agrícola tem quase tudo 
para criar, isso é particularmente evidente para a Zootecnia (Charna-
cé in Baudement, 1868).

Paul Dechambre no seu Tratado de zootecnia publicado em 1928 (a 
primeira edição data de 1900), depois de ter admitido que os animais 
são provavelmente providos de inteligência e de sensibilidade, preci-
sa que o objectivo do adestramento é de adaptar os animais às suas 
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Universalis); a zootecnia é “a arte de aperfeiçoar os animais domésti-
cos, e de os adaptar a necessidades determinadas” (Littré).

Note-se que os zootécnicos de hoje, não são talvez os que se defi-
nem como tal. A zootecnia dos sistemas de criação animal, mesmo se 
isso não é conceptualizado, tem na verdade mantido a distância re-
lativamente à doutrina original. Pelo contrário, os biólogos e os com-
portamentalistas, que se definem como etólogos (applied ethology) 
são de facto herdeiros directos de Sanson e de Dechambre. Trata-se 
sempre, para eles, de adaptar os animais às suas funções económi-
cas, de “conciliar bem-estar animal e produtividade”. Sanson utiliza-
va um outro vocabulário, mas o seu objectivo era já bem esse, por-
que tinha de ser, já em meados do século 19: “satisfazer os gostos ou 
mesmo os caprichos dos consumidores, que pela sua situação, não 
podem ou não querem ser eles próprios produtores” (Sanson, 1888, p. 
332, tradução livre).

Se a criação de animais está hoje em plena mutação e se novas 
questões se colocam aos criadores e a todos os que vivem e traba-
lham com os animais, não poderia a zootecnia, apoiada pelo menos 
tanto na sociologia como na economia, ser actualmente definida 
como uma ciência da relação de trabalho com os animais?
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cionalidade relacional. Trabalhar com os animais, ou melhor, com as 
máquinas animais, não visa senão gerar lucro. Lucro para as fileiras 
de produção tal como o precisaram os sucessores de Sanson, e para 
os próprios camponeses um rendimento razoável. O animal deve ser 
exactamente adequado à sua função económica, do ponto de vista 
do seu estatuto, o de máquina animal, e no trabalho real: especializa-
ção de raças, aprisionamento dos animais, redução da sua esperan-
ça de vida… Tal como precisa Sanson, a zootecnia “visa o útil e não o 
belo”, porque “se trata de realizar lucros. Para a zootecnia, o melhor 
animal não é aquele que seria reconhecido como o mais belo nos con-
cursos baseados num ponto de vista estético, mas aquele que traz 
mais, cuja exploração é a mais lucrativa” (Sanson, 1907, p. 9, tradução 
livre). A aplicação da doutrina zootécnica só poderá ser efectiva após 
a segunda guerra mundial graças às inovações resultantes da guerra 
(antibióticos, vitaminas sintéticas) e ao desenvolvimento de fileiras 
de produções animais (alimentação do gado, edifícios, genética, in-
dústria farmacêutica…). Os sistemas industriais são, assim, a expres-
são desta doutrina. Para a organização do trabalho nestes sistemas, 
os animais são máquinas-animais, instrumentos ou produtos, e são 
tratados como tal. Tal não é o caso para os próprios trabalhadores 
que, quotidianamente, vivem e trabalham com animais em grande 
proximidade. Esta distância entre a doutrina que preside à organi-
zação industrial do trabalho com os animais, e a partilha de afectos 
e de sensibilidade em jogo no real do trabalho com os animais é uma 
causa de sofrimento ético para os trabalhadores que são levados a 
agir de uma maneira que o seu sentido moral, construído à prova do 
trabalho com os animais, reprova.

A doutrina zootécnica está talvez hoje em processo de evolução, 
embora, mesmo nos manuais recentes de zootecnia que tentam tra-
zer um novo olhar sobre a disciplina, não haja uma história da zootec-
nia que permita compreender as origens da disciplina, os seus objec-
tivos e a sua validade na sociedade actual. É assim que encontramos, 
ainda hoje, as definições da zootecnia. A zootecnia é o “estudo cien-
tífico da criação de animais, da sua reprodução e da sua adaptação 
a necessidades determinadas” (Petit Robert); “a zootecnia é uma dis-
ciplina de aplicação que, procedendo das ciências biológicas e hu-
manas, tem como objectivo aplicar as técnicas mais sofisticadas ao 
serviço da criação de animais [cf. produção animal]” (Enciclopédia 
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NOTAS

[1] Albert Thaër (1752-1828), agrónomo que colocou em evidência a no-
ção de fertilidade dos solos.
[2] Este instituto teve um tempo de vida muito escasso (1848-1852).
[3] Emile Baudement (1816-1863) teve uma influência importante so-
bre o conteúdo da zootecnia ainda que tenha sido de origem mais 
versado nas ciências naturais.
[4] André Sanson (1826-1902) foi veterinário e professor de zootecnia 
na École d’Agriculture de Grignon, depois no Institut National Agrono-
mique de Paris, em 1877, pouco tempo depois da sua abertura.
[5] Robert Bakewell (1725-1795) trouxe assim inovações em matéria de 
alimentação e de selecção dos animais.
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Este Dicionário é resultado de um belo trabalho coletivo, fruto 
de colaborações internacionais que foram tecidas com muito cari-
nho, em torno do projeto de construção da Revista Laboreal. Seus 
verbetes apresentam discussões sobre conceitos, expressões, te-
mas e abordagens, sempre definidos em sintonia com os debates 
que mobilizavam não só pesquisadores profissionais, mas também 
o conjunto de trabalhadores e a sociedade de modo geral, ao longo 
dos anos em que foi sendo urdido. Nesse sentido, o Dicionário reflete 
preocupações acadêmico-científicas e sociais presentes em diferen-
tes momentos de sua montagem, além de contemplar ferramentas 
fundamentais para a análise e a intervenção sobre as situações de 
trabalho. O importante conceito de Atividade abre a sequência de vo-
cábulos, com um texto em que Yves Schwartz apresenta uma rica 
síntese da conceitualização por ele formulada, com base nas publi-
cações em que mostrou suas conexões e fundamentações teóricas 
(Schwartz, 2000; Schwartz & Durrive, 2010).

Pode-se dizer que o Dicionário tem um caráter histórico, inclusi-
ve porque as contribuições de autores de diferentes países, idiomas, 
formações, inserções e experiências profissionais trazem as marcas 
dos contextos em que foram gestadas. Sua composição nos permite 
circular por diferentes dimensões do trabalho, através de textos que 
nos convidam à reflexão e à crítica, abrindo diversas perspectivas de 
compreensão. Portanto, penso que este livro se caracteriza como um 
dicionário-ferramenta, um dicionário contemporâneo, aberto a no-
vas ideias e ao diálogo.

Por exemplo, dentre outras figuras extraordinárias, Catherine Tei-
ger nos convida a uma reflexão epistemológica – ainda atual e impres-
cindível – ao tratar dos questionamentos dos ergonomistas atuantes 
na França, nas décadas de 60/70 do século passado (quando foi-se 
engendrando a Ergonomia da Atividade), a respeito da pertinência 
de estudos exclusivamente de laboratório no âmbito das ciências do 
trabalho. Ela indica no texto que o encontro entre a demanda operá-
ria e a investigação universitária resultou em uma mudança radical 
do objeto de investigação e da démarche adotada, que envolveu a 
decisão de sair do laboratório para ver o que acontecia no terreno e, 
assim, elaborar hipóteses mais condizentes com o trabalho real. Um 
rico processo que já estava em desenvolvimento promissor desde o 
início do século passado, com Suzanne Pacaud (em laboratório diri-
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para melhor 
compreender e 
transformar a 
vida no trabalho
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Com o MOI temos uma forma original de estabelecer as relações 
do trabalho com a saúde, na qual se destaca a ênfase nos saberes 
singulares dos trabalhadores que conformam grupos vinculados a 
contextos específicos (grupos homogêneos), “territorizados”. Con-
forme Oddone sublinha em seu texto, essa mudança de perspectiva 
remete à necessária atenção aos meios concretos de trabalho, pelos 
profissionais de saúde, visando uma análise das possíveis causas de 
adoecimento que considere as condições de trabalho e a experiência 
dos trabalhadores. Cabe salientar que as experimentações conduzi-
das pelo MOI são um marco também para a Saúde Pública brasileira, 
conduzindo ao desenvolvimento do campo chamado ‘Saúde do Tra-
balhador’. Por esse motivo, recentemente, foi reeditado no Brasil um 
livro que é considerado referência deste campo, intitulado “Ambien-
te de Trabalho: a luta dos trabalhadores pela saúde” (Oddone et al., 
2020). Traduzido da publicação italiana de 1977, a edição brasileira de 
1986 deste livro foi apresentada pelo médico sanitarista David Capis-
trano, que também foi político, como prefeito da cidade de Santos, 
em São Paulo. Ele assim definiu o livro: “é ao mesmo tempo um va-
lioso instrumento de trabalho prático e um importante testemunho 
da rica experiência de luta da classe operária e dos trabalhadores 
daquele país, pela saúde e pelo saneamento dos ambientes de traba-
lho’ (Capistrano, 2020, p. 22). Esta segunda edição foi ampliada com 
um anexo composto por oito capítulos escritos por autores brasilei-
ros, que tratam de suas experiências e reflexões inspiradas no MOI. O 
prefácio, de autoria de Marianne Lacomblez e Alessandra Re, e o pos-
fácio, escrito por Yves Schwartz, complementam a obra, com consi-
derações que propiciam um aprofundamento da história do MOI e o 
entendimento de sua importância para o Brasil.

No Dicionário encontramos, ao menos, três textos que dialogam 
diretamente com as questões que são apresentadas por Oddone. No 
verbete que tive a oportunidade de elaborar, a propósito da noção de 
Saúde, procurei mostrar o quanto a concepção positiva de Georges 
Canguilhem é fecunda para as intervenções e pesquisas que visam 
transformar os modos de vida e trabalho, uma vez que aposta na nor-
matividade do vivente. Essa capacidade individual e coletiva de insti-
tuir normas mais apropriadas ao viver, em reação às normas propos-
tas/impostas pelo meio (como ocorre nas organizações), é ligada aos 
saberes que são procedentes da experiência, como explica Abdallah 

gido por Jean Maurice Lahy). Lembrando de iniciativas semelhantes, 
como as que ocorreram no mesmo período na Itália e no Canadá, Ca-
therine destaca que esta démarche implica a sinergia entre conheci-
mento e ação. Como ela própria vivenciou este momento, seu relato 
e análise adquirem um sentido especial. Aliás, mesmo sendo então 
uma jovem ergonomista, ela já se mostrava, naquele período, atenta 
à defasagem entre as palavras das operárias e dos operários (Tei-
ger et al., 2004), o que se evidenciava nos encontros propiciados pela 
articulação entre pesquisa e ação sindical. A meu ver, sua reflexão é 
central para todos que se dedicam à análise dos problemas enfren-
tados pelos trabalhadores e trabalhadoras em suas atividades coti-
dianas. Reflexão que precisa ser permanentemente retomada, ree-
laborada e aprofundada, tendo em vista a contínua reafirmação de 
propostas metodológicas e técnicas que associem pesquisa e inter-
venção sobre os processos produtivos. Foi essa percepção que nos 
estimulou a oferecer um curso no Rio de Janeiro, em 2018, a propósito 
do “paradigma da formação dos atores na e pela análise do trabalho, 
para e pela ação”, cuja construção internacional é apresentada em 
livro organizado por Catherine Teiger e Marianne Lacomblez (2013). O 
curso contou com a presença de Marianne Lacomblez, como convi-
dada internacional, e envolveu pesquisadores de quatro instituições 
sediadas no estado do Rio de Janeiro (Fundação Oswaldo Cruz – FIO-
CRUZ, Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ, Universidade 
Federal Fluminense – UFF, e Universidade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro – UNIRIO). 

Nessa linha, a contribuição de Ivar Oddone ao Dicionário é um pre-
sente para os leitores: no verbete ele desenvolve a noção de Experiên-
cia a partir de um ‘resgate’ sobre o significado que o vocábulo passou 
a assumir após quatro décadas de pesquisas e assessorias (especial-
mente aos sindicatos), visando mudanças efetivas nas relações entre 
o trabalho e a saúde. Oddone (falecido em 2011) deixou-nos um impor-
tante legado conceitual, metodológico e técnico, com as propostas 
concretizadas através do Modelo Operário Italiano de luta pela saúde 
e produção de conhecimento (MOI), juntamente com Alessandra Re e 
Gianni Brianti (1981), além de outros colaboradores. Então, é realmen-
te um privilégio ter acesso ao pensamento de Oddone, materializado 
em parágrafos escritos em 2007 (e traduzidos para português e espa-
nhol, nas respetivas edições do livro) aos seus 84 anos! 
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se, a ergonomia, a filosofia), tendo o ponto de vista da atividade como 
eixo articulador. Um pensamento que orienta os diversos textos des-
te Dicionário, conferindo-lhe coerência interna. 

Outro aspecto que aproxima essas disciplinas, para Le Bris, refe-
re-se ao enriquecimento da análise do trabalho através da inclusão 
da subjetividade, citando o conceito ergológico de debate de normas, 
a adoção do termo “o trabalhar” pela Psicodinâmica do Trabalho e a 
identificação do trabalho como um conflito entre registros impessoal, 
transpessoal, interpessoal e pessoal para a Clínica da Atividade. Nes-
ta interessante síntese, o autor indica que a análise clínica, defendida 
pelas ergo disciplinas (incluindo a Ergonomia), supõe “uma investiga-
ção precisa, rigorosa, fundada numa cointerpretação distanciada de 
uma postura altiva” (p. 615). Antes de dar pistas sobre o que as afasta 
e as diferencia (como o leitor pode ver em seu texto), o autor cita Da-
niellou (2015) para ressaltar que todas partilham do entendimento de 
que a saúde é uma construção e partem do pressuposto de que as 
mulheres e os homens são impregnadas de suas histórias pessoais 
quando estão em atividade de trabalho.

É oportuno aqui fazer uma nota sobre as relações de gênero. Es-
sas histórias pessoais que acompanham as mulheres e os homens no 
desenvolvimento de suas atividades são claramente marcadas pe-
las relações de poder que definem e são realimentadas pela divisão 
sexual do trabalho (Kergoat, 2009). Por esta razão, a inclusão de um 
texto em torno da temática de Gênero no dicionário, escrito por Ka-
ren Messing, merece ser registrada, pois indica sua importância para 
o enriquecimento das diversas abordagens. A meu ver, a análise das 
dinâmicas entre as normas antecedentes e renormatizações, con-
forme sinaliza a Ergologia, ou entre trabalho prescrito e trabalho real, 
tarefa e atividade, deve considerar de que forma a dimensão sexuada 
se manifesta. Com uma pesquisa junto a trabalhadoras da indústria 
química no Brasil (anos 1990), foi possível observar que havia uma 
prescrição naturalizada do trabalho (Brito, 1999), baseada na ideia de 
que existiriam qualidades inatas femininas. Já em um estudo sobre 
a atividade de trabalho de cuidadores e cuidadoras, a incorporação 
da literatura sobre as relações sociais de sexo, em especial os ma-
teriais elaborados por Helena Hirata e Daniele Kergoat (2007), foram 
decisivos para compreender como suas atividades de trabalho (natu-
ralizadas e invisibilizadas pela associação com o trabalho doméstico-

Nouroudine em sua contribuição ao Dicionário (verbete Normas). Ex-
periência individual e coletiva, que se expressa na própria atividade, 
mas que pode reverberar em movimentos pela conquista de um ideal 
de saúde e por melhores condições de trabalho.

Assim, também ressaltando a importância de movimentos em 
defesa da vida, que se apoiam na articulação entre conhecimento 
e ação, Annie Thébaud-Mony conclui seu texto trazendo o exemplo 
emblemático do uso do amianto, com a afirmação de que a lógica 
indenizatória presente nas políticas públicas francesas relativas aos 
riscos profissionais só se rompe quando os vitimados se organizam 
e interpelam a justiça em nome do direito à saúde e à dignidade. Já 
a contribuição de Laura Centemeri, a respeito do grave acidente de 
Seveso, é esclarecedora quanto ao processo que conduziu a mudan-
ças na compreensão de gestão de riscos deste porte e natureza. Nas 
Directivas “Seveso 2 e 3” a gestão desses riscos passou a ser vista 
como um problema de ‘governação’ e não exclusivamente uma ques-
tão técnica e reservada aos especialistas profissionais, permitindo 
assim a participação dos diferentes atores envolvidos nas decisões 
a serem tomadas.

Penso que é importante destacar ainda outros textos do Dicioná-
rio que propiciam um olhar crítico a respeito de algumas concepções 
ou abordagens metodológicas que, ao contrário, buscam enquadrar 
os objetos de estudo em padronizações rígidas. É o caso do artigo 
elaborado por Marianne Lacomblez e Nicole Vezina, a respeito do mé-
todo criado por Karasek para investigação sobre o stress no trabalho; 
da análise sobre o conceito de Modelo, feita por Michelle Aslanides e 
ainda da discussão elaborada a partir do vocábulo ‘Queijo’, em que 
Diego Turjansk aborda os limites do modelo do queijo suíço, que seria 
‘um velho desconhecido’, conforme se expressa o autor. Trata-se de 
um conjunto de textos que contribuem para a reflexão sobre os inú-
meros e inesperados desafios encontrados no desenvolvimento de 
pesquisas e intervenções que privilegiam a abordagem do trabalho 
real, com suas variabilidades e infidelidades.

Nesse sentido, a exposição de Roland Le Bris a respeito das cha-
madas “ergo disciplinas”, ressaltando alguns elementos que são co-
muns em suas análises, certamente ajuda o leitor a identificar as ri-
quezas e particularidades deste modo de pensar o trabalho que se 
desenvolveu a partir dos anos 1980, em diferentes áreas (a psicanáli-
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mínios. Apresenta também a possibilidade de que se tenha acesso a 
ideias pouco difundidas ou expressões que precisam de maior con-
ceitualização (como, por exemplo, os textos a propósito das questões 
relativas à Historicidade, à Preguiça e à Queixa). Também encontra-
mos vocábulos que podem nos surpreender, mas que propiciam o 
debate sobre iniciativas que precisam ser problematizadas, como a 
introdução da prática de Yoga e de exercícios físicos nos locais de 
trabalho, em detrimento de ações que visem mudanças nas situa-
ções nocivas à saúde.

Não obstante o amplo leque de temas contidos neste livro, há um 
elo que dá unidade às diferentes contribuições: os autores buscaram 
tratar os vocábulos com um olhar que privilegia o ponto de vista da 
atividade e sempre o fazendo de forma aberta. A ideia de Obra Aber-
ta, proposta pelo poeta brasileiro Haroldo de Campos em 1955, e am-
plamente desenvolvida pelo italiano Umberto Eco ([1962]2017), busca 
afirmar que as obras de arte não comportam apenas uma interpre-
tação. Quiçá, este Dicionário, mesmo não sendo um produto artístico, 
possa ter a potência de estimular o leitor a se colocar como um outro 
intérprete das questões que o trabalho suscita.

Na verdade, os temas relativos ao trabalho são inesgotáveis, con-
siderando sua dinamicidade e a contínua emergência de novos pro-
blemas, pois que se trata do viver. Nesse sentido, um dicionário com 
as características já mencionadas sempre apresentará um certo 
grau de incompletude. Agora, por exemplo, o planeta está passan-
do por uma fase muito difícil e inesperada, marcada pelo contexto 
da pandemia da Covid-19, com consequências sobre a vida e o tra-
balho (tendo o desemprego em massa como sua face mais deses-
peradora). Neste contexto, outras normas estão a se impor, exigindo 
que todos – trabalhadores e trabalhadoras, suas famílias, suas redes 
sociais – mobilizem intensamente sua capacidade de inventar novas 
normas de vida (inclusive de subsistência), para que possam lidar de 
forma o menos traumática possível com as mudanças que estão sen-
do obrigados a vivenciar. Destaca-se que, com a necessidade de con-
finamento como forma de proteção contra a Covid-19, o home office 
e o trabalho remoto tornaram-se uma realidade para uma grande 
parcela da população trabalhadora mundial. Assim, os nexos entre 
trabalho doméstico e profissional adquiriram contornos diferentes, 
desafiadores, talvez contendo potencial inovador. Fica, então, a per-

-maternal) relacionavam-se ao processo saúde–doença vivenciado 
(Masson, Brito, & Souza, 2008). 

Acredito que as démarches epistemológicas, assim como as dis-
ciplinas e abordagens que buscam associar conhecimento e ação 
sobre o trabalho poderão dar mais um salto teórico-metodológico à 
medida que colocarem também os problemas referentes às relações 
de gênero em foco. Vale lembrar, por exemplo, que a abordagem Psi-
codinâmica do Trabalho tem avançado bastante no entendimento 
dos sistemas defensivos operados pelas trabalhadoras e pelos tra-
balhadores no curso de suas atividades. De fato, o encontro com a 
sociologia das relações sociais de sexo (Hirata & Kergoat, 1988) impul-
sionou o desenvolvimento de suas construções teóricas (e práticas) 
sobre a dinâmica sofrimento/prazer (Dejours, 1999; Molinier, 2004). 
Também é interessante registrar a contribuição de Helena Hirata ao 
Congresso da Self (Sociedade de Ergonomia de Língua Francesa) 
realizado em Lille, França, em setembro de 1992, com uma exposição 
sobre a divisão sexual e internacional do trabalho (Hirata, 1993). 

Uma maior atenção ao trabalho doméstico, devido a seu caráter 
indissociável do trabalho profissional, seria um passo bem interes-
sante nessa direção. Afinal, superar a dicotomia micro-macro deve 
ser uma meta quando se objetiva intervenções mais efetivas sobre 
problemas concretos e situados vinculados às atividades de trabalho. 
Considerando que a atividade é matriz da história (Schwartz, 2000) e 
a divisão sexual do trabalho é a base material das relações de gênero 
(Kergoat, 2009), mudanças situadas são também potencialmente ge-
radoras de transformações mais amplas, consistentes e profundas.

Este pequeno texto não tem como proposta tecer considerações 
sobre todos os verbetes que, cada um a seu modo, tanto enriquecem 
o Dicionário. A intenção é mais discreta: exercitar algumas conexões 
entre os vocábulos que me mobilizaram de forma mais evidente, em 
função de minha própria atuação como pesquisadora. Várias outras 
conexões podem ser feitas, dependendo dos interesses específicos 
dos leitores, pois os textos encontrados neste livro possibilitam a 
incursão em temas e discussões de diversas áreas específicas: do 
âmbito da Educação e Trabalho (ver os vocábulos: Competência, 
Formação, Novato, Zona de Desenvolvimento Proximal e Formação 
Profissional), da Linguística (Dialogismo, Linguagem), das Clínicas do 
Trabalho (Gênero e Estilos, Metis, Tempo, Violência), entre outros do-
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gunta: quais ferramentas conceituais e metodológicas serão perti-
nentes à análise das situações de trabalho que foram forjadas neste 
cenário não previsto?

No caso dos leitores do Brasil – sejam pesquisadores, estudan-
tes, militantes dos movimentos sociais e dos trabalhadores, técnicos 
e todos os que se interessam por análises que ajudem a perceber e 
traçar caminhos para mudanças positivas no trabalho – o Dicionário 
se constitui efetivamente em uma ferramenta muito útil. Para os que 
estão iniciando uma trajetória nos mundos do trabalho, ele permite 
uma aproximação com conceitos, noções e ideias que dão suporte 
às investigações e intervenções orientadas pelo ponto de vista da 
atividade. Para aqueles que já se debruçam sobre tais problemas, o 
Dicionário possibilita a ampliação dos recursos já utilizados, através 
da leitura dos textos que foram reunidos nessa obra, com a contribui-
ção de autores de diferentes países e disciplinas. Poderão ter, assim, 
o acesso a materiais publicados em língua portuguesa que buscam 
contemplar a complexidade do trabalho real. Inclusive escritos de 
autores que tiveram um papel histórico valioso na construção de teo-
rias, métodos e técnicas já tão experimentados e validados. Textos 
que não só ensinam, como inspiram e até surpreendem, desafiando 
e convocando para a continuidade que se faz necessária, incluindo o 
questionamento e o debate crítico. 
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